
IGREJA, SINDICATO E A 
ORGANIZAÇ~O DOS TRABALHADORES 

RONALD DE FIGUEIREDO E ALBUQUERQUE 

DISSERTAÇÃO SUBMETIDA ~ COORDENAÇ~O DO 
CURSO DE MESTRADO EM SOCIOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO, 

COMO REQUISITO PARCIAL 
PARA OBTENÇIO DO GRAU DE MESTRE 

UNIVERSIDADE fEDERAL DO CEAR~ 

fORTALEZA • 1991 



Esta Dissertação foi submetida como parte dos re­

quisitos necess~rios ~ obtençio do Grau de Mestre em Socio­

logia do Desenvolvimento, outorgada pela Universidade Fede­
ral do Ceará, e encontra-se a disposição dos interessadas 

na Biblioteca da referida Universidade. 

A citaçio de qualquer trecho desta Tese é permiti­

da, desde que seja feita de conformidade com as normas da 

ética cient!fica. 

DISSERTAÇÃO APROVADA EM ~~ /0 9;_5j{_ 

; 

i 



AGRADECIMENTOS 

A Tese que ora apresento, é fruto de uma relação que 

envolveu v~rias pessoas que foram personagens de todo proces­

so de organização dos trabalhadores da região caririense e 

que me estimularam no sentido de realiz~-la, como uma forma 
de sistematizar uma experiência histÓrica para que, a partir 

da!, fosse poss!vel avaliar o percurso realizado. Dentre elas 

agradeço com especialidade, a Maria Ferreira de Alencar, Alda 

Leandro e Osmar Flor, por terem contribu!do para que a esco­

lha do tema reca!sse sobre a Diocese do Crato e a Organiz ação 

dos Trabalhadores Rurais do MunicÍpio. Delas, colhi a ma ior 

parcela de informaçÕes iniciais, relatÓrios de encontros, co­

mo a indicação das pessoas a serem buscadas para entrevistar. 

Com elas mantive longas discussões que permitiram a determin~ 

ção do objeto e os questionamentos b~sicos que determinariam 

o encaminhamento da pesquisa e o sentido que ela tomaria, po~ 

do às claras os percalços e as vitÓrias do processo de organi 
~ 

zaçao dos trabalhadores rurais. 

Agradeço também aos dirigentes sindicais Laurindo 

dos Santos, TeÚnas, Francisco Paixão, Francisco de Assis dos 

Santos e Antonio Barros, pelas informações dadas sobreos acon 

tecimentos que passaram quando diretores do sindicato do era­

to, informações importantes para o clareamento da relação en­

tre o sindicato e a Diocese local. Agradeço ainda a Teresa 

Siebra que, tendo acompanhado a criação dos sindicatos no Ca­

riri e os primeiros passos dessa entidade, forneceu importan-
' -tes dados a compreensao do tema aqui desenvolvido. 

Gostaria ainda de ressaltar a ajuda muito significa­

tiva doe l!deres comunitários Socorro Silva e seu marido As­

sis Batista, que souberam compreender a importância de uma 

caminhada independente e a necessidade da discussão sobre o 

processo organizativo em que estiveram envolvidos. Também a 

i i 



Expedito Guedes, que fez todo um percurso de trabalha dor ru-
' ral a membro da ELIRUR, chegando finalmente a dirigente sindi 

cal e vereador pelo Partido dos Trabalhadores. 

Agradeço a Universidade Estadual do Ceará UECE, 

por me ter dado a oportunidade da ir à Fortaleza para cursar 

o mestrado que ora conpluo e aos meus colegas da Faculdade de 
t' Economia da Universidade Regional do Cariri pelo est~mulo que 

me deram especialmente a Marcos Eliana. 

À César Barreira que orientou a elaboração dessa Te­

se pela amizade, disponibilidade e compreensão dedicada ao 

trabalho de orientação, fazendo-o de forma segura, apontando 

caminhos e soluções para os empasses que apareceram no decor­

rer dessa Tese. 
À Maria Matias, coordenadora do Departamento de Le­

tras da URCA, que com muita paciência corrigiu os muitos er­

ros dos rascunhos, sugerindo mudanças de redação de forma que 

a apresentação do objeto fosse clara e compreensÍvel. 

À minha fam!lia, esposa e filhos, agradeço a paciên­

cia e a resignação em adaptar-se às mudanças de Crato para 

Fortaleza, sempre me estimulando e compreendendo as muitas au 

sências que um trabalho dessa natureza implica, quebrando a 

normalidade do nosso relacionamento. A eles, dedico este tra­

balho. 
. ... . a pac1.enc1.a ~ Jovelina Bastos datil5grafa e amiga, , 

com que soube 11 bateru e ttrebater 11 os cap1.tulos desta tese.Aos 

funcionários e professores ào mestrado especialmente a Zefi-

nha. 
Acredito que levei a bom termo o trabalho que ora in 

traduzo, pelo menos me trouxe satisfação, na medida em que 

ajudou-me a compreender o processo de formação da classe tra­

balhadora. Não sei se os que puderem vê-lo sentirão o mesmo 

entusiasmo que tive em realizá-lo ou se terão a compre ensão 

dos acontecimentos que propiciaram aos trabalhadores rur a is 

dessa regi;o, perceber-se como sujeitos, senão tanto, pelo me 

nos detentores de direitos. 

iii 



CENDEP 

CONTAG 

DNOCS 

ELIRUR 

FALTAC 

FETRAECE 

FPI 

IDPR 

INDA 

LCT 

LEC 

MEB 

f"'ODAC 

SIGLAS E ABREVIATURAS 

- Centro de Documentação, Estudos e Pesquisas da 

FPI 

- Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agr! 

cultura 

- Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 

- Escola de Lfderes Rurais da FPI 

- Federação das Associações de lavradores Agr!co-
, 

las do Cear-a 

- Federação dos Trabalhadores na Agricultura do 
, 

Estado do Cear.a 

- Fundação Padre Ibiapina 

- Instituto Diocesano de Promoção Rural da FPI 

- Instituto Nacional de Desenvolvimento Agr~rio 

- Legião Cearense do Trabalho 
, . t 

- liga Eleitoral Catol~ca 

- Movimento de Educação de Base 

- Movimento Diocesano de Ativação Comunit~ria da 

FPI 

ODER - Organização Diocesana de Escolas RadiofÔnic as 

PCB - Partida Comunista do Brasil 

PTB - Partido Trabalhista Brasileiro 

i v 



Tabela 

l 

2 

3 

LISTA DE TMJEU\S ------

Cursos Ministrados entre 1962-1967 •••••••••• 

Estrutura Sindical- 62/72 •••••••••••••••••• 

Populaçio e comunidades atingidas pela ELI RUR 

v 

113 

121 

123 



RE~UMO 

Neste estudo, é analisada a organização dos trabalh~ 

res rurais no municÍpio do Crato, tendo em vista o papel exe! 
cido pela Diocese do Crato na criação dos sindicatos em toda 
região. são esses sindicatos que permitiram num primeiro mo­
mento, a discussãq dDs probl~mas que envolvem os trabalhado­
res do campo, criando um espaço antes inexistente onda o en­
contro era poss!vel permitindo a visualização da realidade vi 
vida por cada um. 

A diocese quando enveredou pelo caminho da organiza­
ção sindical não pretende radicalizar a oposição entre traba­

lhadores e proprietários de terra, entre trabalhadores e o 
Estado como instrumento de dominação. Seu projeto estava an­

tes voltado para a melhoria das condiçÕes de vida do trabalh~ 
dor mas dentro da ordem burguesa institu!da, era sua preten-
são, como aqui é mostrada, retomar o trabalho desenvolvido 
por Pe. Ibiapina no sentido de criar comunidades rurais onde 
o homem do campo tivesse atendido alguns reclamos permitindo 
a "paz" e a ordem atrav~s da mediação realizada pelo Estado 
no atendimento das demandas mais urgentes dos trabalhadores • .. 

Num primeiro momento, associa-se a diocese local as 

preocupações de toda a Igreja CatÓlica brasileira em criar iE! 
pedimentos à organização dos trabalhadores de esqoerda, prin­

cipalmente pelo Partido Comunista, e cria sindicatos para de­
pois centrar sua preocupação com as comunidades até um momen­
to em que a ruptura entre as bases e a diocese se processa 
por não poder estar dentro do seu projeto, levar a luta dos 
trabalhadores a radicalização pretendida por eles e suas ne­
cessidades. 

Desta maneira, é analisado os motivos que levàram a 

Igreja CatÓlica a buscar da in!cio, a organização dos traba­

lhadores depois a .. inserçio da diocese do Crato neste procass~ 

mostrando soas peculiaridades por estar voltada mais para a 
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realidade local, sua relação com os trabalhadores da região e 
as mudanças que esse processo sofre em decorrência de uma coE 

juntura nacional que sa modifica, implicando em comportamen• 
tos diferenciados por parte da Igreja, (diocese local), dos 
trabalhadores e da equipa da ELIRUR (Escola de L!deres Ru­
rais). 

Por outro lado, verifica-se também a organização siE 

dicult no transformaçSoa aofridao om conseqO;ncio das mud un­
ças pol!ticas no contexto posterior ao golpe de 64 e as canse 
qUências no Cariri, com especialidade no munic!pio do Crato. 

Os sindicatos da região não sofrem com o golpe mas seu rela­
cionamento com os trabalhadrires, a equipe da ELIRUR e com a 
pr6pr'e diocese transforma-ao, principalmente ap6s 72- dloton 
cianQQ•GO de diocese o procurando atuar a partir de 

tros impostos pela ditadura~~~ 

" pu r ama-

Volta-se 8 açio da diocoao e da Encolo da LÍd Gr0B n~ 

rais da fundação Pe. Ibiapina mais para a comunidade rural, 
principalmente a ELIRUR que passa a realizar seu trabalho den -
tro de uma perspectiva de mudança nas relações de produção 

existente. Essa aç;o da tLIRUR ~ posteriormente confrontada 
com os objetivos da diocese que afasta seus membros mais ex­

pressivos e com isso afastando-se das lideranças comunitárias 
que optam em permanecer juntos aos membros dissidentes da di~ 
case criando uma entidade que dG continuidade ao acompanhamon 
to das comunidades agr!colas dentro de uma perspectiva mais 

radical, maia independente e inteiramente voltada para as suas 
necessidades. 

Na realização desse trabalho, foi procurado o conta­

to com aa pessoat maia expressivas do movimento sindical e de 
organização qoa trabalhadores da região com o intuito de per­
ceber com a maior clareza poss!vel os motivos da organização 
dos trabalhadores do munic,!pio do Crato e os objetivos que se 

encontravam por traz desse processo de organização. As mudan­

ças ocorridas e suas conseqüências são também um dos objeti­
vos buscado na medida em que ··implicaram em comportamentos di­

ferenciados nas segmentos envolvidos• 
_, 

Da mesma maneira, procura-se as razoes que impediram 
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o processo de organização dos trabalhadores rurais do Crato 

atingisse um grau de maturidade capaz de provocar a realiza­

ção da um projeto que atendesse às carências dos trabalhado-.. 
res associando-se as lutas nacionais desenvolvidas pelos tra-
balhadores urbanos e rurais no sentido de uma maior particip! 
ção na v ida pol! tica do pafs~' Isto porque, as mudanças que 
ocorreram no movimento sindical a partir de 1977 procuraram 
muito mais a ampliação dos direitos pol!ticos mobilizando gr~ 
ves e manifestações nacionais, que não obtiveram ressonância 

na região como se poderia esperar de um processo de organiz~ 
.., . , . . •"."• ' çao inic~ado ha quase v~nte anos~!, 
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1. INTRODUÇ~O 

O tema Igreja, Sindicato e Organização dos Traba­
lhadores Rurais, especialmente no caso Brasileiro, não po­
deria deixar de chamar a atenção de todos que trabalham 
com organização dos trabalhadores, principalmente com os 

! 
, , 

rur colas, na medida em que e, a traves da Igreja
1 

que vemos 
, 

aumentar substancialmente o npmero de sindicatos sob sua 
orientação. 

Esta fato chama a atenção para os motivos que le­
varam a Igreja CatÓlica para dentro do movimento da organ! 

da sociedade civil até porque, se mantivera durante -zaçao 
longo per!odo com 
tos dominantes da 

uma inserção prioritariamente nos segmen 
sociedade, educando a elite para o dom!-

nio e controle das classes trabalhadoras. Não é meu desejo, 

afirmar que ela não interferisse no contexto da sociedade 
como um todo, mas que sua ação junto aos segmentos mais 
baixos, era apenas no sentido de conformar, de submetê-los 

à ordem institu!da.Através do sobrenatural,trabalhava ide~ 
logicamente tendo por bas~ os interesses das classes domi­
nantes. 

Assim, a necessidade de aproximação do objeto a 
ser pesquisado, implica em um conhecimento anterior sem o 
qual a construção do objeto se torna imposs!vel como tam-

, 
bem, de uma teoria que permite instrumental capaz de apre-

ender a re~lidade em sua riqueza, em suas contradições, na 
medida am qua cada objeto especÍfico se situa, ou é situa­
do, dentro de uma estrutura social ampla que o determina~ 

Desta maneir~ busquei alguns autores por coloca­
rem a organização dos trabalhadores de forma privilegiada 

e como necessária à superação da realidade na forma que 

aparece no modo de produ9ão capitalista. Não se quer afir­

mar com isG~ qua oe slndicatoa seriam sufiei ntos para mu• 
dar a arde~ axlate~tp~ 

/ Aliás, seria eaaa a visão qoa autores consultados.·; 
Para eles, os sindicatos teriam o objetivo de organizar os 
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trabalhadoras com a finalidade da atenuar a exploração do 
capital sobre o trabalho~ Neste sentido, diz Marx: 

u( ••• ) O aprimoramento cont!nuo a o rápido desen­
volvimento das máquinas tornam a condição da vida do traba -
lhador cada vez mais prec~ria; os conflitos individuais e~ 
tre o trabalhador e o burguês assumem cada vez mais o cará 

ter de conflitos entre suas·classes. A partir da! os trab~ 
lhadores começam a formar uniÕes (sindicatos) contra os 
burgueses; atuam em conjunto na defesa dos salários; fun­
dam associações permanentes que os preparam para essas ch~ 
ques eventuais. Aqui e al! a luta se transforma em motim~"~' 

(1) O que não é diferente do que diz Michells para quem a 

organização dos trabalhaàores é essencial: 

"Uma classe que ergue diante da sociedade a ban­
deira da ~eivindicações concretas e aspira realizar um co~ 
junto de iQ,ologiae ou de ideais derivados das funções ec2 

nôm~p~e q~a el• -xe~c,, tem necessidade de uma organização. 
Quer se t;ate da reivindicações econÔmicas ou polÍticas, a 
organização surge como o Único meio de criar a vontade co­

letiva. E na medida em .que repousa no princ!pio do menor 
esforço, ou seja, da maior economia de forças, a organiza-... , ... 
çao a, nas maos dos fr~cos, uma arma de luta contra os fo~ 

tas •" (2) 
-- N- maa • +ioha l M rtin ( 64), C ua (1 995 ) 
a Ochoa (1955), para elee o sindicato & uma fQrma da orga­
nização da classe trabalhad~ra que teria como finalidade 
diminuir o processo de exploração econômica pelo qual pas­
sa a mesma. Martins (1984) quando se refere aos trabalhad~ 
ras o faz em relação ao campesinato, onde inclui desde os 
trabalhadoras rurais propriamente dito, os assalariados , 
até os pequenos proprietários e posseiros que também são 

explorados por aqueles que detêm o grande capital. Neste 

sentido, fala na construção de uma categoria conceitual 

{1) 

(2) 

MARX e ENGELS. Manifesto Comunista. Zabar Editores. 2n 
adição. 1978. p. lOl!·;.i. 
MICHALLS. Robert. Os Partidos Pol!ticos. Editora Senz~ 
la. 1969. 
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( que não comporta apenas o trabalhador assalariado mas in­

clui os demais segmentos camponeses, que seria o conceito 

da pobreza com a qual trabalha as comunidades eclesiais de 
( base, Eatp oonceito teria o poder de reunir todos aqueles 

segmento• q~~ nio ae~do assalariados se vêm explorados. v~ 
jamoa o que pt~: 

"Ao inv~s de cada uma se ver no isolamento da ví­
tima irremedi~val das condiç5as sociais e hist~ricas inÍ­
quas, ele se descobre como vltima coletiva da dpressio e 

injustiça. Penso que é m~ito importante considerar que a 

categoria expl1cativ QU organiza o pena amento dos mem• 
broa desses pqm~n~d~q ~ . ~qt~g prio d pgprp, MA , ,QrtJ 
mente, errará quem J~lg~~ que para os criatãoa daa CEBs 
pobre ' quem tem pouco dinhei~o~ Sa assim fosse, essas co­
munidades não teriam tido nenhum papel relevante nestas 
anos todos. A categoria pobre ~ ampla e abrange todo tipo 
de pobreza • desde a miséria da fome até a falta de justi­
ça e direitos, a desigualdade, a opressão a falta de libe~ 

dada, o comprometimento da f' pala degradaçio do homem. ~ 
diferente da situação de classe social, que se define por 

uma categoria econômica, como o salário ou a propriedade , 
que por isso fica centrada na produção. A categoria pobre 
ao contr~rio, tem uma definiçio ~tica e hist~rica que im­
plica em considerar os resultados da produção, não sob a 

acumulação do capital, mas também a acumulação da pobreza, 

que dela resulta. A realidade social passa a ser considar~ 
da não a partir da igualdade jurÍdica que sustenta as fic­

ções básicas sobre os direitos, mas a partir das desigual-
• . dadas econom~cas e social que desmascara e denuncia a fal-

ta de direitos. ~ por isso tamb'm que ' outra a concepçio 
e a pr~tica das relaçÕes sociais; Não a concepção societ~­

ria, abstrata e ideolÓgica das relaçÕes de conteÚdo contr~ 
tual, que pressupÕe a equivalência, a igualdade, a negoci~ 
ção do eu e do outro. Mas a concepçio comunit~ria, concre­
ta e utÓpica, democr~tica, do nós; ~ comum na linguagem 

desses movimentos, grupos e entidades a palavra união e na 
sua prática a busca das condiçÕes para unir os pobres - os 
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famintas, ae .t.nJu•tiq._dQ t A rn rg1n 1 J d!:l 1
11 (:J) 

Para ele, a abrangência da organização não se fi• 
xa apenas nos trabalhadores · aesalariados, até mesmo pela 
prÓpria maneira como o capitalismo no Brasil evoluiu crian 
do formas de exploraçio que nio apenas as assalariadas. I~ 

to ocorreria principalmente no campo mas não exclui a cid~ 

de. No campo, porque os pr6prios sindicatos dos trabalhad2 
res rurais têm sua base formada por estas categorias, pe­
los posseiros, pelos pequenos propriet~rios, meieiros,etc. 
Categorias diferentes e que se postam diante do capital de 
modo diverso, ao contrário do que ocorreria antes de 1964, 

quando se deu o golpe militar que instaurou a ditadura mi-
l tar no Brasil. 

Até esse momento, como fala Ochoa (1985} o movi­
organizativo dos trabalhadores do campo, se dava em 

/ ~unção de uma base homogênea, podendo mesmo, no Brasil, se 
~ar mais que um sindicato na mesma área. Depois,o que oco~ 
re é a existência de um Único sindicato a representar lu­

tas heterogêneas como a dos posseiros, dos assalariados a 
dos pequenos proprietários, todos com reivindicações espe­
cff icas em função de sua pr:Ópria inserção no modo de prod~ 
ção capitalista. Na visão de Martins (1984), a unificação 
dessas lutas fica por conta das CEBs ao construir a categ2 
ria conceitual de pobreza, abrindo espaço, que não conse­

guiam ter nos sindicatos~ A falta de abertura dos mesmos, 

se devia também ao acúmulo de atividades que os sindicatos 

começam a ter com o assistencialismo via FUNRURAL, o buro­
cratismo e a intensa fiscalização dos sindicatos que impe­
dia, em nome da "cooperaç;o entre as classes sociais" uma 
atuaçio mais independente~ 

~ a burocratização, o assistencialismo e a coope­

ração dos siodicatos com os governos que os fazem de ins • 

trumpnto de luta em entidades amorfas, sem combatividade. 
Segundo Michelle (1969), as organizações trabalhistas,quer 
sindicatos, quer partidos pol!ticos de classe tim uma ten­

dência natu~al ao afast~mento das suas bases em função da 
complexidade das suas atividades, que implica em um conhe­

cimento especializado incapaz de ser apreendido pela massa 



5 

dos trabalhadores, seus associados, exigindo de seus dira• 

tores uma dedicação cada vez maior que os afaste daqueles 
... 

que sao por eles representados: 
"~ medida que a atividade pol!tica se complica e 

as leis sociais se multiplicam, é necessário possuir, para 
se orientar na polÍtica, experiência cada vez maior e co­
nhecimento cada vez mais vasto~: Assim tamb~m aumenta mais 
e mais a distância entre os chefes e o grosso do partido , 
chegando o momento em que os primeiros perdem todo o senti 
manto de solidariedade para a classe de onde sa!ram... Ao 
criarem seus chefes, os operários criam, com suas prÓprias 
mãos, novos senhores cujo principal instrumento de domina­

ção consiste em sua maior instrução." (4) 
Vendo assim, parece ser uma lei natural, "a lei 

de ferro da oligarquia .. , o afastamento dos representados d,! , , 
queles que os representam o .que, entre nos1 e acrescentado 
' A , a interfarencia dos governos que, como ja foi dito acima, 
tira dos sindicatos sua combatividade através do aumento 
de suas funções. Ao lado disso, ' a ameaça constante que pe­

sa sobre os trabalhadores a partir da legislação que deter 

mina a aQão cooperativa dos sindicatos. 
... # i' Sao vario•• al ae, os motivos que levam os diri-

gentes sindicais a se afastarem das suas bases e, no enten 
der de Michells, seriam .eles responsáveis pela formação de 

oligarquiasque passariam a controlar os sindicatos, manip~ 

lando-os em função de seus p~6prios interessas. No Brasil, 

este fato se repete e se acentua como já falei, na medida 
em que, em função da seus projetos, partidos pol!ticos e o 
Estado, além d~ IgreJa, pass~m a buec~+ ree paldo entre 0 3 

trabalhador se. 
As ingerências desses organismos acabaram por 

criar uma situação qua diferencia os sindicatos nacionais 
dos demais, principalmente os europeus, na medida em que 
os sindicato~ aqui fundados passaram a existir não em fun-

N , -çao da propria luta dos trabalhadores mas, em funçao dos 
interesses de controle sobre os trabalhadores por parte 

(4) MICHELLS, Robert. Obra citada. Editora Senzala. 1969. 
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destes organismos, tendo em vista seus pr5prios projetos~ 

Neste caso, J& Oft4C~em distanciados das bases, geridos por 
pessoas que antas de terem um compromisso com os associa­
dos, os tihham com seu p~&prio partido ou com a Igreja. · 

Martins (1981), ao falar do campesinato brasilei­
ro faz a esse respeito uma an~lise que deixa clara a vincu 
lação da organização dos trabalhadores do campo aos inte­
resses dos partidos e da Igreja CatÓlica: 

"A hist~ria pol!tica do campesinato brasileiro 
.... ~ ~ nao pode ser reconstitu~da separadamente da histeria das 

lutas pela tutela pol!tica do campesinato. Alguns autores 
estrangeiros que se dedicaram à pesquisa da situação dos 
camponeses na Brasil, nessa fase, provavelmente porque ba­
seados numa perspectiva arraigadamante damocr~tico-burgue­
sa, viram com fortes restrições a ação das Ligas Campone­
sas porque viam nelas apenas um novo tipo de relação de 
patronagem, uma nova forma de clientela. A rigor, poderiam 
ter estendido a crÍtica aos outros grupos pol!ticos que 

participavam do processo, porque aparentemente a relação 

era a mesma." {5) 
Se continuarmos sua leitura, no entanto, verifica -

remo~ que apesar da clara manipulação dos trabalhadores p~ 
los partidos polÍticos de esquerda e pela Igreja, esta te­
ria de alguma forma, favorecido sua organização e teriam 
seus projetos mais prÓximos da base, do que o levado à efei -
to pelo Estado, principalmente a do Estado posterior a 64~ 

Vejamos o que diz o mesmo autor: 

"Pode-se contra-argtimentar, assinalando que a ca­

nali~ação pol!tica da revolta camponesa através das ligas, 
ou dos outros grupos, qtravés da tutela e do paternalismo 
da um Francisco Julião, não se confunde obviamente com a 

dominação de um coronel sertanejo. A mediação polftica a 

que nos referimos dava um novo sentido à reivindicação ca~ 

ponesa, situava o camponês numa perspectiva mais ampla, re 

Pol!tica no 
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cuperava e trazia à luz as dimensões mais profundas da ex­

ploração e da violência que ela sofria sob a tutela do co­
ronel. A diferença de situaçio foi tão radical que, com o 
golpe de Estado, velhos e emperdinados coronéis sobreviven 
tas de tempo muito recuados na histÓria da opressão sobre 
o campesinato foram revitalizados para construir uma precá -
ria legitimidade para a ditadura militar, enquanto que mui -
tos dos que nas Ligas, no partido Comunista e no Governo 
deposto disputaram a definição do teor da palavra e da lu­
ta dos camponeses, amargaram o ex!lio a tortura e as câma• 
ras da morte. O desfecho dos acontecimentos estabeleceu o 
crit~rio das diferenças~» (6) Mesmo assim dirá ele adian -
te: 

"A revolução camponesa não chegou a definir-se C,E_ 

mo um projeto naquelas primeiros tensos anos da década de 

60. A rigor, não chegou a surgir nenhuma organização de am 
plitude nacional que o formulasse com contornos precisos. 
O máximo a que se chegou foi a proposta da reforma agrária 

radical, que, se concretizada, implicaria numa profunda 

transformação no regime de propriedade da terra. A revolu--çao camponesa surgiu muito mais definida no temor de seus 
.. 

opositores de direita e de esquerda daquela epoca. Como 
tal, como temor, como hipÓtese a ser combatida, chegou a 
aparecer com razoóvel clareza nas posiçÕes e nas ações da 

Igreja, do PCB P do gove~no Goulart." (7) 
Mu~to ma~ qu• doa partidos d1 aaquerda, a Igreja 

, H il ' ira mostrar uma paeiçao conservadora, contraria as mudan-

ças que possam de alguma forma modificar o perfil da situ~ 
ção do campo. Para isso, aliás, é que a Igreja se volta p~ 
ra os trabalhadores. Para ela, as classes sociais não tra­
ziam oposição nenhuma entre si que devesse ser superada, 

pelo contr,rio, aa claseas eram partes de um todo a o de­
senvolvimento eomanta poderia ser alcançado se cada uma se 
colocasse na sua posição natural. Parente (1985) se pronu!! 

(6) MARTINS, Jos' de Sousa] Obra citada. p. 82 
(7) Idem. p. 93. 
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ciando a este respeito dirá: 

"Rerum Novarum manifesta uma orientaçio reformis­
ta. Assim é que definindo-se pela necessidade de se proce­

der a reformas que minorassem a dif!cil situção dos traba 
lhadores, o papa opta oficialmente pelo capitalismo ( ••• ) 

embora inicialmente reconhece que é dif!cil, efetivamente, 

precisar com exatidão os direitos e deveres que devem ao 
mesmo tempo reger a riqueza e o proletariado, o capital e 
o trabalho." (8) 

A anc!clica RERUM NOVARUM confirma as afirmaçÕes 
do autor: 

~ , 
"O erro capital na que~tao e crer que -as duas 

classes ia inimig • net ~m d outf , como eo a na ture­
za tivese• arm dQ Q fiapo Q' Robree pera ee combaterem 
mutuamente num duelo obstinado~ leso & uma aberraç;o tal, 
que é necessário colocar a verdade numa doutrina contradi­
toriamente oposta, porque assim como no corpo humano os 
membros, apesar de sua diversidade, se adaptam maravilhes~ 

mente uns aoa outros de modo qu~ formam um todo exatamente 
proporcionando e que se poderá chamar simétrico, assim co­
mo também na sociedade as duas classes estão destinadas p~ 
la natureza a unirem-se harmoniosamente e a conservarem-se 
mutuamente em perfeito equil!brio." {9) 

Não era segredo que a Igreja estivesse ligada 

classes dominantes a esta ligação é acentuada por 

(1965) ao estudar o sindicalismo rural no Rio Grande 

' as 

Cruz 

do 
Norte. Para ala, o medo da expansão comunista teria motiva 
do, por parta da Igreja, a fundação de sindicatos rurais: 

"Mas a organizaçio sindical no campo tanto no No~ 
deste como no Rio Grande do Norte, não obstante fazer par­

te da um movimento mais amplo, naquele momento, foi fruto 
também da uma proposta de mobilização e organização orien­
tada pela Igreja Cat5lica: Organização que era discutida 

(6) PARENTE, Jos;nio C~ ~~ Anaui.· Os Camisas Ver~es no Po­
der. Editora . da Universidade Federal do Ceara. Fortala , . -
za-Ceara. 1966. 

{9) Idem. p. 72. 
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nas cartas pastorais desde os anos 50, inclusive com a 

preooupaçiQ de a• ~agitado;eo patio chegando ao campon e 

prac i sav .• r pg~'~Q ~ ~ (~Q ) 
AlÍ~ Q Cf~ (l9ae ), v r1r1c • e •eta pr aocupaoão 

da Igreja em Martins (1981), · Navarro (198J), Ochoa (1985) 
e em Follman (1966). Todos eles revelam de forma clara que 
a Igreja CatÓlica tihha como preocupação a expansão das e~ 
querdas organizadas, só que, na disputa com os partidos p~ 

l!ticos ~arxistae, alQ paaaa a assumir poeturaa diferenci~ 
das. A prÓpria forma como se dar a exploração no campo á 
um dado que irá modiPicar a visão da Igreja em relação a 
sua prática: 

/ "Junto a esta colocação pode-se aventar a hi pÓte-
se (paradoxal) de que um dos limites como também uma das 
riquezas do pensamento ético-pol!tico cristão no Brasil 
tem muito a ver com o seu confronto com o marxismo. Num 
clima de evidente polêmica com o pensamento marxista, deu­
se um amadurecimento lento, numa direção desclitizante e 

sempre mais solidária com as classes dominantes, apesar da 
presença das caractar!sticas elitistas e culturalistas ••• tt 

(11) 

Acentua ele, uma divisão interna na Igreja CatÓli 
ca no Brasil, enquanto setores modificam sua visão aproxi­
mando-se das classes menos privilegiadas, outros permane -
cem afirmando que o compromisso da Igreja não é com es sa 

vida mas com a outra. Assim afirma ele que, na Igreja pode 
-perceber claramente dois setores bem delineados que s ao, 

um conservador e o outro, progressista: 
"A pr~tica das Comunidades Eclesiais de Base é m.9. 

tive de polêmica ideolÓgica porque em muitas situaçÕes co~ 

eretas, como mostram os relatos, ela está identificada e 

encarada nas lutas das classes dominadas contra a explora-

(lO) 

(11) 

CRUZ, Oalcy da Silva: Sindicalismo Rural, Igreja e 
Partidos no Rio Grande do Norte, em 1960. In: Movimen 
tos Sociais: Para Al~m da Diocotomia Rural - Urbano 7 
Promoçio: Centro de Estudos e Pesquisas Josué da Cas­
tro • Recife•PE. 1989~ pJ 72. 
FOLLMANN, Jos~ Ivo~ IgreJa, Ideologia e Classes Soei­
eis, Editora Vozes; Petropolis. 1986. p. 73. 
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- ... çao e a apressao das classes dominantes. Neste ponto tam-

b'~ elucidamos um divisor de ~guas: quando as pequenas lu­
tas são vistas como importantes enquanto consideradas cam,! 
nho da conscientização e de libertação, temos ideologia 
transformadora; quando aparecem reservas frente à partici­

pação nas pequenas lutas, indigitando o perigo de manipul~ 
ção ideol6gica (de esquerda)~ temos ideologia conservado­
ra." (12) 

Esta seria uma das diversas formas de perceber as 
, 

diferenças entra os setores da Igreja Catolica no Brasil 
que se alinham com as classes dominantes ou com as domina­
das. Para o autor, essa diferenciação se tornou mais clara 
a partir da existência das Comunidades Eclesiais de Base 
que formam, hoje, · com as diversas organizaçÕes dos traba­
lhadores, uma via de acesso, às mudanças que possibilitem 
uma modificação nas estruturas sociais de forma a atender 
... 
as necessidades dos trabalhadores~ 

Para Martins (1984), as Comunidades Eclasiais de 

Base seriam como Já acentuei no in!cio, associaçÕes de pe~ 
soas que uniriam as diversas lutas levadas à efeito por d,! 
versos segmentos sociais contra a exploração do capital,se 
constituindo, como ele prÓprio o diz, em verdadeiros sujei. 

toe gas mudanças. ~ n~ste sentido, que muitos acusam a Igr~ 

ja q ro~unt~~ • criação de verdadeiros sindicatos parale­

loa, o que enfraqueceria o movimento organizativo dos tra­
balhadores, principalmente os do campo. 

O autor, no entanto, não vê assim, com o que con­

corda follmann (1986) já que a Igreja, apesar de ser pred.2, 

minantamenta conservadora. at;' meados da década de 60, aca­
ba por servir da espaço onda oe di ver oa eegmantoe uoc iais, 

durante o ~OnQA par!odQ ~- ·~it d~' ~~~'t ft • R~9 niJ m 
e canalizam eu~a lutai no sentido de mudanQae reaia nas e! 
truturas vigentes: 

"Não ' acidental que, apesar de todas as cautelas 
a da clara valorização do sindicato e do partido pol!tico, 
como mediaçÕes institucionais necessárias das lutas popul~ 

(12) Ibi~am. Ob, citada~ 1986~ p; 174~ 
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res, com freqüência surjam acusaçÕes de sindicalismo para­
lelo que teria por finalidade apenas quebrar a unidade sin 
dical doa trabalhadores; As tensões representadas pelas co -
munidades são vis!veis, mas tudo indica que elas estão re-

presentando um papel criador e renovador, expressando-se 

por meio das oposiçÕes sindicais, que são na verdade oposi 
çÕes à estrutura sindical subordinada ao Ministério do Tr~ 
balho.tt (13) 

No Ceará, inicialmente a histÓria da organização 
sindical est' ligada ao PCB: O aparecimento das propostas 

se dava através da ULTAB que cria a FALTAC, federação res­

ponsável pela fundação de entidades sindicais e associati­

vas nP interiaf do estado~ 

"Embora devamos esperar pala década de 60 para 
ver o surgimento dos primeiros sindicatos de trabalhadores 
rurais no Estada, desde. os anos 40 desenvolvia-se no inte­
rior um paciente esforço organizativo das massas campana -

sas. Esse trabalho vinculava-se diretamente àe diretrizes 
pol!ticaa eman•doe da PCB~~ (14) 

Nesta aent~dAe dá~~ uma tntqn m~b~lizaoão dos 

trabalhadores cearenses pelo PCB, o que preocupa a Igreja 
no Estado, como havia preocupado a n!vel nacional, fazendo 
com que ela se volte para a fundação de sindicatos. Assim, 

os primeiros sindicatos fundados pela Igreja no Ceará, são 
os da região do Cariri que inclusiva tinham uma base inte! 
municipal. Segundo Ochoa (1985), esta base objetivava fe­
char a região do Cariri à penetração comunista: 

«chama a atanç;d neste depoimento o fato da um 
sindicato ·poder ter uma base territorial intermunicipal 
chagando, como é o caso do sindicato do Crato, a atingir 

seis municÍpios sendo eles Crato, farias Brito, Araripe, 

Santana do Cariri, Nova Olinda e Altaneira. A falta de uma 

(13) 

(14) 

MARTINS, José de Sousa~ A Militarizaç;o da Questão 
Agr~ria no Brasil. Vozes: Patr6palis. 1984. 
OCHOA, Maria GlÓria.W~ As Origens do Movimento Sindi­
cal de Trabalhadores Rurais no Cear': 1954-1964. Mim. 
Fortala~a-Ceará. 1984;. \ 
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exp~icaQaD lagel a poss~vel pensar que se tratasse de 

tentativa Ql rechar a região para a entrada das forças 
fALTAc.n (15) 

12 

uma 

da 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Crato foi 

fundado em 1962 a partir da ação pastoral da Diocese do 

Crato. Havia uma preocupação naquele momento com a expan -

são .dos sindicatoa aob orient~ção comunista a eom ae Ligas 
Camponesas. 

O Crata a toda a regiio do Carir~ era fronteir!ça 
aos estados de Pernambuco e da Para!ba onda, principalmen-
te as Ligas Camponesas apareciam de forma preocupante~ Sua 
expansão para essa área seria quase uma conseqUência natu­
ral. Deste modo, em consonância com a Igreja CatÓlica na­
cional, procura a diocese local antecipar-se, criando uma 
estrutur- sindical que impossibilitasse a fundação de no­
vos sindicatos, principalmente, na ~rea rural, até porque 

na regiãp, a atividade industrial não tinha expressividade . , , -
economica. Nessa epoca, .e bom que se frize, a populaçao r~ 

ral do Cariri era maior que a urbana. 
Essa concentração de esforços por parte da Igreja 

local com os trabalhadores rurais, não era indicativa ape­
nas de uma conjuntura regional, nacionalmente punha-se a 
questão dos camponeses como prioridade. Os trabalhadores 

urbanos, principalmente dos grandes centros industriais,em 

sua grande maioria, já se encontrava organizada em entiàa• 
des que tinham à frente comunistas e atuavam segundo as in 
terpretaçÕes formuladas no PCB (16). Por outro lado, havia 

sido iniciado um processo de penetração no interior por 

parte dessa agremiação pol!tica de esquerda. (17) 
-Assim, preocupada que estava a Igreja em nao per-

der espaço entre as populações rurais, como havia perdido 
entre os trabalhadoras urbanos, passou a fomentar a cria­
ç;o da sindicatos no campo (18)~ Ocorra no Rio Grande do 

(15) 
(16) 
(17) 

(18) 

Idem. p. 82. , . 

MARTINS, Jose da Sousa: Obra citada. 1981. p. 81. 
fUCHTNER, Hans. Sindicatos Brasileiros. Organização e 
funçio PolÍtica; Editora Graal. 
MARTINS, José da Sousa;· Ob;~ c i t. p. 88. "A preocupa -
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Norte (19)' em Pernambuco (20), para citar apenas alguns 
, estados no r destinqs. No Ceará,' esse processa é iniciado P! 

lo Cariri onde a articulação da diocese se faz com as Ar­
quidiocases de Natal, de Olinda e de Recife~ 

Essa preocupação maior com o Cariri, revelava ai~ 

da,que nesta regiio havia ind!cios de penetraç;o da FALTAC 
em Assará e várzea Alegre'~: Por outro lado, a região sul­
cearense c•racterizava•so po~ uma maior concentração de 

trabalhado~ •• , ur•i•t p;,~c'p~lman ta •oe~la ~iado~, com um 
maior potpocia' prgan1xat 1vo qyQ outfaa catQgorias . Desta 
forma, como mantp~ o PCB o~ as ligaa distantes dessa 
sem a fundação dos sindicatos? 

" area 

Sendo conhecedora dessa realidade, a diocese lo-
cal, como veremos, não poderia ficar alheia. O prÓprio pr~ 
jeto do PCB e demais partidos da esquerda era conhecido de 
todos, levar suaJ propostas aos diversos segmentos dos tr~ 
balhadores urbanos como tamb~m rurais. Nenhum partido que 
tenha um projeto pol!tico definido poderia se dar ao luxo 
de manter-se dentro de limites estreitos. A necessidade de 
viabilizar seu projeto faz com que procure ampliar suas b~ 
ses a partir das quais reune forças suficientes para bus­
car o poder de que precisa. 

, . 
A Igreja era sabedora disto e tinha ela pro p r~a 

seu projeto pol!tico 1 seus interesses sociais, seu espaço 

e compromissos (21) a ponto de sentir que, ou buscava esp! 

(19) 

(29) 

(21) 

ção da Igreja era com a agitação que estava chegando 
ao campo, com a possibilidade de a Igreja perder os 
camponeses, como tinha perdido os oper~rios." 
CRUZ, Dalcy da Silva; Sindicato Rural. Igreja e Parti 
dos no Rio Grande do Norte, em 1960. In: Movimen t os 
Sociais: Para além da dicotomia rural-urbano. p. 61. 
"•o• a pesquisa emp!rica, naquele momento, me deu ele 
mantos para concluir que a Igreja CatÓlica não só nõ 
Nordeste, mas sobretudo no seu estada - R.~. do Norte 
- desempenhou papel relevante na organizaçao dos tra­
balhadores rurais em sindicatos na d~cada de 50." 
NAVARRO, Zander s: Movimentos Rurais no Sudeste da 
Bahia. In: Cadernos do CEAS nQ 85 de 1983... que se 
aprovou igualmente uma moç;o de congratulaç6es ao Pe; 
Melo, pelo seu trabalho como organizador de sindica -
tos em Pernambuco~; . :;.~~n p'!\ 21.' 
MARTINS, Jos~ de Sousa~ Ob~ cit. P• 88. "A Igreja en-
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lhar-se ou seria ultrapassada pelos demais,podendo as que! 
t;es sociais ganhar uma amplitude que implicasse numa modi -
ficação radical da sociedade brasileira. Ela não desejava 
isto e da! sua procupaçio com o campo j' que nas cidades 
mais induatri•l~Jadaa, ,t~nha perdidot ou estava em vias de 
perder o espaça que detinhi~ 

, 
Para que ela realizasse seu projeto era necessa-

rio que criasse uma estrutura organizativa que lhe desse 
as condiç;es da controla sobre a classe trabalhadora rural 
e a cria. "Assim, ela procurou,' ao lado de outras forças , 
pol~ticas, concentrar seus esforços no Nordeste, criando 
mecanismos leigos que representassem sua presença junto ao 
movimento campon~s." 

"Foi com esse prop6sito que se criaram, al~m de 
outras realizaçSes, v'rias equipes de sindicalização rural 
espalhadas em toda a região'; :u (22) 

Este é o trabalho que ocorre no Cariri em 1962 

atrav~s da diocese do Cratd~ Sua ação utiliza incialmente, 
os vigários espalhados por toda a região, disseminando seu 
sindicalismo e criando uma estrutura organizativa com a 
qual tutelaria as lideranças por ela formadas. são lidera~ 
ças distanciadas das bases, dotadas de um saber que lhe 
permitiu manipular a estrutura burocrática dos sindicatos 
caririanses e que o faz em seu prÓprio benef!cio. 

-- Neste ponto, começaria a levantar minhas questões. 
Se se poda dizer que boa parte dos sindicatos cearenses 

/ são inoperantes e têm diretorias que se repetem sempre, p~ 
t t

~ 

f de-se dizer, por outro lado, que amos sindicatos que em 
tido uma atuação muito forte em defesa dos interesses das 
clasees trabalhadoras rurais: At' que ponto teria a Igreja 

lrorm do UMicamante lideranças ligadas às classes dominan­

tes QU t~rl• Al,, na medida em que é um organismo social 
e, portanto, perpassada palas contradiçÕes que se fazem no 

(22) 

trou na questio agr~ria, através da pastoral de Dom 
Inoc;ncio, por umi porta extremamente reacion~ria. A­
quela pastoral nasceu numa re~nião de faze~deiros, P! 
dres e professorea ruraio e nao numa reunieo de campo 
nesae a tr•balh•dor o ru:aiet''" -
CRUZ~ Palcv d• Silv~~ Obra e tad•• p, 67, 
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, 
seio da sociedade maior teria, tambem, forjado lideranças 
comprometidas com as classes que representam? 

Desta decorrem outras: Até que ponto teria a atu~ 
ção da Igreja a ver com a hierarquia que estivesse à fren­

te de uma determinada diocese? Os trabalhadores rurais en­
volvidos na organização não teriam também um papel impor -
tanta na medida em que as contradiçSes nas relaç5es da pr2 
dução e dominação, da! decorrentes, aumentava a espolia­
ção? Isto no sentido de ter provocado mudanças nas linhas 
da Igreja e do prÓprio sindicalismo criado para controle 
da classe trabalhadora~ 

Sabemos que, pelo menos no Cariri, esta foi a tô­
nica que mudou a orientação da Igreja, principalmente a 
partir das mudanças que ocorrem na Igreja da América Lati­
na. A "opção pelos pobres e oprimidos", teria revertido o 
papel da Igreja de forma a um maior compromisso com os an­
seios dos trabalhadores que repercutiu a nível das equipes 

de assessoramento aos trabalhadores das comunidades que 

eram por lQs acompanhadas. Este fato, levou a um rompimen 
to oQm a ~1ocuaa local que teria tido ressonância na prÓ­
pria forma de atuar dos s~ndicatos locais, implicando em 
alguns, numa atuação mais coerente com sua proposta de re­

presentante de classe e, em outros, com o afastamento do 

sindicato da Igreja, aumentam o assistencialismo, na tenta ... 
tiva de continuar a manipulação dos trabalhadores, como 
foi o ca$0 dQ Crata, 

Nesta caso, vamos presenciar a diGtan oiamento de 
algumas dioceses dos sindicatos voltando-se para uma atua• 
ção junto às Comunidades Eclesiais de Base que passam a 
exercer um papel organizativo paralelo à classe trabalhad2 
ra rural. Atá que ponto isto teria ocorrido e em que senti 
d~ ~ favor~vel ao movimento de organizaçio da classe traba ... 
lhadora? Portanto, minha preocupação com este trabalho se-
ria verificar a relação da Igreja x Sindicato dos Trabalha ... 
dores Rurais do Grato, na medida em que esta relaçio teria 

permitido ou criado impedimentos ~ "organização livre" dos 
trabalhadores envolvidos~ 

No Grato. para dar andamento a organizaçio dos 



16 

trabalhadores rurais em sindicatos, a diocese cria uma aqui 

pe de assessoria denominada de Escola de LÍderes Rurais 
(ELIRUR)~la foi composta inicialmente de pessoas ligadas 
à diocese e posteriormente por filhos de trabalhadores ru­

rais da regiio~ Essa iniciativa permite que o trabalho re! 

lizadp junto aos sindicatos sofram transformação substan­
cial, Em pr~meiro lugar, a ELIRUR tem um comportamento in­
teiramente alh•io com relação ao momento polÍtico vivenci~ 
do pelos trabalhadores~' Sua preocupação centra-se em es cl~ 
racer sobre os direitos procurando melhorar as relações e~ 
tre trabalhador e patrão. 

Posteriormente, substituindo-se a equipe muda a 

orientação em sua relaçi~ com os sindicatos e seus dir ig en -tas. Inicialment fl da mad p t ,lmido, deapgJ.p V +li rodi.t? lh: csn~a 
a ponto da t,Qar pr!t i cao aoa di rige nt~e forma dos pala pr! 
pria ELIRUR e, mais tarde, a ação pastor•l do bispo dioce­
sano. Por que a mudança de comportamento da equipe? Esta­
ria ligada ~ origem das que a formavam? Ou às mudanças que 
aconteceram ·na IOreja? Nio devemos esquecer que a Igreja 
faz um percurso que vai da aprovação do movimento militar 
de 64 atá colocar-se na oposição viabilizando-se como um 
canal de organização da sociedade civil, num momento em que 
a estrutura partidária e sindical estavam sob controle ~ • 

dos governos militares. 
, 

Este trabalho e exatamente a tentativa de compre-
ender as dive~sas facetas do processo de organização dos 
trabalhadores rurais do Crato a partir das mudanças que 
aceleram nacionalmente no perÍodo delimitado que vem de 
1962, quando da fundação do sindicatos dos trabalhadores 
rurais até 1982, quando da criação da Associação Cris t ã de 

Base, entidade criada pelos membros da ELIRUR para dar co~ 
tinuidade ao trabalho de acompanhamento e de organização 
dos trabalhadores da região~ Neste caso, há uma ruptura 
a partir da compreensão de que trabalhar numa linha mais 
comprometida não interessava a diocese local. 

A diocese do Crato, neste processo de envolvimen• 
to dos membros da equipe da ELIRUR com as lutas ttmais rad! 
cais" dos trabalhadores do campo, demonstra como veremos , 
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o seu alheamento de ~m projeto de so ciedade em que a pa r t ! 

cipaçio dos trabalhadQr Q fo e s~ a da to~w in~nt b'$1Cij , Ve 

rifica-ss t~m~&m, q~~ Aq cont r &riR ~ t n~ n Pi~ ~plinPada 
a partir de 1970 no cont xto da Igrej CatSlice na Brasil, 
de organização da sociedade civil com objetivos claros ce~ 
trados na redemocratização do pa!s, a diacesedo Crato af as ... 
ta-se das lutas que tomavam corpo e forma definitvas em d~ 

fase dos direitos dos trabalhadores. Esta é uma questão 
que procuro clarear no contexto desta pesquisa. 

rinalmente, o sindicato ao afastar-se da assasse-
ria que lhe era prestada pela ELIRUR faz uma opção pelo 
"oportunismo"• Diante da necessidade da sabreviuer aos no­
voa tempos, modifica seu discurso. Sua diretoria permanec~ 
rá basicamente a mesma de anos passadas e portanto, sua 
ação não concretizava a discurso elaborada em consonância 
com o novo tempo que emergia das lutas populares. Neste c~ 

so, o que aparece como questionamento é o porquê da sua 

permanência durante tanto tempo à frente da Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais do Crato~ 
A partir da construção do abjeta da pesquisa e da 

determinação dos objetivos surgiu coma uma conseqOância na 
tural, a necessidade:: de contatar todos aqueles que partici 
param da fundação do sindicato local. Desta maneira, foram 

entrevistadas diretores sindicais que tiveram uma maior 
responsabilidade nos acontecimentos mais marcantes na his­

tÓria do sindicato da Crato, como o de sua fundação, acom­
panhando e procurando convencer a base da necessidade na­
quele momento, de um sindicato de trabalhadores rurais do 

C rato. 
Depois, busquei aqueles diretores que foram res­

pons~veis pela ruptura com a Igreja, levando o sindicato 
desta munic!pio para uma linha mais assistencialista e co~ 
prometida com os interesses dos segmentos dominantes. Fi­
nalmente, os que antevendo um momento novo na pol!tica na­

cional, procuram reaproximar-sa da equipe da ELIRUR para 

retomar um trabalho de base em linha aparentemente mais 

comprometida. 
Da mesma maneira, foram entrevistados membros da 
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equipe da ELIRUR, entidade que assessorava o sindicato do 

Crato desde seus primeiros passos até 1972, quando do afa~ 
tamento dessa assessoria.· Posteriormente, aqueles que par­
ticipando da equipe, realizaram o trabalho junto às comun! 

dadas rurais, procurando organiz~·las em clubes e associa-
- ·' çoes Ja que o trabalho sindical ficara por conta e risco 

dos diretores e delegados sindicais. Inclusive queos sendo 
da equipe, romperam com a diocese, fundando a Associação 
Cristã de Base. 

Nestas entrevistas foram procurados os motivos a 
partir dos quais se deu a fundaçio e o desenvolvimento do 
sindicato dos trabalhadores rurais. Tanto os motivos que 
levaram a Diocese a funó&-lo, como dos seus dirigentes nos 
diversos momentos da hist.Ória deste sindicato. No caso es• , 
pec~fico dos membros da equipe da ELIRUR, o problema que 

se colocava, era se havia percepção dos objetivos da dioc~ 
se a que serviam e diante delas como se portavam. 

Desta maneira, procurei antes de tudo trabalhar 
com os projetos de três segmentos envolvidos. Verif icando-1• 
se oe mesmos estavam em consonância com o desenvolvimento 
das lutas dos trabalhadores brasileiros por uma sociedade 

democrática. Aliás, até que ponto os prÓprios trabalhado -
res procuraram a construção de uma democracia em que a sua 

part~cipaçio rosse a determinante da organização pol!tica­

sooial des•a aociedada7 Para tanto, era necessário ir além 
do discurso. ~omente atrav's de uma avaliaç;o da pr~tica 
dessas pessoas, poderia-se realmente aferir seu compromis­

so a delimitar seus reais objetivos. 
Assim é que se foi atrás dos relatÓrios dos anca~ 

tros realizados com os trabalhadores e dos cursos ministra 

dos às liderençae, O ccmte·,,do clfHstaeo ot.n:·oos como at:S discu! 
s5ea nos encontro~ p~der!am mQ•tre; mal• claramente as in• 
tençpes qu~ r~o1V4ffl po; tr~J da ação dgo envolv~dos com a 
organizaçio doa trabalhador$8~ Mas n;o apenas isso, era ne -
cessário saber dos compromissos do bispo diocesano e neste 
caso, foram analisadas algumas de suas homilias pronuncia­
das na abertura dos encontros de !!deres promovidos pela 
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ELIRUR. 

Nelas foram percebidas os interesses da diocese, 
, 

alem do que ficaram mais evidentes, na medida em que foram 
conhecidos documentos sobre a ação da Igreja local, produ­
zidos por el~ atrav~s da seus membros mais pr5ximos a que -nao eram para conhecimento dos trabalhadores. 

Afora tudo isso, a convivência mantida durante 
anos com os agentes da organização dos trabalhadores ru­
rais do Crato, pàrmitiram delinear questões abalizando-as 

com a ação ou as práticas das pessoas envolvidas. ~ Óbvio 

que nesta re+a~ãoJaparecem interferências decorrentes da 

simpatia ou •ntipetia que a disputa polÍtica acentuava, no 
·entanto, procurai afastá-las me isentando de preconceitos 
da! decorrenteso 

Afinal diz Costa Pinto: "A atitude cientÍfica di­

ante da realidade ~ uma · s~, quer essa realidade seja fÍsi­
ca, biolÓgica ou social, pois entre a objetividade especí­

fica com que o~ vários fenômenos se oferecem ao estudo e a 

observação o que existe $ uma diferença de grau, e não de 
espécie, desde q~e, segundo a teoria do çonheoimento que 

inspira todo o m~todo cien~!fico, a realidade ' sempre ex­
terna à consciância a és iqÓias e com alas não se confun­

dam. Apesar disso, ' mais ~~cil, sem a menor d~vida, usar 
o método cient!fico como instrumento da trabalho noutros 
campos do que no campo das oi~ncias sociais. O astrSnomo 
não é astro, nem o microbiologista micrÓbio, mas o antropÓ 

' -
logo é homem, o soci&logo ; animal como os que ele estuda, 
assim como o cientista pol!tico é cidadão e o economista , 

necessariamente, ocupa um lugar definido num determinado 
sistema de produção. O problema, porém, não se resolve, 
apenas, pela natureza particular dos fatos que se estudam, 
mas stm pela atitude mental diante deles assumida por aqu~ 
las que os estudam. Essa atitude ~ basicamente condiciona­
da pela estrutura social em que o pensamento se manifesta, 
pela posição, não raro contradit~ria, do homem de ci;ncia 

dentro dessa estrutura e de seu sistema de valores, inclu­
sive dos valores de sua ciência, aos quais lhe cabe, como 
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cientista, não somente aderir e aceitar, mas também, e so­
bretudo, fabricar e el~borar com o seu trabalho. 11 (23) 

Esta trabalho est~ distribuÍdo em quatro capÍtu­

los, em decorrência dos problemas que apareceram, necessi­
tando um equacionamento que permitisse a compreensão do ob ... 
jeto tratado. Deste manoira, o primeiro capÍtulo irá se r~ 

portar ~ Ig;eJa camQ uma instit~içãa aooial, mpamo que ~s~ 
sumindo " Qar~cter!sticas especiais em decorr&ncia dos seus 
fundamentos sobrenaturais, contendo todas as contradiçÕes 
inerentes aos contextos em que sobreviveu. Como uma insti-

. ~ 

tuiçao milerar, o primeiro problema que aparecia era o da 
permanência em situações sociais tão diferenciadas no tem­
po e no espaço, comportando conflitos e estruturas sociais 
as mais diversas. 

Neste sentido, procurei verificar os organismos 

desenvolvidos pela Igreja para tratar das questões que 
emergiam nas diversas situaçÕes histÓricas

1
pela qual pas• 

sou. Dentre eles, a Ação Catplica por situar-se dentro de 
um contexto mais complexo do que os anteriores, onde um 
maior nÚmero de agentes histpricos se colocava em embate 
organizando-se em coletivos antagÔnicos e com graus de de­
terminação nos destinos das sociedades nacionais e mundia~ 
diferenciados mas fundamentais: 

Da! verificar o caso concreto a que me 
que era a realidade rural brasileira em processo 

reporto, 

de organ! 
zação e com peculiaridades a serem tratadas por um organi~ 
mo que se justificava internacionalmente. Mas para chegar 
a!, foi necessário ver todo percurso da Igreja na socieda­
de brasileira, sua inserção no seio do povo transformando­
se mas ao mesmo tempo, tutelando-o em funçio dos seus inte 
resses maiores. São exatamente esses interesses que a fa­
zem prÓxima do poder através das classes dominante~ numa 
tentativa de conformar a sociedade como um todo aos seus 

princ!pios po1Íticos-ideo16gicos; - , Com relaçao ao segundo cap~tulo, verifica-se a 

(23) COSTA PINTO, L. A; Sociologia e Desenvolvimento. Civi 
lização .Brasileira: 50 edição. 1973. -

\ 
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ação da Igreja no contexto da região do Cariri, especific~ 

menta do Crato. Neste caso, a análise se prende a inserção 
da Igreja entra os munic!pios através de instrumentos di­
versos que vai da Casa de Caridade à Fundação Pe. Ibiapina, 
formando uma mentalidade ideologicamente afeita aos princi 
pios gerais da Igreja. 

Mas ao mesmo tempo, procura identificar encaminh~ 
mantos que divergem e dizem respeito aos interesses polft! 

cos do bispo diocesano e ao clero local. Examino aqui que! 

tÕes relativas às diferenças existentes entre as dioceses - , em funçao do espaço espec~fico em que se situa, com seus 
, 

interesses e seus conflitos e a propria personalidade dos 
que fazem a Igreja com suas origens diversas e interesses 
de classe. Acredito e procuro ressaltar, que a origem de 
classe e a situação em que se encontra na hierarquia date~ 
mina comportamentos e pr~ticas do clero que podem at~ ser 

antagÔnicas. 
Tendo o perfil da Igreja e as caracterfsticas de 

sua penetração na sociedade civil, procuro analisar no ca­
p!tulo terceiro a organização sindical. Como foi iniciada 
a organização dos trabalhadores no Brasil, que orientaçÕes 
seguiu predominantemente e como aconteciam os conflitos 
com as classes dominantes e o Estado. Neste caso, vamos v~ 
rificar que a organização sindical no Brasil é iniciada 

através do anarco•sindicalismo posteriormente combatiào p~ 
lo comunismo que se faz porta voz da classe trabalhadora. 

O combate entre as duas principais correntes ben~ 

ficia apenas a burguesia nacional que atrela os sindicatos, 

ou toda estrutura sindical brasileira aos interesses de 
acumulação que tinha. Esta linha, foi favorecida pelo Est~ 

do Novo que cria uma legislação aspec!rica regulamentando 
as relaçÕes entre capital e trabalho. Para minha compreen­
são dos acontecimentos anteriores, a ditadura Vargas foi 
importantao A leitura de Tronca acentua o papel do PCB co~ 

mo barreira ao crescimento das reivindicações e radicaliza 
~ 

ção conseqUente do movimento operário brasileiro. 
De qualquer forma, o PCB tem um papel important e 
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a cumprir, organizando uma estrutura sindical que se espa­

lha dos grandes centros em direção ao interior possibili -

tando a inserção do campesinato na vida pol!tica brasilei­

ra. Salienta-se ainda, a disputa que existe entre o PCB e 

a Igreja, principalmente no campo, onde o projeto democrá­
tico-burguês de um, encontra barreiras numa estrutura mon­
tada no sobrenatural e com ramificaçÕes em todos os recan­
tos. Isso não indica por~m que, em alguns momentos, motiv~ 
dos por um projeto mais radical como o das Ligas Campone­

sas se associem, firmando uma posição Única. 
No Ceará, acontece a disputa no interior provoca­

da pelo PC, através da FALTAC que cria inicialmente as so -

ciaçÕes de trabalhadores rurais e posteriormente síndica -
tos e a Igreja que utiliza o clero e a presença desse jun­

to às comunidades menores para fundar seus sindicatos. Es ­

se trabalho da Igreja c~meça pelo Cariri com cinco síndica 

tos expandindo-se posteriormente, principalmente apÓs o 

golpe de 64 Quando é a diocese do Crato beneficiada at r a­

vés de conv•nioe com o Minist,rio do Traba lho. 
E p t rabalho d oroanit oão sindica l inicia-se 

no Cariri, sem que houvesse indic ativos de qualq uer forma 
de mobilização dos camponeses. Aqui, como em várias r e­

giÕes brasileiras os camponeses ae portavam "sem r adical is ... 
mos" desconhecendo leia que da ta r minavam as re l ações entre 
patrões e empregados obs ervando uma Única norma que e r a a 
vontade do proprietário. O Cariri• era uma área de ocupa -
ção antiga e ao homem do campo restava uma maneira da t er 

' a terra para trabalhar submetendo-se a vontade do segment o 
que a detinha em suas mãos. -Mesmo os demais segmentos, nao poderiam quest i o-
nar este poder que vinha da terra mas tinha conseq~ên c ias 

pol!ticas que determinavam os beneficiários dos serviços 

das administraçÕes municipal ou estadual. Desta forma,eram 

seus dependentes os trabalhadores, parceiros e pequenos 

proprietirios que lidavam ainda com uma outra dificuldade, 

a distância que impedia a relação social necessária · ao de ­
senvolvimento de qualquer forma de organização. Assim, po-
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, 
de-se afirmar, como o faço no cap~tulo quarto, de que foi 

a diocese que começou o trabalho de organizaç;o, reunindo 

os trabalhadores para discutir seus problemas trabalhistas. 

Os motivos são vários e procuramos neste capftulo 

discrimin~·los 1 tanto oe de ordem institucional como aque­

les que era~ provenientes de uma percepção interessada do 

bispo diocesano, Como conseqUênci•• vamos ter uma formação , 
de lideranQqS comprom~tidoo om primeiro lugar, oom a pro• 

pria Igreja e depo~a com os intareaaQa pessoais dos diri• 

gentes sindicais. A análise quo BQ procaasa a partir da 

postura das lideranças, procura relacioná-la com a forma -
ção que tiveram a com a estrutura sindical atrelada aos iA ... 
teresses do Estado e das classes dirigentes do pafs. 

Mas mesmo assim, aconteceram divergências que pro 
piciaram uma organização sindical multifacetada, com anta­
gonismos internos geradores de lideranças, na prÓpria Igr~ 
ja, entre os membros da equipe da diocese que lidavam ma is 

diretamente com as bases, comprometidos com as lutas dos 

trabalhadores. Mas, é uma situação que gera ruptura tanto 

com os sindicalistas como com a diocese, forçando-os a prR 

curarem um caminho prÓprio de atuação e de articulação que 

permita organizar de maneira independente os trabalhadores 

rurais da região. 



1. A IGREJA NO CONTEXTO DA ~O l D1D " CIVI L 

1.1. Do Crietianismo Primitivo ao Catolicismo 

Como parte da Igreja CatÓlica, não podemos fal a r 

da diocese do Crato sem falarmos sobre a Igreja de forma 

geral. A prÓpria forma como se organiza, centralizada em 
Roma, caracteriza um comportamento Único em suas diversas 

esferas. Com isso, não estaria dizendo que apesar da unida 
de não existam diferenças~ Essa ~ uma das hip6teses levan-
tadas, dentre outras, que permitem à inserção da Igreja, 
uma variabilidade muito grande atendendo, em Última análi­
se as peculiaridades locais.· 

t I . * , A diversidade no compor amento da greJa esta di 

retamente ligada à sua inserção na realidade. A sobrevivên 

cia da Igreja Catdlica, no âmbito internacional, depende 
da maneira como se organiza · no contexto das sociedades na­
cionais, observadas as relaçÕes de poder existentes, caso 
contrário não poderia sobreviver durante tantos séculos • 

.... 
Com isso, nao se quer afirmar que desconheça sua mensagem 

fundadora (1), apenas que a adequa às situaçÕes concretas 

que vive. 

*Deste momento em di~n~e quando falar de Igreja estarei f~ 
lando da Igreja Catol~ca· . , 

(1) O conceito de Mensagem Fundadora é encontrado em Foll• 
mann. Apesar de não trazê-lo definido diz dele o se­
guinte: "Toda religiio é _histÓrica e tem a sua origem, 
ou seja, o lançamento de sua mensagem fundadora cir­
cunscrita a determinadas condiçÕes econÔmicas, polÍti­
cas e culturais. A essa mensagem fundadora sempre se 
segue um processo de mais ou menos intensa e complexa 
realização teÓrica e prática da mesma• coma também, 
na maioria dos casos, um processo de maior ou menor 
institucionalizaçio. t um processo comumente hete~ogi­
neo e complexo a, na medida em que ele se desenvolve, 
dá mar~em à elaboração de leituras diversas e até con­
traditarias da mensagem fundadora, com suas referentes 
pr~ticas diversas e contraditÓrias." (FOLLMANN, Jos~ 
Ivo. Igreja e Ideologia e Classes Sociais• Vozes. p. 
34). . 
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Essa necessidade está intrinsecamente ligada " a 

sua prÓpria mensagem fundadora que impÕe sua expansão na 

proporção em que se afirm~ como religião universal. Assim, 

associa-se, em primeiro lugar, aoe segmentos dominantesnas 
sociedades nacionais. Sua viabilidade soment$ é poss!vel 

desta forma apesar de, q~ando do seu aparociment~ o c r ieti 
anismo, mensagem fundadora do catolicismo, paractarizava• 
se como oposto à dominação de Roma sobre os povos conquis­

tados. Era ideologia das classes subalternas (2), com um 
forte cunho revolucion~rio; 

Diz Engels: 

"H~ quase 1600 anos precisamente atuava tamb~m no 

Império Romano um perigoso partido revolucionário. Ele so-

cavava a religião e todos os alicerces do Estado. Negava 
redondamente que a vontade do imperador fosse a lei supre­

ma, não tinha pátria, era internacional, estendia-se em t2 

do o Imp~rio, das Gálias A Asia; ultrapassava as frontei­
ras imperiais. Da há muitá realizava um trabalho de s a pa 

~ , , 
subterranea e secreto. Ha bastante tempo, porem, consider~ 
va-se suficientemente forte para surgir à luz do dia. Es­
sa partido revolucion~rio que era conhecido em toda parte 
com o nome da cristão, estava fortemente repre s entado no 
ex~rcito; legi5es inteiras eram crist;s. Quando receb iam 

ordem de comparecer aos sacrif!cios solenes da Igreja pag ã 
nacional, para participar das honrarias, os soldados revo­

lucionários levavam sua insolência ao ponto de prender em 

seus capacetes distintivos especiais - cruzes - em sinal 
da protesto. Vendo como se derrocava a ordem, a obediência 
e a disciplina em seu exército, o imperador Diocleciano -nao pode conservar por muito tempo a calma. Promulgou uma 

(2) O conceito de classes subalternas se encontra no senti 
do Gramsciano das classes que estão submetidas, abaixÕ 
das classes dominantes e em oposiç;o a este conceito~ 
PORTELLI, Hugues; Ediç5es Paulines. 1984. 
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lei contra os socialistas, quer dizer, contra os 

tãos." (3) 

cris -

Essa caracterfstica de doutrina oficial, no ent all 
to, não prevalece. Sofre alterações na medida em que as 
contradiçÕes no seio da sociedade feudal fazem aparecer a 

burguesia como classe dominante no contexto de um novo mo­
do de produção, o capitalismo~ Como ideologia dominante an 

teriormente está comprometida com a velha ordemjsendo com­

batida por não condizer portanto, com a ordem que se inst! 

tu i. 
~ assim que Gramsci i~~ analisar o cristia nismo. 

Para ele o cristianismo foi, num primeiro momento, uma do!;! 
trina que agregava as classes subalternas, com um forte 
teor revolucionário opondo-se à Roma e afirmando a iguald~ 
de entre os homens independentemente de sua na ciona lidade 

e condição social; Com isso, associa-se a Engels. Mas, na 

medida em que se transforma em religião de Estado, o cris­

tianismo modifica seu cerne, acentuando seus a s pectos con• 
servadorea, deixando-se absorver pelo aparelho de estado , 

atenua- o :di nt~ da classes sub alternas. 
11 Todavia, a Igreja não abdica de seu caráter de m.9. 

crático e permanece um movimento de massas representativo 

das classes subalternas: trata-se inicialmente de uma ali­
ança objetiva da Igreja e do Estado imperial; Aliás, uma 

aliança previs!vel se consideramos a estratég i a adotada pe -la Igreja primitiva, a 11 ;- evQl"'çãa p~tll.,i va ''t pa t a, nn rnadi· -da em que nao se traduz numa luta decidida contra o antigo 
sistema e na sua superação, não pode deixar de chegar a 
uma recuperação das forças de contestação e a uma restaur~ 

ção: 

teria se verificado no cristianis mo no qu e 
r -ocorre nos Rer~odos de restauraçao em r ela 

ção aos perfodos revolucionários: a aceit ã 
ção atenuada e camuflada dos princ!píos 
contra os quais se lutara. 

(3) ENGELS, Friedrich; Pref~cio: As Lutas de Classes na 
França de 1848 a 1850, in MARX, K. a ENGELS, F. Tex t os . 
V • 3. EdiçÕes Sociais ' ~~ São Paulo. p. 110. 
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A conseqUênc~a de Edito d~ Milio fol neut r alizar 

as classes subaltarnaa p~l~ un i SQ da hier~rqwiq com o lmp! , 
rio, atraves de algumas vantagens corpora t iv as e s obr etudo 
do reconhecimento do cristianismo como ideologia oficial e 
da Igreja como aparelho ideol~gico de Estado.~ (4) 

Assim, chega na idade média com possibilidades de 
controle do aparelho de estado impondo-se como ideologia 

dominante~ Mas essa caracter!stica somente ' possÍvel, ao 
lado desse tipo de dominação, a Igreja, ou mais espec ific~ 

mente o clero é parte da aristocracia. Segundo Portelli , a 
11 Igreja as tá, em larga escala, ' na origem da sociedade feu­
dal" ( •• ;) "Depois das invas3es e diante da decad;ncia da 
civilização urbana, os mosteiros tornaram-se os Únicos csn -
tros intelectuais~ ~ em torno dos mosteiros que se estabe-
lecem as novas estruturas sociais feudais, ou antas, que 
se desenvolve o embrião da sociedade feudal que apareceu 
desde o Baixo-Império com a v i la romana;;. [·las a o r ig inalid!, 
de do mosteiro feudal ~ de desenvolver este novo tipo de 
relaçÕes a partir de uma divisão social do trabalho entre 
intelectuais religiosos e servos artesãos: a regra benedi­
tina consagrará esta feudalização .'n ( 5) 

H~ portanto, uma li g aç~o org;nica do clero com a 

sociedade feudal diferente do que ocorria depois do Edito 
de Milão~ Neste caso, h~ uma aliança "entre dois aparelhos 
independentes, conservando a Igreja sua prÓpria estru t ura 

e suas prÓprias regrasJ" (6) No feudalismo, a Igr e ja vai 

estar intimamente ligada ~ ordem estabelecida, respaldan­

do-a diante dos segmentos ·não dominantes, e atrelando sue 

mensagem salvacionista à observância das regras 

rias ~ sua produção e r~produçio. 

, 
necessa-

Portanto, com a emergência da burguesia e do modo 

capitalista de produção a Igreja e sua ideologia v~o se r 

(4) PORTELLI, Hugueo; Grameci e a Questão Relig iosa; 
çÕes Paulinas. l9Btr'; i 
Idem. p~~ 56 · 
Ibidem• 

E di• 
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combatidas. Mas esse combate nio se faz a nÍvel de sua men 
sagem fundadora. Neste aspecto; sio resgatados princÍpios 
justificadores da nova ordem entre as classes subalternas; 
Neste moment~ se faz necessário traçarmos uma diferença en 
tre o que se entende por religião, ideologia e filosofia. 

Por religião, se entende um conjunto de elementos 
assentados numa mensagem fundadora com todo um sistema de 
práticas e normas cultuais absorvidos pela população de 
modo diverso: "Toda rellgi~o, inclusive a cat6lica (ou an­
tes notadamente a cat6lica, precisamente pelos seus esfor­
ços de permanecer superficialmente unitária, a fim de não 
fragmentar-se em Igrejas nacionais e em estratificações s~ 
ciais), é na realidade uma multidão de religiÕes distin­
tas, freqUentemente contraditÓrias: há um catolicismo dos 

camponeses, um catolicismo dos pequenos-burgueses e dos 
, . 

operar1os urbanos, um catolicismo das mulheres e um catol! 
cismo dos intelectuais, tam~ém este variado e descone -
XOo" (7) 

Para Gramsci, no interior de toda religião, de c~ 
da uma, "se possa distinguir uma filosofia, um folclore e 

um senso comum." Desta forma, compreendendo a filosofia c2 
mo a concepção mais abrangente, contendo os parâmetros que 

explicam o mundo da forma ampla~ Enquanto ideologiaj seria 
a determinação pr.t1oo-te6rica da filosofia que nesse caso) 
comportaria mai~ de uma ideologia de acordo com a leitura 

feita pelos segmentos postos diante da mesma. 

Assim, numa sociedade de classes, as classes que 
se opÕem têm percepção diferentes e portanto, diante dos 

seus interesses buscam na religião, ou nas religiÕes, jus­
tificativas para s~a aç~Oi reformadora ou conservadora da 

ordem existente, (B) 
a criatianiomo conseguiu aobrevivar A idade m'­

dia, apesar de ae ter colocado ~ serviço da aristocraci~. 

Parcela da Igreja em contato com oe segmentos mais baixos 

(7) GRAMSCI, in Portelli, obra citada; p. 25. 
(8) FOLLMANN, Jos' Ivo: Obra citada. P• 25 e segs. 
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e deles oriundos, reformularam sua doutrina, relevando os 

aspectos que justificavam levantes e revoltas contra a do• 

minaçio feudali Para iss~ basta verificar os escritos de 

Engels sobre os levantes camponeses em que uma nova ordem 

se gastava, tendo como pano de fundo uma diferente compre­

ensio do cristianismo: 

uas pregadores do campo e das cidades constituiam 

a fração plebéia do clero.' J:\chavam-se à margem da hierar­

quia feudal da Igreja e eram exclu!dos do gozo de suas ri­

quezas. Seu trabalho era menos controlado a - apesar de 

sua importância para a Igreja - era menos indispensável,n~ 
quele momentQ, do que os serviços policiais dos monges a­

quartelados. Eram, portanto, muito mais mal pagos; em sua 

maioria com prebendas ex!guas~ , Graças à sua origem burgue-, . 
sa ou plebeia conservaram o contato com as massas e o co-
nhecimento de suas condiçÕes de vida, o que os fazia, ape­
sar de seu of!cio, simpatizar com as causas burguesas e 

plebéias. Os monges, salvo contadas exceçÕes• não tomaram 

parte nos movima"tos da ~poc~1 os p~egadoras, em troca, 
lhes deram teÓricos e idaÓlogos e não poucos morreram no 

cadafalso. O Ódio do pqva contra os frades raramente se 

voltava contra ales." (9) 
O catolicismo papal fechava-se cada vez mais na 

defesa da classe conservadora contrapondo-se às religiÕes 

que emergem a partir das lutas travadas entre burgueses 

em ascençio e aristocracia. Esse combate leva o catolicis­
mo para fronteiras cada vez mais estreitas, ameaçando sua 

prÓpria sobrevivência como relig ião. 

Setores dominantes da Igreja
1 

opondo-se ~ ordem 

institu!da, sobrevivam entre segmentos mais baixos, oriun­

dos do campo em que seu peso ~ consider~vel, principalme n­

te a aristocracia agr~ria conseguiu manter parta do seu p~ , 
der. Mesmo a1, as classes subalternas procuram justificat! 

vas diferentes daquelas que s~o oferecidas pelo cleroa Nas 

(9) ENGELS, F. "As guerras camponesas na Alemanha." Edito­
ra Grijalbo. 1977~ p~ 30~ 
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te contexto do campo, principalmente em pa!ses de l!nguas 
espanhola e portuguesa, a velha ordem conseguiu resistir 

por mais tempo à revolução burguesa. As populaçÕes subal -
t' ternas se organizam em torno de fam~lias que apresentam um 

mundo melhor, fora da exploração a que estão submetidos p~ 
los senhores da terra~ 

Desta forma, a hierarquia viu-se ameaçada pela 
burguesia que se instituiu como poder ao revolucionar to­
das as relações anteriores da produção e reprodução das s2 
ciedadas sob seu mando~ Não conseguiu atender as demandas 
religiosas dos segmentos subalternos urbanos porque asso -
ciada a interesses conservadores da antiga ordem,o catoli• 

cismo afasta-se de suas bases camponesas. ' Os conflitos que 

ocorram no campo entre estas duas ordens antagÔniccas con­

fundem a campaa1nato que busca num messias salvador, a Úni 
ca possibilidade do sa!da para as pressões que sofremo 

Não é de todo estranho que os movimentos messiân! , 
cos tenham ocorrido em areas em que se deu choque de cult~ 
ras. No Brasil, com especificidade, se pode reparar que e~ 
ses movimentos aconteceram em per!odos de expansão de modo 

capitalista de produçid~ Dessa forma, resta ao catolicis -

mo, para sobrevivef, apraxi~ar-ae da Qrdem burguesa, ao 
' mesmo tempo 1 procura aumentar sua pr sança junto a popul~ 

çÕes trabalhadoras. 
Para a burg~esia, o catolicismo aparece como uma 

~ , 
ideologia de reforço, ja que como classe institu~da lhe 
compete a consarvaçio da ordem~ A doutrina cat6lica traz 
em seu bojo larga experiência neste sentido, ao mesmo tem­
po, em que tem uma forte êstrutura entre os segmentos popu• 
lares. Igrejas espalhadas nos mais long!nquos recantos, e~ 
colas e seminários que não apenas elaboram uma doutrina 
voltada para o respeito à ordem, como trazem à baila ele -

mantos da sua mensagem fundadora que a acentua. Principal­

mentaJ quando já destituÍdas de sua organicidade histÓrica, 

isto é, abstra!dos de seus conteÚdos histÓricos. 
Não devemos esquece~ que no campo religioso há a 

inserção de pessoas oriundas dos mais diversos segmentos, 
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com ideologias diferente~ na medida em que o embate na so­

ciedade maior os favorece~determina os encaminhamentos dou 

trinais da Igreja. (Souza, 1983) Neste contexto,há a reno­
vação da Igreja ajudada pelos conflitos existentes na so-
ciedade burguesa, questionada pelo movimento 
ideologizado pelo Marxismo ateu~ (10) 

organizado e 

Esta renovação se torna a principal -preocupaçao 
da Igreja na medida em que pÕe em risco não apenas a estr~ 
tura de poder, mas questiona a prÓpria mensagem fundadora 
do catolicismo e de todas as religiÕes. Para o marxismo, a 
religião é o Ópio do povo, pelo menos é essa que fica ape­
sar de seu pensamento ser mais rico, comportando análise 

menos simplista. Mas, no contexto dos confrontos ideolÓgi­
cos e polÍticos é essa a mensagem que passa~ (11). 

(lO) 

(11) 

"Por essa razão, as análises das religiÕes em geral e 
da Igreja CatÓlica no que se refere a este estudo não 
deveriam ser relacionadas a um processo de mudanças 
pouco definidas ou globais, mas a classes sociais par 
ticulares. A Igreja, como expressão organizada de umã 
atividade religiosas, está inserida na sociedade e 
seus membros pertencem simultaneamente à estrutura de 
classes destá sociedade. Eles levam pois, para o inte 
rior da Igreja, os conflitos e as alianças da prÓpriã 
sociedade.u SOUZA, Luiz Alberto GÓmz. p. 25. 
11 Gramsci não se interessa essencialmente pela reli­
gião-conceP.ção do mundo, mas sobretudo, pela norma de 
conduta prática que corresponde a cada religião.Deste 
ponto de vista, a religião pode conduzir a atitudes 
totalmente opostas: a ativa e progressista do cristi~ 
nisma primitivo ou do protestantismo, ou a passiva e 
conservadora do cristianismo jesuitizado.-
~ esta segunda forma que Gramsci qualifica de opiácea, 
porque ela corresponde a uma fase de decl!nio,na qual 
a religião esgotou sua função histÓrica e sÓ se man­
t~m pelos artifÍcios e/ou pela repressão. 
~ o que acontece com o catolicismo: ele sÓ se torna 
11 Ópio do povo" deeois da contra-reforma e sobretudo a 
p~rtir da fBVoluçao francesa, onde, como suporte ideo 
logico da um~ 9laaea voncida ~ a aristocracia feuda! 
• tornou-as inutil e n~o exprime mais ae neca~sidades 
reais dae massas que controla. A partir da!, a ideolo 
gia religiosa torna-se um rr,ia à inici~tiva das mae= 
sas, ~ sua emancipaç~o ideologica e political manten• 
do-as na passividade,~ (PORT~L~I, ob,cit.p,) )

1
Acrcd! 

to que esta compreensao da afirmativa da Marx e corr~ 
ta na medida em 9ue os textos de Engels afirmam o ca­
ráter revolucionaria do cristianismo primitivo, na In 
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O procaseo da organização dos trabalha dores f a ci­
lita a aproximação da Igreja ÇqtÓlica à burguesia dominan­
te, até porq~a a reação do catolicismo é de disputar as 
massas no contexto de euas lu t as, de sua organização, ela­
borando uma doutrina de complementariedade das cl asses no 

sentido de promover o bem estar das sociedades. Para iss~ 

conta com a sua estrutura que é ampliada de forma a se f a ­

zer mais presente entre as camadas mais pobres. Construin• 
do um projeto apoiado no espÍrito religioso das cla s s es 
subalternas, levanta a hipÓtose de que, para termos uma so­
ciedade mais justa faz-se necessário o trabalho de tod os 

de acordo com suas aptidÕes• 
"O erro capital na questão é crer que as duas 
"' classes sao inimigas natas uma da outra, como se natureza 

tivesse armado ricos e pobres para se combaterem num duelo 
obstinado.1 Isso é uma aberração tal, que é necessário colo 

car a verdade numa doutrina contradioriamente oposta, por­

que assim como no corpo humano os membros, apesar de sua 
diversidade, se adaptam maravilhosamente unas aos outros 

de modo que formam um todo exatamente proporcionado e que 

se poder~ chamar da sim,trico." (12) 
Esta á uma tentativa de evitar o alastramento do 

socialismo entre os trabalhadores urbanos na medida em que 

se dava sua expansão diante das condiçÕes da vida que se 
deterioravam, provocando revoltas e levantes vada vez maio 

, 
res. Um exemplo claro desse processo e a afirmativa de En-

gels: 
"Graças à inteligência com que os operários ale­

mães utilizaram o sufrágio universal institufdo em 1866, o 

tradução a Lutas da Classe na França e a forma como 
dif'erencia ··e opÕe segmentos da Igreja quanto a sua in 
serção na sociedade.' Nesta parte as Guerras Ca r.~ pone :: 
saa na Alemanha revela posturas diferentes a partir 
da origem social do clerd~ Marx que partilhava da mes 
ma matriz filosÓfica ·que ele não poderia pensar dife= 
rente. 

(12) Rerum Novarum in PARENTE,· Jos;nio. Annua. Os Campos 
Verdes no Poder~ Editota Universidade Federal do Cea­
rá. 19B6, Pe 72•' 



33 

crescimento espantoso do Partido surgiu abertamente aos 

olhos do mundo inteiro em cifras indiscut!veis. Em 1871, 

102.000 votos sociais-democratas; em 1874, 352.000; em 
1877, 493.000. A seguir vem o reconhecimento desses pro­
gressos pelas autoridades superiores,sob forma da Lei con 
tra os socialistas; o Partido foi momentaneamente disper­

sado e sua vot&ção caiu, em 1881 a 312.000.; ~1as esse gol­

pe foi rapidamente supe:ado e, deede então, sob a pressão 

da lei de exçeção, sem ~mp;~n$a, eem o~ganização exte­
rior, sem direito d~ asaociaQic e da rouniio, ~ quo prin• 
cipia efetivamente eua r~pida oxpaneioa c •• ~) 1804 -
550oOOO; 1887 ~ 76,,000J 1690 ~ li427.00Q votoso' Ent;o 

foi detida a mão do EstadCt' Desapareceu a lei contra os 
socialistas, e seus votos se elevaram a 1.887.000, isto 
~~ mais da quarta parte do total." (13) 

Deste modo
1 
é verdadeira a observação de que os 

segmentos dominantes e a Igreja começavam a ficar temero­
sos com relação ao crescimento das massas socialistas que 

a ameaçavam tanto quanto ameaçava o estado burguês. A pa~ 
tir da! estariam postas as condiçÕes necess~rias à união 

entre a hierarquia eclesiástica e burguesao 

1.2; A Açio Cat6lica ! a inserçio da Igreja 

na Ordem Burguesa 

CatÓlica 

O trabalho de aproximação da Igreja com as novas 

classes dominantes dar-se através do processo de cresci -
menta das idéias socialistas entre os trabalhadores urba­
nos, como j~ acentuei anteriormente. Mas não podsriam os 
catÓlicos envolver-se sem que houvesse uma preparação ini 

cial que desse a esse movimento coerência e força que po­

dasse jogar; de forma a partilhar da estrutura do poder en 

tão existente. 

Poderia dizer que 1 sem apoio entre as massas, sem 

(13) ENGELS, F. Pref~cio 11 1~s lutas de classe na Françao 11 

in MARX e ENGELS. Textos p~ 111. 

-"R. Gi(;b~O 

1·acH-.. ·----
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respaldo pol!tipp1 SIJP ê\l;Lança norn n tHJtrJlJ&.e.tfil nã11 IH1 darlo 
na forma pretendida. A Igreja1 antes de tudo, qu e ria preser­

var-se como instituiçio ind e pendente e universal. A li~s , 

essa independência seria um fator primordial na sua s obre­

vivência. E:·la sobreviveu por ter diante das institui çÕes 

leigas autonomia que as res guardava nos mom entos de c rise 

mais agudas. 

Não devemos esquecer que no bojo da I gr e ja exis­

tem facçÕes, e sempre existiram, em disputa continua da pe­

la hegemonia interna busca ndo na mensagem funda dora e leme~ 

tos que a reepaldavai: nos embates concretos fo r a del a . Des 

ta forma~ surgia sempre reformadatcapaz de at e nder as de -

mandas dos novos tempos~ Neste momento ~ exemplo disso o 

apostolado de JGlio Maria (14) e do Mestre Ibi ap ina. (1 5) 
Essas duas figuras exempla res levanta ram a qu es­

tão da ordem burguesa dentro de uma perspectiva as senta da 

numa das classes fundamentais que era a do trabalhador es­

magado pelo processo de produção capitalista. Sua Ótica 

era a das classes dominadas e na estruturação de uma ins er 
N 

çao qué evitasse o socialismo ateu mas que encaminh asse um 

projeto alternativo da construção de uma ordem assem elh a da 

à difundida entre os cristãos primitivoso 

(14) 

(15) 

t claro que a prática apostÓlica desses hom ens 

"J~lio C~sar de Morais Carneiro nasceu no Rio de Ja­
neiro, em 1850 e, em 1891, viGvo duas vezes, ordenou­
se, passando a chamar-se Padre J~lio Maria~ Foi um 
dos clérigos mais lGcido do seu tempo. Também histori 
ador e sociÓlogo, destacou-se como uma das primei ras 
vozes ilustres do clero brasileiro a pugnar por uma 
Igreja vinculada ao ROvo. 11 In f"l ! RANDA, JÚlia nota 17, 
p, 30, O Poder e a Fé, Discurso e Prática CatÓli cos. 
Ed, urc, 1987, 
"Padre Mpstre Ibiapina. Nasceu José Antonio Pereira 
Ibiapina p~ r tc de Sobral, em 1806. Estudou Direito em 
Olinda a ing res~ou n~ carreira polÍtica cearense de 
modo promissor, interrompendo-a quando os maus f ados 
pol!ticos e pessoais o forçaram a deixar o Ceará, em 
1837. Retornando a Recife, exerceu a advocacia e logo 
tornou-se conhecido bomo defensor dos pobres. Em 
1853, com 47 anos de idade, trocou a toga pela bati­
na • 11 DEL LA, Cava Ralph~' Milagre em J uaze ir o. Paz e 
Te r r a • p • 3 3 •' 
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não se firmasse ~quela época, até mesmo porque,prevaleciam 

os interesses da 'hierarquia que tinha por base a sobrevi­

vência da Roma como Estado e da Igreja como instituição 

universal. A partir da! modifica-se o comportamento doutri 

n~rio da Igrája no sentido do fortalecimento da ordem capi 

talista ameaçada no processo de organização dos trabalhad~ 

res em sindicatos e partidos socialistas. 

Para a Igreja
1 

tornou-se essencial penetrar nos di 

versos segmentos da sociedade criando mecanismos através 

dos quais pudesse influir nas questões sociais e polftic os. 

Assim, foi criada a Ação Cat~lica no pontificado de Pio XI. 
Através dela retoma sua importância colocando-se como par­

ceira da burguesia liberal, assegurando sua sobrevivência 

como instituição por mais tempo~ 

uo abandono da luta contra o Estado liberal em fa 

vor da aliança com ele são devidos, conforme Gramsci, as 

duas aasenci$1s: a primeira é de ordem politice; a necess! 

dada de a Igreja ali~r-se ao Estado para salvaguardar seus 

privilégios combinou~se ao temor comum de serem varridos 

pela revolução. Na análise do movimento socia lista, a Igr~ 

ja mostrou ser maia lÚcida, O perigo é anunciado desde 

1870, nota Gramscio E esta lucidez se explica se levarmos 

em consideração a base social do catolicismo: 

subalternas e principalmente o campesinato. A 

oficial do socialismo - Enc!clica Rerum Novarum 

as classes 

condenação 

-, a lu ta 
autônoma contra seus progressos no meio rural 

lica - não foram maia suficientes e a aliança 

sia liberal tornou~sa indispon9~Val." (1 6 ) 

- , • Açao Cato-

com a burgu~ 

A análise da Gramsci prende-se à Itália, mas pod~ 

mos transpÔ-la a n!val mundial na medida em que as corren­

tes socialistas, como o catolicismo, aparece onda o modo 

capitalista da produção se faz presente. Portanto, 
, 

tambem 

no Brasil, a Ação CatÓlica irá buscar firmar-se introduzin 

do-se nos movimentos sociais dando-lhes uma direção contrá 

(16) PORTELLI, Hugues. o~: citada. p. l09o 
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... 
ria a socialista. 

1.3. A Ação CatÓlica no Brasil 

.... , 
A Açao Catolica veio para o Brasil com os primei• 

ros padres que iam estudar em Roma. De volta, traziam a re­

comendação da fundaram grupo~ de estudos formadores de lei 

gos capazes da levar o catolicismo aos segmentos mais in­

fluentes, de maneira que ·sua pr~tica fosse capaz de arras­

tar pessoas para dentro da Igreja evitando assim, rupturas 

incontroláveis no seio da sociedade. 

Anteriormente, já se tinha algumas experiências 

junto às comunidades catÓlicas de uma prática no s entido 

de uma ·maior inserção da Igreja na vida da sociedade civil 

{como é o caso dos c!rculos operários) com o intuito de, 

aplicando o princ!pio da ceridede gera~ uma relação harmô-... 
nica entre as clasees sociais, evitando assim, a expansao 

das pregações sociali~tas ou socializantes. 

"Mais tarda, j' em 1~15, outra importante Pasto 
ral coletiva, a dos bispos das ProvÍncias do Sul, destina­

da ao clero e ao grande pÚblico, traçava, clara e inequiv2 

cadamente, sempre baseada no princÍpio divino, as grandes 

linhas da ação social da Igreja na primeira metade desse 

século. Também nela se nota a coincidência de interesses 

com o poder temporal institufdo, ante as idéias socializan 

tas e contestadores do regime vigente. Depois de afirmar 
que 11 fora da Santa Igreja CatÓlica ApostÓlica Flornana é im­

poss!val alcançar a salvação etorna 11 , ola aprn8onta a 11 co­

ridade11 como o meio para tratar as injustiças sociais, de.n. 

tro de postulados éticos em perfeita consonância com os in 
, 

teresses do Estado Liberal. ' r~ecomenda aos parocos e curas 

que ensinem a todos o respeito devido aos poderes consti­

tuÍdos, como depositários que são da autoridade de Deus, 

pois dele dimana todo poder: inculquem o dever de obediên­

cia e submissão aos que governam, como representantes de , 
Deus, tanto na sociedade civil, como na religiosa e dome~ 
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tica. 11 (17) 
Com isso a Igrajc pr~pera sua en t rada na soc i eda ­

de civil como aparelho ideol Óg ico da s class es domin antes 
defendendo Q Estado Burg~&e a ae r QlqçÕa$ dn prod ução axi! 

tentes. A obedi~nci~ a o roap oito ~e inetituiç5es e; o os 
primados a Qerem ee~uidoe por todos oe cristãos. 

"~consalha ainda que induzam os fiéis a ama r o 
prÓprio eat do a oond iç ~o em qus nasceram, e a não de s ­

prezar a viqa mo daata e trabalhos em que a providência os 

colocou, apresentando-lhes como modelo a Sagrada FamÍlia 

de Nazará, a fim de que cada um aprenda a sofrer cristãme~ 

te nesta vida, à espera da felicidade futura. E acrescen­

ta: "SÓ a disciplina religiosa, interpretada e dirig ida p~ 

la Igreja, pode normalizar e estreitar as relaçÕes mú t uas 
dos superiores e dos sÚditos; chamando essas duas clas s es 

de pessoas ao cumprimento dos deveres rec!procos.Exortamos 

pois a todos os depositários da autoridade e do poder que 

sejam constantes e escrupulosos em administrar a justiça; 

e aos fiéis, nossos filhos, aconselhamos que lhes prestem 

a devida obediência, cumprindo com as leis legitimamente 

estabelecidas, e todos conservem e defendam a paz pÚbl i ca, 

unidos pelos vÍnculos da caridade." (18) 

Neste sentido1 são criados os cfrculos de Operá­

rios CatÓlicos, sendo o Ceará precursor, criando em 1915 

esses instrumentos de ação junto aos operários. Desta ma­

neira, esperava controlar e ao mesmo tempo divulgar s ua 

ideologia de complementariedade das classes sociais incul­

cando nos trabalhadores o respeito à ordem, O objetivo era 

transformá-los em refratários a qualquer ideologia 

princÍpios do catolicismo oficial~ 

Em 1922 á criado no Rio de Janeiro, sob a 

aos 

orienta -
ção de D. Leme, o Centro D •1 V i tal, que irá agregar intele_s 

tuais catÓlicos no trabalho de discutir, elaborar e divul­

gar a doutrina do catolicismo entre as elites. O seu obje-
, 

tive e buscar entre as elites intelectuais, pessoas ca pa-

(17) MIRANDA, J~lia~ O Poder e a Fá. Editora. UFC. 
(18) Ibidem• 
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zes da levar a doutrina cristã aos diversos segmentos da 

sociedade1 ao mesmo tempo em que formava lideran ças catÓli­
cas capazes de influir no estabelecimento de pol!ticas so­
ciais ohde os princ!pios cristãos seriam a base org anizad~ 

ra da sociedade civili 

Além do Centro D. Vital e sob sua orientação é 
criada em 1929 a Associação dos Universitários CatÓli cas 

(AUC). 11 De acordo com um autor que analisou o meio catÓli• 
co da época, 'pela primeira vez que se viu estudantes bra• 
sileiros se agitaram menos por questões pol!ticas que pe­
las religiosas. Esses universitários tanto mais a mensagem 

do evangelho, quando eles haviam combatido em suas univer­

sidades, sobretudo no direito, por seus professores comu­

nistas.• Uma leitura superficial do texto parece opor o r~ 
ligioso ao pol!tico; Analisando com mais cuidado, se des ce -
bra um alto interessa polftico na presença do relig ioso p~ 
ra concorrer com outras posiçÕes ideolÓgicas diferentes. 
Assim 1 debaixo da um aparente apoliticismo, se escondia o 

esforço para fazerem certa pol{tica de cunho cristão. ~ o 
religioso que é utilizado como ator na arena pol!t i ca, c a~ 

regando além disso, dentro dela, toda uma série da va lo res 
e elementos ideolÓgicos pr6 prios da classe social com a 

qual estavam maia identificados. 11 (19) 

Estava preocupada a Igreja em criar lide ranças 

preparadas para levar um proj e to polftico adiante consoli­

dando a sua posiç;o como instituiç;o dentro da s ocied ade 

civil assegurando às classes dominantes os ideÓlogos n e c e~ 

sários ao controle dos seg mentos suba lternos. A Ig reja m o~ 

trava•se in disp ens ável, pr in cipalm ent e num pa! s que não tl 
nha grandes pens~ dores ca pazes da val i da r em os pr inc !pios 

liberais burgua a a ~ entr e as maosaa , Assim tumG'mJvai for • 

mar a Legião Eleitoral Cat6 l i ca, em 1932 , com a f i na l idade 
de concorrer as eleiçÕes do 193:3 a " des per ta r os catÓli cos 

da indiferença em que viv iam em fa ce do a pr oblomes pol!ti~ 
cos, e obter do~ partidos a candidatos i ndi f ere ntes ou he-

(19) SOUZA, Lui~ Alb erto GÓ mez. Ob. citada. pG 93o 
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sitantes, em matéria de or ientaç~o social sup Grior (probl~ 

mas de fam!lia, educaç;o, religi;o), compromissos de vota­

rem com a doutrina social catÓlica, que coincide, feliz mG~ 

te para nós, com a tradição histÓrica brasileira e com uma 

das renovaçÕes mais modernas do pansanento univar sa l. 11 ( 20) 

Desta forma, a I greja CatÓlica no Brasil penetra 

a sociedade civil, de cima p ~ ra baixo, tornando-se presen­
ça necessária ao prÓprio avanço da burguesia, for ma ndo in­

telectuais a serviço da elite domin ante. Todo esse móvi men 

to coincide com o crescimento das cidades que se dava no 

bojo da estabelecimento das fo=ças produtivas burguasas . 

Com elas, os oper~rios aumentavam substa ncial me nte da m9sma 

forma que a presença dos sindicatos sob orient nç~o dos co­

munistas e anarquistas. 
Era grande a preocupação da IgrejaJna medida em 

que 1 a partir dos sindicatos e clas escalas leiga s a presen­

ça de idéias socializantes poderiam avançar perigosame nte . 

Aliás, os movimentos grevistas se identificam no final da 

década de trinta em todae os gra ndes cidades brasileiras . 

Tal era a mobilização doa trabalhadores que a oposição ol! 
, t , 

garquic~ resolve buscar apoio entre os operarias atrnvcs 

do Bloco Operá r i o CamponÔ{l , ' 

"Entretanto, ao r.~osmo tempo que existia uma poss.!, 

bilidade de acordo entre os descontentes com o g ov erno 

Washington Luiz, a classe oper~ria surgia, em 1928, com 

uma presença incômoda pera as oposiçÕes." 
Nascia nesse caso, a classe trabalhadora com seu po­

tencial revolucion~rio assustando a classe domin ante, prin 

cipalmente pelo exemplo histÓrico da RÚssia. 

"Sua crescente mobilização - greves, criação de 

novos sindicatos, a luta pela criação da Confederação Ge­

ral do Trabalho, fundada no inicio de 1929 - estava a indi 

car, tanto para o governo como para as oposiçÕes, um poten 

cial que ia muito além da luta contra as oligarquias e das 

(20) LIM~, A~oroso, citado por MIRANDA, J~lia. 0 0 Poder e 
a Fe." tditora Universidade Federal do Cear~. p. 72. 
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vagas questÕes em torno do vota secreta e da combate à cor 

rupção." 
A concretizaçio ~e um prog r a ma revolucion~rio e a 

miragem do Estado Socialista fazia com que os segme ntos d~ 

minantes procurassem antecipar a mobiliz açio agr egadora 

dos tr Q balhQd Pt ~ft v inc u ~nndo ~ ornnMs m8s sn a um programa 
nacional de reformas das ins t i t uiç5es. 

"Por isso mesmo tornou-se urna qu es t ão es t r at égica 
para todos os setores das cl asses domin antes - oposiç5es 
e governo - ganhar a classe operária sem alterar as regras 
do jogo polÍtico • o que significava, fund a mentalme n t e,nã o 

permitir que a proposta da r e volução do BO C f os se l evada 

às Últimas conseqUências pela classe operária. Em out r:::Js 
palavras, tratava-se de evitar que o confronto t r ansbordas 

se do genérico combate antioligárquico para uma luta a be r­

ta entre o capital e o tra balho:" (21) 
Desta forma, nada ma is natural que a I greja di s p~ 

tar com os sindicatos anarquistas e partidos de esqu erda a 

hegemonia no seio da classe trabalhadora. Contava o catol! 
cismo com as massas que migravam do interior pa ra as c i da ­
des ainda imbu!das de religiosidade. Nesse contexto, parte 

a prÓpria Igreja para a constituição de sindicatos de tra­

balhadores, de forma a con t er os avanços descritos ante r i• 

ormente. A Ação CatÓlica (bus cava exatamente i s so), for ma.u 

do lideranças nos diversos segmentos da sociedade, a tra vés 

da Ação CatÓlica Especializad~ intervinha no mo vi mento s i~ 
dical evitando o crescimento das bases do sindical i smo l i • 

gado aos partidos. 

"Dia 9 de junho de 1935 foram promulgados os Est~ 

tutos Gerais da Ação CatÓlica Brasileira, aprov a dos an t es 

por Roma, calcados no modelo italiano, com suas 

çÕes fundamentais homens, mulheres, juv entude 

juventude femininao Nas duas ~ltimas apare ciam 

a JEC e a JECF, para as escolas secundárias, a 

orga niza­

mas culina , 
.... 

com secçoes 

J UC e a 

(21) TRONCA, ftalo. A Revolução de 1930, a dominação ocul­
ta, Tudo . é HistÓria'. , Editora Brasiliense., 1983. Pn 6 B, 
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JUCF para a Universidade, a JAC e a JACF para o campo e n 

JOC e a JOCF para a juventude trabalhadora. Como disse um 

autor, foi a primeira semente da especialização pore os 

meios homogêneos. Aliás o artigo 6 dos estatu t os dizia: 

'Logo que seja possÍvel, a JUC e a JOC passarão a funcio -

nar independentemente da juventude catÓlica brasileira, 

constituindo assim organização fundamental da ACB. Dia 27 

de outubro do mesmo ano, o Papa enviou uma carta aos bis­

pos do Brasil sobre a Ação CatÓlica, onde ele insistia so­

bre a formação integral de seus membros (religiosa, moral 

e social), assinalando que a Ação CatÓlica não era uma or-

ganização de massas, mas uma elite apostÓlica que 

trabalhar' como membros de um sÓ corpo e divisÕes 

mesmo exército. O fim era a 1 defesa e a propagação 

no de Cristo, que é um reino de justiça, de amor 

paz." (22) 

devia 

de um 

do Rei-
e de 

Desta forma organizada, os cristãos, sob a égide 

da Ação CatÓlica Especializada, vão para o embate polÍtico 

-ideolÓgico. Neste processo, confrontam-se com duas situa­

ções especificas capazes de mudar o perfil de sua atuação . 

A primeir~ diz respeito ~ prÓpria vida e trabalho dos bra• 

sileiros, com salários qúe não atendem suooc apac idades pri 

márias. Afora o fat~ de não existir a prestação de servi-
, .... 

ços de saude e educaçao pa ra as camadas ma is ba i xa s da so -

ciedada. .. 
Do outro lado, chegam a sociedade civil quando e.::?_ 

ta já e enco ntre em processo da organiza~ão sedimcnt~do 

em ideologias que mostram a ~e2lidade do capitalismo com 

seus interesses antagSnicos. Ideologias que mesmo vindo do 

fora eram capazes de mostrar respostas e caminhos que sen ­

sibilizavam os trabalhador es . Ao cantr~rio do que era opr~ 

sentado pela Igreja, esto procoaso modificou os crist5os 

provenientes doe diver ooa ramos ela Aç;'o CntÓllr.a ro~rd. l.t1ll, 

ta ndo no seio da masma, toda. tJmo dir:~cuse:ão do ltJgar cJn Tgr..9_ 
ja na sociedade, do lugar do cristão no process o de lutns 

(22) SOUZA, GÓmez de. P• 95. 
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de classe, jé que não podiam mais esconder a exist9ncia de 

um combate entre os trabalhadores e c~pital. 

Este embate se d6 principalmente ap~s o Es t ad o No 

voJ quando sem as limitaçSes impostas por ele
1 

o Partido Co ­

munista do Brasil consegue umpliar sua ~rea de atuação au-
, . 

montando tambsm seus quadros.: A partir de 1947 o PCB parte 

ao campo procurando o apoio dos trabalhadores rura is pa ra 

viabilizar seu projeto de mudança radical da soci edade bra 
sileira• (23) 

A Igreja CatÓlica mo d ifica-se e não ape nas em fun 

ção do embate que se d~ a partir dos movimentos soci a is ou 

dos segmentos em que atua, mas modifica-se também em rela­

ç;o ao aumento do seu pr~pr io quadro. Na medida em que se 

insere no contexto da sociedade1 abs orve pes s oas que atua -
~ 

rao no seu interior de acordo com sua origem, disput a ndo , 

inclusive, a direção ideolÓgica das diversas pastorais e 

conseqUentemente da prÓpria I g reja~ 

Esta disputa não se dá apenas entre os l e igos,mas 

também entre os prÓprios padres e demais segmentos hierár­

quicos. Neste sentid~ se renova enquanto hierarquia permi­

tindo ou aceitando as inovaçÕes e reformulações ideolÓgi -

cas e práticas advindas da sua inserção na sociedade glo­

bal. (24) Esse movimento observa as mudanças que ocorrem 

na sociedade civil. A ampliação das conquistas da clas s e 

trabalhadora~umentaa presença dos segmentos subalternos na 
vida polÍtica da sociedade correspondendo a mudança no 

seio da Igreja. 
Esse processo ocorrerá também a nivel das dioce ­

ses. A prática pastoral de cada célula da Igreja existe ern 

função de movimentos indicados acima. Não se quer dizer 

que o trabalho de cooperação feito pela Igreja entre os 

segmentos mais populares não surta efeito. Afinal1 a Igreja 

conta com toda uma estrutura par a isso: escolas,parÓquias, 

(i3) TRONCA, !talo. Ob, citada,! 
(24) fOLLMANN, Ob, citada• 
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etc. Sua presença ~ ampla e atuante mas, mesmo assim , se 

existe a incorporação dos preceitos emanados da hierar-
, , ... 

quia, ha tambem uma reaçao. 

Claro que essa reação, num primeiro momento, não 

é suficiente para modificar o perfil ideolÓgico da Igreja, 

mas na proporção em que outros sujeitos histÓricos se fa­

zem presentes1 a correlação de forças no contexto da socie­

dade aumenta essa reação se rompendo o ponto de equilÍbrio 

em favor das forças renovadoras. E isso acontece no centro 

de poder e de elaboração ideolÓgica como também na perife­

ria, nas dioceses e parÓquias. ' Essas mudanças capilares em 

parte,são respons~veis pela prÓpria mudança no centros co~ 

tribui para a dependência das dioceses. (25) 
Cada diocese tem seu territÓrio, em cada um deles 

os embates entra os diversos segmentos sociais em que es­

tão contidos têm sua histÓria, seu momento histÓrico dife-, , .. . 
rente, seu proprio r1tmo~ 

"Na concepção mais antiga e mais rica, o desenvol 

vimento desigual dizia res~eito aos descompassos e tempos 

desiguais que separavam e contrapunham o desenvo l vim ento 

econÔmico e c deftenvclvimentc socia l- Nessa perspe ct iva,os 
tempos desigoais envolvidos no processo social nno estavam 

separados em espaços diferentes, o que, feito pela rngntal2:, 

dade economicista, destruiu a problem~tica da desigualdade 

do desenvolvimento no mundo capitalista, substituindo-a pe -
la concepção de desenvolvimento igual." (26) A compreensão 

desta realidade é que faz a Igroja atuar de forma diferen­

te em cada contexto•· 
,.., , . ' Do centro emanam diretrizes que sao adaptave1s as 

, 
pessoas e aos contextos soci~is em que se inserem. A pro-

pria mensagem fundadora ~ um elemento capaz de, por sua g~ 
neralidade, dá conta das realidades com as quais se con-

(25) 

{26) 

MADURO, Otto. Religi~o e Luta de Classes. Vozes.l983. 
p. 99. 
["'ARTINS, José de Souza.'! 11 0s Novos Sujei tos das Lutas 
Sociais,dos Direitos e da Pol!tica no Brasil. 11 in a 
Militarizaç;o da Questão Agr~ria no Brasil. Vozes. 
1984. P• 76. 
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fronta. Desta forma, aonde a Ação CatÓlica não chegou, p o~ 

que preparada pafa ambientes mais urbanos e conflituosos, 

as dioceeaa aparelharam-se numa atuação ou pr~tica pasto­

ral adequada aos princ!pios dela emanados com o contexto 

de sua atuação. Poderfamos dizer 1 que várias dioceses c ons~ 
guiram inserção na sociedade satisfatÓrias o sufici ent e p~ 

ra evitar a presença de movimentos socializantes. Esse é 
o exemplo de Natal e do Crato. , 

1. 4. Dom E: U, ij.~,Q ~P...§.a!~ .. \.,,J,, ... nj .!.Il~!.t.1.ÍÍ2 .d 9., l!J.t.eJ a •• no 
,R u r, e J:. ,N,P r d a,a, tJ,Pt!il 

A grande preocupação da Igreja CatÓlica pa ssa 

r·1eio 
• 

a 

ser os camponeses, no seu ent endimento, a inda não contami­

nados por ideologias esquerdizantes. Acredit ava que fort a ­

lecendo doutrinariamente o homem do campo, este ao migra~ 

seria resistente às novas ideologias. Mas não era a p8 nas 

este aspecto que faria a Igreja voltar-se para o interior, 

h~ uma questão muito maior que é a expansão dos sin dic atos 

e associaçÕes sob a orientação comunista. 
Estes, a partir da 1946, seguindo a orient açã o de 

que para acontecer uma revolução no Brasil ha via a ne cess i 
• ~ I' ·• A dada da assoc~açao do oper~r~o com o campones, pr ocur am o 

campoo Organizam os trabalhadores rura is, criam sind i catos 

e associaç5es de lavradores, principalmente no Nor des t e on 

de as condiçÕes de vida do campesinato eram piores que das 

demais regiÕes • 
"Desta maneira a Igreja entrou na questão 

, 
ag r a-

ria, através da pastoral de D. Inocêncio, por uma po rta e~ 

tremamente reacionária. Aquela pastoral nas ceu numa re u­

nião de fazendeiros, padres e profes s ores rur a is. A p reo c~ 

pação era com a agitação que estava ch eg an do ao campo, com 

a possibilidade de a I greja perd e r os camponeses, co mo t i­

nha perdido os operários. A questão era de s proletariz a r o 

operário dos campos, evitar o ~xodo que levava os tr ab a lh~ 

dores para a cidade e os tornavam vulneráveis à agitação e 
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ao aliciamento doe comuniotos, como osnin n l ur i~m ou t ro s d~ 

cumentos produzidos por outros membros do episcopa do. 11 ( 27) 

Mae no rUo G ronde elo rJorte, a pr eocupação com a , , 
campo e anterior a decada de cinqUenta. Verificam os p2-

dres daquela arquidiacese que uma parcela significctiva d~ 

pessoas que residem na poriforia de Natal são oriundas do 

campo. Migraram em função das pfssimas con~iç5es de traba­
lho e do processo de modernização que expulsava o tr a balh~ 

dor . Desta forma, é criada a serviço ~ as s istência 

' 1 no final da década de 40 , po:z: in i c ia ti v a de Dom 

rural 

Eugsnia 

Salles, contando com a participação da Juventude Masculina 

CatÓlica e de alguns alunos da Escala de Serviço Socia l, 

propondo-se a 'coordenar e executar a ação sÓcio-educativa 

da Igreja no meio rural'~ O SAR nasceu apÓs reuni5es de a l 
guns sacerdotes preocupados com as problemas do Est a do. P~ 

ra isto, organizou-se uma pe quena equipe composta de saco~ 

dores, militantes da Ação CatÓlica, assistentes eclesiást! 

cos e leigos de bom nfvel intelectual. Para melhor conheci 

menta da realidade rural, realiza-se uma pes~uisa 
, 

em va-

rias áreas do Ria Grande do Norte , um movimento de massa 

com a presença de autoridades civis e reli~iosas, como t cn 

tativa de chamar a atenção para o problema. Organizou-se 

uma entidade• o Serviço de Assistência Rural - SAR. 11 (28 ) 
, . 

O trabalho que se inicia, tem como base a propr1a 

estrutura da Igreja CatÓlica no interior. Utilizam as par2 

quias e os padres que tinham acesso~s comunidade~ facili­

tando a sua penetração. Não devemos esquecer que as popul_q_ 

çÕes rurais, mais do que as populaçÕes urbanas do interior 

têm contato com o m~ndo via religião. Para ele~ que depen­

dem tanto dos fenômenos naturais,como chuvas, sal, etc., é 
importante ~ figura do msdiador entre o sagrado e o tempo­

ral. Desta rorma, os padres, como nos lugares mais distan­

tes, os razadores, têm uma posição de suma importância. 

(27) MARTINS. Os Camponeses e a PolÍtica no Brasil. Vozes. 
1981. p. se. 

(28) CRUZ. p, 56, 
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A Igreja que j~ realiza um trabalho na mediação 

com o divino, procura desenvolver outras atividades no ca~ 

po prestando assistência médico-odontolÓgico e educa ti v a que 

eram as pr in c ipa is carências dessas populaçÕes. 11 In i c ialmen 
, 

te, o trabalho do SAR se concretiza atraves de uma 'Volan-

te de SaGde', formada por um m~dico e um dentista, que le­

vavam medicamentos de primeiros socorros e material cirÚr­

gico, depóis substituÍda pala 1 Missio Rural Ambulante 11 ,que 

dava assistência médica, educacional e agropecuária, e,por 

fim, pela 'Missão Rural de Educação para o Agreste'. Essa 

atuação tinha como nÚcleo primeiro de sustentação de sua 
programação, as ParÓquias~' 11 {29) 

A Igreja ampliava sua presença entre as camadas 

mais pobres da populaçã~ principalmente entre os trabalha­

dores ruraisJ tornando-se um elemento de fundamental impor­

tância para o Estado burguês na manutenção da ordem estabe 

lecida. Encontrar~ ela seu ··lugar dentro da uma sociedade 

capitalista liberal como intelectual orgânica, não mais c2 

mo di~~~ Gr~meot, come intelectual tradicional. (30) A re­

produçio da ordem burguesa muito deviá1 na medida em que 

transformara em criadora e divulgadora das ideologias bur­

guesas. 

O objetivo apregoado pela Igreja, a a do Ria Gran 

de do Norte com especialidade, era o de combater o comuni~ 

mo, mas neste combate via como ~nica ae!da a renovaçio do 

capitalismo, principalmente ~ h!vol do intetior nordestino, 

onde os grandes propriet,rioa em sua Forma da axplo raç io 

do trabalhador, em conseqU3ncia do eau poso pol! t lco, e r a 

(29) CRUZ. p. 57. 
(30) Se tomarmos a Igreja na perspectiva de que é peroass~ 

da pelos conflitos inerentes a sociedade civil podere 
mos dizer que nela encontra-se intelectuais tradicio= 
nais Hcristalizados", tradicionais j' que servem a 
burguesia e orgânicos, no ponto de vista do proleta -
riado. Exemplo disso são os teÓlooos da libertaç~a 
que através de sua releitura dos textos b!blicos o 
conformam a luta dos trabalhadores. Verificar nota de 
Portelli, ob. c i ta da, p.'' 96 •' nota 3 o 
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extrema. ViviaL essa população em grandes áreas não culti­

vadas de forma racional, em p~ssimas condiç5es de trabalh~ 

Desta maneira, esse proprietário era também combatido, ti­

nha que se dar ao homem do campo melhores condiçÕes de tra 

balho e esta era a Única forma que se via para evitar a 

propagaçic das id~ias socializantes. Modernizar o campo p~ 
,., 

ra nac perda; o controle sobre as massas camponesaso 
Diante do poder polftico dos proprietários de te~ 

ra, apenas a organização dos trabalhadores poderia fazer 

valer as mudanças necess~rias como a Reforma Agr~ria, que 

aparecia como base de transformação da realidade. Tendo as 

terras e como explorá-lae 1 esse pequeno pr oprie t ário seria 

uma barreira 'a expansão do comuni smo o Den trp desse con tex• 

to 1 cria D. Eug&nio S ~ l lea a primsir~ r~din nt~lic1 ~uo 
era a Emissora de ~ ducaç~o nura l 1 em l O du agos.to de 1958 , 
como um instrumento da comunicaç;o e de educação em que a 

palavra da Igreja vai com maio~ const;ncia chegar aos cam­

poneses. Sua primeira aula ocorre no dia 20 de setembro do 

mesmo ano. 
Esse acontecimento se constitui em um dos ma r cos 

do chamado Movimento de Na tal. As linhas de ação do Movi • 

menta estio fundamentadas na educaç;o de base através do 

r~dio, como ponto de apoio para a formação sanitária, eco­

nÔmica, polftica e social das popula çÕes rur a is.( ••• ) 11 Pe ... 

lo fato de a populaçio do me io r ural viver de ce rta form a , 
, t. - • , 

isolada, a chegada da raolo, como meio de comunic açao, J B 
se constitui num ponto de a t r açio e motivaç~o. A l~m diss o, 

as mensagens que o r~dio pass a a transmi t ir, t anto em ter­

mos do ler e do contar, como o r ientaç~o mais ampla sobre o , , 
cotidiano, tambem e motivo de interessao Por outro l ado, o 

alcance do ponto de vista g e ogr~fico, que esse me io de di­

fusão proporciona, possibilita a a mpliação r~pida do Movi­

mento." (31) 
A partir da~ fica ma is fácil constitufrem sindica 

tos que possam concorrer com os sindicatos criados a pa r-

(31) CRUZ. ObrA citada, P• 58; 
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t i r do PC O o I! e s te o p r os o o Cl LI i rn 1m to rJ a a t u n ç ã o de D • E u r:_1 ô­
nio Salles qwe para isso1 tt·ei na lidt"1 ranç:as p.inçndo.s dos C!;.!. 

munídades rurais formando oo futuras dir e tores. Esse pro• 
cesso permita segurança com rulaç;o a linha a ser as s umido 

em cada sindicato evitando surpresas de l!deres surgidos a 

partir das lutas e das bases. 

O aparelhamento dasses 
, 

llderes no tr a t ament o da 

burocracia necess~ria ao pleno funcionamento dos sindica -

tos ~ um ~mpecilho aos demais tra balhadores. Saber para 

controlaro A grande maioria ficava assustada com a ostrutu 

ra dos sindicato~ ao mesmo tempo em que para eles 1 era u m~ 

novidade aquele instrumento de luta. O lfder tinha outra 

vantagem que o: ~ distanciava e ao mesmo tempo o. coloca va 

como elemento de admiração por parte dos demais, sabia fa­

lar e estava informado sobre as condiçÕes de vida e de lu~ 

ta dos trabalhadores rurais. 

"Isto que o Sf{R vem fazendo chama-se motiv aç ão. O 

SAR hão fez, nem mandou fazer sindicatos. Apenas ensin a , 

orienta e em certos pontos ajuda. Daqui a alguns anos, o 

trabalhador rural do Rio Gra nde do Norte estar~ con sc ien te 

da necessidade de se organizar e saber~ movimentar seus 

sindicatos, sem precisar de qualquer ensinamento. Então, a 

orientação do SAR será dispensada." (32) 
Os objetivos são claros: ensinar aos trabalhado­

res rurais o funcionamento da estrutura sindical para que 

ele não necessite de ajuda de outras pessoaso No caso1 dos 

comunistas. { interessante a linguagem da Igreja, sua a ju­

da ~ poss!vel, ' desinteressada, não estaria no movimento 
N •t t ~ \ , • 1 em funçao de um proJe o es ran,•o a proprla c asse dos tra-

balhadores rurais, mas si~ em função dele prÓprio ensinan­

do~o a pescar para que a partir daf ele possa levar seu 
, . 

proprio projeto; 

Cruz diz que os objetivos declarados do SAR 
os seguintes: ~lg ensinar e ajudar o trabalhador 

-sao 

rural 

os direitos que ale tam, çomo pessoa e como operário. 2Q -

(32) CRUZ. P• 62. 
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trabalhar pela aplicação das Leis que tragam beneffcios p~ 

ra a vida e para o trabalhador rural, e pelas mudanças das 

leis que n;o se apliquem a ~poca atual, na vida do campo • 

3g - trabalhar pela reforma agrária. 11 (33) 

Dois pontos s;o.fundomentais nestes objetivos: o 

primeiro deles diz respeito ao reconhecimento das leis 

existente~. Existem leis, apenas n;o s;o aplicadas • mas no 

momento de sua aplicação1 parto da vida do trabalhndor se 

modificar,. No segundo ponto 1 ox!sta ume necessidade de no­

vas leis que ampliem os direitos dos trabalhadores, dentro 

da institucionalidade, é claro.;! Heconhecem que a ordem a S.§t 

tisfaz,apenas existem algumas irregularidades que podem 

ser consertadas sem que para isso,se modifique a sociedade 

da forma radical como pretendem os comunistas. 

Na medioa em que projetam como objetivo a Reforma 

Agrária, eles não se colocam · contra a ordem estabelecida, mas 

contra os latifundiários do Nordeste que, com sua forma de 

exploração do trabalho e da terra pÕem em risco o Estado 

burguês. Por outro ladoJ como João Goulart (34), pretendem 
com a multiplicação das pequenas propriedades, aumentar as 

dificuldades de estabelecimento do socialismo no Brasil. 

São muitos propriet~rios a serem vencidos e na forma como 

~ apresentada a Reforma Agr~ria aparece como a ~nica saÍda 

para a situação de miséria que vive os trabalhadores do 

campo. 
Seria capaz algu'm que lutou pela propriedade du­

rante tanto tempo querer perdê-la? ( dentro dessa perspec­

tiva que se coloca o trabalho - da Igreja.' No meu entendimerr 

to~Do Eugênio Salles não apenas se deu conta das possibili 

dades da Igreja na defesa da ordem, e da ordem a partir 

dos pr5prios trabalhadores que lançou a semente do SAR e 
, 

do sindicalismo rural em todo o Nordeste ~ · atraves 

de congressos, encontros e cursos para treinamento de pes­

soas ligadas ~s demais dioceses da região. 

Ibidem. 
TOLEDO, Caio Nawarro de.' O Governo Goulart e o 
de 64o Brasiliense. 1983. P• 54. 

Golpe 



2~ A DIOCESE DO CRATO E SUA PRESENÇA NA R E CI ~O DO CARIRI 

2.lo A Criaçio da Diocose do Crato 

A Diocese do Crato foi criada em 20 de outubro 

da ~ 914 1 durante o papado de Bento XV, quando era bispo 

de rortala~a Do Manoel da Silva Gomes. O obj e tivo da cria 

ção do bispado de Crato, juntamente com o de Sobral, foi 

de facilitar a presença da Igroja nos dois p~los mais de­

senvolvidos da as todo 'facilitando o tr aba lho que tHa rea­

lizado no Ceará a partir de seu primeiro bisp o. (1) 

Principalmen te no Ceriri, em funçio da proscnça , .. , 
do Pe.C.lcero Romao 8atiota 1 r.na ncHJEH'3Gario ma nter a ori:od,2 

xia do catolicismo,evitando a possibilidade de ci sma , m~n 

tendo o controle das manifestaçÕes religiosas popularos 

que no Nordeste posicionavam-se contra a hierarquia. (2) 
Ao mesmo tempo que se con trap unha ~ concepçÕes populori­

zantes, o Catolicismo, atrav6s do bisp ado, lev a ntava a 

bandeira contra os aspectos lib eraliz a ntes que pode~iam 

adv!r de uma oociedade em processo de urbnnizaçio. 

Do Quintino, primoiro bispo de Crato,vin cul ava­

se às determinaçÕes da arquidiocese, crian do e incenti­

vando (3) as congregaçÕes vicen t inas e os cÍrculos operá-

(1) 

(2) 

(3) 

O primeiro bispo do Cear~ foi Do Luis Ant3nio dos San 
tos. Preocupou-se principalmente com a Rom a niz ação dÕ 
Catolicismo brasileiro, neste sentido criou os seminá 
rios da Prainha e o do Grato de forma a ter um c l erÕ 
que observasse as determinaç5es papais. PARE NTE, Jos~ 
nio Anau;; Os Camisas Verdes no Poder. Editora di 
U.FoCo p~ 66 (nota primeira) 
A oposiç~o a hierarquia se fazia principalment e ~ me ­
dida em que restring iam-se o trabalho dos leigos reza 
dores do interior. Neste sentido falará Maria Isauri 
Pereira de Queiroz no seu livro O Messianismo no Bra­
sil e no Mundo. Edi t ora Alfa-Ômsga, 2ª edição. 
11 Insistimos na caracterização da Igreja Cat~lica na 
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rios. Situava-se no contexto de uma maior presença da 

Igreja na sociedade, de forma a dar-lhe uma postura · con­
servadora da ordem dentro dos princ!pios emanados da 
Rerum Novarum.Combatia-se no Cariri,duas tendências, am­
bas perigosas à nova ordem: A primeira,de uma igreja cel~ 
lar, voltada p~ra a pr6pria comunidade existencial do ho• , 
mem do campa, magica, na qual e sobre a qual a hierarquia 
não mantinha nenhum controle, atá mesmo porque se coloca­
va contra ela; e a segunda,proveniente das ideologias li­

bet~lizantas e socializantes que permeavam o processo de 
urbanização e desenvolvimento industrial. 

A ação pastoral de D~ Quintino se fez tamb~m 

através da Legião Cearense do Trabalho - LCT (4): braço , 
da Igreja Catolica entre os trabalhadores quer apesar de 

tet ~iq~ prÓpria, expandia-se através das dioceses e dos 

padr•s- S~~ pr,tioa ~ra ooneervadora e no Crat~,tinha co­
mo pre~idente o Sr. Francisco Inácio Ramos da estrada de 
ferro. Esse trabalho junto à sociedade cicil promovido p~ 
la Igreja desde a criação da Diocese do Crato, foi precu~ 
sor da futura açio da igreja no Cariri; 

Poder!amos traçar paralelo com os acontecimen­

tos posteriores às três primeiras décadas deste século, 

torqando-sa importantes paf~ Q implantação da ordem bur­
guesa, com p prAoqepQ d• l n qwq ~riA li~ação pof mitidc pelas 
guerras. Sabamoa qua 1 como • partir do final do século 
XIX, uma nov4 div~aãq int•rnacionel do trabalho se estab~ 

(4) 

sociedade cearense por acreditarmos no seu papel en­
quanto organizadora qa sociedade civil local, eviden­
ciando-se como a mai~ preparada para ocupar os espa­
ços vazios deixados pela crise hegemÔnica pÓs-outubro 
de 19)0. Enquanto as lideranças olig~rquicas foram co 
locadas no ostracismo polÍtico, a partir da revoluçãõ 
de trinta, a liderança de o. Manuel da Silva Gomes 
era consolidada com um trabalho proficuo j~ desde 
1912. Vale Salientar a atuaçio de outras lideranças 
religiosas, tais como D~i Quintino Rodrigues de Olivei 
r a, bispo de C rato (.;~i .. ;);: Parente, obra c i ta da, p. 114:" 
Neste sentido existia no Crato o Jornal Gazeta do Ca­
riri que contou com o apoio do bisRO e de padres em 
defesa das propostas da Igreja CatÓlica para a socie­
dade brasileira. Gazeta do Cariri. 
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laceu mudando o perfil do Brasil no contexto da economia 
, ; 

internacional. Se antes 1 eramos apenas produtores da mate-

rias primas para a indÚstria européia, a partir daf inst! 
tui-sa o processo de industrialização com a presença da 
ind~stria manufaturaira, principalmente a textil. (5) 

AQentua•OB o processo da industrialização bras! 
leira durante a primeira ~uarra mundial, (6) resultando no 
crescimento urbano, na proletarização de segmentos rurais 
atraÍdas para as cidad~s em função dos salários e da pró­

pria modernização em curso na agricultura brasileira. l 
este um per!odo da intensa mobilização e agitação, na me• 
dida em que oe prÓprios assalariados urbanos reivindicam 

melhorias ~~lar'~'• • ~ tr - lha a ntedaa no naecente 
movimento ai~d,cal~ 

Segundo Tfano 1 (7) aat 
pela aliança daa elites que conduz 

e ao Estado Novo~ A 1mportincia da 

processo á responsável 
à revolução de trinta 
Igreja não poderia dei -

xar de chamar a atenção das classes dominantes. O papel a 

ser exercido pela Igreja~ era importante, j' que nem o Es­
tado, nem as alitea dispunham de elementos capazes da ju~ 

tificar seu projeto de dominaç;o sobreos setores assala -

riados da sociedade; 
Neste contexto,a Arquidiocesa do Ceará procura 

criar novas dioceses, no interior do Estad~, de forma a 
caracterizar seu papel social! influindo nas camadas me­
nos favorecidas e com isso, credenciando-se junto às eli­
tes dominantes ; em ascensão~\ A diocese do Crato cumprire 

sua função criando a n!vel local sua estrutura. Desta fo~ 

PRADO JdNIO~,Caio~ "Hist6ria EconSmica do Bradil. Edi 
tora Brasiliensa.' 28« edição.' 1983.'' p. 220. 
Idem. p. 261~~ 
TRONCA, ftalo~ "A Revolução de 1930, a Dominaçio Ocul 
ta.n Cole' Tudo é Histpria~i Editora Brasiliense. il' 
ediçio. 1983. P• 14~ 
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ma. vamos ver as congregações vicentinas. os c!rculos op~ 
rários, mais tarde a Legião Cearense do Trabalho e a Liga 
Eleitoral CatÓlica, já no segundo bispado, de o. Francis­
co de Assis Pires. 

Estas organizações contavam, com um jornal (9) 

da tiragem regional, onda as idéias do catolicismo eram 
aprasentadas,reepaldando o governo revolucionário de 
1930~ Entre os respons~veis pela A Açio estavam intelectu 
ais caririenses, oriundos da elite dominante, formados 
nas cidades de Salvador e do Rio da Janeiro

1 
com ·_.:. influên 

cia junto à sociedade local';;'! Os padres participavam, le­
vando a mensagem da Igreja e da LEC sem a qu.e ela se inter­
pusesse qualquer opiniio contrária~ 

Faz-se importante ainda, ressaltar a existência 
da Casa de Caridade (lO), criada no século anterior pelo 
Padre Mestre Ibiapina, onde as moças pobres aprendiam o 

artea~"atp, •t1v~dadea domésticas, etc. Tentavam a partir 
da!,reali~at tarefae que se assemelhassem ao de Ibiapina, 
ou que incorporasse as indicaçÕes do mesmo1 junto às comu­
nidades rurais, onde o Evangelho fosse proposto dentro 
dos limites da Igreja romanizada. Assimilavam não o espeE 
to da comunidade,a criação e : otgªnização onde os inte­
grantes eram vistos dentro da perspectiva do cristianismo 

(8) 

(9) 

(10) 

o. Francisoa d AP 1 P1 e t ound ~!ijpo da Oione a 
do Crato, tendo assumidA em cpntinu~u p traba• 
lho do seu antecessor ampliando a participação da 
Igreja no contexto da sociedade cratense e caririan• 
se. ~ da sua época o ~ornal A Ação onde era veicula­
da as idéias da Igreja na região. 
Este Jornal era o A Ação que começara como Boletim 

.... , 
da Açao Catolica; 
As Casas de Caridade foram criadas Por Pe. 
com o intuito de educar moças pobres para o 
de catequese e prendas do lar de maneira a 
uma nova mentalidade entre os Cristãos do 
nordestino. V~ Hoornaert in: CENDEP. p. 25. 

Ibiapina 
trabalho 

formar 
interior 
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primitivo, mae da uma Ótica voltada para o trabalho racio­

nal,diaciplin do d• nova Ofdem,ou de ordem burguesa. (11) 
' A Igreja runcionava como um freio a intensifica -

ção das lutas entre as classes burguesas e o proletariado 
nascente, procurando enquadrá-lo a partir de sua prÓpria 

, 
origem camponesa. Atraves da LEC reforçam a presença das 
. , . . , 
~de~as conservadoras, ou mesmo liberalizantes, Ja que a 
ameaça comunista era mais assustadora, nas câmaras esta­
dual a federal. (17) Poda-se comprovar; ao observarmos du­
rante o Estado Nov~ um recolhimento tanto das elites como 
da Igreja tendo em vista o papel que passou a ser exerci­
do pelo prÓprio estado criando os mecanismos de controle 

da sociedade que lha faltava no per!odo anterior. (13) 
, . 

Apos o Estado Nov~ vamos presenciar momento de ~n 
tensificação das lutas quando, redemocratizada a socieda­

de, o Partido Comunista Brasileiro é legalizado. Não pode­
mos esquecer que a prÓpria sociedade civil, principalmente 
os trabalhadores urbanos em muito maior número que anteri­
ormente,p~ssavam a atuar de forma organizada, lutando por 
um estado democrático. O aumento da industrialização dos 
segmentos médios, trabalhadores da indÚstria e funcioná -

rios p~blicos, · ~ - respons~vel ~ . pelas press5es que ocorre­

ram nos anos da ditadura provocando a distenção. 
~ claro que as reformas implantadas por GetÚlio 

Vargas, buscando a ampliação da sua base de sustentação, 
foi, em parte. responsável por uma organização ' a direita, 

que pleiteava um maior controle sobra os trabalhadores, a~ 

segurando lucros maiore~~ Diante destas quest5e~ ver-se a 
derrocada do Estado Novo e a redemocratização da sociedade 

, 
onde os diversos segmentos organizados, como e o caso pri~ 

HOORNAERT, Eduardo; . Ob~ citad9 P• 26. 
MIRANDA, J~lia~ O Poder e a Fe: Discurso e Pr~tica 
Cat6licos. Ed. UfC~ 1987~ p~ 94 
Exemplo disso aão o atrelamento dos ein9icatos ao Es­
dato a Rartif da CLT!' crioçio da Minis~erio do Tr~ba-
lho a a Lli q~1 •gu 4ment~ o pneino publico, etc~ 
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cipalments doQ partid s ppl!ticos, vio trav~s dos seuft 
projetos disputar oa votoq~ Nesta situaçi~ ~ debate que se 
abr~ permita inclusiVPt ao Partido Comunista, a ampliação 
da suas bases. 

Esse momento da democracia permitiu um aumento dos 
quadres desse partido de esquerda ao mesmo tempo que o pr~ 
jetou em direção ao campo.; Segundo alguns analistas, como 
é o caso de Martins (14), esta mobilização e crescimento 
do PCS faz com que novamente seja lançado na clandestinida 

de• Os setores dominantes, diante acirramento entre as claE_ 
ses, passam a preocupar-se, impondo restrinções e, ao mes­
mo tempo, indo disputar como podem.com as esquerdas,e apoinm 
... 
as suas propostas conservadoras~ 

Novamente a Igreja aparece como aliada. Preocupa­
va-se com a presença dos comunistas não apenas nos centros 

urbanos mas, principalmente na área ruralo Nos centros ur­
bano~ não tinha como evitar o processe de organização dos 
trabalhadores, na medida em que se dava a exploração na i~ 

, , 
dustria levando o trabalhador a defender-se atraves da seus 
sindicatos, em grande parte; tendo ~ frente lfderes comu­

nistas. 
Quanto ao campo, diante das propostas do PCB de 

incorporação dos setores campesinos no apoiamento das lu­
tas levadas a efeito por este partido, a ação era mais ore 
ventiva. Utilizando-se da legislação trabalhista, procura• 
vam a modernização das relaçÕes de produção, de modo que 

amenizassem as privações existentes. A dominação coroneli~ 

ta deveria ser superada para evitar explosões sociais.(l5) 

Ao mesmo temp~ criaram barreiras à propaganda de 
formando lideranças forte~ capazes de conduzir as 

sem maiores traumas. 

esquerda 
lutas 

O trabalho de D~ Eug;nio Salles ~ um demonstrati• 

(14) 

(15) 

f"1ARTINS, Jos& de Sousa~ ; 11 0s camponeses e a 
no Brasil. Ed. Vozes.! 1981~' 
Idem. P• 

PolÍtica 
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do tipo de estratégia utilizada pela Igreja. O trabalho do 

Bispo do Rio Grande do Norte inicia-se pelo camp~ por ver! 
ficar que grande parte da população, em finais da década 
de quarenta e in!cio da década de cinqOenta, chegava à Na­
tal proveniente do campo~ As informaç5es que compunham seu 

universo eram filtradas pelas elites interioranas e pela 
prÓpria Igreja, ao contrário dos centros urbanos• (16) 

, 
No Ceara, como nos demais estados brasileiros a 

presença do PCB e da Igreja era intensa. foram criadas na~ 
te per!odo várias associações de lavradores, tendo à fren­
te a ULTAB {17), o que preocupou a Igreja, principalmente 
a diocese do Crato, já que esta região caririense era um 
dos centros almejados pela União dos Lavradores e Trabalh~ 
dores Agr!colas do Brasil'.i Ao lado disso; não podemos esqu~ 

cer as Ligas Camponesas que se multiplicavam na década de 

cinqUenta e o Cariri era uma área lim!trofe com os Estados 
de Pernambuco e da Para!b~: 

2.2. A, Reestrutur~ão, ,da Casa de Caridade do Crato 

A Casa de C~ri~ade do Crato foi criada pelo Padre 

Mestre lbiapina, coma j' me referi anteriormente. O objet! 
vo da criação das casas de caridade pelo Pao Ibiapina era 

de educar as moças solteiras da zona rural, principalmente 
as Órfãs para o trabalho religioso. Esperava com isso1 mul­
tiplicar sua ação pastoral de influir no contexto das com~ ., 
nidades rurais, de forma a modificar o perfil das mesmas. 

(16) 

(17) 

CRUZ, Dalcyo Sindicalismo Rural, Igreja e Partidos no 
R i o Grande do Norte 'm 1960, in Rural Urbano: f1ovimen 
tos Sociais: parA al@m da Dicotomia Rural-Urbano.l985. 
p. 63. , , 
uoepois da Fwndaçio da ULTAB nos aqui do Ceara começa 
mas a formar associaçÕes com o Estatuto da ULTAB( ••• j 
OCHOA, Maria GlÓria Wormald. "As Origens do Movimento 
Sindical de Trabalhadores Rurais no Cear~: 1954-1964.~ 
Mimeografado. NUDOC, 1984~ 
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Segundo 11oornaeft (18) "com as mudanças que se 

operavam n~ eociadadQ pra~ilaira na segunda metade do sécu 
lo XIX, era urg$nt p~nsar na libertaç~o da mulher e na 
sua prepara9ão pa~a a novp tarefa na famÍlia livre: ais a 

função dos recolhimentos, Orfanatos (quase todos de moças) 
e Casas de Caridade, conforme se observa nos documentos da 
, -epoca. Tratava-se da educaçaa de moças pobres, para que 
alas podassem contrair um bom casamento a constituir um 
lar independente. A famflia dos pobres, desorganizadas pe­

los portuguesas imigrantes, precisava encontrar novo equi­
lÍbrio, e para tal finalidade a formação da moça pobre se 
tornou uma necessidade~;~~ 

A preocupação das Casas de Caridade era com a fo~ 

mação de moças capazes de constituir famÍlias bem estrutu­

radas que evitassem a desagregaçio das comunidades. Mas a 

preocupação de Ibiapina vai além, não se poderia ter famf­
lias organizadas sem que as comunidades oferecessem as con 
diçÕes mfnimas da infra-estrutura que permitissem a reali­
zação de um trabalho mais produtivo, e conseqOentemente 
mais lucrativo. Para isso,utiliza as Casas de Caridade en­
sinando ~s joven~ trabalhos artesanais que permitissem, 

quando casada~ ajudar aos seus maridos com uma renda supl~ 
menta r. 

11 Como Ibiapina tinha contato com as verdadeiras 

necessidades do povo, prontamente organizou o importante 

sistema de Casas de Caridade, nas quais ele não hesita em 
enfrentar alguns tabus da sociedade patriarcal. Na Casa de 

Caridade não há nem escrava nem empregada: as moças enfren 
tam qualquer trabalho manual~ Al~m disso, elas se aperfei­

çoa~ nos trabalhos domésticos ou até artesanais nas cerâm! 
cas, na costura, na fiação: elas são formadas para ensi• 
nar, em particular ou mesmo nas escolas p~blicas." (19) 

(1
1

B
9

) HOORNAE:RT, Eduardo~ Ob.;. citada, p. 27 • 
( ) "( ••• ) O n!ve~ geral da moralidade entre os habitan­

tes do Crato e muito baixo; o jogo absorve a maior 
parta do dia, a quando faz bom tempo podem ver-se gr~ 
po~ dct todal e ~:la$aea ,! desde a chamada G ante Grande 
ata a rn•i nrtm1, e ntAdOQ na• calçadas do lado da 
aombr' d•e ;u '' P•Rfundamentp anttaguee ao jogo,., 
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Neste aspecto foi o i"iestre Ibiapina inovador, pr:::.o. 

cupava-se com a famflia, com a situaç~o financeir a das m2 8 

mas e com a elevação cultural sen a qual terf a~os UQ 

povo cioso de suas responsa~ilidndes e de seus direitos. 

"O trabalho do Padre Ibiapina ~ o trabalho de un 

homem que pensou, antes de tudo, na promoção do homem. O 

Padre lbiapina deixou vestfgios no plano social e econÔmi­

co, criando as Casas de Caridade no interior nordestino, 

educando ·a povo para a disciplina do trabalho regular, exi 

gida pela sociedade rnoderna. 11 (20) 

Poderfamos dizer como Hoornaert que, a 
~ 

açao de 

Ibiapina voltava-se para a forma cano a sociedade brasilei 
' , ra se estruturava a epoca. O capitalismo em processo, pri~ 

cipalmente as indÚstrias, necessitava de um tr abalho rocio 

nalizado e disciplinado,um trabalho que permitis se ao capi­

tal sua reprodução ampliada. Simultaneamente, ao pro~ovor 

o trabalho junto ~s comuni dades interior a nas valoriz8va 

uma atividade que1 numa cidade escravista como a brasilei­

ra de então, era visto com preconceito, tanto pelos b~an­

cos como pelos negros e mulatos libertos. 

Pelas caracterÍsticas apresentadas por Ibiapina 1 

acredito que era verdadeira a segunda impressão. A su& 

pretens;o era suavizar a vida dos homens e mulheres do c a m 

p~ de forma que podessem viver com dignidade. O que podo­

ria confirmar essa impressão era a realidade cotidiana d2s , 
fabricas que submetia homens, mulheres e os jovens, a um 

ritmo de trabalho asfixiante. N5o po demos esquecer GUe t:a 
balhar doze horas era normal, como era normal não ter des­

canso nos feriados e isso provocava, além dos sal~rios 

aviltados, a desagregação da fam!lia e a marginalidade. 

Sua preocupação portanto, não poderia ser outra - , . senao devolver ao trabalho o dignidade que o propr1o cri~-

, 
Mesmo na classe alta raro o o marido que vive em con-
panhia da esposa.( ••• ) GARDHER in FIGUEI REDO FILHC, 
José de. HistÓria do Cariri. Vol. IV. Faculdade de Fi 
losofia do Crato. 1968; 

(20) HOORNAERT. Idem P•' 26. 
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tianismo lhe dará porque, através do trabalho, o homem não 

apenas promove sua sobrevivência como também o disciplina ­

va a evitava a realização de más ações tão comuns aos que 
são ociosos. Depreende-se do texto de Hoornaert que o obj~ 
tive do trabalho promovido nas comunidades por Ibiapina 
era um trabalho voltado para às necessidades do grupo so­
cial, construindo obras de infra-estrutura de modo a permi 
tir a união de todos e a promoção de cada um, no conjunto. 

Seu projeto contrariava o promovido pela Igreja 
associada às classes dirigentes. O sentido de comuni dade 
apresentado por Ibiapina era o da união e comunhão, Atra -
vés do trabalho realizado de forma coletiva e da me sma ma­

neira apropriado. Não tinha interesse na reprodução do ca­

pital nem se propunha a res paldar a complementariedade des 

classes. Para ele as diferenças não deveriam existir, eram 

todos irmãos em Cristo. PoderÍamos até extrapolar um pouco 
assemelhando seu trabalho ao do Beato José Lourenço na co­
munidade de Caldeirão~· (21) 

A Casa de Caridade do Crato, apÓs sua fundação 

por Padre Mestre : Ibip~in,,passa aos cuidados, em primeiro 

lugar, do pároco da cidade, sendo depois controlada pelo 

bispado local. Da! até 1956 era muito mais um local de pr~ - , . paraçao da moças pobres para o exerc~c~o da catequese do 

que propriamente uma ação igual a do seu fundador. Não ha­

vendo a preocupação da criação ou organização de comunida­

des futuras, mas de utilizá-la para uma ação pastoral vol­

tada prinQipalmente para o campo, com o intuito de levar a 
mensagem ccnssryadóra da Igreja, evitando que antagonismos 
se formassem a partir do prÓprio processo de exploração a 

que estava submetido o hom em do campo. 

(21) O Beato José Lourenço foi responsável pala comunidade 
de Caldeirão onde o trabalho ar~ o fundamento da vida 
religiosa entre seus moradores, Ele era realizado co• 
letivamente e seu ro 1 ltQdo r disLribu1do lgu lmon• 
te com todos, v, rJGUtiAEDO, ~Q Q A v • IIQ aa.tp Jo 
sé Lourenço," Artigo publiced~ no Jornal O Povo, adi• 
çio da 07 da junho de 19)4~ 
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"Em 1956 a Casa. de Caridade do Crato urgia por 

cuidados que garantissem a sobrevivência de seus serviç os . 

Detentora de um imÓvel de mais da cem mil metros quad re­

dos, no s!tio Pimenta, o~ d a . já h ovi~ sido cons t r u!do em 

1946 o Patronatp P dr lQi ~~ nn CQa d Cn i dQQB naooa~ 

sitava de at~alizoQ;Q d auee e~ t r u ur no t ampe a no oa• 
paço. Essa atualização foi efetuada no decorrer da . l956 p~ 
lo bispo diocesano D~ Francisco de Assis Pires auxi l i ar 
D. Vicente de Paulo Ara~jo Matos.* A direç~o interna da Ca 

sa de Caridade foi, a partir desse ano, confiada às r eli -

giosas Filhas da Santa Teresa de Jesus." 

"Com a chegada das Filhas de Santa Teresa e a 

presença de uma assistente social entre as religio sas, o 

Madre Monteiro, surgiu o Serviço Social Diocesano em 1 957. 

O trabalho era baseado no voluntariado, liderado por um 
grupo de senhoras denominadas Pioneiras Sociais." (22) 

Já ara presente a preocupação da I greja com o prE 

cesso da organização dos trabalhadores do campo atrav és do 

Partido Comunista a das Ligas Camponesas. D. Eugênio Sal­

las ~ frente da Diocese de Natal, ha via estruturado sua 

prática pastoral no campo pa ra disputar com os segmentos a 

esquerda, a direção do processo de organização dos c ampcn~ 

ses. Da 1~, sa!a as orientaç5es para todo o Nordeste const i 

tuindo a partir das dioceses do interior uma estrutura de , 
atendimento ao rur~cola. 

Se tomarmos a estrutura criada pela arquidiocese 

de Nata~ verificaremos que a forma como se deu a reestru t u 

ração da Casa de Caridade procura assemelhar-se àq ue la. 

Primeiro,com o Serviço Social Diocesano, depois com a Org~ 

mização Diocesana de Escolas Profissionais, o Ginásio e Es 

*D. Vicente de AraÚjo MatosHas sumiu o bispa9o em Cr ato no 
ano da 1957. Sua preocupaçao como veremos e estender a 
ação pastoral da Dioces e . 

{22) Fundação Pe. Ibiapina: Tentativa de Sistematiz ação da 
Ação Social para a Pr omoçio Humana. CE ND EP. 1980. p. 
6. 
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cola Normal f-lladre Ana Couto, em 1958. Em 1959, 11 numa tenta 

tiva de sistematizar a Educação de Adultos na Região do C~ 

rir~, i~icicu c trabalho de educação de base através de um 

sist ma tadiQfÔnico mad ~ante rádios cativos, abrangendo a 
área diooesana · com uma rede de Escolas RadiofÔnicas, atin­

gindo um total de 900 escolas em 196Do" (23) 

Além dos trabalhos acima enumerado~ que permitia 

a diocese do Crato uma maior penetração entre as camadas 
mais pobres, principalmente os tr abalhadores rurais, en 
1961 comaça cem a aindi t::tllizoc;Õo rural, No a t e torna maio 
claro seus objqtivca cJ Pro ni~n9 o tjo 1:r t e ~h udoro e uvt ... 
tando a penatraQgo d o .t.dÓi o oequ rcU:z nti · , 11 vi ne 6p.9. 
ca uma determinação legal que impedia a criação de mais de 
um sindicato por categoria na mesma base territorial. (24) 
Criando os sindicatos sob orientação catÓlica a diocese 

J 
evitava o surgimento de sindicatos ou associaçÕes ligadas 
ao PCB. Ali~s, era objetivo do PC penetrar na região cari­
riense onde o nÚmero da trabalhadores assalariados era 

maior. 
Para sanar as dificuldades com a estrutura direti 

va dos sindicatos foi criada neste mesmo an~ a Escola de 
LÍderes Rurais - ELIRUR: "Coube entio ao Pe. Lurildo Linh~ 
res a estruturação e coordenação da entidade, que impl an­
tou o sindicalismo rural no Cariri em bases sÓlidas. 

'Em primeiro de janeiro de 1962, o fruto do traba 

lho da ELIRUR já era notável, manifestando-se pela deci­

são da classe trabalhadora rural em organizar-se em Sindi­
catos nos MunicÍpios de Barbalha, Brejo Santo, Crato, Jua­
zeiro do Norte e várzea Alegre, todos com base territorial 
intermunicipal, abrangendo toda a extensão da diocese do 
Crato." (2 5) Desta forma

1 
acre di ta v a está li v r e das pos s .Í­

vais investidas dos comunistas. 

A Escola de Lideres Rurais permitia que a forma­

ção dos lideres fosse acentada em princlpiosemandos da pr~ 

~ 2~~5 l Ibidem. 
~ Ochoa. Obra citada. 

CENDEP. Obra citada. P• 7. 
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pria Igreja, como ocorria no Rio Grande do Norte. Em pri -
meiro lugar, observavaese nas comunidades as pessoas que 
exerciam qualquer tipo de liàeranç~ sendo as mesmas convo­
cadas para os cursos sobre direção e sindicalismo promovi­
dos por pessoas da confiança do bispado. Aliás, a equipe 
era composta por jovens a pessoas que já exerciam trabalho 
junto à Igreja ou que estavam vinculadas aos diversos seta -
ras de atuaçio dela~ Eram pessoas confiáveis que nunca ex• 
trapolariam os princ!pios cristãos predominantes naquele 
momento. 

As lideranças sindicais eram treinadas passando a 

exercer sobra a sua comunidade um trabalho voltado para a 

organização, tendo por base os princ!pios emandos a partir 

das discussões realizadas anteriormente. Seu trabalho na 

comunidade ara de pregação sobre as condições de vida e 

trabalho do homem do campo, ' sem com isso extrapolar os li­
mitas da ordem capitalista~ Reformar as relações de produ­
ção, atenuar o processo de exploração a que estava submeti 
do, lutar pela terra, mas sem que isto fosse orientado no 
sentido da revaluçio social~ 

Segundo Teresa Siebra, uma das animadoras do tra­

balho junto aos camponeses, a preocupação do momento era 
trazer ao campa e legiplaçio trabalhiata que amenizasse o 
sofrimento do homem do campti; A pr&pri reforme egr~ria 
proposta, era no sentido da permitir a esta homem as cond! 

çÕes de supr!r suae neçassidade~ porém, sem contrapÔ-lo ao 
~odo de prcduç~c capitalista; A pr~pria sobreviv~ncia do 
capitalismo dependia, na visio da diocese, das reformas 
que promovesse na área rUL'al. ' 

Ampliando sua atuação, o bispo diocesano sentiu a 

necessidade da reestruturar a Casa de Caridade do Crato 
dando origem a fundação Pe' ~r Ibiapina. 11 Em 1964, objetivan-
do uma ação conjunta dos trabalhos de assistência social 

das Órgãos atuantes na região do Cariri, foi criada a CooL 
danação de 6rgãas Regionais Dedicados ~ Assistancia-CORDA. 
Essa entidade teve vida efêmera~ funcionou muito bem duran -
te pouco tempo, desaparecendo em 1966, depois da reestrutu 
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ração da Casa de Caridade do Crato em 1965, em Fundação 

Pe. Ibiapina. A reestruturação foi realizada ao longo do 

ano de 1965, ultimando-se em 1966 com Decreto Federal NQ 

59.105/66, reconhecendo a Fundação Pe. Ibiapina como enti­

dade filantr5pica, de utilidade p~blica." (26) 

2.3o Objetivos da Fundaçãa ·Padre Ibiapina e sua Prática 

Polftica Educacional 
~~~--~----~--~--

em Crato 

tece num 

O processo de reorganização 
, -e em toda a area de atuaçao 

momento conjuntral bastante 

do trabalho pastoral 

da diocese local acan -
significativo. ~ o mo 

manto em que ocorra o golpe militar de 1964. Neste ponto 

poderemos verificar por parta da Igreja a nfvel nacional 

que há, principalmente na hierarquia, apoio aos militares 
, 

e setores mais çonservadores da sociedade civil responsa-

veis pelo golpe de 64~ 
S•g~ndp Follmann axista um processo que)num pri­

meiro momento indica o apoio ·da Igreja instituição aos mi­

litares depois transformando em reação e defesa de segmen­
to da sociedade que sofrem com a repressão. Principalmente 

quando os prÓprios quadros da Igreja CatÓlica passam a so­

frer com o re~ime ditatorial institufdo. Claro qu~ quando 

nos referimos ao apoio dado pela Igreja devemos nos repor• 

tar as observaçÕes feitas no capÍtulo primeiro desse traba -
lho que demonstra pQsiQÕ~B diferentes entra aquelas que -compoem a hierarquia~ 

"A inatauraçio de regime eob o pacto de dominaçio , 
autoritario e suas seqüelas foi certamente um novo fator 

que começou a se combinar fecundamente com outros para 

aprofundar, em setores da Igreja, a mudança já em curso, 

na direçio de um posicionamento mais transformador~ Dentro , , . 
desta fator e necassario destacar a importancia, por um 1~ 

do, de situação sempre mais extrema de exploração e opres-

(26) Idem.; p." 8•' 



64 

são vivida Rel~ ~•1ar~a das classes dominadas e alguns se­

toros intermedi ária (forç~doe inclusive a apelar para o 
espaço inatitucianal d Igreja) a, por outro lado,das con~ 
tantas demonstraçÕes secularizantes da parte de donos do 
poder às vezes cinicamente agressivos e principias defendi 
dos pelo cristianismo.~ Os primeiros anos sob o regime aut,!?_ 
rit~rio p6s 1964, forami para diversos setores de Igreja,· 
um tempo de silêncio, expectativa, perseguição e, sobretu­
do, construção na base•; Esse trabalho silencioso na base 
desenvolvido em diversas Dioceses, por um lado e, por ou­
tro lado, o trabalho de planejamento e organização da Igr~ 
ja em novos moldes. (.~' o ' ~' ) (27) 

O envolvimento de padres e bispos no processo da 
luta dos trabalhadores como também a prÓpria origem social 
desses padres implicava posturas diferenciadas. Comporta­
mentos que são radicalizados apÓs o golpe, na medida em 
que a repressão ca!a sobre as lideranças dos trabalhadores 
organizados e sobre todos aqueles que os apoiavam. Esse 
processo de radicalização por parte de segmentos da Igreja 
na defesa dos setores organizados implicou em restrinçães 

sobre a mesm~ que se comportou neste momento mais como co! 
-poraçao em defesa de seus interesses maiores e de sobrevi-

vência, do que as ligações ideolÓgicas que mantinha : com 

as lideranças do movimento militar. 
Não se estar afirmando que este processo tenha si 

do igual, apenas falou mais alto os interesses da prÓpria 
Igreja no Brasil, fazendo com que ela fosse em defesa da 
institucionalidade contra os governos militares que passa­
ram a virgir nos anos seguintes~ t mais que sabido n~s te 

momento, a Igreja Cat6lica no Brasil como a OA~ transfor­

mam-se nos espaços pol!ticos de expressão da sociedade ci­
vil na falta de partidos que dêem conta da expressão dos 

diversos segmentos da sociedade~ 

Não havia na entanto, por parte da Igreja, qua l­
quer interessa em contrapor-se aos militares e a ord em ca-

• . • , • r• 
(27) FOLLMANN, Jcaa I~Q~ "A Ig r a j • Ideologi e Claesos Se 

ciaise Vozpa, ~9Q51 t · ~''111 7~' • 
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pitalista que os mesmos defendiam, se opunham aos métodos 
utilizados pelo estado de exceção institucionalizado. Mas 
mesmo assim, não podamos dizer que toda a hierarquia levan 
tava crÍticas ao regime e a seus métodos, haviam segmentos 
que apoiavam e utilizaram este momento pera beneficiar-se 

na medida em que faltava aos dirigentes o respaldo da so­

e iadade civil crganizada1• 1 Era necessário o m!nimo de cred,!. 
bilidade,que esses grupos dentro da Igreja e do movimento 
organizado poderiam dar e, o apoio era trocado em favores 
que os beneficiavam. 

Neste caso posso dizer que a diocese do Crato si­
tuou-se neste contexto para obter dos governos militares a 
ajuda de que necessitava para pÔr em execução a proposta 

pastoral do bispo diocesano.1 O trabalho da Fundação foi, 
da inÍcio algo de modesto que não teria ultrapassado aca­
nhados limites, se não fÔra o est!mulo e o apoio de brasi­
leiros eminentes, tais como o Marechal Humberto de Alencar 

Castelo Branco, quando Presidente da RepÚblica; o Senador 
Wilson Gonçalves, o Cal: VirgÍlio T~vora, quando governa­
dor do Estado do Ceará, pela primeira vez, o Deputado Pau­
lo Sarasate e o Sr. JÚlio Barata, quando Ministro do Traba -
lho. ( ••• ) "Durante sua perman~ncia na Presid;ncia da Rep~ 
blica, o Marechal Castelo Branco visitou duas vezes a cid~ 
de do Crato. Em ambas as oportunidades, manteve contato 

com a Fundação Pe. Ibiapina, vendo de perto o trabalho alf 

realizado( ••• )" (28) 
A partir desse momento são assinados convênios 

com o governo federal garantindo à diocese, através da Fun 
daçio Pe. Ibiapina, a expane3o de suas atividades.· Com is­
so, deu-se continuidade ao processo de organização dos tr~ 
balhadores rurais dentro de uma perspectiva conservadora , 
como também ao movimento de alfabetização de adultos. Cres 

ceu a presença da Igreja no Cariri e conseqOentemente o 

apoio ao regime instituÍdo, respaldado pela diocese. 
Entre as lideranças formadas não vamos encontrar 

muitas que se contraponham aos governos militaras. Suas 1~ 

(28) ELIRUR. Avaliaçãoj 1973; Edição da Diocese do Crato: 
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-tas vao se restringir aos direitos obtidos dentro da legal! 

dada. Mesmo a reforma agrária vai ter uma tonalidade não r~ 

dical por uma razão simples: não é questionada a pro prieda-
-de da terra, mas a forma como algumas sao exploradas . Af i-

nal, a atenção da diocese, dos cursos que promovem e s t ã o 

mais voltadas para os indivlduos, mais para as quest5 es in­

dividuais que coletivas, sendo a promoção do homem enfatiza 

da, como revelam os objetivos propostos: 

"lo cooperar na formação integral de adultos e a do 

lescentes em suas comunidades; 

2. fornecer elemen t o pa ra que o hom em leme cons -
. ,. . 

c1enc1a de sua d1gnidod P dD cr i at ura humona, de sp er te para 

seus prÓprios problemas o busque soluç Ões comunit ~ r ia s para 

uma mudança de situaç~o e tenha critérios para julgar as mu 

danças que se processam, transformando-o em agente no pro -

cesso de criação cul tural.·11 ( 29) 
Não devemos esquecer que a presente elaboração é 

de 1980, num momento de distenção pol!ticao Mas me s mo a ssim 

se analisarmos as propostas, verificaremos que levantam as 

mudanças dentro das estruturas de poder existenteso Aliás , 

a generalidade dos conceitos elaborados comportam in terpre ­

taç5es diversas qu~ se comp a rados com a prática de se nvolvi­

da mostram claramente forte teor conservadora Principa l me n• 

t~ se analisarmos as aç5es levadas nos periodos ma is c r i ti­

cas. 

Mas mesmo assim, exi s te sempre a pr e ocup a ção com a 

divisão, com o conflito: Para a diocese, o g r a nde obj etiv o 

i o da unidade das partes ou segme ntos da s oc i ed ad e de for -- existam rupturas tecido social. Os 
..• 

ma que na o no mar c os sao 

sempre o capitalismo, me s mo que renovado como uma for ma dG 

evita r radicalização e 
... 

na o em função de uma propo s ta que an 

tas de tudo tenha como bas e as neces s idades do conjunto da 

sociedade, principalmente dos segmentos mais explorados. 

Neste sentid~ está pre se nte na diocese, a pr e ocu p~ 

(29) CENDEPo Po 36 
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ção já revelada para o contexto da Igreja CatÓlica a n!vel 

mais geral. Essa passagem ' sugestiva: "A Escola de Lideres 
Rurais - ELIRUR - da Fundaçio Pe; Ibiapina criada sob o 
ideal de sua Excia. o. Vicente de Paulo AraÚjo Matos, bispo 

diocesano do Crato, com o fito especial de evitar a penetr~ 
... 

çao do comunismo a de promover integralmente o homem atra-
vés da conscientização." (30) 

Dentro dessa perspectiva, vai situar-se as ativid~ 
das da Fundação Pao Ibiapina que desde cedo é concorrente 
com a ação realizada pela esquerda numa tentativa de reest~ 
balecer a Igreja no seio da sociedade ou, no caso aqui ana­
lisado, dá-lhes bases mais concretas, melhor sedimentadas , 
ao contrário do que anteriormente havia. Não existia preocu -
pação dos padres de elaborarem um trabalho junto às camadas 
mais populareo da aoci•dade qu deasa rundemanto à ré. 

Sabi rn le que, d nt a do co11t xto d uma socied.f! 
da mais compleXA não ata GUficiente 8 fé, p titual OU O sa• 
grado. Fazia-se necessário dar respostas mais concretas, 
vinculadas ao dia-a-dia da vida de trabalho e exploração em 
que vivia o homem do campo em nosso meio. Por isso, a mudau 
ça na forma de atuar implicava numa presença maior que não 
ara poes!vel S&f realizada pelos padres. Era preciso intro~ 
duzir os leigos, profissionalizá-los e dá-lhes as condiçÕes 
necessárias a realização do trabalho pastoral. Neste senti­

do, explica-se a aproximação com os governos militares, que 
... , , b' , . nao e apenas ideologica mas tam em prat1ca. 

Antes de tudo, pretendia a Igreja sua prÓpria so­

brevivência para depois assegurar a sobrevivência da socie­
dade capitalista na forma que ela se colocava, modernizado­
ra por uma necessidade de segmentos capitalistas nacionais 
frente ao capital multinacional. Desta forma, alguns gri­
lhÕes da exploração que se dava no campo e que permitia o 
questionamento das classes trabalhadoras rurais, seriam me-

-norados atenuando as pressoes que começovam a se fazer en-

(30) ELIRUR de 1962 a 1972.· Editado pela Fundação Padre 
lbiapina. 1973. P• 3~ 
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tre os camponeses. 
No contexto da ordem capitalista já havia espaço 

para ·a Igreja. Era uma necessidade do prÓprio modo de pro­
dução capitalista, sua reprodução só se daria sem maiores 
traumas se fosse justificado ideologicamente aos segmentos 

dominados, principalmente através da religião, da institui 
ção catÓlica com ampla penetração nos setores mais popula­
res . Assegurar à Igreja este espaço de trabalho, era fund~ 
mental. , 

Neste casamento poder~amos dizer que diocese como 
a do Crato eram importantes; conservadoras no seio de uma 

Igreja que se renova. O espaço de renovação que se dava na 

sociedade maio; refletia nas bases da Igreja. A população 
urbana e rural na medida em que conquistavam maiores espa­
ços de participação na sociedade buscava-o também na Igre­
ja e em todas as instituiçÕes da sociedade civil. 

Mesmo as dioceses mais resistentes modificaram 
sua inserção na sociedade civil~ Seu fundamento conserva­

dor permanecia mas renovava sua prática incorporando a me­

todologia da participação, inovação que apareceu com ae C~ 
munidades Eclesiais de Base. Com isso tornava-se confiável 
realizando os objetivos a que se propunham: justificar a 
ordem diante doa aeg~antoe popula res. A dioce s e local está 
nesta linha, ~nova mas sua essência permanece a mesma. 

Assima "A observaçio desta r ealidade lava-nos a 
constatar que ~ autoridade hierárquica percebeu a insufic! 
ência dos tradicionais métodos pastorais, com prioridade 
administrativa-sacramentária. A safda encontrada pela ref~ 

rida autoridade foi articular uma atuaçãocDmp2mentar n2 li 
nha metodolÓgica, esta, com prioridade.( ••• ) Esta atuação 

foi articulada em torno da Fundação Padre Ibiapina. Não P2 
demos esquecer, porém, as razÕes que exigiram esta ação 
complementar. Foi a insuficiência do método administrati­
vo-sacramentário. Mas esta insuficiência do método não foi 
apenas de ordem program~tica; Na sua formação entram tam­
b~m elementos de ordem doutrina! a disciplinar consubstan­

ciados num clima cultural que envolve a Diocese como ex-
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pressão da lgraj4 local, '' {Jl) 
Acrescentando ainda que 11 0 clero me smo consciente 

da insufici~ncia de seu m;todo tradicional, n~o estava em 

condições conjunturais de empreender uma revisão profunda 

no seu método de ação evangelizadora. Podemos fazer uma re 

lação, a t!tulo da exemplo, das várias tentativas neste 

sentido: mundo melhor, pl ane j ame n t o da CNBB, cursos de 
atualização, criação de novas parÓquias, revitaliz ação das 

foranias, etc. O resultado de todo essa esforço foi a con­

firmação da insuficiência do método que encontra outros in 

dicadores na crise do clero, nas polêmicas sobre a f i o ura 
·" 

do sacerdote, no desencanto pelo ministério, na crise da 

parÓquia, etc. Tudo isto salientando na soma tÓria do seus 

!ndices um problema mais estrutural do que formal ou nesmo 

metodolÓgico. Esta situação decorre também de motivos dou­
trinais que insistem em confinar a contribuição pastora l 

do clero num determinado tipo de trabalho como se p~ra a 

evangelização houvesse apenas uma metodologia. Estas ra­

zões doutrinais consumam-se num padrão cultural que i mpedB 

modificaçÕes nas estruturas, modificaçÕes capazes de abri­

rem caminhos novos para o impasse do clero.» (32) 

t bom salientar que as mudanças operadas são u~a 

conseqUência da clarividência do Bispo Diocesano e não uma 

imposição da base catÓlica . ' 

"O .(. esp !r i to observado r do Bispo D ioc es ano, d ian­

te destas dificuldades do clero e da urgência das tar efas 

de evangelização, descobriu novas oportunidades ofer ecidas 

pelo processo de modernização da sociedade. E oportunida­

des em n!vel de complementação e não de alternativas. 11 (33) 

A Gltima afirmativa ~ esclarecedora, acentue a 

complementariedade opondo-a a criação de alternativas. Se­

ria lembrança da Rerum Novarum? 

"Esta procoseo de modernização da sociedade, como 

31l CENDEPo p, 37, 
32 Ibidem. 
33 Obra citada. p, 37,: 
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já foi dito, é caracterizado pala diferenciação das unid a­

das sociaiso E nesta diferenciaç;o foi possfvel encontrar 

uma ocasião para a criação de novas unidades socinis pRra 

uma atuação especializada num setor espacffico, mas n7Io 

unidimensional, visando a uma certa meta de evangelização, 

segundo a metodologia da promoção humana, mas conforme as 

condiçÕes, consciência e as 
mos. 11 

, 
vantagens da epoca em que vivs 

Seguindo o raciocfnio a o 11 espÍrito observador da 

D. Vicente", as mudanças que provoca a nÍvel metodolÓgico 

são uma conseqUência da mocernização da sociedade . Uma mo­

dernização provocada pela 11 diferenciação das unidades soei 
ais. 11 ~ importante lembrar que n;o fala de conflitos nf~m 

de classes sociais apenas de unidades sociais, ter~o qun 

quer i~dicar um s6 pensamento, umn o6 vi!~o. Denta mon8ira 

a u til i z ação do a l i CJ o~ 11 ti o rJ u v(' r i a r o rn p o r a p r cÍ U . c a <:l n ".: '· -

rior 1 iria apenas compl emant,•la atingindo segmentos soci ­

ais antas inacees!veis pelae limitaç5es pr&prias a hiorar• 

quia. Nio ~ por menos que aqui n;o floresceram as Comunid~ 

des Eclesiais de Base (34) sua atuação era no sentido de 

urna Igreja renovada, com o povo em busca de melhores condi 

çÕes de vida. 

Este á sem dÚvida um movimento em que o leigo não 

apenas participa mas determina os caminhos de uma nova l~i 

tura da mensagem fundadora. ~esta, a participaç~o dos lai­

gos se d~ inclusive na esfera doutrina! , discutindo a pr6-

pria realidade vivida, as desigualdades sociais con ~icns 

numa sociedade capitalista e eelvagem. Os leiso s da Funda­

ção sio mais adestrados nas t~cnices de trabalho em grupo 

para ministrar determinados conts~dos do que propriamente 

para discutir aspectos doutrinais da Igreja. Mesmo que na 

utilizaçio dos leigas tenham ido busc~-los entre as sagmen 

tos trabalhadores, sua atuação era na sentido de uma Igre­

ja renovada, com o povo em busca de melhores condiçÕes do 

vida. 

(34) ROLIM, Francisco Cartaxo. Religião e Classes Popula­
res. Editora Vozes.· 1980. p.' 28. 



Eram filhos de trabalhadores rurais, de pequenos 

propríet~rios que recrutados por apresenta rem sin2is de 11 
deranças nas suas comuni dados vinham ~ cidodo , pnrn a Fun­

dação, pera sara111 tr:einaçloer11
1 A sUQ or:tqam ajudava na apro­

ximação com os grupos qua aram trabalhados pala diocese, 

ao mesmo tempo 1 que dava a estes uma formaçio em bases ca­
tÓlicas conservadoras, evitando de uma só vez que se for -
massem lideranças laicas capazes de questionar o tipo de 

trabalho realizado e supriam suas necessidades de pessonl 

capacitado para ministrar suas liçÕes entre as cam3das tra 

balhadoras, principalmente a rural. 

Além disso pagava-se, através dos convênios esta­

belecidos com os governos estadual e federal, sal~rios que 

correspondiam às necessidades desse pessoal na cidade. Sa­
l~rios, diminuição das despesas na casa do agricultor, for 

mação exclusiva na Fundação, etc. O resultado eram pessons 
-alinhadas com pastoral desenvo lvida pela diocese, a nao 

ser em alguns casos em que a conviv~ncia na cidade e a lei 

tura oriundas de encontros promovidos pela pr6pria Igreja 

CatÓlica, contr~rias às formuladas aqui, levaram uma p2-rte 

desses leigos, no sentido de uma pastoral de fato mais en­

gajadao 
Diria até, e gostaria de relevar, que a maneira 

como aram escolhidos dava uma conotação quase reli giosa , 

de pessoas acima dos demais, a serviço da Igreja CatÓlica, 

não apenas entre os memb ros da prÓpria equipe da Fundação, 
~ ' mas tambem entre as pessoas ligadas as comunidades que 

viam nas palavras daqueles a verdade, a opinião abalizada 

contra. a qual não poderia se pronunciar. Era o prÓprio bi~ 

po, era a palavra oficial da Igreja o que permite que o 

trabalho da Fundação se desenrolasse sem grandes percalçc0. 
, 

Para exemplificar a Forma e o conteudo de tais 

afirmaçÕes analiso aqui uma homilia do Sr. Bispo Diocesano) 

quando de um encontro de trabalhadores rurais para o qual 

deveria ter vindo o Ministro do Trabalho Arnaldo Prieto. 

No seu lugar veio um membro da equipe do Minist~rio e que 
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foi apresentada aos trabalhadores da seguinte f or ma : 
11 Eu acabei de fa la r com o r~ inistro do Tr .obalho 

antes de vir para c~. O Minis tro pe rguntou: Senhor Bi s po , 
, 

sara que os trabalhadores recebem bem isto? Eu dis se: Se -

nhor Ministro, se o senhor n~o tem outro jeito, e les 
,., 

v ao 

receber bem os homens s~o homens de fibra, s~o ho me ns de 
"" valor, foi o seguinte: que pedia descul pas a voces porque 

infelizmente, tinha surg ido em ~l t ima hora um i mpec ilho 

que n~o possibilitava ele vir at~ aqui e ent~o pe dia que 
"' transmitisse isso a voces, ao tempo em que ele ped ia des -

A 

culpas, ele pedia para que vacas se empenhassem ain da ma i s 

nos trabalhos que v~o fazer e dis se: eu vau ma ndar no s á ba 

do, o meu melhor assessor, o Dr. Luiz Gonzaga Ferre ira . 
Ele vai em meu nome para dizer para os trabalh ado res o que 

desejava dizer, para estar presente 1~, como se fo s se eu e 

para que eles saibam que isto á uma deferência g ran de de 
, 

minha parte para eles. Esse Dr. e aquele em que ma is con-

fio no f1in is tér i o como ass asso r. Então meus c a r os amigos , 
A 

eu espero que vacas, como eu vou fazer, ofereçam agora du-

rante a missa este sacriffcio de nio termos aqui pre se nte, 

no s~bado, o Ministro do Tr a ba lho, mas n~a ~ por i ss o que 

a gente vai desanimar e a ge nt e vai s eg uir a 

que ala deu. Vamos trabalha r a inda ma is para que nosso en­

contro seja realmente digna de gente que ama ao seu i rm~a~ 

Eu tenho qup responder amenh; 1~ para o Min ist~rio com o 

foi qua voças rec e beram es s a mens agem. Ent~o eu quer ia sa ­

ber, se ieto vai desanimar voc;s, vai des animar? Quem est~ 

com coragem a! levante o braço, então eu pos s o diz e r para 

o Sr. Ministro amanhi, tr a ns mitir pa ra ele que os tr abalha 

dores, lÍderes daqui da r eg ião, compreendem a razão porque 

ele não vem e v;o rece ber de braç os abe rtos o seu e m iss~ -

ri6, que vai ser tratado como e ~ f osse o Mi nistro , n5s va -
~ , ~ 

mos dar toda e.t anç ac a G~la porqt,JO ~ uma ds ~r· antia t) t:·:· n(!u 
, , ,. * 

dele mandar o seu prop r io em1ssa r 1o de la ata aq u i , quando 

ele tinha o Secretário do Tra balho, o Delegado Re gi o n ~ l , ,. 
ou podia representar so por um telegrama. Espero que i sso , . , 
ao 1nves de desanimar faça animar a gente c adn vez ma i s e 



encher de entusiasmo para a gunte dar tudo. O que vale 

justamente o trabalho em prol do nosso irm;os.'1 (35) 
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, 
e 

Essa Homilia, começa com o tom paternalista e to­

da ela ~ pontuada por refer~ncia ~quele que sendo o Minis­

tro se dignou a respeit~~los e atend;-1os numa atitude de 

desprendimento e amor. ~ tamb~m uma forma de fazer com que 

os trabalhadores tenham, com relação ao poder constituÍdo, 

um respeito que os impede de opor-se, de contrariar a von­
tade expressada por ele: Aquele que est~ no podar ~ porque 

t ft • 1' t' 1 -tem campa enc1a para a es -a e se os traba hedores nao es-

tão é porque são incompetentes para isso. 

A linguagem utilizada pelo Bispo Diocesano é nes­

sa sentido, um ~eforço à dominação e quando, constantemen­

te, se refere ao dar o melhor de si, como o Ministro o fez 

ao mandar seu melhor assessor, reforça também a íncompatê~ 
ela dos dominados que a partir da! se esforçarão para cor­

responder ~quilo que deles se espera. Irão se espelhar no 

modelo de competência dominante reconhecendo assim sua in­

compet;ncia e como tal acatar as determin aç6es que lh as in 
puserem.' 

Acredito qiJa mala do qqa C') ~.Htlq q er çq'en, r~saa hnrnl. 

lia ~ reveladora do tipo do pr~tica que a Igreja em Cr ot o 

se propunha a realizar• Não .é de se admirar que os l!deres 

por ela formados fossem conformsdos, acatando o poder de 

forma como ele se colocava. Como tamb~m n~o ~ de se admi­

rar que, como liderança, tivessem diante dos demais tr aba-- . , lhadores uma postura de dominaçao colocando-se como, JB 

que tinham na esfera sindical o poder e portanto a compe­

t;ncia, espelhos das demais, a modela que deveria ser bus­

cada, mas nunca atingida. 

Na essência do poder, aqui referido, está um prin -
cfpio de autoridade que n;o deve ser questionado, o pod e r 

do Bispo e o poder, por este reconhecido, dos militares,ou 

(35) Homilia proferida no III Encontro Diocesano de 
res. 15 a 19 de outubro de 1975. RelatÓrio do 
tro. p. 15. 

Lide­
Encon• 
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do que representavam oe mili~nr es que assumiram o Es t ada. , 
Nesta sentido e esclarecedor desta forma de poder a ser ob 

N 

servado e nao questionado, o trecho a seguir: 

"Esta experi;ncia pode ser inovadora a inda sob ou 

tro aspecto de importância fund e men~al. Ou seja, enquanto 

possibilita a organização o dinomização de gr upos ou comu­

nidades. O trabalho deatos grupos & um~ tentntiva de prema ... 
ç;o, ~s vezes intairamen ~a socular, In1c1almonte eotn vi-

A ' 
venc~a em grupo poda ser apsn~s uma forma nova o rna is cona 

ciente de viver a vida rotinair • Mos pod evoluir no oun-
, 

tido de uma forma de viver o c ristianismo e ate chegar uma 

consciência clara de ser Igreja de modo mais 

Esta observação precisa ainda de um controle 
resp onsnvel. , . . 

emplrlco m3 lS 

rigorosoo; Contudo, já indica pelo menos uma hipÓtese de 

trabalho que ajuda a considerar o problema da supera~ão 

dos limites impostos pela realidade Par~quia, com a con~t~ 

tação da existência de iniciat ivas em âmbito diocesano quo 

se desenvolvem na esfera de evangelização, acima das estr~ 

ras adiministrativo-sacramentárias, sistematicamente, com 

agentes pastorais diversificados, mas sob a respons ab ílid~ 

de e orientação da autoridade hierárquica formal. 11 (36) 

Esta ~ltima parte ~ reveladora do car~ter autori­

tário dessa prática metodolÓ gica. Toda a participação e 

atuaç;o dos grupos como tamb ~m da equipe de trab a lho está 

limitada na autoridade do bispo diocesano que toma para si 

a responsabilidade e a arientaç~o. Neste sentido não será 
I 

nunca uma prática libertadora principalmente se a ssentada 

em convênios e na reconhecimento ao governo federal, auto ­

ritário e não representativo de novas práticas democráti­

cas e participativas. Não esqueçamos a forma obsequiosa 

com que o texto, o mesma texto, se refere ao Presidente 

Castelo Branco. (37) 

(36) 

(37) 

Fundação Pe. Ibiapina. Tentativa de 
Ação Social para a Promoção Humaha. 
Po 38. 
Idem. P• 11. 

Sistematização da 
CENDEP. 1980 • 
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Nio se pode libertar o homem sem que seja tr ans ­

formado o meio em que atua: Ou mais precisamente, nio se 

pode mudar o homem, fazê-lo sujeito de sua prÓpria histó­

ria, sem que a ela seja consentido mudar as estruturas que 

lhe tolhem essa liberdade. 11 Faltar-lhes-ia a marca da li• 

berdade. Por isso toda vez que se suprime a liberdade, fi­

ca ele um ser meramente ajustado ou acomodado. E é por is ­
so que, minimizado e cer~ado, acomodado a ajustamentos que 

lhe sejam impostos, sem o direito de discut!-los, o homem 

sacrifica imediatamente a sua capacidade criadora." (38) 

Não há liberdade postanto do indiv!duo. A liberda -,. 
de somente podara sar consignada n~ medlda em que o todo~ 

for dado o direito de exercB-la e na~ta sentido gostaria 
de reproduzir Rosa de Luxemburgol "Liberdade somente para 
os partid~rios do governo~ para os membros de um partido, 
por numerosos que sejam, não ,á liberdade o; Liberdade é sem­

pre a liberdade daquele que pensa de modo diferente." (39) 

Para os agentes como para os camponeses que viven 

ciavam a experiência organiza tiva da Igreja CatÓlica em 

Crato, os limites impostos eram claroso Não 1 no sentido de 

uma percepção consciente dos mesmos, mas pelo prÓprio sen­

tido da autoridade que era revelada nos seus treinamen tos . 

A palavra do bispo impregnava todo o contexto das discus­

sÕes e para os agentes era suficiente, sua ação tinha limi 

tes que não deveriam ser ultrapassados. 

No entanto, não devemos esquecer que mesmo dentro 
de limites impostos pela diocese local havia por parte da 

Igreja, nacionalmente colocada, um caminho aberto que se 

fazia mais largo sempre: 

Os te5logos da libertação se punham ao mesmo tem­

po em que confrontando-se com o Estado a Igreja abria msio 

res espaços de participação.:, 

(38) 

(39) 

Os agentes locais na medida em que tomavam conha• 

FREIRE, Paulo. Educação ~orno Pr~tica de Liberdade.Paz 
e Terra. 5§ edição. 1975~ p; 42. 
LUXEMBURGO, Rosa. In Rosa a Vermelha. Editora Buscavi 
da. 1987. p. 166~ · 
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cimento dessa pr~tica democratizante verificavam as possi­
bilidades que detinham.' O bispo era Igreja mas a Igr oja 

era tamb~m os demais que pensavam e atuavam diferente e 
r ,.., ,... , 

neste n1val de compraensao vao anexar praticas capazes de 

levar 'a posturas mais engajadas.: 



3. A ORGANIZAÇ~O DOS TRABALHADORES RURAIS NO CEAR~ 

3.1. As Origens do Movimento Sindical no Brasil 

A organização dos trabalhadores brasileiros em enti• 

dades sindicais tem sua origem nas primeiras asssociaçÕes de 
trabalhadores fundadas a partir da segunda metade do século 
XIX. Não eram ainda organizações sindicais, eram associações 
que atendiam os trabalhadores em dificuldades financeiras, c~ 
sas da assistência auxilias de doenças, etc. (1) 

Diante das condiçÕes de trabalho do operário brasi­
leir~ essas entidades começam a voltar-se para a organizaç;o 
e defesa dos trabalhadores~ Nesse context~ inicia-se a luta 
pela redução de jornada de trabalho, a regulamentação do tra­
balho da mulher e da criança~ Sio lutas desenvolvidas princi­

palmente nos grandes centros urbanos, na medida em que vai a_!! 
mentando a concentração populacional em conseqüência do apar~ 

cimenta de atividades industriais;' 
A indÚstria apareceu como atividade subsidiária de 

alguns cafeicultores que viam no crescimento das cidades uma 
oportunidade de inveatimentoi!'\ Al!ém deles, muitas atividades i,!!. 

dustr~ais çoma9aram a partir de pequenos capitais investidos 

em oficinas constr~!q•s nos fundos de quintais tendo à frente 

estrangeiros que vieram para o Brasil através da imigração 
promovida pelo governo paulista;'\ Não devemos esquecer que as 

tarefas agricolas e industriais demandavam serviços para os 
quais italianos e alemães eram habilidosos. 

"Analisando-se o tipo dos industriais brasileiros, 
observa-se que boa parte deles se constituiu de individues de 

origem modesta que setabeleoendo~se oam empreen~imentosa prin 
c!pio insignificantes, conseguiram graças aos grandes lucros 
dos momentos d$ propriedade e um padrão de vida recalcado pa­
ra um mÍnimo dQ eeeencial ~ suboistência, ir acumulando os , , 
fundos necesaarioa para ampliarem suas empresas. Este sara o 

(1) SIMJo, Azir/; s't'ndicata El (stado. Editora ~tica. 1981. p. 
150.\ 
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o caso, em particular, de imigrantes estrangeiros, colocados 

em situação social qua lhes permita tal regime de vida. Efeti -
vamente, a maiQr parte d~ ind,stria braaileire encontra-se lo -
go em mãos da ~dsvent!oia' d recente dat• ou eeus sucessores 

I 

imediatas • oe Mtt•razzo, Crespi 1 Jafret, Pereira Ignacio, 
etc." (2) 

o. imi;r•nt•a arareoam tamb'm oper~rios ~s grandes 
cidade1 i~du•t;i liJed•t~ ~stes procuravam emprego nas indús­
trias nascentes transformando-se em opar~rios: 

"( ••• ) Outras not{ciast dessa ~poca ou posteriores, 
informam expressamente ou sugerem que técnicos ou oper~rios 

qualificados aqui entraram diretamente para a ind~stria, ocu• 

pando-se nos ramos de tecelagem, chapéus, calçados e artes 
gráficas." {3) 

Oriundos dos centros industrializados europeus, 
,., 

na o 

desconheciam a organizaçio sindical~ Desta forma,muitos j' 
chegavam ideologizados por correntes dó movimento sindical co 
mo o anarco-sindicalismo que na It,lia representava uma das 
correntes mais expressivas~' O radicalismo desses trabalhado­
ras e as condiçÕes de trabalho nas atividades urbanas propi -
ciaram o crescimento dessas organizaçEes, principalmente nas 

duas ~ltimas d'cadas do s~culo passado e a primeira desta s~­
culo. Este movimento era concomitante ao crescimento indus­

trial favorecido por uma polÍtica de substituiç;o de importa­

çÕes necessárias ao atendimento das demandas internas. 

"A Grande Guerra de 1914-18 dará grande impulso à i!! 
dÚstria brasileira. Não somente a importação dos pa1ses beli­
gerantes, que eram nossos habituais fornecedores de manufatu­

ras, declina e mesmo interrompe em muitos casos, mas a forte 
queda do câmbio reduz também consideravelmente a concorrência 
estrangeira.,. 

(2) 

{3) 

PRADO J0NIOR 1 Caio. Hist6ria Econamica do Brasil. 
edição. E di to ta Btasiliense'~' 1983. p. 265. 
Idem. 

28~ 
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, , 
Ate a Qecada de vinte predominou no 5rasil o anarco-

sindicalismo. (4) Sua org~nização e as greves que promoveram 

foram responsáveis por algumas das primeiras leis de proteção 

ao trabalho e aos trabalhadores •' Podemos destacar as greves 

promovidas a partir de 1917 acompanhando o movimento crescen­

te da industrializaç~o brasileira; Como conseqU;nci~ muitas 

lideranças sindicais de origem italiana foram expulsas do 

pais como uma for~a de conter o processo de organização sindl 

cal e a radicalização das lutas entre capital e trabalho. 

Podaremoa dizer que a imigração no Brasil teve dois 

grandes momentos. Num primeiro momento, provocado pelas nece~ 
sidades dos plantadores de caf,, foram organizadas correntes 
migratÓrias, principalmente da Itália, para o trabalho no cam 

po~ Sabemos que a necessidade de mio-de-obra foi a grande res 

pons~vel por este movimento na medida em que as condiçÕes do 

trabalhador brasileiro eram impr~prias ao deslocamento de 

grandes massas rurais dos centros economicamente mais atrasa­

dos para o sudeste. 

Um dos motivos b~sicos dessa dificuldade, era a forma 

como se dava a relação entre o dono de terras e os trabalhad~ 

res nos campos nordestinos.! O prest1gio polÍtico durante o IE,! 

pério estava diretamente ligado à força que cada propriet~rio 

detinha e isto significava homens armados dispostos a lutar 

em função dos interesses dos donos da terra. Esta disposição 

estava vinculada ao vazio institucional existente. O Estado 

Mon~rquico não era capaz de atender as demandas da sociedade 

civil utilizando os proprietários do interior brasileiro para 

tal fim. 
11 Ali o binômio ainda é geralmente representado pelo 

senhor da terra e seus dependentes~ Completamente analfabetos, 

ou quase, sem assistência médica, não lendo jornais, nem re­
vistas, nas quais se limita a ver as figuras, o trabalhador r.!:! 

ral, a não ser em casos espor~dicos, tem o patrão em conta de 

benfeitor. E é dele, na verdade, que recebe os Únicos favores 

que sua obscura existência conhece~ Em eua situação, seria i• 

(4) ANTUNESt R~cardo C~ O que ~ Sindicalismo~ Editora Brasili 
ense. 1981•1 .... 
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lusÓrio pretender que esse novo pária tivesse consciência do 

seu direito a uma vida melhor e lutasse por ele com indepen­

dência cfvica. O lÓgico é o que presenciamos: no plano polfti -
co, ele luta com o 11 coroneln e pelo "coronel~" (5) 

Diante da força dos latifundiários1 só cabia aos pe­

quenos proprietários e aos trabalhadores livres se submetere~ 

Seu deslocamento implicava na diminuição da força polÍtica 

dos senhores da terra com isso criando dificuldades para a e~ 

pansão dos cafezais que naquele momento era a atividade agrf-

cola de mais rápido retorno econômico~ "Prevalecia no 

uma atitude extremamente hostil a toda transferência 

I pal.s 

interna 

de mão-de-obra, o que não é diffcil de explicar, 

ta o podar pol!tico dos grupos cujos interesses 
prejudicados.u (6) 

tendo em vis -
result a riam 

fre~ta 4 esta situaçã9 restava apenas a vinda de im! 

grantes str~nQ ~troa par o~prir da mio~de•obra a cafaicul t u­
ra. Quando apareceu a imig ração européia como soluç ão pos s !­
vel para os proprietários dos cafezais, os grandes proprietá­

rios e seus representantes nas casas legislativas do pa{s el~ 

boraram e aprovaram a Lei Terra de 1850. {7) Esta lei que ac~ 

bava com as terras devolutas previa a possibilidade concre ta , 

diante da grande quantidade de áreas para cultivo, de ex- as -

cravos e imigrantes tornando-se sitiantes e portanto não di s• 

pon!veis para o trabalho nas suas propriedades. 

Desta form~ sujeitaram os trabalhadores e estabelec~ 

ram formas de exploração do trabalho assemelhada à escrav i dã o. 

Isso prouocou revoltas e fugas dos trabalhadores estrangeiros 

em solo brasileiro para os centros urbanos. Dentre os imig r a~ 

tas de origem italiana, vieram muitos artesãos e ex-oper~rios 

(5) 

(6) 

(7) 

LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, Enxada e Vota. Editora 
Alfa-Smega. 5~ edição~ 1986: ~· 25. 
FURTADO, Celso. Formação Economica do Brasil. Companhia 
Editora Nacional. lOG ed~1 1976. p. 122. 
"Foi então que se partejou a Lei n2 601 de 1850, a famosa 
Lei de Terras, talhada sob medida pelo figurino dos no vos 
senhores do Império e mais tarde senhores da RepÚblica -
os latifundiários cafezistas de Sio Paulo." GUIMAR~ES, Al 
berto Passos. Quatro séculos de LatifÚndio. Editora Paz 

. e Terra. 5D ediçio de 198V~ ~~ 134; 
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já politizados e preocupados com a organização em defesa dos 

interesses dos trabalhadora~~ Chegando ~s cidades,encontraram 
ambientes mais favoráveis à criação de sindicatos e fortale­
ciam as associaç5es existentes~ Transformavam-se em lÍderes 
sindicais e conseqUentemente em ameaça ao capital industrial 
nascente. 

A partir de então, podemos dizer, que inicia-se o 
segundo momento, onde as lideranças sindicais de origem es­

trangeira, começaram a ser deportadas. Pretendiam acabar com 
o processo da organização sindical e a luta dos trabalhadores 
por melhores condiç5es de trabalho; 

"A repressio ~ organizada, sistemática, visava gru• 
pos sucessivos. Formava uma seqUência de terror e medo no mun 
do operário. A maior ameaça que a repressão usava era a depo~ 
tação - a volta forçada às origens, agora em situação pior 

porque marcava. O medo da deportação sempre esteve presentena 

mentalidade do imigrante~ Era a ameaça constante. A deporta -
ção assustava, porém suas condições de vida e impulsionavam à 
ação." (8) 

Durante os ano• quo Ante~e d a ram a pr imeiro 
guerra mundial, o uarorço concentrado da i ndÚstria doa 
conflitantes voltaram~sa para a fabri cação de armas 

grande 

' p a ~saa 

criando 
dificuldades nas importações brasileiras que se prolongaram 

durante todo o conflito de 1915~ Esta situaç~o fez aparecer 
um novo surto industrial em territÓrio nacional, substituindo 
as importações necessárias às demandas e necessidades brasi -

leiras. 
Impulsionada pelo mercado intern~ a ind~stria brasi­

leira amplia sua produção absorvendo mais mão-de-obra o que 
significava aumento da classe trabalhadora, diminuição doexé~ 
cito de reserva, menor pressão sobre a massa empregada e, poL 
tanto, dando-lhe maior poder de barganha. Pode-se afirmar que 

os anos posteriores são marcados por um crescimento da organ! ~ 

zação sindical desaguando na greve de 1917. Esta greve foi um , ~ 

marco na luta dos trabalhadores~ 

(8) TREVISAN, Leonardo. A Rep~blica Velhao Cal. HistÓria Pop~ 
lar. Global Editora. 41 edição de 1986. p. 54 
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Como conseqUência direta desta conjuntura favorável 

cresceram os movimentos grevistas, direitos foram conquist~ 

dos e aumentou a presença do anarco-sindicalismo na vida polf 
tica brasileira. Fato que implica quando no momento seguinte 

' . a primeira grande guerra, a cr~se sucede ao ascenso do capit~ 
lismo nacional. Não havia mais os mercados sul-africano a ar­
gentino (9) para absorver a produção nacional, neste caso c2 
meçam as demissÕes e o movimento sindical aumenta sua agita -
-çao. 

"Mas a combatividade oper~ria era demonstrada atra­
v~s da greves decretadas seguidamente; o perÍodo de l917/1920i 
em decorrência da crise de produção apÓs a primeira guerra e 

da vertiginosa queda dos salários dos operários,caracterizou­

se por uma onda irresistivel de greves de massas que em mui­

tos lugares assumiram proporçÕes grandiosas. Foi o caso da 

greve geral de 1917 em São Paulo, iniciada numa f~brica de t~ 
cidos, e que recebeu a solidariedade e adesão inicial da toda 
o setor taxtil, seguindo-se as demais categorias. A paraliza­
ção foi total, atingindo inclusive o interior. Em poucos dias , 
o numero de grevistas cresceu de 2 mil para 45 mil pessoas." 

(10) 

Apesar de ser a maior tendência dentro do movimento 

oper~riQ braailairQ, os anarquistas · n;o eram os Gnicos a arg~ 

nizar o~ ter for;~ ~atarminante nas organizaç5es oper~rias. 

Haviam C$ socialistas que disputavam com eles a direção do m~ 

vimento e que lutavam por uma representação partidária capaz 

de levar transformaç5es institucionais ~ sociedade brasilei-

r a. 

"Outra tendincia era composta pelo · oocialismo r efor 

mista, que buscava a · transror maQão gradativ~ da eociadade ca­

pitalista, lutava pela criaç~o de ~ma Qrgan ~zação partidária 

dos trabalhadores e, a n!val do Estado, utilizava-se da luta 

(9) Idem. p. 40 
(10) ANTUNES, Ricardo. Obra citada. P• 56 
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parlamentar. Eram, pois, tendências em si bastantes distin­

tas, sendo mais forte a presença anarco-sindicalista." (11) 

Aliás, a maneira como se organizava o movimento 
operário no Brasil e o crescimento das entidades sindica is 
com influência na comunidade trabalhadora brasileira, não 

foi assistida pelo governo da União da maneira passiva. O 

Estado passa a buscar formasde dimunuir as lutas reivindica 

tÓrias dos trabalhadores aproximando-se de alguns sindica­

tos, financiando-os tendo em vista esvaziar as organizaçÕes 
da esquerda. 

Esta ação começou quando se percebeu que apenas a 
a repressão não seria capaz de frear os operários dos gran­
des centros industriais. Ao que pareci~ a repressão aument~ 
va a revolta dos trabalhadores; Neste caso, cabia ao Estado 

buscar as soluções que refreassem ou pelo menos controlas­

sem a mobilização dentro de parâmetros aceitáveis. A mobili 

zação anarquista ou mesmo socialista ia além dos limites 
impostos pelo capitalismo~ 

A ação do Estado assemelhava-se à da Igreja CatÓli 
ca que atr~vés de suas várias entidades buscava um capita -

lismo menos selvagem, de forma a salvar o prÓprio capitali~ 
mo. Os sindicatos amarelos~omo eram chamarloa os sindicatos 
ligados ao governo federal, eram uma maneira de cooptar os 
trabalhadores, apoiando algumas lutas localizadas e especf­

ficas, financiando algumas manifestaçÕes e mesmo atendendo 

reivindicaçÕes trabalhistas para dessa forma, frear o radi­

calismo e a radicalização do anarco-sindicalismo. 

uf necessário lembrar que paralelamente à atuação 

dos comunistas a dos anarquistas, ainda nos anos vinte, o 

Estado e~bpço~ oova tentativa de caoptação junto a alguns 
setores da massa operária, e conseguiu ampliar a tendência 

reformista amarela dentro do sindicalismo. Em 1921 o Estado 
fundou o Conselhos Nacional do Trabalho, visando controlar 

, . , ~ . . -
os sindicatos e torna-los orgaos da conc~l~açao entre as 
classes.» (12) 

11) ANTUNES, Rica,do. ObrA citada, Pt 54 
12) Idem. 



84 

Com a revolução russa, muitas lideranças anarquis­

tas oomaçar~m perceber as limitações do anarco-sindicali~ 

mo que sa negava a participar das lutas polÍticas viabili -
zando leis ou reformas que sedimentassem mudanças na vida 
dos trabalhadores. Suas . lutas ficavam apenas nas raivindic~ 
çÕes econômicas não se distinguindo dos sindicatos amarelos. , 
Criou-se o Partido Comunista Brasileiro e a partir da1 te• 

mos a presenç~ com~ntat n org~ni ão oparári • 
Neat• cAnt xt~ J r Bo n~ m Q r r ' i~ br ail ~i r u 

f uma disputa ideolcgica propiciando aos comuniet e aumenta• 
rem sua influência no meio sindical, ao mesmo tempo em que 
desaparecerá o anarquismo como linha sindical determinante. 
Este processo de disputa com as lideranças anarquistas, se­
gundo Tranca permitirá aos comunistas uma aproximação com a 

burguesia nacional, desejosa de ter os anarquistas fora do 
jogo pal!tico. 

Desta maneira, a luta pela hegemonia na organiza­

ção sindical permitirá um redimensionamento da luta pol1ti­

ca com uma presença constante dos trabalhadores na vida in~ 
titucional da pa!s, disputando cargos e reivindicando leis 
protetoras do trabalho contra o capital. Poderia acrescen -
tar que a presença comunista dará maior consistência apesar 

, 
do controle que passara a ser exercido pelo partido sobre a 

classe em formação. 

3.2. O PCB e o Movimento Sindical 

José de Sousa Martins (13) lança uma questão que 

me parece revelar um pouco da histÓria do sindicalismo bra­

sileiro apesar do autor ter se referido apenas aos campone­
ses. Para el~ os trabalhadores do campo foram chamados para 

respaldar as propostas polfticas dos partidos existentes, 

mas não realizaram a sua prÓpria proposta de luta e de trans 

formação da sociedade. 

(13) MARTINS, Jose de Sousa. Os Camponeses e a Pol1tica no 
Brasil. E di tora Vozes •! 
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A primeira conseqUência desta questã~ seria a de que 

necessariamente essa categoria teria de eleaborar isoladamen­

te sua prÓpria proposta de sociedade. Atá que ponto não seria 

uma fal~cia indicar a necessidade de uma formulação 
, . 

propr~a 

por parte do campesinato na medida em que se encontram dentro 

da um contexto em que explorados se igualam diante da explor~ 

ção do capital? 
São q~eQtÕee que me parecem no momento, em função 

do controle quq teria sido exercido pelo Partido Comunista 

Brasileiro sobre os trabalhadores; Tranca (14) como outros a~ 

toras, afirmam que no momento do aparecimento dos comunistas, 
a partir da 22 teria havido uma disputa entre comunistas e 

anarquistas pala hegemonia do movimento sindical com o con• 

fronto dos projetaa, d1 d~as ideologias dando a enten­

der que os trabelh dor'• apsnpa nãQ tvebelharnm ~a formulaç ão 
das mesmas,, como seria uma maGea a ser manipulada pelas tend~!l 

cias em confronto. 
Levanta essa suposição em função das diretrizes ema­

nadas pela Internacional Comunista e observadas internamente 

de maneira rÍgida. A partir de ~~;eram feitas as leituras da 

conjuntura nacional e determinadas as açÕes que deveriam ser 

re~lizadas .. , como também as aproximações pol!ticas conjuntu­

rais a serem feitas. ~ claro que sabemos que os partidos com~ 
nistas tiveram um papal importante na elaboração a afirmação 
das pol!ticas internacionais promovidas por Moscou. Adequa­

vam-se os PCs em todo o mundo a cumprir um papal subalterno 

diante dessas determinaçÕes. ' 
Mas isso não impede que possamos trabalhar noutro 

sentido. Não podamos dizer que ao ser elaborada pela interna­

cional comunista não tenha conseqUências no operariado de to­
ao do o mundo. Não podemos dizer portanto,que o campesinato 

ser submetido a uma pol!tica que favorece antes de tudo ao 
operariado não faça ele parte desse todo e com uma responsabi 

lidada a ser cumprida neste contexto. Afirmando que h~ manip~ 

(14) TRONCA, ftalo. Revolução de 1930, a Dominação Ocultao Co 
leção Tudo ' Hist5ria: Editora Brasiliensa. 2ft edição di 
1983. 
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lação e~á imposição de um projeto para os camponeses, como p~ 

ra os oper~rios brasileiros, seria concordar que eles esta­

riam fora do bloco oper~rio mundial~ 

O Capitalismo é uma realidade internacionalmente com 
uma organizaç~o oper~ria tamb6m mundial, tendo diferenças e 

semelhanças correspondentes ao grau de desenvolvimento de ca­

da uma das naçÕes onde se localiza. Sendo o compromisso dian­

te da organização de classe a nfvel mundial constante, o so­

cialismo somente vingará num pais se ocorrer simulta neamente 

em outro. No Brasil, apesar do atraso que vivÍamos havia uma 

subordinação do trabalho ao capital e uma conseq~nte necessi­

dade de organização dos trabalhadores em sindicatos e, poste­

riormente, num partido politico que respaldasse as lutas a s e 

rem desenvolvidas contra a capital. 

O controle do PCB portanto, é uma conseqUência do mo 

vimento comunista internacional que brigava em duas fr ente s . 

Uma contra o capital e a outra contra a influência do an a r-
, 

quismo e sua corrente anarco-sindicalista. No primeiro caso e 

Óbvia a contraposição em função do processo de exploraç~o em 

que vivem oe trabalhadores. No segundo caso aparece como es­

tranho na medida em que as duas posiçÕes têm como inimigo co-_., 

mum a burguesia. 

Mas, se examinarmos melhor, vamos perceber que as di 

ferenças se acentuam quanto ao processo de encaminhamento da 

ruptura que se dará nas sociedades capitalistas. Segundo Tron 

ca "em relação aoa anarquistas, sobretudo, os comunistas não 

os encaravam camo mares dissidentes polÍticos, mas como iniml 

gos dos trabalhadpres. 11 Um dos principais dirigentes do PC8 

nos anos vinte, ao fazer um balanço do movimento operário da ­

quela época, não deixa dÚvidas a esse respeito: 

"'No domÍnio das classes e camadas, o anarqui s mo era 

uma corrente da pequena burguesia exasperada e dese s perada . 

Objetivamente, no final de contas, sempre fez o jogo da bur­

guesia~tu (15) 
, 

A tese defendida por este autor e de que o PCB t eria 

(15) TRONCA. P• 19. 
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sido utilizado pela burguesia nacional para combater as óe• 

mais correntes do sindicalismo brasileiro. Diante de sua pro­

posta de que representava os interesses dos trabalhadores e 

as demais tendências apenas dividiriam a classe, ficava fácil 

para a classe dominante estimular esse processo encetado pelo 

PCBo De qualquer forma, o que aconteceu foi o estabelecimento 

do PCB como porta voz do operariado brasileiro. 

Desta maneira,a serviço dos interesses soviéticos e 

da internacional comunista o PCB levava o operariado para uma 

associação com a burguesia nacional, pela modernização do ca­

pitalismo brasileiro e a transformação do Estado em instrumen 

to dos industriais. Mas na medida em que as reformas se r ea l l 

zavam, sentia a burguesia nacional que seu projeto somente P.O.. 

• daria assentar-se fazendoconcess.Õ.es a burguesia agrária. 

Por outro lado, aumenta a preocupação com o processo 

de organização dos trabalhadores, que inclusive diminuía as 

possibil~dades de acumulação necessárias à expansão da indÚs­

t ria. Ter um operariado forte num momento de expansão do capi 

talismo representava um perigo que deveria ser enfrentado de 

forma rápida pelas elites dominantes em ascenção, juntamente 

com as oligarquias afastadas do centro do poder. Assim se an• 

tes haviam estimulado o PCB a gora faziam frente ao mesmo pa ra 

derrotá-los. 

Seguindo as teses de Tranca a revolução de trinta e 

o Estado NoV0 1 nada mais foram do que movimentos para derrotar 

os trabalhadores que pleiteavam medidas legais criando impedi 

mantos aos avanços do proletariado nacional. Cooptaram parte 

dos sindicatos para as suas propostas e, mais tarde, elabora­

ram a Legislação Trabalhista nos moldes italianos da Carta de 

Lavara pondo na legalidade toda manifestação do sindicalismo 

independente, 

A partir dessa instant~ passaram os sindicatos a ap~ 

ralhos ideolÓgicos da Estado, como instrumento de cooperação 
' ' I' • 

entre as classeo e o Estado e sem a força necassar~a para co~ 

trapor-se às condiçÕes de exploração a que eram submetidos os - ~ seus associados. O PCB afasta-se, ou pelo menos nao e ca pazoo 

atender às demandas dos trabalhadores que tinham no novo sin­

dicalismo o atendimento de suas demandas mais urgentes. 
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Mas antes disso, vale salientar o papel a ser exerci 

do no final dos enos vinte e começo doe anos trinta pelo Blo­

co Operário Camponps, A formação dosue blooo tinha a ver com 
a perspectiva avaliativa da internacional comunista. Primeiro . 

a realização da revolução democrático-burguesa-a base prolet~ 
ria capaz de imprimir ~ revcluç;o socialista. Esta nio pode-

. t ~ -r~a acon ecer em pa~ses atrasados, o sucesso da revoluçao so-

mente seria poss!val em paÍses industrializados capazes de s~ 
prir as necessidades de sua população. 

Depois, ou simultaneamente, a modernização do campo 

onde as relaçÕes de produção ainda eram feudais. Para os com~ 

nistas o que havia no Brasil era um regime de propriedades s~ 

nhoriais assentada na servidão das camponeses precisando 3Gr 

modificada. Neste caso1 apenas a revolução democr~tico-burgue­

sa poderia realizar criando um moderno proletariado rural ca­

paz de associar-se ao proletariado urbano. 
Em 1927, ap~s um breve per!odo na legalidade, volta 

o PCB à ilegalidade. A formação do Bloco oferece a este parti 

do as éondiçÕes de atuar na vida polftica do pafs articulando 

uma frente de oposiçÕes ao Partido Republicano no poder. A es 

tratágia do PCS foi vitoriosa passando a ser reconhecida como 

porta-voz do proletariado brasileiro se sobrepondo as demais 

tendências da esquerda então existente~ • 

Para a burguesi~ a luta contra o proletariado ficou 

mais fácil. Ao apresentar-se como o canal de expressão do op~ 

rariado eliminando os demais, tornou-se presa da burguesia 

nascente. Fica claro no trabalho de Tranca o acesso inicial 

que teve ao PCB na imprensa burguesa, sendo depois retirado 

na medida em que desautorizou as outras vozes da esquerda. 

Assim "essa estratégia das oposiçÕes explica, no es­

sencial, a sustentação dada ao soe pela imprensa burguesa. 

Utilizando o partido da classe oper~ria,as oposiçÕes puderam 

da cena aquelas tendências que, no interior do movimento ope­

r~rio, recusavam-se a aceitar o embate no campo delimitado p~ 

la burguesia." ( ••• ) "Efetivamente, o SOC, caiu, assim, na a.E_ 
madilha sutilmente montada pelas oposiçÕes: na medida em que 

sufocava as outras tendências da classe oper~ria, fechava a 

cfrculo em torno da si mesmo, não lhe restando outra alterna-
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tiva senão l~tar no terreno legitimando pelas oposiçÕes.tt(l6) 

Desta rorm~ o PCB, através do soe, construiu sua pr~ 

pria derrot~. Na medida em que permitiu um espaça de institu­
cionalidade viu-se forçado a atuar dentro da mesma fazendo o 

jogo da burguesia que a partir daf, estaria autorizada a re• 

primir as lutas operárias que pleiteassem fora dessa legalid.§! 

de. E foi o que aconteceu, ao parrnitir ou apoiar grevistas 

viu o soe ser perseguido e retirado da legalidade inviabili -
zando desta maneira o fortalecimonto das organizaçÕes prola t á -
rias. 

A burguesia pode então estabelecer uma politica tra­
balhista que lha fosse favorável vinculando os sindicatos aos 
seus interessas. Sem oposição, com o movimento operário em 

suas mãos, pode acumular e expandir-se. Desta maneira, pode o 

Estado Novo assumir a direção do movimento sindical atrelan -

do-o aos interesses da Burguesia. 
Com o advento da segunda guerra mundial, o Partido 

Comunista Brasileiro, como os demais PCs de todo o mundo, s e­

guindo orientação soviética elege como principal inimigo o fa 

cismo. A Alemanha era uma ameaça ao Estado Proletário da RÚs ­

sia e portanto modifica-se a estratégia dos comunistas que 

queriam antes derrotar os alem;es e fortalecer as democracias 

que o combatiam, do que levantar as questões prÓprias à opos! 
,.. 

çao trabalho-capital. 
"Na ocasi~o, St~lim, aceitou as exig;ncias dos alia• 

dos, para que os comunistas atenuassem suas pressÕes e ex ­

clufssem suas perspectivas revolucionárias do quadro polit ico 

que resultaria da futura destruiçio do nazi-facismo, j~ prev! 

sivel. Segundo Fernando Claudin, a teoria que informava o PC 

da URSS na ocasião, aceita pela maioria dos PCs, e que jus t i­

ficou sua estratégia de eliminar, das perspectivas de médio 

prazo do movimento comunista, ~ destruiçio do estado capita -

lista no Ocidente, era a seguinte: a) a vitÓria da Alemanha 

hitlerista significaria a destruição da União Soviética e o 

sufocamento por um tempo indeterminado de movimento op e r~rio 

europeu; b) em conseqUência, o objetivo nÚmero um devia ser a 

(16) TRONCA. P• 77o 
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vit6ria sobre a Alemanha; c) para assegura~ a derrota da Ale­

manha, a condição 'sino qua non 1 era a de assegurar a solidez 

da colizão anti-hitlerista; d) colocar o problema da perspec­

tiva socialiita, propor a tomada do poder pelo proletariado, 

conduziria inevitavelmente ao enfrentamento com os aliados, 

pondo em perigo as chances de vitÓria; e) em conseqUência,era 

impossÍvel, nessa etapa, colocar o problema da alternativa~ 11 

(17) 
Acredito que um dos grandes problemas dos PCs foi 

sempre os interesses soviéticos. Condicionando o movimento 

operário aos seus interesses e às suas avaliaçÕes que levant~ 

vam antes as determinações soviéticas do que as questões pr Ó­

prias do operariado. ~ claro que o estado soviético é funda -

• mental para o movimento comunista internacional. Sua existên­

cia proporciona um modelo necessário ao crescimento da organi 

zação proletári~, mas se por um lado é benéfica, em compromi~ 
sos internacionais sempre ;fai ··- um empecilho · a adesio dos tr a 

balhadores ~s suas propostai~ 

Para os trabalhadores ficava difÍcil a -compreen s ao 

de aliança em determinadas conjunturas e seu afastamento em 

outras. No Brasil, adotou-se essa estratégia que era encami -

nhada para tode a Amêrica Latina a p a r t i~ da lid era nça de L o~ 
bardo Toledana• que lev~ntava a necess i da de de nã o r adicaliz~ 

ção das lutas operárias nos e s tados nacionais que se posic i o• 

nasse contra o facismo. ~ esta perspectiva que dá a Var gas 

uma maior sobrevida e a possibilidade posterior de eleg er- se 

presidente pelo voto direto~ 
; , 

No pos-guerra, com a onda democratica alastran do-se 

mundialmente, volta o PC a legalidade. Nio constitufaJ neste 

moment~ nenhum perigo, pelo contrário, com isso demonstra vam 

elites brasileiras que tinham interesses ' na , par t icipaç ão do s 

trabalhadores na vida polÍtica nacional. 

(17) MARANHÃO, Ricardo. Ob. citada, P• 22. 
i Lombardo Toledana era, em março de 1944, presidente da Con­
. federação de Trabalhadores da América Latina (CTAL). 
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As greves que se seguiram ao Estado Novo foram uma 

conseqUência natural das condiçÕes objetivas da classe traba­
lhadora · e n;a de qualquer orientaç;o partid~ria. Para o PC es 
se movimento reivindicatÓrio constituÍa uma ameação a sua e­
xistência como partido legal.' Porém o crescimento do movimen­
to paredis ta não poder ia prescindir, de .' uma ·., direção, as bases 
do partido acabam por exigir seu envolvimento. 

Para o PCB ao que parece, restava uma encruzilhada: 
participava das lutas dos trabalhadores ou perdia a direção 
do movimento proletário possibilitando o aparecimento de uma 

nova tendência de esquerda.' Este caminho, naquele, momento 

era inviável, por não existir no leque de opçÕes que se ofer~ 

cia aos trabalhadores nenhum partido ou agremiação de esquer-
- da que lhe fizesse frente. Havia apenas o PTB criado por Getú 

,. 
lio com possibilidades que somente se concretizariam se nao 

, 
fosse o PCB capaz de canalizar as espectativas da massa aper~ 
ria. 

Apesar de ser fruta da ditadura Vargas era o Únicoc~ 

minha que restava. Uma opção que tinha limitações decorrentes 

dos interessee da eua direção; GetÚlio Vargas não representa­

va a superação da ordem captalista, pelo contrário sua ascen­

ção polÍtica ligava-se aos interesses da burguesia, era ele 

pr6prio origin,rio dessa c~asse social. Seu retorno ao poder 
significava apenas que o Estado estaria voltado para os inte­
resses dos capitalistas nacionais, principalmente aqueles 
mais progressistas. 

~a populismo foi um modo determinado e concreto de 

manipulaçio das classes populares mas foi tamb'm um modo de 
expressio da suas insatisfaç3es~ foi, ao mesmo tempo, uma fo~ 

ma de estruturação do poder para os grupos dominantes e a 

principal forma de expressão pol!tica da emergência popular 

no processo de desenvolvimento industrial e urbano. Foi um 
dos mecanismos através dos quais os grupos dominantes exer-
ciam seu domÍnio mas foi tamb'm uma das maneiras através das 
quais esse dom!nio se encontrava potencialmente ameaçado." 
(18) 

(18) WOFFORT, Francisco C; O Populismo na PolÍtica Brasilei -
ra.In FURTADO, Celso (co?rdenador2 Brasil: Tempos Moder­
nos. Editora Paz a Terra: 3U ediçao da 1979. p. 51. 



A prÓpriq pcl!tica pr~coni~ada pele PT8, dando res• 
t 1 ' 4 • pos as po ~ticap e econom~cas aos trabalhadores poderia invia 

bilizar o crescimento do PC e das demais esquerdas. Para este 
partido de esquerda ficar ausente do quadro polftico que se 

configurava era, no mfnimo, perigoso. 

"A combinaç;o dos interesses econSmicos e polÍticos 

do proletariado, classe m~dia e burguesia industrial ~ um el~ 

~ento ~~ importante dé getulismo. Essa combinaçio efetiva e ti 
tica de interesses destina-se a favorecer a criação e expan -

são do setor industrial tanto quanto do setor de serviços( ••• ) 

Em verdade, foi com basse no nacionalismo desenvolvimentis ta , 
como nÚcleo ideolÓgico da polÍtica de massas - em que se en -

volvem civis e militares, liberais e esquerdistas, assalaria-

• dos e estudantes universit~rios - que se verifica a interiori 

zação de alguns centros de decisão importantes para a formula 

ção e execução da polÍtica econômica." (19) 

O PC não poderia deixar de atentar para o momento p~ 

lÍtico extremamente favor~vel ao seu crescimento, sua perma­

nência na legalidade poderia ·representar sua inserção defini­

tiva na sociedade civil 0 Da mesma forma como a Social Democra 
cia Alemã no século passado encontrou na legalidade a possibl 

lidada de expor-se, comunicar-se mais livremente com os traba 

lhadores, aumentando seus quadros, tornando pÚblicas suas p r~ 

postas. No entanto, não corresponder às novas necessidades 

dos trabalhos significava perder espaço e possibilidades de 

pressão, no sentido da consecução de seu programa. 

Ao mesmo tempoJera para o PCB uma garantia de sua so 

brevivência. A ampliação de suas bases poderia impedir medi­

das governamentais que lhes fossem contr~rias como o retorno 

à legalidade. Assim, para ele, aquele momento de redemocrati­

zação que vai dp 45 a 47 era crucial. Ou apoiava a luta dos 

trabalhadores e com isso tinha r~spaldo mesmo correndo o ris­

co de choque com o governo que caminhava para a direita e uti 

lizava aquela inquietação p~ra reprimir tanto os oper~rios c~ 

mo o PCB, ou mantinha-se alheio tentando conter a radicaliza-

(19) IAN~I, Ot~vio. O col~p~o do P~pulismo no Brasil. Civili­
zaçao Brasileira. 1968.1 p.;1 55•( 
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ção dos trabalhadoras. Neste caso não iria para a clandestini 
I 

dada mas não poderia justificar-se como partido de classe. 

Sua opção se fez no sentido do apoiamento às greves, 

mas restringinQO•QS aa gr$vea Qccnômicaa e nio pol!ticaa quo 

caracterizassem uma c~osição radical ao governo ~nstitu!do, 

servindo de base para a auptaosãp dQ aeu ragietro como parti­

do legal. Assim diz Prestes* "wma · m& compreens~o de no ssa lu• 
ta contra a desordem e qualquer agitação que possa servir de 
pretexto para golpes militares, levou-nos a uma certa pass iv! 
dada frente aos graves problemas econômicos e sociais que a• 

fligem as mais amplas camadas de nosso povo. Esse desvio opa~ 

tunista na realização prática de nossa linha polftica dificu! 

ta também nossa ligação com as massas e, se foi até poucas s~ 
manas atrás de menos importância, já agora precisa ser corri-
gido com rapidez se quisermos prosseguir na altura de nossa 

missão histÓrica de dirigentes do proletariado e de nosso po­
vo ••• lutar por ordem e tranqUilidade é principalmente lutar 

~entra tudo aquilo que venha a seguir a situação econÔmica 

das massas, e portanto, por aumentos de sal~rios e por melho­

res condiç~es de trabalho." (20) 

A conjuntura internacional, no entanto, contribuiu 

para que no Brasil a democracia tomasse o sentido dos interes 
. ,. 

res principalmente das elites dominantes. O governo Dutra Ja 

não era simpático às manifestaçÕes operárias e via com cuida­

do o crescimento do PCB. Para este governo, o aumento da mobl 

lização dos Trabalhares significava crescimento do PCB e da 

ameaça de comunização. As polfticas nacionais foram sempre a 

de lançar às classes médias urbanas o perigo do comunismo e 

com isso ter justificativas para conter a organização dos tra 
. , 

balhadores e suas lutas por melhores salarios. 

O perigo não era o PCB mas a organização dos traba -

lhadoree que implicava numa diminuição dos lucros obtidos pe­

los industriais brasileiros; O partido comunista teve uma vo­

tação expressiva nas eleiç3es acontecidas apÓs o Estado Novo, 

(20) MARANH~O, Ricardo. Sindicatos e Democratização. Editora 
Brasiliensa. 1979. p~ 79 
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mas mesmo assim, não era uma ameaça a ordem capitalista vigen 

te pelo contr~rio, este partido conteve em alguns momentos a 

radicalização das lutas em função de sua prÓpria sobrevivên -

cia. Da qualquer forma na clandestinidade, num primeiro mame~ 

to, retraiu-se para depois reiniciar sua organização apoiada 

na organização dos trabalhadores. 

Os comunistas não podend.o mais agir na legalidade 
-vao para as bases. Ampliam sua presença nos sindicatos atra -
, .. , 

ves das comissoee de fabrica, começam a atuar junto aos trab~ 

lhadores do campo. Sua preocupação é com o fortalecimento de 

classe operária brasileira, mas os camponesas podem ter um p~ 

per importante neste contexto na medida em que sua luta pode­

ria favorecer a modernização das relaçÕes entre patrão e em -

pregados quebrando o que, na análise do PCB, aparecia como so 

brevivência feudal. 

3•3• O Partido Comunista va~ ao Campo 

A entrada do Partido Comunista Brasileiro no contex-
, ' , ,., 

to do campo esta ligada a sua estrategia de uma revoluçao De-

mocrático-Burguesa. Para ·este partido vive-se uma sociedade 

onde a predominância de um Estado ligado aos grandes latifun­

diários era impeditiva do movimento em direção ao socialismo. 

Portanto, somente através da derrota dos senhores da terra h~ 

veria a possibilidade da burguesia chegar ao poder e cumprir 

seu papel histÓrico. 
Entendia a Internacional Comunista, _que a revolução 

se faria na proporção em que as forças sociais fossem amplia­

das no contexto de uma economia capitalista. Desta forma ao 

PCB, interpretando o momento histÓrico brasileiro anterior a 

revolução de trinta, acreditava que os tenentes representavam 
, . 

essa burguesia nacional em busca de seu propr~o espaço. Some~ 

te eles teriam a força necessária para enveredar pelas refor­

mas necessárias ao crescimento do capitalismo. 
, 

Desta forma, levanta para as bases operarias a neces 

sidada do apoio aos tenentes e as forças de oposição ao seg­

mento dos latifundi~rios no poder; Da mesma maneira procura 

na oooulacão rural a unificacão com os tr~b~lh~dorRs urb~nos 
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na luta pela modernização da sociedade brasileira. Cria o 81~ 

co Operário Camponês em 1927 que, posteriormente, apÓs retor-
... 

no dos comunistas e ilegalidade, se transforma no seu braço 

eleitoral. 
"Nasce, assim, como criação do PCB, o Bloco Operá­

rio. Entretanto, depois que o governo de Washington Luiz pro­

mulgou a chamada Lei Celerada, em meados de 1927, lançando no-
, 

vamente o PCB na ilegalidade, passou-se a chamar Bloco Opera-
rio e Camponês, substituindo o partido nas atividades pÚbli­

cas." (21) 
Com isso

1 
compÕe uma frente com os partidos que fazem 

oposiç~o ao governo olig~rquico propondo um programa que não 
ultrapassasse os limites do Estado burguês moderno: 

11 Em relação à plataforma apresentada pela 'frente', 
um dos seus aspectoa chama particularmente a atenção: embora 

colocass$ ênfas~ na questão dos direitas sociais dos 
, 

opera-
rios, nenhum dos seus pontos nega o sistema social vigente, 

pleiteando, acima de tudo, reformas modernizadoras. Trata-se, 

antes da mais nada, de uma .pauta da reivindicaçÕes inscritas 

na estratégia de revolução-democrática-burguesa, preconizada 
p.ela Internacional Comunista' ~;u (22) 

Mas, a formação desse Bloco não implicava numa ação 
direta sobre as massas trabalhadores do campo. Não passava de 

uma intenção que naquala mamonto não teria eido concretizada 
, ~ 

ate porque o PCB nac contava cpm quadros suficientes para le-
N ~ 

var essa açao adiante, Na realidade, a inserçao do PCB no ca~ 
po somente se dava a partir da 1949• Senão vejamos: 

11 No in{cj.o dos anos 50, o então Partido Comunista no 
Brasil,objetivando assegurar apoio social mais amplo em áreas 
rurais,defendia como estratégia pol!tica a fundação dos sindl 
catas rurais,como forma de organização dos trabalhadores ru­

rais~" (23) 

TRONCA, ftalo. Obra citada~ p~ 51. 
Ibidem. 
NAVARRO, Zendar S~ Movimentos Rurais no Sudeste da Ba­
hia (1955-1964). In Cadernos dos CEAS, NQ 85 de 1983~ 
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A consolidação da penetração comunista no tempo vai 

se dar com a criação da União dos Trabalhadores Agrfcolas do 
Brasil (ULTAB) criada em 1954. Sendo sua linha a mesma para 
a cidade, controle dos trabalhadores do campo em função de um 
projeto mais reformista dó que revolucionário. 

"A estrat~gia da ULTAB, seguida pelos sindicatos, re 

fletia o programa do PCB, sendo essencialmente legalista e p~ 

liticamente moderada." (24) Desta forma via Navarro compreen­
dendo que ao PCB não interessava naquele momento a radicaliz~ 
ção da luta operária camponesa e aos camponeses como aos ope­
rários o que restava era observar as determinações emanadas 

por esta linha. 

Coincidente com esta análise, Martins dirá que os 

trabalhadoras do campo serão usados, não em função de um pro• 
jeto por eles elaborado, mas antes, em função de um projeto 

mais amplo consonante com o Partido que foi o primeiro a se 
aproximar dos camponeses. Não se distinguia a! dos demais pa~ 
tidos ou da prÓpria Igreja que via nos trabalhadores do campo 

ou da cidade pessoas não capacitadas, incapazes de constituir 

swa vontade em vontade pol&tici~ A visão era a mesma dos con• 
servadores, representantes das elites, o povo não era capaz 
de constituir cidadania, portanto necessitava ser tutelado. 

Para os comunistas
1

a tutela dos trabalhadores tinha 

a ver com o receio da realizaç~o de revoltas e radicalizaç~o 

de suas lutas que gastasse um movimento revolucion~rio sobre 

o qual não teria controle e conseqUentemente não teriam a di-
-reçao. Temiam que este processo podasse reverter num atraso e 

não na direção daquilo que chamavam do destino histÓrico das 

sociedades modernas que era a sociedade comunistai 
Por iss~ quando do . aparecimento das Ligas Camponesas 

no Nordeste, tatiam feito oposição, aquele não era o momento 

hist6rioo da radicalizaç~o e uma ravoluçio encaminhada pelos 

rurais poderia impliC~f num ~atrQCQ~SO histÓrico incapaz de 
atender as demandas dQ sociedade~ D~sta forma, em alguns mo-

(24) Ibiqem. 



97 

mantos, somam forças com a Igreja e o PT8 para frear a expan• 

são dos sindio$tos a ligas mais radicais. (25) 

Par• q$ com~~istas, a grande bandeira dos trabalhad2 
res dg ca~po q4- ~~ a ~erorma agrária, somente poderia ser 
resolvida numa união com a burguesia nacional, dentro do seu 
projeto democrático-burguês onde a modernização do campo re -

dundasse em possibilidades da expansão do capitalismo nacio -
n~l~ Enquanto isso para os componentes das ligas a reforma 
agrária deveria vir no bojo da um projeto radicalizador capaz 
de transformar-se num primeiro passo no sentido de uma revel~ 
çio socialista no Brasil: De fato, estio em questão duas in• 
terpretaçÕes de revolução socialist~ um soviético e o outro 
cubano o 

"O que fica ressaltado na diverg~ncia ' que enquanto 
as ligas colocam a reforma agrária como centro do movimento -
e com isso hipoteticamente traduzindo as aspiraçÕes do campe­
sinato que luta pela terra - o PC subordina a reforma agr~ria 

à luta anti-imperialista, na medida em que são definidas como 

éontradiçÕes fundamentais as que se estabelecem entra a nação 
e o capital estrangeiro." (26) 

Os interesses do PCB davam a direção e aos campone -
ses restava segu!-los. Mas nio podemos aceitar a idéia de que 
não teria sido importante a penetração comunista no campo, p~ 
lo contr~río a sua inserção no meio rural junto aos trabalha­
dores foi que permitiu o levantamento das questões relativas 

às condiçÕes de vida dos rur!colas introduzindo-os no contex­

to nacional.' 

3.4. Movimento Sindical no Ceará antes de 64 

As primeiras organizações sindicais no Estado do Cea 
rá são ainda da década de vinte, quando a Igreja CatÓlica, se 

guindo a orientação emanada da Rerum Novarum passa a atuar no 

(25) BASTOS, Elide Rugai~;' As Ligas Camponeses- Vozes. 1984 
p, 78. 

(26) ldem. p, 84 · 

• 
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conte~ to dQ $~Ciedade civil; 

Mas para fazer f r en t e aos comunistas era 
, . 

neces sar.l.o 

que a Igreja elaborasse um projeto alternativo de organ izaç ão 

da sociedade civil principalmente dos trabalhadores que vi ­

viam em condiçÕes de vida extremamente precárias. De s ta mane i 

ra, levantava quastÕa$ s o b r~ as condi ções de vida e tr a ba lho 
, ~ 

dos opp ra r1o• , QtQan +~ ndQ•Q sm antidapee sob a direçao da 
, ! , propr1a lgraJ•t cama Q ~ O POO Q dos O rouloa ope rari as e d oa 

agremioçÕee lig adas Q ~sgião Ceare ~a~ do Traba lho, 
Nesta Último caso, eram agregadas associaçÕes,as ma is 

diversas que recebiam orientação de D. Helder Câma ra, nesta 

época ainda padre. Através da LCT foram realizados no estad o 

algumas manifestaçÕes operárias em que se pleiteava aumen t os 

de salários e redução da Jornada de trabalho. Tudo dentro do 
asp!rito de que ere necessário reformar o capitalismo pa r a 

evitar as radicalizaçÕes 

trinas socializantes. 

tão I' prop.l.cias ao cresciment o das do u 

Neste momento, a preocupação era voltada para os tr~ 

balhadores urbanos ligados a nascente indÚstria cearense, es ­

palhando-se a LCT para as cidades de maior porte, onde ativ i­

dades industriais se instalavam.1 Com relação ao campo, não ap~ 

recia nenhuma preocupação até porque esses trabalhadores est.~ 

vam submetidos aos propriet~rios de terra: 

No campo não havia concentração de tr abalh adores , 

suas moradias eram distantes e sua atividade econômica nã o 

era constante o que impedia qualquer processo de organ ização 

frente~ exploração a que estavam submetidos. Essa situação 

era agravada por estarem todas as terras apropriadas pelos 1~ 

tifundiários o que fragilizava o trabalhador diante do patrão. 

Para ele obter a terra para trabalho de algum proprie tá rio 

significava a melhoria nas condiçÕes de vida, podendo signif! 

car a prÓpria vida. Da! a afirmação de Barreira: 

" o 'dar a terra' para ser trabalhada ou o di re ito 

de 'decidir a quem dar a terra' cria uma ideologia sobre o p~ 

trio como o 'homem bom que d~ a terra para ser trabalhada'~ " 
(27) 

'(27) BARREIRA, ' Casar. Conflitos Sociais no Sertão: Trilha s e 
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Desta maneira a Igreja que o processo de organização · 

no campo, naquele momento ·n;o tinha car~ter urgente, a depen­

dência que se estabelecia entre trabalhador sem terra com o 

propriet~rio da terra somente pàderia derivar a gratidão. 
"Esse quadro de depand~ncia reproduz toda a ideolo­

gia da lealdade e do compromisso moral, parta intrÍnseca das 
'leis ~o sert;o•~ 'Traiçio• ~ o termo mais empregado pelos 
propr!pt~rios rurais, quando surge problema ou discordância 
entre ales e os camponeses; Ferir a 'lealdade', romper o com­
promisso moral ou incorrer em ingratidão, são comportamentos 

abominados não s6 pelos propriet~rios, como pelos pr6prios 

camponeses." {28) 
Toda essa cultura 

mo em séc~loa de dominação 
que se sedimentara em anos, ou me~ 

, . 
apresentava para a propr~a Igreja 

um car,ter de bem-estar~ O campesinato ~ pobre mas det~m a 
terra e nela seu trabalho frutifica em alimentos para os seus; 
Nos momentos mais difÍceis a mão do dono da terra ajuda-o a 

\4 , .,, 

sobreviver e superar as dificuldades.· Essa Paz Agraria, como o 

denominou Barreira, acredito, aparecia como um ideal a ser 
buscado no meio urbano,atrav5a da mediaç;o da Igreja que apr2 

ximaria. l trabalhqdorea e indu e tr~ais aoen tua da na c a r idade. 
AsairJl, a ação d4 IgreJ~ np asio do1 tretbalhadores u.;: 

banas, sedimentando valores qua acreditava perdidos pelos OP! 
r~rios, era intensa e prolongou~se nas décadas seguintes atr~ 
vés da Ação CatÓlica especializada que atuava entre os segm8~ 
tos da sociedade formando l!deres capazes de participar de 
forma solidária com os princ!pios da Igreja. 

Na medida em que se dava a aproximação 'd'a Igreja com 
o estado burguês republicano, sua atuação junto aos movimen­

tos operários aumentavam. Para as classes médias urbanas que 
.... 

ascendiam ao poder, a Igreja ia preenchendo um espaço que nao 

poderia· ocupar por lhe faltar quadros e uma estrutura sedime~ 

tada de longa data no seio da comunidade. 

Atalhos do Poder. Tese de doutorado apresentada na Uni­
versidade de São Paulo~ i 1987.': p. 33. 

(28) Idem. P• 21 • . 
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Esse processo continua apesar de algumas mudanças 

que ocorrem apÓs a aproximação com o integralismo, durante t~ 

do o Estado Novo. Mesmo que,durante a ditadura Vargas a Esta­

do tenha adquirido condiçÕes próprias da ingerência na 

movimenta sindical, continuou sendo a Igreja uma aliada privi 

legiada. Mas no Cear~, h~ um retraimento por n;o contar mais 

com figuras proeminentes como a de Helder câmara e de Severi­

no Sombra. (29) 

Por outro lado; durante o Estado Novo foram criados 

mecanismos de controle suficientes para manter atrslado a es ­

trutura sindical ao Estado.' O Ceará em decorrência do desen­

volvimento que se deu no pa!s ficou fora da expans~o indus­

trial o que evitou a organização de grandes sindicatos de ope 
, . 

rar~os. 

No campo, por sua vez, a mobilização do PC B era in­

tensa, talvez porque na capital o partido estivesse sedim~nt~ 

do no movimento sindical necessitando dentro da linha estra té 

gica estabelecida por ele, buscar o apoio das mass as rur ois . 

Desta maneira, procura o PCB criar em primeiro lugar , associa 

çÕes de camponeses apÓs uma inicial de fundar ligas, inclusi­
ve chegou a funcionar uma em Camocim, ainda na década de qua­

renta. 

"A id~ia da formaç~o de Associaç5es começa a con s ol! 

dar-se e serão dois os princip a is motivos que influen ciar;o 

definitivamente a opção por esse tipo de organiz ação : as difi 

culdades legais para a criação de sindicatos - a questão do 

quorum necessário - e o fato delas serem uma instância 

sindical, exigência da mesma legis laçãoo 11 (30) 

, 
pr-e-

(29) 

(30) 

O Tenente Severino Sombra foi uma das lideranças mais ~x 
pressivas do pensamento conservador no Estado do Cea.ra-: 
Foi ele um dos respons~veis e primeiro dirigente da Lo­
gião Cearense do Trab alh o, contando com o ap oio da I gre­
ja era um inflado oposi to r das idéias lib erais s e ndo pos 
teriormente um dos mentores da AIB (Ação Integralista Brã 
sileira). PARENTE, Jos3nio; Ob. cit. p. 98. -
OCHOA, Maria GlÓria Wormald. As Orioens do Mo vimento Sin 
dical de Trabalhadores Rurais no Ce~rá: 1954-1964 0 Edi~ 
ção Mimeografada. NUDOC. 1984 .• ' p. 49. 
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Desta form~ para a per!oda de 1945 a 1950 foi consti 

tufda a primeira equipe que coordenaria a trabalho sob orien­

tação da PCB de levantar as condições para a organização dos 

trabalhadores rurais do Cear~.· Esta equipe era constitufda 

por José Leandro Bezerra da Costa, Fernando Ferreira e Pompi­

lio Rocha. 

A equipe dirigia :a processo de organiza•;:ão dos trab~ 

lhadoras rurais seguindo a orientação do PCB passa a levantar 
dados sobra o Estado do Ceará que indicavam as áreas onde o 

trabalho de organização poderia acontecer. 
11 A partir desse estudo a equipe procurava intensifi­

car o trabalho naquelas localidades onde se aliassem dois fa­

tores da maior importância para o avanço e coerência da orga­

nização camponesa: concentração de camponeses e peso econÔmi­

co da regi~o." (31) 

O Cariri é uma das áreas escolhidas para a realiza -
ção do trabalho de organização proposto pelo PCB: 

"No C~rir' s-Q soleoionados oe municÍpios de Santana 

do Cariri, Novq Ol1nda, Crato, Barbalha, Porteiras, Brejo Snn 
to e Jardim. 11 (32) 

Era fundamental para o Ceará essas indicaçÕes do PCB 

já que o nosso Estado tinha como característica na época, ser 

uma área em que predominava a atividade agrÍcola: 

»A import;ncia da agricultura na economia cearense , 

no tocante a renda interna á um dado interessante porque indi 

ca o tipo de crescimento econômico que se está processando no 

Estado assim como o papel que ela cumpra na determinação da 

população economicamente ativa, o poder da oligarquia aQr~ria, 

etc.'* (33) 

Para termos o perfil desta realidade, reproduze os da 

dos levantados por Ochoa que confirmam a preferência do PC :JG ·-
lo campo: 

11 A força de trabalho empregada na agricultura repre­

sentou nas décadas de 50 e 60 aproximadamente 67% da popula-

~
3ll Idem. P• 52 
32 Ibidem. 
33 Ob. citada. P• 26 
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ção economicamente ativa (PEA) das quais 94,40% eram trabalh~ 

dores de enxada. 11 (34) 

Quantitativamente falando representava: 
11 Em 1960, segundo informaçÕes da SUDEC, a PEA totnl 

era de 1,042.871 e a PEA ocupada no setor agrÍcola, pecu~ria 

e atividades extrativas representavam 690.935 pessoas.Dest es , 

663.672 eram trabalhadores agrÍcolas não qualificados, sendo 

que 652.278 eram trabalhadores da enxada." (35) 

Estes trabalhadores estavam divididos entre emprega­

dos, empregadores, autônomos e parceiros. A representativida­

de de cada segmento desses no contexto geral era assim apre -

sentada: 

"Por outro lado, a PEA agrfcola estava sub-dividida 

em empregados, 163.34Bj empregadores, 10~311; autônomos, 276 . 
-262; parceiros, 58.825; nao remunerados, 182.185 e, sem decl~ 

ração, 4. 11 (36) 

Além desses dados, vale acrescentar os que se r efe­

riam a concentração da terra no Estado: 
.... ~ "A mao•de-obra agr~cola trabalhava numa estruturafun 

di~ria bastante desigual e concentrada. Cerca de 67,26% das 

propriedades cearenses eram de pequeno porte, ou seja, até 50 

ha; 31,67% da médio porte (até 1.'000 ha) e somente 1,07% eram 

consideradas de grande porte, isto é, com mais de 1.000 de 

terra." (.,.) "Em relação ~ ~rea total as pequenas proprieda­

des abrangiam 11,81% da ~réa, 57~08% correspondiam as m6dias 

propriedades enquanto que 31,12% da área total eram 

pelos latif~ndios." (37) 
retidas 

A realidade era, pelo menos aparentemente, propÍcia 

a proliferação das associações. ' Com a fundação da UL Tf\8 é 
criada no Ceará, a União dos Lavradores e Trabalhadores Agrf­

colas do Cear~ (ULTAC) em 1955~ Para sua fundação, contou com 

15 associaçÕes do interior do Estado, o que demonstrava a ex­

pansio da organizaç;o dos trabalhadores rurais. Não poderia 

Ibidem. 
Ibidem 
Obra citada. P• 54 
Idem. P• 55. 
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afirmar, no entanto, que essas associações estivess em di sp os ­

tas a lutar pelos direitos dos trabalhadores, ou me s mo que 

eles tivessem uma base significativa a ponto de modific a r o 
/ 

perfil das relaçÕes de produção do interior cear ense. E de su 

por que em tão curto espaço de tempo não se constitufsse uma 

base capaz de compreender as razões da exploração a que esta ­

vam submetidos da mesma forma que seriam incapazes de per ce -

bar a necessid&de da luta contra a propriedade priv ada da ter 

r a. 

A cri~ção de tantas associaçÕes sÓ po dem in di car uma 

necessidade do prÓprio PCB de ter uma base de sus tentação po­

lÍtica capaz de sustar o avanço da Igreja e de outros pcrti­

dos polÍticos progressitas. AcGita esta afirm a tiva, n~o cons ­

tituiria o PC uma proposta di fe r e nt e das outras. Seu objeti ­
vo · era a tutela dos trabalhadores e a incorporação dos mosmos 

ao seu projeto elaborado de fora e por tanto inc apaz de t rans ­

f ormar os camponeses em sujeitos de sua prÓpria hi s tÓria. 

Em 1957 é criada a FALT AC - Federaç ão dos Lavr adores 
t , 4 , 

e Trabalhadores Agr~colas do Ceara - que 1ra substituir a 

ULTAC. Neste caso, transfor ma-se o processo de organiz ação 

dos camponeses, preocupando-se àqueles que dirigem o movi me n­

to organizativo, fundar sindica tos. são esses, orga ni s mos le ­

gais, com objetivos determin ados em lei, o que propi cia msior 

segurança a as suas bases. 

Entre as associaç ões que constaram da fund aç ão da 

Federação, em nÚmero de trin t a, apa recem duas do Ca r i ri que 

são Assará e Várzea Alegre. A mobilização continua e são r ea­

lizadas em Fortaleza manifestaçÕes dos trabalhadores ru rais 

organizadas pela entidade com a presença de padres l ig.Jdos 

a os cÍrculos oper~rios. Neste sentido, há por pa rte da F ~ L TAC 

a abertura de canais junto à I g reja, acreditava que os padres 

teriam mais facilidade com ds camponeses permitindo ass i m, o 

crescimento da organização dos trabalhadores do campo. 

Dentre as bandeiras defendidas, em consonância c om o 

movimento nacional, estava a da reforma agr~riao Nesta ~ poca , 

j~ no governo Parsifal Barroso: foi criada uma comissão es ta ­

dual de Reforma Agr~ria. Nesta comissã~ nio aparecia os ma i o­

res interessados, os trabalhadores rurais. Dia nte deste fat~ 
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é convocada para Fortaleza uma manifestação que contou com a 

participação de 400 camponeses do interior do Estado. 

"Em Fortaleza e no interior organizaram-se pas s ea ­

tas, concentraçÕes, encontros de trabalhadores rurais, mo bill 

zaç3es, todas em fun~;o da resoluçio de problemas i media t os 

assim como de palavras de ordem mais gerais vinculadas à poli 

tica do pafs e a situação concreta do movimento sindical ru ­

ral em processo de afirmação." (38) 

Esta mobilização permitiria a ampliação do pr ocesso 

de compreensão da realidade cea~ense e brasileira d esfa v or~ ­

vel aos trabalhadores. Ao mesmo tempo que pressiona va o a over 
~ -

no para assumir as mudanças necessárias a mod e rniza ção da can 

po. A preocupação revelada por um dos l!deres da FA LT AC era 

com a elaboração de um projeto de Reforma Agr~ría que não 

atendeu os interes s es dos trabalhadores repr esentad os pelo 

PCB. 

"No Estado se fazia uma movimentação muito grande . 

Se fazia um movimento que obrigava o governo a recuar. Uma 

vez que o governo aqui criou uma Comissão de Reforma Agrá r i a , 

o Governo Parsifal Barroso pa recia que qu e ria fazer ass i m uma 

barreira ao nosso trabalho de defes a dos tr a ba lh ado r os r u r-::~is . 

As associaçÕes se espalhavam pelo Estado t odo, a té no s ul do 

Estado, e o movimento se fort a leceu de tal forma que o Parsi ­

fal Barroso formou a Comissão e começou a reunir, os jornais 
( , 

falando; a1 nos montamos uma campanha protestando porque ele 

tinha deixado de fora a FALTAC e mostrando que já e xistia um 

movimento camponês, já existia uma forma que não podia de ixar 
. , 

da ser ignorado pelo governo nem por n~nguem e pa ra pro vor 

n~s planejamos uma concentração aqui em Fortaleza a fi zem os 

uma passeata com 400 campones es de todo o Est a do. Fizemos um 

movimento que impressionou. Parsifal Barroso reformulou a Por 

taria. 11 (39) 

Como resultado dess a passeata
1

os trabalh udor es p ass~ 

(38) OCHOA. Obra citada. P• ó8 
(39) José Leandro Bezerra da Costa em entrevista cedida a 

O c h o a. O b r a citada. p •' 6 8 ." 
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ram a participar dessa comissão com três representantes: 

"A partir dessa reforrnulação entraram na comiss~o 

três representantes da FALTAC sendo eles José Lenadro Bezerra 

da Costa, o Pe, Arquimedes Bruno e Moysés Pimentel, deput ad o 

federal." (40) 

Ao lado do trabalho realizado pela FALTAC, sem conta 

to com ele, a Igreja organizava seus sindicatos. O Cariri é 
exemplo da ação da Igreja que procurava antecipar, assim, a 

fundação de uma Federação no Estado que permitisse sua p ~r ti­

cipação na criação no plano nacional da Confederação Nacional 

dos Trabalhadores Agr{coias~ 
11 'Essa movimento da F,,; LTAC nÓs levamos até surg ir a 

campanha sindical que nós abraçamos com fervor mesmo e a en• 

trada do Governo João Goulart abriu as portas do paÍs para um 
trabalho de sindicalização rural colocando no Ministério do 

Trabalho o deputado Franco Montara, mas o deputado Fra nco Mo n 

toro não sei porque motivo, ele não facilitou tanto a forma­

ção de sindicatos no campo, Naquela época para se fundar um 

sindicato no campo ara preciso reunir um terço da categoria e 

isso não era poes!val~·• Entretanto havia um segredo que nós 

não sabÍamos,,. qu havia no paÍs um grupo de •• o junto a l ç re 
ja, que era representado por o; Scherer no Rio Grande do Sul, 

pelo Pe. Melo e Crespo em Pernambuco e por o. Euoênio e Julie .... . ... 
ta Calazans em Natal• Estes grupos fundavam sindicatos com a 

intenção de se antecipar a Fundaç~o da Confederação de Traba-
, ... , , • I' 

lhadores Agr~colas. Entao, nos sab~amos d1sso e trabalhav amos 

com vontade. Mas não se conseguia descobrir o 

fundar sindicato. NÓs sabfamos que o clero, a 

dres aqui fundavam sindicatos só na região do 

ram a fundar 14 sindicatos e fundaram mais um 

segredo 

Igreja, 

Cariri, 

grande 

de como 

os P''-<~ 

chega-
, 

numero 

de sindicatos em outras paragens.: E nÓs sÓ chegamos a fundar 
sindicatos quando entrou no Minist6rio do Trabalho o Ministro 

Almino Afonso, foi ele que publicou uma Portaria facilit 3ndo , 

com todas facilidades para a fundação dos sindicatos da s Fed~ 

raçÕes e ConfederaçÕes. Isto nós descobrimos, o surgimento 

{40) OCHOA. Obra citada. P• 69; 
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dessa Portaria, e pegamos ela antecipado e avançamos na fund~ 

ção de sindicatos. Chegamos mesmo a fundar sindicatos o qu e 

já correspondia à fundação das FederaçÕes. Digo Federação po~ 
... 

que a portaria dividia as categorias de campanas e trabalha-

dor no campo'"o (41) -Na realidade esta compreensao era correta. Os comu-

nistas, a esquerda do PTB e a Igreja buscaram criar o maior 

n~mero de sindicatos e com isso ~ claro, perdia o movimento 

sindical. Na maioria das vezes os sindicatos eram criados foE 

malmente, mas não tinha nenhuma representatividade junto aos 

trabalhadores. Pelo contrário, eram usados em função de pro j2 

tos pol!ticos dos quais participavam. Exemplo disso é a fun da 
/ -

ção dos primeiros cinco sindicatos do Cariri criados pel a dia 

cese local e mantida por muito tempo sob seu controle. 

No Ceará querendo ficar~ frente da Igreja e dos de ­

mais partidos de esquerda a FALTAC cria tr~s federaçÕes: 
11 Em começo de 1963 a FALTAC realizará uma Ass em-

, 
bleia Geral de Camponeses pa ra decidir sobre os rumos a serem 

tomados pelo movimento. A Assembléia decide pelo auto-dis s ol u 

ção da FALTAC e pela posterior fundação de três Fed e r açÕes 

que congregariam as princi~ais categorias de camponeses do Es 

tado: a dos Trabalhadores na Lavoura, a dos Pequenas Pro dut o­

res Autônomos e a dos Pe quenos Pro prietários e Pos s eiro s . O 

desaparecimen to da fA LT AC , no an tanto , 
, ~ N 

apos a rund nç na o oonao lidaçaQ dee nov 

finalidade, decide, a Assembléia, pela 

I 
~D paderi n ncontYcer 

r onnraçãos . Com tnl 

doa ção de todo o sou 

patrimÔnio às futuras Fed e rações, a s s im como pela con vocató -
ria para fins de fundação das mesmas. A forma de fund ação do­

veria dar-se nos termos da l eg islaç~o vig ente, i s to ~' dos 

Portarias 355 .. A e 356·A. 11 ( ••• ) !t Em setembro de 1963 s ã o rec. -
. , ,.., ,.~ 

l~zadas as Assembleias de fund açao da Federaçao de T rabalhod~ 

res na Lavoura e da Federação dos Pequenos Produtor es Autôno ­

mos Rurais, cabendo a Jesus Batista de Oliveira e Vic ente Po~ 

peu da Silva, respectivamente, a presidência das me smas . 11 ( 42) 

(41) BEZERRA, citado am Ochoa. p. 71 
(42) OCHOA. p. 98. 
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Todas elas sob orientação comunista, sem participa--çao da lgreja: 
"Os sindicatos fundados pela lgreja, e que nessa ~P~ 

ca deveriam atingir um nÚmero aproximado de 15 (em 63 no Cari 

ri existiam apenas 5 sindicatos abrangendo todaa região), não 

compareceram ;s Assembl~ias de fundaç~o das Federaç59s. Duas 

explicaçÕes párecem plaus!veis e não excludentes: a primeira, 

o reconhecimento desses sindicatos, publicado no Di~rio Ofi­

cial com data de 20.05.62, tinha sido feito segundo as fo rma­

lidades anteriores a Portaria 209-A que estava em vigor quan­

do foram fundadas as FederaçÕes. Essa mesma Portaria determi­

nava que os sindicatos que tivessem sido reconhecidos anteri­

ormente, deveriam adaptar seus estatutos à nova legislação 

tendo para isso suas diretorias que compar~cer ~ DRT e subme­
ter a documentação respectiva a reconhecimento definitivo. E~ 

te pré-requisito não foi cumprido, o que criou o fato pecu­

liar de uma certa 'ilegalidade' por parte desses sindicatos. 

Por outro lado, estava existindo, da parte deles também a 

tentativa de criar uma Federaç5o pr6pria. Como veremos mais 

adianta, no Encontro de Natal, realizado em julho da 1963, na 

relação da participantes aparece uma Federação de Trabalhado­

res Rurais do Ceará que não corresponde a nenhuma das já cita 

das em cuja composição os sindicatos do Cariri têm peso mãr­

cante." (43) 

Em março de 1964, acon~oce o golpe militar com o obj~ 

tivo da destituir do poder João Goulart a desarticular o movi 

manto de organização dos trabalhadores rurais e urbanos. A 
partir da!1 as lideranças sindicais serão perseguidas e os sin 

dicatos postos e~ suspensão. 
»N6s aqui no Cear~ fa1noa pagou de aurnraaa, n~s do 

FALTAC e das federações Sindic~is, Fomos postos fora de ação, 

os l!deres que não foram para a cadeia, ficaram refugiados, 

sendo caçados, como ' o meu caso ( ••• )» '''Foram afastados tam 

b~m os diretores dos sindicatos do interior. Foram buscar os 

dirigentes dos sindicatos em todo o estado e trazendo preso 

(43) Idem. p. 103. 
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todo mundo para depor na capital ( ••• )'" "'Não, os sindicatos 
da região do Cariri não sofreram intervenção. A gente atribui 

este fato aos sindicatos da região do Cariri por terem sido 

fundados na orientaç;o da Fundaç~o Padre Ibiapina'"• (44) 

Para ele1 ficava claro que os s indica tos c ar ~r ~en s es 

não tiveram suas lideranças atingidas por serem ligados a dia 

cese do Crato. Nel~ não era encontrado nenhum projeto que pr~ -pusesse mudanças estruturais da sociedade, nao constituindo 

perigo para a ordem que se instituía através dos governos mi­

litares. Pelo contrário, a Igreja aplaudiu o golpe militar e 

deu sustentação inicial ao projeto conservador que vinha em 
seu bojo. 

A partir desse momento, apenas os sindicatos ligados 

à Igreja permaneceram. Os demais desapareceram ou foram nome~ 

dos interventores da confiança do governo recém-instalado.Com 

isso, os sindicatos livres sofreram um refluxo em todo o Esta 

do do Ceará, ampliando-se apenas os que tinham ligaçÕes com a 

Igreja, 
~ assim que na região do Cariri, aumentam os síndica 

tos dos trabalhadores rurais chegando a ter, em 1971, síndica 

tos em todos os munic{pios que fazem essa faixa do Estado. C~ 

mo coneeqOência, a Federação dos Trabalhadores Rurais do Esta 

do do Ceará chega as mãos de sindicalistas caririenses. 

(44) BEZERRA em Ochoa. pp. 165, 166. 
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4 • O S If-JD IC.~ TO DOS TRABA LH iWUR ES FWf'? ri IS DO CRA TO 

4.1. CondiçÕes Reais da O,r_ga,n.~z.a~ão dos Trab a lha do res R_u_-:. 
rais do Cariri 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Crato, como 

já foi visto anteriormente, foi criado pela Diocese do Crnto. 

A Igreja receiava a proliferaç ão dos sindicatos comunis tas e 

das Ligas Camponesas. Pr in cipalmen te 
1 
dessas Última s

1 
pela p :-o ­

ximidade da região do Cariri com a ParaÍba e Pernambu co. Ha ­

via ainda a disputa pela hegemonia da Confederação Nacional , , . 
dos Trabalhadores Agrl.colas, nesto caso1 eram necossarJ.os OS 

sindicatos para que se criasse uma Federação e é exatanente 

isto que ocorre, a fundação de cinco sindicatos em todo o Ca­

ri. (1) 
Cada sindicato dos que foram fundados em 1961 tinha 

uma base territorial que abrungia entre quatro e cinco municf 

pios. O do Crato estendia-se as cidades de Sant a na do Cariri, 

Nova Olinda, Farias Brito, Altaneira e Araripe . Desta formn, 

toda a região era coberta, impossibilitando a formação de sin 

dicatos por outras tendências do movimento sindical. 

Inicialmente, o trabalho para a formação dos sindica­

tos da região caririense contou com a presença do Pe. Lu ril -

do. Os contatos eram realizados na comunidade ap6s haverem si 

da anunciados na Igreja, atrDv~s das misssaso Neste sentido , 

a Igreja aproveitava-se bem de uma estrutura com profund -:Js 

raizes nas populaçÕes rurais. Quando cheg a va às co munidãdos 

t inha trabalhadores 'a espe rá -lo.., atentos 'a sua p=.Jla vrao 
11 0 primeiro contato e ra com o Padre. Ele cedia a Ir:1 :-e 

-· -· 
ja para a reuniio e n~s ~ramos anunciados como os 

do 8ispo. 11 

enviacos 

Segundo um dos prime iros diretores do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais do Crato;P!a~'acompanhados par um carro 

de som que anunciava nas estradas dos s!tios, a vinda do Po­

dre para discutir a quest~o da org anizaç~o dos tr aba lhadorQ2 ~ 

(1) OCHOA. Obra citada. P• 56. 
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Reuniam ,sempre uma boa platéia qua ouvia a t enta a palavra drJS 

visitantes, Falav nm, antíio, tJtJ nno HHll1Jl dE.! du Ol.'tJnltL;u~;:.";,J dun 
trabalhadoras em eindicatoe 1 dlJ'- d.tl:'!:litos que estLH3 tinhnlfl t~ 

que não eram observados pelos p3trõos, e da necessidade co 
união de todos em benef!cio da co letividade . 

"A gente chegava na co munidade para promover um cur­

sinho. A gente chegava cadinho ent~o Lurildo pedia a presença 

de seis pessoas da redond eza que tivesse lidera nça. Ent5o n 

gente passava o dia com esses seis, conversando. Safam dalf 

preparados, Depois !&mos as casas convidar as pessoas para a 

reuni;o ~ noite. O pessoal j~ sabia, então enchia, vinh am mui 

tas pessoas. Nessa reuni~o a gente fazia a prime ira aula, con 
versávamos com eles, fazendo com que todos falas sem . Da { a 

ge nte via a realidade, não tinham terra, o sal~rio era pouco , 

a parceria era alta, etco A ge nt e passava três dias 
~ , ~ 

sa1a de la t1nhamos os nomes de cinco a dez pessoas in teressa 

das e assim a gente deixava alguma organ ização. Depois tinha 

o curso que era na sede, onde passav am alguns dias estudando 

sobre sindicalismo." (Teresa Siebra) 
~I ' f' ' • ,.. d • d • t d , ~ 
~~o pr~nc~p~~ a orga n1zaçao os s1n 1ca os a re~~~o 

contou com o apoio de alfuns proprietários, mas essa não era 

a regra. Mesmo sendo os sindicatos ligad os ~ Igr e ja,v ~rios d2 

nos de terra ameaçavam seus em~regados, criando as primui ras 

dificuldades numa regi~o que n~o conhecia at~ então nenhuna 

mobilizaç;o de trabalhado res rur a is. 

Temos alguns dados sobre as primeiras ex peri~ncias 

sindicais nos municÍpios caririensas de Assar~ e Várzea Ale -

g re sob orientaç;o da FALTAC, mas n;o significava que essa v! 
vência organizativa tivesse representado para a r eg ião o des ­

pertar para a luta contra a exploraç;o em que vivíamo Pelo 

contr~rio, não ficou na memÓria dos trabalhadores caririen3es 
qualquer resquÍcios desse fato. Os trabalhadores eram submeti 

' N ,._, ,.., dos a exploraçao e a vontade dos patroes sem nenhuma reaçao 

coletiva ou individual. 

Se olharmos o perfil do camponês do municÍpio do Cra 

to vamos verificar que as mesmos viviam num total isolame nto . 

Os Gnicos contatos que mantinham se dava nas renovaç ~es* em 

*Renovaçao e uma festa relig iosa que ocorre nas residênci as 



casa de um ou de outro, nos batizados ou nas ssgundas-f ei:2 

quando era realizada em Crato a feira semanal. Nestes mo~sn­

tos os assuntos voltavam-se pa ra as atividades que re alizav2~ 

mas sem contato com o mun do exterior. Sua vida restrin~ia -sc 

ao trabalho e as atividades religiosas . 

Como a regi~o era uma regi~o de ocupaç~o antiaa , n5o 

havia terras devolutas e as a tividades econÔmicas eram princ~ 

palmente a pecu~ria e o pla nt io de cana-de-aç~car. Nesta ~l t i 

ma, havia maior concentraç;o de tr aba lhad ores, ma s as rel a -
... 

çoes a que estavam submetidos i mped iam choques maiores com os 

patrÕes. A moradia apesar de aumentar as amarras dos trabalha 

dores aparecia como fruto da benevol~ncia dos propriet~rios • 

(2) 

Nio tinham terra pa ra cultivar a n~o ser submet e ndo­

se ~ proteçio de um propriet~rio de terra . Neste caso tinha a 

cas a e uma ~rea para plantar o feij~ot o milbo , a mandioca e 

outras culturas para seu sustento . Durante as moagens rue c-
.... 1' . biam alimentaçao e um sa ar~o suficiente apenas para o 

menta de algumas necessidades mais im ed iatas. (3) 

Para o patrio este t ipo de relaç~o de produç~o 
,., , ' , 

tia mao~de~abra necessar~a na epoca do corte de ca na e da me~ 

gem para a produção da rap adu ra. Apenas os va l es aguados int~ 

ressavam economicamente, as terras altas fic a vam pa ra o plan­

tio feito de meaç~o. Al~m disso , compra va a produç~o dos S8US 

moradores por preço menor que o de mercado o (4) 
, , . 

Nas areas de outras culturas como a pecuar~a a o a l-

godão , as relaçÕes e ram ~ernolhonteo , Naeta caoo , print:.ip~:l'w!l 

te , a necessidade das t arrae pora a sustEJnt.açP.'t:t a ror1rnr:.1,1-;;Õo 

dos trabalhadores fazia com que se submetessem à condiçÕns 

tão aviltantes de vida. ~ claro que mesmo vivendo esta situa­

ção não aparecia a exploração de forma percebfvel ao agricul-

do homem do campo no dia do sou Santo Protetor. Neste dia ro 
nova-se a proteção exercida pelo santo sobre os mo r adores d2 
quela casa. 

(2) LEAL,AVictor Nunes . Coronelismo, Enxada e Voto . Editora 
Alfa-omega. P• 25. 

(3) FIGUEIREDO FILHO, Jos~ ; En genhos de Rapadura do Cariri. 
Ministério da Agricultura. 1958. p. 30. 

(4) Idem, Po 28. 
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tor. Seu isolamento. as r elaç5ea de compadrio, os constanto s 

com os propriet~rios mascaravam a exp loraç~o. (5) 

Desta maneira, experi~ncias que aconteceram antes do -1961 nao poderiam ter dado certo ao ponto de se expandirem, 

transformando-se em acontecimentos capazes de ficarem re tido s 

na memÓria dos trabalhadores. Assim.,a organização ccrne·::ndc. 

por Lurildo n;o poderia apoia~-se em trabalho anterior, a~e o 

começo e contou apenas com a autoridade da I g reja. 
' Soube aproveitar bem a diocese do Crato. A pencr.r-2 .. 

çao que tinha a ré catÓlica entre os hom ens do campo era a 

porta de entrada que permitiu os encontros com os trabalh 2do­

res para as primeiras noç5es sobre sindicalismo. Os c!r c ulos 

Operários cederam as primeiras lideranças constituindo uma 

diretoria quando ainda n~o havia associa dos em n~m er o sufi.ci-

f ente à existência do sindicato. Além disso, a orientação obti 

da na Arquidiocese de Natal, através de Julieta Calazans e do 

Ps. Crespo em Pernambuco, foram fundament8is indicaçÕes pJr a 

que o trabalho de sindicalização acontecesse aqui. 
,, "" , 

A gente recebia orientaçao do Peo Crespo, la de Per-

nembuco, mais de uma vez veio aqui. Ele dava orientaç~o e sua 

palavra era muito segura, ele era muito experimentado, ant5o 

ele dizia isso: aqui 

sai da linha para n~o 

so trabalho. 11 (Teresa 

está a Lei, vamos seguir a Lei,. f'.!5_n'J'JÓm 

sE=.n flasrodo. 

Siebra) 

( 

Desta forma.fazla mo s 
I 

4.2. Os Primeiros Anos ...S,s:.,~_,4sJ!:_dicatos do Crato 

ncs -

A partir de jan s i:-o de 1962 foram criados os prü'ci-
' 

ros cinco sindicatos, logo reconhecidos pelos Minist~rio do 

Trabalho. Eram elas o de Crato, Juazeiro do Norte, Barbnlha , 
, 1 1 ' # Brejo Santo e Varzaa A egre. Em 96 3 foi fundado o de Hssare 

e depois o de Mauritio Desta maneira.a Diocese do Cratode uma 

equipe que desse assist~ncia aos sindicatos. Essa assesscria 

foi criada em dezembro de 1961 e contava, além do Pe. Luril do 

com mais três pessoas, todas da cidade, ligadas à I greja . 

(5) BARREIRA, César. Obra citada. P• 31. 



f 

113 

-Nesse momento, a preoc up açao ma ior era formar lide -

ranças ca pazes de dirigir os sindicatos . For am ministradosru~ 

sos na Casa de Caridade, roformnda para exercer essa ativid~­

de. Os l!dares eram traz idoa p.J.rtl o CraLo ond rccobiqm orl em .... ~ 

taç ão sob r e o f une ionamen to doe a .indica to de nHJ do a r:1 tun r om 
em conformidade com a legi~laçõo em vigor, 

Para termos uma id~ia melhor sobra as atividades da 
Equipe de Lfderes Rurais reproduze dados da prÓpria Fundaçco : 

TABELA 1 - Cursos Ministrados entre 1962-1967 

N0~1E DOS CURSOS 

Como Trabalhar em Grupo 
Como Viver Melhor 

01 

02 

Cooperativismo Rural 46 

Ensino Correto de um Trabalho 01 

Movimento para um Mundo Melhor 02 

Orientação Sindical 41 

RelaçÕes Humanas 02 

Ruralismo 11 

T o t a 1 106 

P A f1 T I C I P i~ f·.J TE S 

18 

77 

3.409 

19 

99 

1.025 

84 

2o8ll 

7.542 

, 
O per1odo demarcado entre 62 e 67 estaria cara cteri-

zando a primeira fase ba hist6ria dos sindicatos do Cariri. 

Neste instante, o trabalho ma is in t enso foi de form aç ão dos 

lfderes, estruturação da burocracia interna dos sindicatos e - , ~ da criaçao das delegacias sindicais nas s uas areas de atuaçao. 

~ um momento de reformulação da Casa de Caridade do Crato que 

se transformou em Fundação Pe. Ibiapina de maneira a melhor 

atender à proposta de pastoral da diocese do Crato. Cont ou a 

diocese com a ajuda dos governos estadual e federal, princi -

palmenta apÓs a revolução militar de 64o ~ preciso que ana li-, 
semos esta fase como o perlodo de ajustamento dos sindicntos 

I 

inclusive.dentro de uma linha con2on a nte com os gover nos do 
I 

exerçio com quem contou pa ra ampliar a estrutura f{sica da 

prÓpria fundaçãoo 

''Durante eua pe rmanência na Presidência da RepÚblica 
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o Ma rechal Humberto Castelo Or Gnc o , visitou duas ve zes a ci d~ 

de do Crato. Em ambas as oportunid a des, manteve contato com a 

FundaÇão Pe. Ibiapina, vendo de pe rto o trabalho alÍ r ealiz a -

do. Propondo-se a ajudar e ver emplia do o seu r a io de -a ç .:~ o , 

perguntou: 1 0 que os senho r es ~ u e r em ?' A r e s pos ta p r e nd e u- se 

no problema da instabili dad e do pess oal e da p rÓ prü~ Fund J;: ?.:o, 

sujeita, como ainda hoje, a u~a p2 r a lizaç ão de s uas a t ivid 8-

des c ada vez que se conclui a oxec u ç ~o de um c o nv~nio ••• Diri 

g indo-se a inda ao pre s iden t e da Fun d a ç ~o Pe. I b i npi na , co~ 

evidente intenção de tran quili zá-l o , aut o ri zo u-o a as :: uni.r 

compromissos com o pes s oa l de tr aba lho, ga r a n t in do uma os t nb i 

lidada para o futuro." (6) 

Enquanto os sindicatos f un dado s pe l a FALT AC so f r e r ~m 

restrinç5es quando não tinham l iberada s suas Cartas Si nd i -

cais em tempos tão curtos com o os elo t tl ~J i n o do C:1 r i r i. .'\':. Ó 

p e r segui ç Õ e s p o 1 {ti c as po s t e r .i. o r os a o g o 1 p e m i 1 i t a r q u n n rj o t.i 

vera seus dirig entes per s eg uidos e pres os pe lo m il itnr e ~ s o­

freram os sindic a tos daq ui cr8scs r am como cr esce u a Fun rla·;i·io 
" . com recursos provenientes de con ve n1os com o g ov e r no f edornl 

e entid a des int e rnacion a is. 

Se repar a rmos nos c ursos q ue f o r am dad os verifi carG­

mos que nenhum deles levan ta ~ ue st5es q ue po ss a m ind i c a r a 1~ 

ta pela reforma agr~ria e outr e s ba ndeiras que era m lev a nt a -

das pelos organismos lig a dos a o PCB , pela es que rd a do PTB f1 

por segmentos das Ligas Camp on esas. A pre ocupaç ~o era uni ca -

mente com as questões trab a lhistas que mino r ass em a s c on r! i ­

ç 5es de vida dos trabalh a dores obs e rvando a l eg i s l aç~o em vi -

gor. 

Para a Igreja, co mo j~ me r eportei a n t eriormente , n~o 

interessava mudanças radi c a is ou a fo rmaç ão de um s u jeito co -

letivo c a paz de modificar o porf il da sociedad e b r as i l :: i r;J . 
, -Da1 seu interesse na form aça o do s dirige ntes s in d i cais , for -

mando-os dentro de princ{pios q ue nã o confron ta s s e a ord em cs 

t abel ecida. 

(6) CENDEP. Fundaç~o Pe. Ibia~in a : Tentativ a de Sist em a tiza ­
ção da Ação Social pa ra a Promoção Hum a na. 1 980 . p . 10 . 
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Al~m dos curso~ hcvia as discuss5es nas pr6pri a s co­

munidades rurais. Esse contato par parte da equipe da Funda­

ção Pe. Ibiapina vinculava o trabalho de organizaç~o ~ I g r e jo - , , de modo que a 8Xpansao dos sindicatos fosse poss~vel. Atrav e s 

desses encontros eram identificadas as lideranças com capaci­

dade para servir de elo entre a Igreja e a comunidade. 

..., 
çao 8 

O controle da Igreja não ficava apenas na id8ntific~ 

acompanhamento dos lfdores. A sede do sindicato foi ins 

talada na prÓpria Fundação, pela menos no caso do Crato, 

cando secretaria 8 tesouraria sob orientação da equipe. 

fi-

Foi nesse municfpio que ocorreram alouns prabl snaslo - -
go apÓs o movimento milit 3r quando , a partir de acusaç3 es f c i 

tas por proprietários de terras , foram presos alguns diri~cn­

tes, mas logo o bispo teria entrado em contato com o com ? ndn n 

te da força policial em Junze:í.ro e eles foram sol tos com o ''p.s 
1 

,, 
dido de descu paso 

"Urn dia eu ia fazer uma reunião em Barbalha . Eu ie. 
, 

so. Quando a gente chegou ·Bm Darba lh a a sala estava chei a e 

um rapaz com a cartilha sindical que veio de Natal , uma c ~rL i 

lha de Julieta Calazans, ele estava com ela discutindo com os 
, -trabalhadores. Quando nos ct1egamos ele naa queria que a uu n ~e 

fizesse a reunião. Ele dizia quo sacristia da !gr~..~ ja não o r ~· 

lugar para reunião, era proibido e mnrcou uma reunlão com os 

t r aba 1 h a do r e s par a a Estação no cJ o rn in g c se lJ ui n te • '1 (Te r e se S i e 

bra) 

Fala-se muito de que t e ria havido nessa ocasião um 

atrito com po 1 i c i ais. Na v e rd:;.de
1 

tal f a to não aconteceu e t u­

da não passou de um equÍvoco. Segundo Teresa Siebra, uma d2 s 

orientaç3es que constavam tanta da diocese local como da ori­

entação que recebia do Pe. Crespo , ligado a Arquidiocese de 

Olinda e Recife, era a de observar a lei, nunca fugir aquilo 

que determinava a Lei. , , 
11 Nessa epo c a as p rob ler.ws em Ba rbalha foram ma is s :3 -

rios. Eu estava dormindo e vieram me chamar dizendo que a di­

retoria do sindicato de Barbalha havia sido presa. Eu não ti­

nha candiç3es de resolver. Me vali de um colega, Walderi Oli­

veira, e ele procurou resolver. Foi ao responsável p ela pri­

são e ele disse que os rapazes foram presos por engano.'' (Te-
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resa Siebra) 

Atrav~s dos ~rg~os que tentam implementar na Fun da ­

ç;o Pe. Ibiapina, percebemos uma semelhança muito grande com 

o trabalho que era realiz ado em Nata l pela Arquidiocese daqu~ 

orienta -le estado que assumia, juntamente com Pernambuco, a 

ção do trabalho sindical p~ra o Nordeste. Pe ssoas li~FHla s 

primeira equipe da ELI RUR partici pa ram de encontros em Natal 

onde mantiveram contato com Julicta Calazans. 
,1. , • ,..., , 
~ desta epoca a crlaçao do Rad io Cat ivo* pa ra educn -

ç;o de adultos a partir de um conv~nio firmado com o MEB, a 
instalaç;o do Centro de Tr e inamento Educacional do Cr at o 

(CETREC), criação da Coord e na ção de Órgãos Region a is Dedica -

dos ~ Assist~ncia. Todos elos voltados para o trabalho que se 

f propunha realizar junto aos trabalhadores rurais, acomp a nh a n­

do-os desde o processo de alfabetização que se dava atrav ésdo 

R~dio Cativo at~ o treinamento realizado na pr6 pria FundBç3o . 

A presença da Igreja em todos os momentos da vida dos rurfco­

las era a certeza de que os mosmo s não fugiriam ~s determina­

çÕes emanadas da diocese nem a proposta pastoral da I gre j a Cc 

tÓlica, 

Al~m disso, são dessa 
, ..... . 
opaca os convenlos com os 

vsrnos federal e estadual quo darão sustentação financ e ir a Q 

ampliação dos serviços prestados pe la diocese . O primei r o de ­

les foi com o SIRENA - Sistena n~dio Educativo Nacional do 

MEC, em 1961 para viabilizar o sistema de educaç3o pGlo r6di a. 

Depois, em 1963, com o governo estadual qu a ndo era gover na~or 

Cel. Virg!llo r:vora, Em 1966 , conv~nio com o IN DA , r GCU~SCS 

todos ales utiliz ad os no trabalho jun to ao homem do camoo . 

(Ver f-\ne xo l) 
Neste perfodo1 a .rel aç ão da diocese com o sindicG.to 

dos trabalhadores do Cr a to dava-se a partir do assessoramento 

jurfdico, financeiro e t~cnico~administrativo. Pod sr f amos di ­

zer que era mais que asseeso ro nJo nto, o s indicato fun cion ~ va 

quase como um apêndice da Fundação Pe, Ibiepina, Parn os rnu -

* R~dio Cativo era a denominaç;o d n ~a aoe r~dioe que oe moni­
tores rscebiaf9 da Diocaaat Eooe racHo c ap t ovu apenos o pro.., 
gramaçao da Radio Educadora do C~riri, 
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ni3es sindicois1 sempre iam membras da equipe que de f a to eco ~ 

danavam os trabalhos, discutiam a pí.\uta e encar.ünh ovam os 

quest5es. Aos dirotores daquole momento cabia apenas o pup ol 

de respaldar, acatar as determinaçÕes e representar forrnal ms n 

te o sindicato. 

O projeto era da diccese e não dos trabalhadores ru­

rais que at~ o momento da organizaçZo dos prim e iros sín d ic a -

tos da regi;o do Cariri n~o haviam levantado nenhuma quos t ~o 

trabalhista ou polÍtica. N~o surgiram esses sin dicatos dentro 

de um processo de luta onde as lideran~as fossem formadas na 
.... , . 

açao pol~t~ca ou sindical. Um dos primeiros diretores do S T ~ 

do Crato afirmou em entrevista que não sabia o que era sindi­

cato e, afora o Cfrculo Ope~~rio do qual participou, n~o h2-
via em momento algum discutido questões relativas aos tra ba ­

lhadores, seus direitos, etc. Apenas aceitou porque foi soli­

citado pelos padres envolvidos na organizaç~o sindical . 

Neste sentid~ posso afirmar que a vinda dos síndico­

tos para a região permitiu aos trabalhadores rurais as primsi 

ras discussÕes sobre seus direitos . Afinal, souberam atr o v~s 

deles que tinham direitos e que poderiam representar judicial 

mente seus patrões quando abusassem de suas prorrogativ as. 

Dentre as discussÕes iniciais, foram levantadas o 
; o , 

problema da terra, a necessidade de uma reforma agrarla e va -

rias outros problemas que afetavam os trabalhadores e s uas co 

munidades . Nestas discuss5es inicia is eram estimulados 

falarem de suas necessidad es , das necessidades de suas comuni 

dadas, permitindo que, pela primeira vez se colocassem dia nte 

de suas realidades. 

Isso nio significa que a diocese queria revolucion a r 

a regi~o, mas apenas que dentro de uma perspectiva delin eG da 

pela prÓpria Igreja ara projeto seu amenizar as relaçÕes de 

produção e a situação de vida dos trabalhadores do campo e da 

cidade . Diria mais ainda que pela pr6pria forma como se in ~ e­

ria no contexto da Igreja .a nÍvel nc cion alt ao bispo di oc cs 2-

no do Crato interessav~ um projeto pr~prio de açao e ativ aç 5o 

adequada ~s condiç~es delimitadas pela Igreja sem ir mui t o a 

fundo nas quest5es sociais, Se algum mÓrito existiu
1 

foi co 
Pe . Lurildo que, pelas informaçõos, sempre procurou oxplor .:1 r 3r.: 
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condiçÕes em que viviam os rurÍ c ol2s o 

De qual quer forma
1
foi c r i a0o um ambi e nte de debate 

onde o tr a balhador pas a ou a objetiv a r su as condiçÕes de vida 

e a perce ber que nela havi a e ;( pl o r ação que ben e f i ci a va os prE 

priet~rios. O pr6 prio ag rup ame n t o que se f azia nos s Í tios pe~ 

mitia aos trabalhadores que trocassem id~ias e c ompar as s em 

suas realidades e neste processo a l guns se destacavam e p3ra 

esses se voltava as atençÕes da Fun da ç;o e da e qui pe que os 

acompanhavam . 

Segundo alguns inf orm ~1 n te~3 , neste t rabal ho 
1 

perma nece 

o Pe . Lurildo por pouco t ompo , ~u" 5a Í da tariB ocorrido om 
funç;o de sua pr~tica junto ~e com unida des r ura is e aos sin d! 

catas , o que não foi confi r ma do por pes s oas da ép osa. De to da 

maneira h~ um refluxo ap6s sua s a ! da. Acontec e ram a l o umas tc n 
~ -

t a tivas para reativar o movimo nt o sindical sem suc esso apar o~ 

te, mesmo utilizando pro g r a ma de dis t ribuiç;o de l e ite prov e ­

niente de conv~nios estabelecidos atr a v~s da Ali a nça para o 

Progresso . 

Este perfil apenas se mo di f ica com a ch egada em Cra ­

to de Nobor Bito . Ex-sindi ca lista em S~o Paulo, ~ con vid ado 

pelo bispo diocesano em um encon tro dos sindi cat os ligados o 

Igreja acontecido em Recife . Aceita e vem pa ra o Cra to coordo 

nar a equipe da ELIRUR em 1967 . 

4 . 3 . Seg undo perÍodo, mo me nto de es t :J biliz ação dos ~~-L:. 

catas: 68/72 

A vinda para a r eg i~o do Cariri de Nobor Bito. mo di r i 
f 

ca substancialmente o trab a lho que era realizado pe la Funda -

ção Pe . Ibiapina . Ao assumir a coor de nação da Escola de Li de ­

res Rurais, a primeira coisa que f az ~ reestrutur a r a equ i pe 

que antes era composta por pessoas da cidade. 

Para el~ era imp orta nte que a equipe fosse c ompo s ta 

por pessoas do meio rural, que se identificassem com os c a~p2 

neses e pudessem ter a confia nça do mesmo . Sendo da cidade, 

não teriam a compreens~o dos probl emas que enfr entav am os tra 

balhadores, nem poderiam contar c om sua confia nça. A linguog8m 
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seria diferente principalmen t e se, dentre os membros da equi­

pe estivessem pessoas oriundas das ''segmentos domin a ntes·: como 

era o caso das primeiros assessores. 

Com esta equipe retoma a trabalho sindical visitando - , as comunidades. Realiza cursos para a formaçao de llderes on -

de a t6nica ~ o movimento sind ical . Nos se us planos est~ o do 

desvincular os sindicatos da Órbi ta da dio ces e, dot~-los de 

uma estrutura prÓpria capaz de fazê-los andar sozinhos. 

Segundo,~ ravelado 1 su a preocupaç~o com n organizaç~o 
sindic l era grenda. Neste per!odo, entre 68 e 72, fundou no­

vos sindicatos, ao todo foram criado s 19 entidad es sindic ~ is 

desmembradas das anteriores, Na farmaç~o de novos sindicatos 

realizavam cursos que permi t iam QO S trabalhadores, que iriam 

dirigi-los, as condiçÕes necessárias para mantê-los em funcio 

namento. A formação dessa burocracia no entant o criava als uns 

empecilhos dif!cei s de serern rwoteriormentn contnrnados, 

No entanto, poro no p(.' oco.~ quo curn t!ilo occilnp ~1 nh ,l'J:.u · , 

o desenvolvimento da organizaçZo ~parece e9to trabalho c~ma 

uma atividade que dew resultada. Afinal, o trabalhador rural 

necessitava de algum trein o~ento para assumir a direção do 
, • • 4 """" suas entidades. Que era neces surlo lnvestlr na educcça o dos 

dirigentes, ninguém discordava. Mas a sua preparaçÜo in dep8n­

dente de uma pr~tica que confirmasse a compromiss o de cloo s ~ 

era um risco. Na regi;a n;o hovia coma ter par~metros capa= es 

de avaliar o grau de compromi s so de cada um, falt a vam lut2s 

coletivas que abalizassem o ca~portam enta dos diretores. 

Mas 1 aa que parece 1 esta atividade educativa antes de 

mais nada distanciava aqueles que detinham a direção sindical 

das bases. O saber que pass a vam a deter levaram-los a uma po ­

siç;o diferente dos demais trabalh2dores rur a is, t a nto no co­

nhecimento da estrutura sindical como na tratamento das ques ­

tões que eram levantadas. Par outro lado, ao ocuparem a estru 

tura sindical suas vidas pa ssaram a sofrer mudanças substanci 
,. 

ais, passaram a viver nas cidades com recursos que antes noo 

detinham e a conviver com pessoas que normalmente n~o perten­

ceriam as suas relaçÕes. 

Não indica no entant~ 

Igreja local ou do coordenador 

que esta fosse a inte nção da 
" , , . 
a epoca Nobor Bita. A proprla 
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. , 
estrutura sindical leva a este distanciamento Ja verificado 

por Michells nos anos vinte. Mesmo os sindicatos provenientes 
, . 

de um processo de luta encetado pelos proprlos trabalhadcro ~ 

correu o risco de tais desvios muito mais os sindicatos cria­

dos de forma artificial coma as da região carir i ense . 
·' -nNada mais natural, Ja que os chefes nao podem ser 

substitufdos de uma hora para outra pois os domais membros do 

partido s~o estranhos ao mecanismo burocr~tico por estarem a~ 

sorvidos em suas ocupaç~es cotidianas. Os conhecimentos t~cni 

cos dos chefes graças ~ compet~ncia que propiciam em assuntos 

d , . .. 1 . pouco ou na a ascesslV8lS as msssas, asseguram- hes vlrtual -

mente uma irremovibilidade que não deixa de ferir os princi ­

pias da democracia. 11 (7) 
Os sindicatos rurais est~o muito mais sujoitos 2 so ­

frerem essas deformaçÕes. Em prirnoiro lugar, o dirirJente s~Ji 

do campo onde as condiç~es de vida e sociabilidade são quase 

inexistentes, v~o para a cidade onde se encontram as sodos 

dos sindicatos passando a conviver com pessoas intoiraG Gnto 

diversas daquelas a que estavam acostumados a conviver. Suas 
.d.. . t"' d t . . . .., resl enc1as em e·ermln8uOS servlços que nao encontram 

campo, como 'gua ancanada, eletricidade, etc. 

Seus Filhos passam a freqUentar as escolas urbnn.Js 

com possibilidades maiores que tinham quando moravam no co.rnr;o. 
, , , 

O acesso aos serviços de saude e mais facil;aument8ndo a tron 

qOilidade dos seus famili ares . t uma transformaç~o, que 

nhum trabalhador que experimontou as condiç3es de vida do 

!lG-

C ;I!Tl 
Wlr: 

..... , 
po deseja deixar. Neste cnso, sua aça o sera sompro no sontido 

de manter-se na direção sinclical independentemente de sua ::.~.u a ... 
çao nas bases, 

E ' a partir da! que v5o se dar os primeiros problc-

1 "W di N - ' 
1 d • t mas com re açao as raço os quo vao assum1r os s1n lca~as, 

tanto o da Crato como os das demois cidades da região do Co.ri 

ri. Mas, apesar dos problomaa que v;c surgir com as direç~es 

sindicais, o trabalho de Dmpliaç5o da estrutura sindical ~ in 

tensificado. várias delegacins sindicais são criadas facili -

(7) MICHELLS, Robert. Os Partidos Polfticos. Editora Senzala. 
P• 50o 
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tanda o trabalho de organização e descentralização a direção , 

tornando-a mais presente nas basos . 

O crescimento das delegacias permite inclusi ve que 

sejam informadas as diretorias dos problemas exis te ntes nas 

bases, ao mesmo tempo em que serve de espaça para a ampliação 

das quest5es referentes a categoria. Neste caso se d~ um pro­

cesso de comunicaç;o das aç5es dos sindicatos permitindo que 

fiquem, as trabalhadores, informados das açÕes existentes em 
toda a ~rea abrangida pela sindicato. ~ formada portanto uma 

rede de informaçÕes e discussões que facilita o trab a lho de 
ampliação dos quadros sindicais.! 

Para termos uma i dé ia da trabalho desenvolvido duran 

te a gestão de Nobor ~ frente da ELI RUR, basta compararmos os 

dados referentes aos dais perfodos analisados até agora: 

TABELA 2 - Estrutura Sindical - 62/72 

ESPECIFICAÇÃO 1962-1967 1968-1972 

, 
Numera de Sindicatos 11 19 

, 
Numero de Delegacias 05 182 

, 
Numero de Associadas 734 30.783 

Fonte: ELIRUR: l962-1972. Fundação Peo Ibiapina, 1973. 

Com relação a equipe composta principalmente
1

por fi­
lhos de camp~neses o trabalho será o de uma aproximação mQior 

com os homens do campo. são oriun das da mesma realidade conhe 
, 

cederes das problemas e, agora , capazes de expressa-las numa 

linguagem compreensÍvel para o conjunto da base. Essa i g ua1d~ 

de que é estabelecida a partir da! com a base dos sindicatos 

A permitiu ao trabalhador dGixar uma posiç;o subordinada, no meu 

Gntendimento, para uma poei ç ~o mais cr!tica me smo que nio se 

traduzisse em ação coletiv~~! 
N I H ~f \1 

Nao ha ainda a construçao de um suje ito capaz do 

transformar a realidade ou rnsemo de elaborar um projeto de so 

ciedade, mas permitia um aclaramento das condiçÕes de vida e 

trabalho qua oe f~zaram moia cr Íticos. Nio poderia diz e r que 
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( 
a cr~tica se estabelosse de formo yoneralizada, ~ue a percep-

ção se desse a ponto de ap~oender todas as contradiçÕes vivi­

das, mas a objetivaç;o das sues axperiGnciae era um prim ~ i~o 

passo que poderia levar a construção de uma classe para si. 

Não devemos esquecer ta~b~m,que o trabalho re 2lizcdo 

pela equipe da ELIRUR tinha limitas impostos pela diocese. ~o 

mesmo tempo em que o proceaeo avançava, estabeleciam confrcn­

taçÕes com os párocos~ Estes reagiam a organização dos traba­
lhadoras no momento em quo comproondiam as possibilidades quo 

eram abertas com o encontro dos trabalhadores entre si. 

Por sua vez o sindicato, atrav~s de suas lideranças 

receiava a propabilidade de surgimento de lideranças mais com 

prometidas capazes de perceber a importância do sindicato co ­

mo instrumento de luta e confrontar-se com aqueles que o diri 

giam. A pr5pria equipe era uma ameaça, no assessoranento que 

prestava e nos encaminhamentos que dava. Tanto que p3s so u a 
existir entre as lideranças e a equipe uma disputa com r 8 l~­

ção à direção a ser dada ao sindicato e as questÕes que apar~ 

c iam. 

Os dirigentes não se apercebiam da conjuntura polfti 

ca nacionalo Sua vida, mesmo sindical, estava restrita a 

nização do sindicato, aos contatos com os trabalh ad ores 

or r a --
de 

sua base e aos problemas existentes entre patrões e emprega -

dos. 

Neste sentido, a observaç5o da lei ~ uma determina -

çao que não pretendem abandonar. Tanto o sindicato como suam 

va vida dependia disso como a equipe que realizava o trabalho 

de acompanhamento sabia que a Fundação Pe. Ibiapina necessit~ 

va dos recursos provenientes dos convênios com o governo fede 

ralo 

-Eram limites que no pri8eiro momento de sua açao, os 

componentes da ELIRUR nao detinham, se não radicalizavam e~ 

suas propostas era porque se mostrava nais pr5ximo os proble­

mas com os proprietárioso 

Apesar dos cursos,n~o havia discussões sobre a reali 

dada polÍtica brasileira, mas mesmo assim a atividade sindi -

cal na região crescia, novos sindicatos foram crindos, o n~mo 

ro de associados cresceu muito e as atividades cobertas pela 
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Diocese atrav&a da ELIRUR cheg ~ ram a atingir quase dez por 

cento da população urbana de todo o Cariri: 

TABELA 3 - Populaç~o e comunidades atingidas pela ELIRUR 

1970 CARIRI CR ATO 

--------------------·----------------
População Total 

População Rural 

População atingida pelos 

cursos: 62/72 
Associados nos STRo 

Comunidades visitada 

648.349 

~'109,64:} 

11,002 
30 ,783 
1,825 

7 2 .016 

29 .429 

566 

1.898 

173 

..... ----------~~---..---------~----------------------------------
Fonte: ~LIRURI 1962-197 2, fwndaçõo Padre lbiapina, 1973 

Foram dados nesse espaço de tr~s anos
1 

cento cinqUen ­

ta cursos, sobre vinte e quatro temas com uma participação de 

3.460 pessoas. Os cursos não estavam volta dos pa ra a quost~o 

agr~ria e sindical, dentre e los haviam cursos profissionali ­

zantes que eram exigidos pelos conv~nios estabelecidos com o 

Minist~rio do Trabalho. Com relaç~o ~s quest5es ma is gerDis , 
, . . ,., 

proprlas ao processo de organlzaçao dos trabalhadores 

dados dois sobre administração sindical com 53 pes soas envol­

vidas; conhecimento geral, nove cursos para 224 partici pa n­

tes; legislação agrária, dois para 33 trabalhadores e ori Gnta 

ção sindical 81 cursos para um total de 1997 pessoas. (8) , 
Apos o treinamento voltavam os participantes p ~ ~~ 

s~as áreas onde exerceriam atividades junto às delegacias o 

aos grupos de jovens, mães e outros. Eram ou passavam a ser 

divulgadores das idéias apresenta das pela equipe da ELI RUR de 

forma a multiplicar as pessoas orientadas a partir da dioce -

se. As questões que seriam levantadas eram a quelas propo stas 
. " nos treinamentos, as respostas noste caso serlam tambem por 

t 

ela orientadas. Estendia-se ao controle da Igr e ja sobre os 

mais diversos recantos da zona rural caririense. 

(8) ELIRUR: 1962-1972. Fundação Padre lbiapina, 1973. 
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, 
Impressiona mais ainda se tomarmos o numero de reu-

niÕes acontecidas, 1.282 com um total de vinte e dois mil p a~ 

ticipantes1só no perfodo agora enfocado. ReuniÕes que conta­

vam com a participaç~o da equipe e eram realizadas no canpo. 

Segundo os informantes a atividade da equipe se estendia nos 

finais de semana para poder tocar ao maior n~mero de pessoas 
... 

que nao podiam ser atingidas nos dias norma is de trabalho. 

Com esse trabalho
1 

conseguiram ampliar o nÚmero de as 

saciados dos sindicatos j~ existentes e dos que foram cri ados 

neste perÍodo para trinta mil setecentos e oitenta e tr~s, p~ 

ra uma populaç~o rural de 409.645 pessoas. O que motivava es­

te processo de sindicalização e discussão junto aos trab alha ­

dores rurais por parte da Diocese do Crato? 

Haveria alguma raz5o para esse movimento provocado 

pela ELIRUR7 Em primeiro lug a r1 o movimento sindical brasilei­

ro passava por um refluxo provocado pela ditadura militar, 

sem possibilidades pelo menos imediatas de elaboraç;o de um 

projeto oooular voltado p ~1~a mudnnças r ad icais do con texto s~ 
cio-pol!tiQQ . braeileiro, Nio havia mais projetos a serem res­

paldados como era Q caQQ do oxiatonta palo PCB nu palas LiGas 
Camponesas. A lgraja por aua vez, oom o retroimonto dos movi~ 
mentes polÍticos da esque rda nio estava preocupada em organi­

zar em sindicatos os trabalh adores, a disputa qua existia en ­
tes não acontecia agora. 

O que então motivava esse processo de organizaçãoque 

se dava no Cariri? A organizaç ão dos trabal hadores para a lu­

ta por seus direitos? Os cursos que eram ministrados n5o indi 
cavam neste sentido, apesar dos temas estarem voltados para a 

organização sindical e esta possibilitar discussÕes sobre o 

processo de exploração em que viviam. Fazê-los participantes 

da vida polÍtica não poderia ser, j~ que se estava num mo me n­

to de exceção onde a Diocese dava continuidade aos seus treb a 
... . 

lhos a partir de conven~os com os governos militares de en-

tão. 
.... 

Como a meu ver, nao justificava a necessidade de 

apoio procurada pelos golpistas. O respaldo da diocese era 

fundamental
1
principalmente dentro da prÓpria Igreja CatÓl ica 
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para evitar que os segmentos mais progressistas determinass em 

a linha a ser adotada pelo clero nacional. Mas para tanto,n~o 

não precisavam, nem mesmo a diocese, do apoio dos trabalhado-

res. 

Com relação as eleiçÕes parlamentares e dos execu t i­

vos municipais não haviam maiores preocupaçÕes, na medida em 

que os proprietários, por deter a terra, ainda detinham o po­

der sobre os homens. A vida partid~ria org~nica inexistia. As 
pessoas votavam nos candidatos sem questionarem seu apoio ou 

não aos golpistas. E se tomarmos as eleiçÕes municipais na re 

gião, verificaremos que diversos lfderes sindicais locais fo­

ram candidatos por partidos da situação como a ARENA e poste­

riormente o PDS. 

Este foi o caso de Te~n as, ex-presidente do Sindica • 

to dos Trabalhadores do Crato. A postura polftica dos dirigen - -
tes como de suas bases não se modificou com a participação na 

vida sindical, nela buscavam apenas o melhoramento das rela -

çÕes de trabalho e das suas condiçÕes de vida. 

Acredito que Única justificativa poderia ser at r a 

v~s da participação e direção da CONTAG. Esta apesar de estar 

sob intervenção continuava levantando propostas como a de P. e• 

forma Agrária e pelo cumprimento da Legislação Trabalhista e­

xistente para o campo. O CaririJno contexto do Ceará, tinha um 

peso maior do que o de outras regiÕes, eram 30 Sindicatos o 

que poderia anular as investidas de sindicatos fundados na 

~poca da FALTAC. Desta maneira, mantinham o poder na Federa -

ção submetendo-a a~ controle da Delegacia Regional do Traba -

lho. 
Segundo informaçÕes prestadas por José Laurindo, ex­

presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, ele foi ch~ 

mado, juntamente com outros da região para assumir a interve~ 

ção da FETRAECE em Fortaleza; O motivo da intervenç;o teria 

sido a participação DOS dirigente$ anteriores na ocupação de 

Japuara localizada em Cani nd&. 
11 A intez:v~;~nQiiP 1 tendo orn vista quo o governo achou 

ele, que a diretoria que era Ot~vio e na rederação existia um 

advogado muito bom que era o Lindolfo. Esse Lindolfo foi um 

advogado que enfrentou uma luta muito grande com os trab alha-
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dores de Japuar~am Canind~. Da! foi mesmo neeta ~poca1 que o 

Lindolro enrra~to~ 4mo berreiro muito grande e a dire toria da 
época, Houve muita p~roaguiQÕO contra ales devido as mortes 

t nas lutas dos trabalhadores de Ja puara da~ o governo entendeu 

de afastar a diretoria da FET RAEC E e colocou uma junta gover­

nativa. 
11 Foi colocada uma junta da Região. João Felismino de 

Sousa
1 

como secretário, Daniel do Sindicato de Aurora e José 

Vivaldo Rabelo de Morada Nova. O delegado do Trabalho n~o sa­
tisfeito também deles colocou fora esses elementos antes do 

término do seu mandato. Ent5o convocou de surpresa a minha 

pessoa para ir ~ Fortaleza de imedi a to, eu chegando em Forta ­

leza1João de Sales era presidente interventor do Sindicato de 

Fortaleza, o delegado era Dr.' Neiva em 74, ela me convidou e 

disse pra mim assumir a Federação. 11 (José Laurindo) 

As razÕes para dirigentes sindicais da região do Ca­

riri terem sido convocadas para a direção da FET RAE CE, seria 
...... , .. -apenas a de que os mesmos eram conr~ave~s, suas preocupaçoes 

não se situavam a nfvel polftico, mas apenas ~s questões tra ­

balhistas, n~o criando problemas para o regims instal ado. Sas 
, "" ta ver que apesar dos problomas da Assare, Jo a o de Sales foi 

interventor em Fortaleza. Toda histÓria dos sindicatos loc3is, 

desde os primeiros momentos de sua fundaç~o estava lig3da ~s 

orientaçÕes emanadas da Delega cia Regio nal do Trabalho no Cea 
, 

r a. 

Quando assumiu a direç~o da FET RA ECE, Jos~ Leurindo 

continuou com o vinculo com o delegado de entãoo Suas açÕos 

passavam pelo crivo do Dr. Neiva que avaliava inclusive as 
, 

pessoa qu dov~riam aer contratadas para a assessoria.Na ep2 

ca, não havia, por parte do dirigente sindical em apreço, ne­

nhum constrangimento. Sua visão de sindicato era a da Funda -

ção Pe. Ibiapina. Acreditava que sindicato antes de tudo, era 
, -um orgao de Classe que deveria fazer observar os leis protet~ 

ras dos trabalhadores, 

Ela daeconhecia a pr6pria hiet~rie do movimento sin­

dical no Estado, como ac~editava qua aste e~a um Órgão de co~ 
peração com o governo, Para um trabalhador rural, que até bom 

pouco tempo vivia do trabalho braçal, ser alçado a dirigente 

* Ver a asse respeito em Barreira (1987). 
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sindical sem que tivesse participado de lutas reivindica t6. 

rias, onde as contradiç~es pudessem ser vislumbradas, em ne­

nhum momento poderia crê que o sindicato fosse um Órgão de lu 

ta polÍtica e 11 o Estado um instrumento a serviço da cl ass e do 

minanta. 11 Para ele, que fÔra presenteado com o cargo, estar ia 

ali a serviço da Igreja e do Estado, que em Última an~lise , 

lhe proporcionaram as funçÕes que exercia. 

Tendo em vista as diretorias anteriores da FET RA ECE 

e do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Fortaleza 

destituÍdas, reforçava-se a idéia de que os sindicatos 

serDn1 
~ 

na o 

lhes pertenciam e que, da forma como haviam chegado à sua di­

raçio, poderiam, por um ato de vontade da autoridade, serem 

dela destituÍdo. O resultado ~ que o atrelarnento da entidad e 

aumentou, esvaziando seu conteÚdo de instrumento de classe • 
filtramos mandados mesmo pelo delegado e fazÍamos o 

que ale queria, Era tanto que pra gente pedir donheiro a gen­

te tinha que pedir a putorizaç;o do delegado do trabalho. AGE 
ra como a gente i;rab~lhava combinado com ele, ele liberou. 11 

(Jos~ Laurindot ex•dlrigente sindical) 

Neste momento, j~ apareciam alguns atritos entre a 

equipe da ELIRUR e os sin~icatos da regi~o, principalmenteoom 

o de Crato. Acreditava o presidente do sindicato, que era L u~ 

rindo, que a equipa da E:l. I :wn • a trevás de s et.J coordon a~ da r in­

terferia no trab~lho do sincllcato, ~~ ra J açno drls a.~nciir:: ::oll~os 

da regiio com a diccaoa, via a ELinUA, er~ do controla e a9ta 

se se justificava na medida em que os sindicatos foram cria ­

dos por esta, em função dos seus interesses. 

Todo processo de formação dos dirigentes sindicsis 

permitia a inger;ncia da Igreja local. O aparecimento de um 

diretor que n;o se submetesse es determinaç5es da equipe e r e 

impensável. Oa!. e vigilância constante, da prestação de con­

tas, da presença nas bases com pautas para discussão elabora ­

das pela prÓpria equipa, ficando o dirigente como espectador, 

sem interferir, at~ porque quem detinha na realidade o conhe­

cimento da burocracia eram os assessores. 
No caso de Laurindo, ele se insurgia contra o contra 

la, como ela mesmo denuncia no trecho a se9uir: 

"Houve diverg;ncias pelo monos comigo, particularman 
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te comigo. Eu confesso que aprendi muita coisa com Nobor, com 

a equipe dele, mas houve certas divergências que eles mesmos 

ensinaram e depois a gente ia mostrar e eles n~o aceit av am. 

Por exemplo: uma vez, eu trabalhendo no sindica to, e uma fun­

cionária da ELIRUR chegou a procura de uma ata do sindicato d~-h 

zendo que o coordenador, Nobor Sito, queria essa ata pa r a a 

equipe, para estudar, para acompanhar naturalme nte, os traba­

lhos •' Eu, entendi que e r a isso, mas a minha resposta foi a s.::, 

guinte: que eu achava que coisa do sindica to er a da síndica -

to. Nio tinha nada de sair para fora. Da! houve uma discus­
sio.11 (José Laurindo) 

Esse controle é reconhecido por sua vez por ex- asse~ 

sara ligada a ELIRUR. Para el~ aparece como algo na tural, afi 

nal não poderia estranhar a intromissão da equipe que foi res 

ponsável pela fundação do sindicato pela Igreja. Essa questão 

da posse do sindicato e conseqUentemente do mando ~ muito ela 

ra neste trecho: 
t t 

f , , 
11 ••• outro pon o amoem e que a gente acompanhava mu.~ 

to de parto a parte financ eira, tinha a contadora lá na ELIRUR 

e quando se descobria uma coisa que não tava regular a gente 

questionava e isso não agradava. 11 (Maria Ferreira de Alencar) 

~ssa questão era aprofundada na medida em que os mem 

bras d~ aqwipa também se reconheciam como trabalha dores ru­

rais. N;o nos esqueçamos de que eram oriundos do campo,filhos 

de trabalhadores, e acreditavam que sendo dR base tinhcm todo 

o direito de determinarem o pe~curso a ser realizado pelo sirr 

dicato. Por outro lado, eram membros da equipe liga da ~ Igre ­

ja e que prestava assessoramento a entidade, o que reforçava 

seu controla, sua cobrança, · 

De parte dos dirige nteo sindicais, o que aparecia 6 
que eles eram os ''verdadeiros dirige ntes'' e port anto nõo tinhorn 

que~prestar esclarecimentos da suas aç~as: Se huvia por tr~o 

disso outras razÕes esta aparecia ainda ma is urge nte.Impor - se 

como liderança ara no caso fund amental, desta forma, pes s oas 

que conheciam a maneira de funcionamento dos sindicatos er aQ 

perigosas e uma amea9a aos diretores.' 

Para Michall~ easa ~ uma caracter!stica de todos os 

dirigentes tanto sindicais como p artid~rios, eles se ressen-
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tiam da presença de outras lideranças, temendo serem destituí 

das da direç~o sindical ou p8rtid~ria. Principalmente no caso 

dos sindicatos, quando passam a deter privileg ias anteriormen 
te não experimentadas, os lideres temem retornar à situoção 

anteriQr de trab alhado~ b rnç~l. 
11 QuandQ nio tam prtuna nam outr~a rontas dQ rendo, 

os chefes agarram~sa com tanacidoda, por raz3oa eoonSmicas,ao 

posto que terminam por considerar proprie dade sua, um bem ina 

lien~vel." 

"Esta afirrnaçio ~ verdadeira principa lmente em rsla­

ção a antigos oper~rios que Ge transforma ram em lÍderes e pe~ 

derem o h~bito do trabalho manual.'' (9) 

Por esta razão, acredito que para os dirigentes a 

equipe da ELIRUR era uma ameaça constante. Tanto pela ingeran 
cia junto as quest~es burocr~ticas, como pela fiscaliz açãoque 

exerciam a partir da!. Os pr5prios membros da ELIRUR sendo da 

categoria se caracterizavam como possÍveis lÍderes cap azes de 

alcançar a diretoria do sindicato. 

Ao mesmo temp~ para a diocese , a presença dos sindica 

tos com independência significativa acabar com um projeto pa~ 

toral que se assentava no assessoramento e controle dos sind! 

catas da regiio~ Para alguns lfderes, o que na realidade te­
mia a Fundaçio Pe. lbiapina, era a finalização dos convênios 

com o Governo Federal que lhe dava sustentação financeira. 
11 ••• A Fundação, sentiu, talvez, que os convênios es 

tavam caindo e que os trabalhos havendo o dinheiro ele vinha 

mais em função da ELIAUR que tinha um trabalho que dav a pa ra 

fazer prestaçio de contas correta; •• " (Jos~ Laurindo) 

Aumentam os atritos em conseqU;ncia do desmemb rame n­

to da delegacia de Santana do Cariri, transformada em sin dic~ 

to. Com o processo de fundaç~o dos Sindicatos dos Trabalh ado ­

res. Rurais de Santana do Cariri, pretendeu o coordenador da 

ELIRUR que parcela dos recursos vindos para o Crato,fossem di 

rigidos para a organização daquele sindicato, o que n~o foi 

aceito pela diretoria. 

(9) MICHELLS. Obra citada, p; 117o 
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11 Aqui no Crato o problema do sindicato se criou mois 

devido o desmembramento que, quando foi criado o sindicatoele 

tinha uma ~rea de aç~o muito grande. CrDto era Crato, Farias 

Brito, Altaneira, Nova Olinda, Araripe e Santana do Cariri. 

Então a gente tentou depois desse processo de organização que 

se criasse delegacias sincicais nossas munic!pios, para post~ 

rior criaç~o de sindicatos.· Ent~o ~ uma forma de descentrali­

zar e uma possibilidade de organização maior dos trabalhado -

res. EntãoJna medida em que o sindicato ia se org anizando, se 

fundando sindicatos nesses munic!pios, enquanto n~o safsse a 

carta i nd ical ele não podia receber o dinheiro da contribui­

ção sindic~l do seu munic!pio. Então aqui no Crato a oonte co - ~-

meçou a discussão para que o Crato, que era dinheiro que cor• 

respondia a cada munic!pio, que ele enviasse aos municfpios 

para esse trabalho de organização. E o pessoal que não concor 

dava com isso safram. Sa!ram alguns membros da diretoria e fi 

caram sa reunindo provisori emonte, que não era para desvier 

dinheiro do oinóic~to de Crn 'Ot' 11 (r·1t~rin ferreiro de Alencar) 
A partir da!, tornou.oo impose!vol a conviv~ncia en­

tre a equipe a o sindicato. A aoseosoria que era prestada pe­

la ELIRUR ' retirada a possa n ronlizar atividades junto ~s 
comunidades rurais. Essa trabalho j~ estava sendo f e ito atra 

vés de cursos profissionaliz e n t ss e é ampliado for~an do - senas 

comunidades atendidas clubos de jcvBns, de mães e outros p~o­

cessos de organização comunitária. 
, -Esse a um trabalho que nao deixa de interferir no 

contexto do sindicato local. As delegacias passam a 

mais do sindicato e da sua dire~oria, na medi da em que a e~ul 

pe da Fundaç~o desenvolve seu trabalho junto as comuni dades ru 

rais, formando jovens com capacidade de compreens~o maior e 

uma igual vontade de participar do desenvolvimento do síndica 

to. Por parte da ELIRUR torna-se mais freqOente as denÚnci~s 

contra a diretoria do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do 

C rato. 
11 Eles começaram a trabalhar e orientar as 

àes. Começou a fazer um trabalho paralelo junto ao 

comuni da -
. , . 

munJ.clpJ.c , 
dando cursos de corte e costura, bordado e saude, che ga ndo ao 

ponto, uma vez, de eu ouvir numa emissora de r~dio me criti -
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' ', t . cando, usou mau nome e u t~ve a~a que amar uma atitude de 1r 

a o. Vicente pedir para que n8o fizesse isso. Depois se fi-.- , cou de fazer uma reun1ao comigo, D. Vicente, Teunas e Nobor. 11 

(José Laurindo) 

A partir da!, assumiu o assistencialismo proposto pe• 

la criaç;o do FUNRURAL. Com as atividades normais mais os ser 

viços prestados pelo organismo sindical ficou invi~vel um tr~ 

balho de organizaç;o dos trabalhadores. Acredito que o atendi 

manto mÓdico-odontolÓgico realizado tenha sido uma forma do 

esvaziar o movimento sindical~ Os trabalhadores não canse-
guiam atendimento via INPS e portanto passaram a procurar o 

, ... , 
sindicato modificando sua finalidade de orgao de luta em or-

gão de prestação de serviço'. (10) 

No caso dos dirigentes, tamb~m se opera uma mud ança. 
Transformaram-se em ''burocratas'', . dissociados da cater;]oria quo 
representavam, N;o necessitavam dela para reproduzirem-se co­

mo tais. Os recursos provenientes do Estado e os serviços que 

prestavam eram suficientes para manutenção do sindica to. 

Se no primeiro momento da construção sindical do Ca­

riri1tfnhamos a Igreja buscando o controle de uma classe que 

inexistia como sujeito e no segundo, a construção da estrutu­

ra sindical observando a legislaç;o trabalhista em vigor, mas 

sem ligação orQ~nioa oom a bosa q~e dizia roprasentar, no t eL 
ceiro mon1ento vamos verif ioe~r a oubmiooão doe diriçJC:tntoe r:1o 

governo, que ~li's J' vinha sendo constru!da desde o princi­
pio, em runçio do oportunismo aproaentado pelos diretores. 

r a, 
com 

Será esta a linha a ser desenvolvida a partir de ag~ 
na an~lise do terceiro momento da vida sindical do Cr oto 

conseqUências para o Cariri. 

4.4. O Sindicato do Crato afasta-se da Diocese 

(lO) 

Quando falamos que o sindicato dos trabalhadores de 

Ver GONÇALVES, Francisco Luiz s. "Depend;ncia Financei -
ra, Assistencialismo e Burocratização nos Sindicatos.In: 
Sindicatos em uma {peca de Crise~ PetrÓpolis, v6zes/ 
CEDEC. 1984. P• 26 e segs.' 
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Crato passou por alguns momentos e os caracterizamos como um 

momento de fundação dos sindicatos, um segundo de estrutura­

ção funcional das mesmas e apontamos na direção de um tercei­

ro momento, n;o queremos dizer que estas fases teriam sido u~ 

radas a partir de rupturas com uma linha sindical conse rvado -

H
, ... • d .... ra. a a permanenc~a a compreonsao do sindicato coma um 

, 
o r -

~ ' gao vinculado ao Estado e conseqtlen temente a classe que o de -
, 

tem. 
Não que tivessem os trabalh a dores loc a is, diri ge ntes 

dos sindicatos da regi~o uma compre ensão elaborada como no ca 

so da Igreja. Para esta, o sindicato aparecia num processo de 

inserção dessa instituiç~o no contexto 9a sociedade civil co­
mo um instrumento a ser usado na relação que ma nteria os so2 

mantos da classe burguesa que governava. Neste caso a manuten 

ção dos trabalhadores sob sua orientação determinava o grau 

de aproximação e de sobrevivência da Igreja como instituiç8o. 
( -Da1 1 sua indicaçao de que os ~ sindicatos seriam instrumen t os de 

colaboração retirando de dentro do movimento sindical a sua 

combatividade e conseqUente r a dicalidade. 

A Diocese do Crato situava-se no interior desse pro­
jeto, era parte dela e procurou aqui dar sustentaç~o ao masm~ 

Para os trabalhadores apresent a va um projeto feito pa ra elos 

com o objetivo de melhorar sua situação de vida, mas nunca 
,... 

pretendeu elaborar um proj eto dos trabalhadores. Por isso nao 

foi capaz de construir uma unid a de que desse coer~ncia as prá 

ticas desenvolvidas por seus dirigentes ou me smo sua equipe. 

Assim, quando aparec em as possibilidades de sobrevi­

ver sem a Diocese local, os àirige ntes o fazem, sem um proje­

to que não fossa sau pr~prio interesse. · 

• O desejo de perman ~ncia 

num patamar diferente de eu as conàiçÕes anteriores de'' tr aba -

lhador da roça~ re s idindo na cidade a estabelecendo ralaç5es 

com segmentos que n;o eram p de oua origem ' o que determina 

sua ação, Com a vinculaçic doa sindicatos ao ~stedo , edaquom• 

se as daterminaçSes doa gouarnos militaras, aa eociem-se ao 
programa aasietancialist~ s asae~Urftm sun raal aição . 

O diretor~p~eeidenta do sindicato do Crat~ nessa ~P2 
ca, era Te~nas~ Substitu!ra Lourindo ap~s sua ida para Fortcle 
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za, em 1974. Neste momento, comcçaVD•Se os primeiros passos 

na direção da redamocratização da sociedade brasileira. 

CONTAG levantava a questio da torra como uma prioridade, bus-

cando o cumprimenta do Estatuto da Terra que estabelecia a Ro 

forma Agrária para as áreas de tensão social. 

No caso do Crato, os problemas levantados pela confo 

deração não eram levados para os trabalhadores rurais. O rom• 
pimento com a Fundação criou alguns vazios inca pazes de serem 
supridos naquele momento. ~ bom que se diga que este ~ o ano 

que Nobor Bito se afastara da Fundação, convidado para assu -

mir a FETRAECE. Foi chamado por João de Sales com res tr inçSos 

por parte de Laurindo que achava diffcil o Delegado do Tr aba­

lho aceit~-lo por ser conhecedor do seu trabalhoo Permanece ~ 

penas durante 5 meses; 
~ revelado pelos dirigentes entrevistados que n8 se­

paração do sindicato da equipe da ELIRUR contaram com o apoio 

da Delegacia do Trabalho: 
"O afastamento começou em 1972. A ELI RUR na medida 

em que se afastavat na medida em que começava a sentir a rea­

ção dos dirigentes a sua orientação. Esta foi deixando até 

que em 73 a ELIRUR viu que os sindicatos começaram a se unir, 

sindicato com sindicato, para n~o aceitar mais aquela ligaç~o 

com a equipe; A gente via de acordo com a Lei, e o apoio do 

Delegado do Trabalho, que a ELIRUR estava quer endo mandar no 

sindicato. Hoje a gente va que não era aquilo, os dirigentes 

~ que estavam empolgados com o dinheiro que estava entrando. 
"De 73 a ELIRUR afastou-se totalmente do sindicato , 

aqueles crentes que havia, aquela solidariedade que exis te en 

tre os dirigentes sindicais, pois a ELIRUR não teve mais con­

diç5es de juntar, de convencer os dirigentes." 

"A ELifWR passou a atuar numa linha diferente 

treinamento de m;o-de-obra, nas comunidades mas com os 

prios trabalhadores sem o trabalho com os sindicatoso 21 

nas, ex-dirigente sindical) 

de 
, 

pro -

(TeÚ -

Ao que parece, pelos dados inclusive, constata-seuma 

diferenciaç;o do trabalho ~ue era realizado pela ELI RUR . Sab~ 
mos que quando Nobor passou a coordenar a Equipe modificou o 

perfil. Trouxe para era filhos de trabalhadores rurais, trei-
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nau-os junto ~s bases e mesmo que n~o propusesse um tr aba lho 

polftico de conjuntura, foram l s vnntadas quest~es em que a 

realidade do trabalho no campo era apresentada em suas cont ra 

diç5es acentuadas pala forma de exploraçio, que exerciam s o~ 

bre os trabalhadores, os g r andes propriet~rios. 

O enfoque modifibado, a equipe que tinha a viv ~ nc ia 

da explaraç;o quando confrontada com um instrun1ental t e6ri co 
A . • 

capaz de f~;e~l~ tradu~ir aata realidade e ccnt r apo-la com e 
legialaç;Q axiotante 1 paa qe a a t uar dif e rentem ente do que vi­

nha ocorrandp antoriorrnan t e,· O obj et ivo da luta é a conse cu .. 

ç~o da ~ai, de forma que a axploruç 5o fosse at e nLJ a da. 

Esse compromisso, quo afinal nio aconteceu a pe nas 
aqui na regiio, mas em todo o pa fs, fe~ com que mo dificasse o 

pr6prio contexto das discussSes realizadas na base. Os t raba ­
lhadores passaram a tomar conhecimento doe seus dir e i t os o 
questionar suas condiçSes da traba lha. N~o podemos dizer no 

entanto, que tenham passado da discuss~o para a reivindicaç~o, 

mas de qualquer forma, muda a equipe e muda o trab alho da equ_i 

pe. 

Dos questionamentos à uma ação organizada atr av és do 

sindicato, mesmo que fossem os problemas ref urentes asuni da ­

des de trabalho, patr~o empre gado e entre gr andes e peq uenos 

propriet~rios colocava-os di ante de uma situ ação inteirame n t e 

novao' Os propriet~rios não eram ma is vistos como senhores :~ b-
... 

solutos da terra e do trabalho. Existiam limites a sua oni p r~ 

sença, sua força começava a aparecer menor, o que mais 

ou mais tarde diminuiria o modo dos trabalha dores. 

ce do 

Essas eram quest5es que n5o fu giam daqueles que dct i 

nham a terra e dos que os re present avam nas instituiç5es oxis 

tentes. Por iss~ a press~o dos propriet~rios e a ação do Del o 

gado do Trabalho para separar o sindicato de sua asse os or ia. 

Mesmo que a assessoria interferisse e controlasse as funç5 es 

que eram pr6prias dos dirigentes, o apoio que ~ dado pelo De­

legado neste sentido ~ acabar com a atuação da ELI RUR. 

A equipe da ELI RUR voltava-se para o trabalho jun t o 

~s bases. Na verdade era um trabalho que j~ vinha realiz ando 
... , N , , 

junto as comunidades rurais. Sua pratica nao e modifica da at e 

porque ·continuam sendo instrumento de educaçio e or ga niz aç ~o 
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das comunidades rurais como o foi anteriormente. Agora mais 

do que antes estes cursos e treinamentos se tr ansformam em 

instrumentos de difusão e reivindicação, procur ando no sindi­

cato como fazia em relaç~o as administraç5es locais, aq uilo 

que era necess~rio ao mel~ora~onto de suas condiç5es de vida. 

O~ Conselhos de Lfderes*criados nas comunidades r u­

rais colocavam-se como uma necessidade que completava o trab~ 
lho sindical; Esta voltado para as reivindicaç;es trabalhis -
tas que demandassem mudanças nas relaçÕes de trabalho e os 

conselhos ~ de clubes, voltados pa ra as necessidades da comu­

nidade pleiteando escolas, postos de saGde e outros bBnof!­

cios que somados qos primeiro$ permit'a~ a malharia de vida 

da população rurQ~ 1 
Neste osso, h& clornia no tr ~o1bt.tlho da fundoçõo Pa cJ r e 

Ibiapina.' Sua preocupa9;0 dizia respeito ao'1homem corno totali 
··~ 

dade: n;o eram apenas as con diç5es selariais a trabalhistas 
que teriam que melhorar mas também as de moradia, saÚde e ocJ_y_ 
cação. Quando falava no''homem integ ral'' queria referir-se n t.9. 

do o ambiente em que vivia a trabalhava o hom em do campo. Es­

ta sua visão não era difors ncioda da visão da Igreja como um 
todo, não devemos esquecer que a Arquidiocese de Natal quando 

começa a interiorizar seu trabalho come ça exatamente pela s e~ 

de a educaç;o, nesta caso a Diocese do Grato dava continuida­

de ao trabalho que era encetado pela Igreja onde atuava. 

No entanto, a percepção do homem em sua totalidade , 

verificando-se suas carênci as, não significava que pret endesse 
revolucionar as estruturas existentes apenas que mudassem as 

condiç5es de vida no contexto da sociedade capitalista que 

~os Conselhos de LÍderes é um organismo criado pela Fund aç ão 
Pe. Ibiapina em 1974 com o proposito de 11 desencadear um pro­
cesso conscientizador cap az de tornar o homem ag ente do de • 
senvolvimento no seu prÓprio meio. 11 Ele é organizado a p<Jr­
tir da constituição de um Conselho de LÍderes na comunidade , , 
que e acompanhada, com representantes no Conselho de Llderes 
do MunicÍpio em que se insere que por sua vez comR5e o Canse , , ... -~· lho de L~deres Diocesano. A ELitWR acompanha os l~dere 3 or~-
entando-os ao mesmo tempo em que passa a ministrar curs os de 
acordo com as necessidades das comunidades. Fundação Pe.Ibia 
pina - Instituto Diocesano de Promoção Rural~ Documento TI 
Relacionamento IOPR X Setores '. : 01.' 1979~'' 
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. ~ , 
v1am como poss1vel. Neste caso1 espelhavam-se nos pa1ses mais 

desenvolvidos em que as condiçÕes de vida e trabalho dos seg-

mentes mais populares eram condizentes com sua 11 natureza. 11 t\ca -
bar com ricos e pobres não era seu desejo, não da Igreja ou 

-da Diocese do Crato o que viam com preocupaçao era a deterio-

ração da vida dos camponeses que poderia resultar numa ruptu-

ra violenta com preju!zos para a burguesia e para a 

Igreja., 

, . 
pr oprla 

Neste sentido
1
a homilia pronunciada por o. Vic o nt~ 

no IX Encontro de L!deres Rurais ~ muito sugestiva: 

u ••• E Ele disse mais: não queiram a luta de classes. 

Está lá escrito e dito pelo Papa com toda clareza. Toda luta 

de classes não leva a conseq~ência boa, de forma alguma, por­

que se uma classe se lança contra a outra o que acontece;acon 

tece que poda botar a outra abaixo, mas na verdade passa um a 

ficar cfensivamsnte massacrando o outro e sempre haver~ al­

guém q1,4a lillltá aernagando a algu.ém que está esmagado.'1 

Saguindo essa premissa4o trabalho da ELI RUR estava 

voltado para outras formas de organização que passam a salien 

tar ap6s o rompimento com os sindicatos. Mas essa orge nizati­

va levantava quest5es que implicavam num aprofundamento da 

discussão sobra as contradiçÕes que eram vivencié"\d as pelos canl 

poneses. A pr6pria aquipG oncarrogav~-ee de mostrar ae difo~ 

renças que exi~t~t:tm nn viçJ r;tw lQ\1 v~m o t.r.nhnJ hnrlor n n rn 
trão mostrando a naoaseideda do luta reivlndioat~ria quo peo• 

sava pelo pol!tico e pelo econSmico~ 

Assi~ incentivavam a sindicalização e a participaç3o 

nas reuniÕes nas delegacias sindicais. Demonstr a vam as deficl 

Ôncias do sindicato em n2ío encaminhar as questÕes trdJnlhis -

tas ao mesmo tempo em que denunciavam os comprorniss os dos di ­

rigentes com as classes dominantes. Por sua vez o sin dic a to 

voltou-se para o assistenciolismo. 
O assistencialismo desvincule o sindicato de suas 

funçÕes primordiais, permitindo aos dirigentes o distanciamo~ 

to das quest5es b~sicas da categoria~ Como as carônci as s~o 

excessivas e atendimento da saÚde aparece como um serviço es ­

sencial ao trabalhador tirêndo··lhe a atenção das demais nec es 

sidades, principalmente daquelas que envolvem as relaç5es de 

trabalho e exploraçio a que estão submetidos. 

Para os trabalhadores o sindicato cumpre seu papel 
I 
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de prestador de serviço aos associados. Diante do poder dcs 

propriet~rios curvam-se principalmente 1 porque em sua compree~ 

sio a propriedade ' inquestion~val a as relaç3es de trab a lho 

nio poderiam ser modificadas, o p~6prio sindicato nio cons e­

guia fazer cumprir a legislação, no máximo ha via conseg uido~l 

guns acordos que mais beneficiavam os donos do que aos traba­

lhadores. 
Este tipo de pr~tica que acontecia aqu~ sofre no en­

tanto, algumas mudanças. A equipe trabalhava no sentido centrá 

rio, mostrava que os trabalhadoras tinham direitos e que so 

não os conseguiam era em função de uma direção sindical quo 
.... 

nao demonstrava interesse pela categoria voltada que es t ava 

para suas prÓprias necessidades.; Ao lado disso, as informações 

sobre a conjuntura nacional passaram a ser divulgadas demons­

trando na pr~tica que a organização da sociedade civil estava 

provocando mudanças substanciais entre aqueles trabalhadores 

que dispunham de um melhor n!vel de organizaç~o; 

Algumas comunidades''mais ntuantes''como algumas lide­

ranças sindicais~mais engajadas: passaram a exigir a partici­

pação maior da direção sindical cobrando dela a resoluç~o de 

seus problemas~ Neste sentido ' importante que se abra um pa-, 
rêntese pa.rfi expor algumas caracteristicas do movimento sind_:h 

cal do Cariri~ Aqui como o trabalho realizado se deu atr av ~s 

da Diocese do Crato, mais especificamente pela Equipe da 

ELIRUR, os problemas que envolviam os sindicatos eram pa r t i • 

lhados por todos os demai~. 
Os encontros regionais que Nobor introduziu dur ante 

seu per!odo ~ frente da equipa permitia que os trabalhadora s 

da mesma forma que os dirig ontoa, participassem doa prob l~mos 

de cada um, levanta~sam as q u~ot5aa a as discutissem de f ormo 
comum cobrando um dos outros posturas mais comprometidas ao 

mesmo tempo em que o encaminh amento das lutas se processas s em 

com o apoio de todos. Como exemplo,temos algumas questÕes co• 

mo foi o caso de Assar~ j~ enfocado; o apoio a dona Moça*,p o~ 

*Dona Moça, trabalhadora rural do vizinbo municfpio de Barba­
lha que reagiu sozinha contra a expulsao dela e de out r os 
trabalhadores das terras sobro as quais de~inham a posse des 
de 1917 quando seu pai chegou a essa munic1pio. A firmeza de 
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seira em Barbalh a
1 

a a l lJLa c.J f Ll]Ut1r1 a p p · ol. 'ti a cJo rlc n .. 

te Alverne contra o cono tru çÕo do ar;; uda do lnxu no mun lc!pio 

de Crato. 

Por outro lado ap a recia diante de todos as def i ciê n­

cias que existiam permitindo aos tr~ b a lhadores de bas e a com­

paraçio e posterior cobrança com relaçio ao encamin hame n t o d~ 

do aos problemas. Mesmo estando afastado da Fund aç~q o s i nd i­

cato da Crata comparecia aos encontras promovidos por esta on 
I -

tidade, atravás de seus diretores ou através de seus del ega -

dos. 

A aproximidade maior dos de legados sindica is das ba ­

ses fazia com que as cobranças da equipe da ELI RUR ou dos Co n 

selhos e Grupos Comunitários fossem maiores. Da mes ma manoi ra 

pertencendo a comunidade n~o po de ria furt ar-se da pa r t icipa -

ção nas reuniÕes desses grupos. Assim ha via um entrosame n t o 

muito grande entre a base sindical e a ELI RUR que permite ài­

zer que apesar do distanciamento em que se encont r ava a cliro ­

toria do sindicato dessa equipe, esta em nenhum momonto a f as ­

tou-se do sindicato. 

A necessidade de uma assessoria for ç ou a contratação 

de Osmar Alves Flor. Filho àe agricultores e sendo es t ud an -

te;. universitário ' teve um comport <:lme nto s emelh a nte ao da 

equipe da ELIRUR, exigia dos dirigentes sindica is e da FET RAE 

CE uma ''postura mais crftica'' diante dos acontecim entos n<J cio .. 

na is. Nestes ano~ a atividade sindical f~ra intensificada re ­

sultando nas greves do ABCD e m que a lém dos sal~rios mc is co~ 
dizentes com as .necessida des dos tr abalhad ores reivindicava -

se a desvinculaç~o dos sindicatos do Minist~rio do Trab a lho. 

Ao mesmo temp~ era in te nsifica da a luta pela r e demo­

cratização do pafa, com espaç o pa ra o ap a recimento de nov8 s 

correntes polÍticas que permi t issem maior representativida de 

aos diversos setores da opini5o pGblica. Neste moment~ os 

sua luta levou•e ~a con quista de sua terra contanto, nos mo ­
mentos mais decisivos com o a poio dos tr abalh a do r es rurais 
de várias cidades do Cariri e da equi pe da ELI RURo 
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sindicatos viam que as lutas dos trabalhadores somente era 
poss!vel dentro de uma conjuntura mais democrática e partici­

pativa. A Igreja e as demais instituiç5es nio podiam d~ conta 

da complexidade que era a sociedade brasileira, era chega do o 

momento de abrir para as novas formas de organizaç~o que emc~ 

giam diante das necessidades dos diversos segmGntos da socie­

dade civil. 

Os trabalhadores nacionalmente o percebiam, princi -

palrnente, aquelas categorias que sofiram mais com as lirüta ­

çÕes econômicas e polÍticas impostas pela ditadur~ milita r. 

No caso do Cariri, v'rias lideranças polÍticas colocavam a 

quest;o o oa pr6pr ioa eindic tos oontiem-ae prossionadoe para 
organizar os trabalhadoras tendo em vista o mom en t o pol! tico 

brasileiro. A CONTAG leva ntava as bandeiras da red emocrotiza-
- . t t t . ' ~· 1' 'l 4 d l . çao Jun·amen e com ou raa ma1s ospec1t1cas ea 1c1can~o os c! 

rigentes posicionamentos ma io claros com relaç;o a conjun tura. 

(11) 

Nio podemos es quecer que a pr6 pr ia base sindical n8 
região sentia-se pressionada em função dos invernos irregula-
res que começaram a partir de 78. Reivindicavam as 

.... 
emerge n-

cias da mesma maneira que criticavam o modo como eram instal~ 

dos, servindo de instrumento polftico da ditadura pa ra costu­

rar apoios. (12) Neste caso1 as aç~es do governo no meio rural 

eram realizados não para favo re cer os trabalhadores carenteo 

mas, muito mais, para contribuir com o aumento do clien telis­

mo politico. 

Essas quest3es implicavam em press~o sobre os diri -

gentes sindicais que tinham forçosamente que tomar posição. 

Da mesma maneira,as denÚncias que se faziam exigiam sua pre­

sença nas bases, discutindo com os trabalhadores sua situ oç2o. 

Desta forma pressionados não era suficiente a assesoria pres-

(11) 

(12) 

SILVA, Jos' Graziano da~ O que ~ Questão Agr~ria. Edi t o­
ra Brasilienseo 1981; p; 86; 
BURSZTYN, Marcel. O P~der dos Donos: Planejamento e Cli• 
entelismo no Nordeste.: Editora Vozes. 1985. p. 33. 
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; . 
tada por Osm3r, eram necessar~os mais assessores que pudessem 

est~ nas bases nos momentos exigidos levant ando quest5es que 

boa parte deles ignoravam. 

O Encontro Region a l de 1975 era um in dfcio de que os 

sindicatos d . "" d ...... J a reg~ao e e ~r ac o como os outros, não I • pooorlam 

ficar alheios aos acontecimo nto s que afetavam os trabalhndo -

res rurais, principalmente cos pe quenos propriet~rios e par• 

ceiros que encontravam dificuldades para produzir os a limen -
~ '· b ·". ~os naoes sa r1os a sua so rov~vonc~a. Os preços de mercado ps -

ra o produtor eram m!nimos inc ~i p azes de cobrir as despesas que 

tinham com os roç a dos. N~o hav ia cr6dito e quando aparecia f! 
~y P I , .. , 

ca va nas maos dos grandes propr~etar~os que tinham acesso fa -

cil aos bancos. 

A inserção do Sindicato dos Tr obalha clores nurais do 
Crato nas lutas foi sempre de esp r:3 c tat iva, "esperar para ver 

como se desenrolavam os movimentos reivindicat6rio~~ De qual ­

quer maneira, n;o temos na regi3o muitos movim entos c1 ue impli­

cassem numa mobilização via sindicato. Para que tal fato acon 
' i , . !.i , l'd ' -c ecessa, ser. a neces e~r~o que ·._. vesoemos ~ eranç as c,J.paZE.".S co 

organizar e aglutinar o camp esinato loc a l empunhando bandei -

ras capazes de sensibiliz~-los. Nas n~o era isso que ocorria . 

Aconteceram algumas manifostaç3es que poderiam ter 

propiciado uma mobilizaç;o maior e ma is constante entre os ru 

rfcolas. Dentre elas quero destacar dois momentos, pelo 
, 

nu mo-

ro de pessoas que conseguiu juntar para fazer fr en te aos pro-

b lemas que emergiam. O primeiro rJr::ües diz .ia r :;s peito a 

l . . ri , de pagamento que envo v1a os parce~ros wa cana-de-açuca r 

sftio Belmonte. O segundo, f oi qua ndo da desapropriaç~o 

a construç~o do açude de lnxu. Uma em 1 972 e a outra j~ 

1900. 

no 

em 

No caso dos plantadores de can~ era est abe lecido que 

os mesmos teriam que pagar a torra que usavam no plantio da 

cana-de-açGcar com a metade da produç~o de ra padura obtida. O 

dono do engenho ao fabricar a rap ad ura do seu par ceiro segura 
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va cinqUenta por cento que fazia frente ao aluguel da terra e 

as despesas no fabrico deste produto. Esta era a forma predo­

minente na regi;o sem que maiores probl emas fossem criados . 

Mas numa propriedade do sftio 8e1mont~ a pro pr i et~ -
ria do engenho de rapadura achou bom cobrar um 11 dfzimo 11 que 
correspondia a cinco por conto, isso significava que o produ­

tor teria que al~m da pagar o que era estabelecido, ou seja , 
a metade da sua produção, deveria acrescentar ma is cinco por 

cento sem que antes do f ab rico da rapadura fosse estabelec ido 

qualquer discussão que permitisse tal aumento do percentual 

a ser pago normalmente. 

Tal maneira de estabelecer cotas aumentadas por p~r ­

te do propriet~ri~ revoltou os tr ab alhadores que j~ eram o b~ i 

gados a produzir sua rapadura no engenho do proprie t ário dcs 

terras sem opç~o de negociar as condiç5es de pagamento a quo 

eram sujeitados. Não poderiam procurar outro engenho e n~o te 

riam outro propriet~rio que se dispusesse a produzir sua rap~ 

dura. O estabelecido era que ao produzir cana numa determina­

da propriedade teria ele qu2 fabricar seu produto apenas no 

engenho dessa pessoa. 

Os trabalhadores procuraram o sin dic .a to. Segundo l a u 

rindo "eles chegaram no sindicato apa vorados dizendo que a , 
proprietaria do engenho havia pr endido a rapadura deles no 

seu armazém a queriam uma orient3ção . Daf nós nos reunimos na 

fundação Pe. Ibiapina, ouvimos as queixas 
, 

deles a1 começ amos 
a fazer uma s~rie de reuni5as, convidamos o advoga do e comcç~ 

mos a questionar. Depois perguntamos se eles topavam uma lu­

ta, ir até o fim a ales disseram que eimo Entio nós mond 2mas , , 
eles pegarem a rapadura deles no a rmazem e que dessem s o a ~! 

tade da! eles fizeramo Eles vioram atrás da gente e nós conso 

guimos . 11 

Neste momento1 o sindicato teve uma atitude que resul 

tou na resoluç~o répida~sproblomas que enfrentavam aquolGG 
, -trabalhadores. Contavam na epoca com a Fund açao. Port3n t o, p~ 

ra permanecerem como dirige ntos e isso era o que qusri<J. n , no-
• li d li d' t d t""' • L cess1tavam apenas acomo ar-se 1a n e as ques oes ma 1s Guran-

gentes. Para eles, os sindicatos eram antes meio de vida,mois 

''meio de vid~ 1 do que propriame nte instrumento de luto de uma 
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classe em formação. 

No conflito de Monte Alverne , dez anos depois, a po~ 

tura do sindicato dos tr abnlh ndo r es do Crato não foi muito di 

ferente. Neste caso, o probl ema que aparecia ou que motiv cvo 

a organizaçio dos trabalhndores era a construção do açude de 

Inxu, no munic!pio do Cra t o. · Este açude previa a barragem do 

rio Carás situado numa região on de predominnvam as pequencs o 

m~dias propriedades rurais. Todas as terras loc a liz ada s no v~ 

la, eram agricultáveis e respons~vois por parte significntivo 

da produção de grãos e de produtos hortifrutigranj ei r os. (13) , , 
11 Caras e o vale que, seCJ undo os ter mos do P l c:1 no elo 

Eletrificação do Cariri, há pouco editado pela Comp a nhia Hi -

drelétrica do São Francisco, 0 ap resenta em suas margens um~J 

faixa de aluvião f~rtil, bQsta nte ~mida, onda se cultivem r n ­

reais11, com uma extensão de 3 . 595 km2 , e 178.746 habita ntes . 11 

Para o deputado Dr. Arnripe o mais viável
1
se r ia n 

construção de pequenas barraçens que permitissem aos agricul­

tores safras consecutivas molhor a ndo o seu pa drão de vida ao 

mesmQ tem~o em que supririam a re gião de produtos alinsntares 

tão caros aos tr abalhadores de um modo ge ral. 
11 Ao justificar o Proje t o de Lei nº 337/51, salienta­

mos que esta vale abrange uma plnnfcie de cerca de 50 quilÔm~ 
- . 1 t , . t ros de extensao, por um a se~s de a r gura, a r 3ve s dos mun~ -

cfpios de Crato, Juazeiro e Miss~o Velha , e que se lhe reti -

vessem as ~guas do curso pr in c ipa l e re spect ivos af lu ontos , o 

lhe sorguessem o lençol fr e~t ico, med iante um sistema de b ~ r­

ragens subterrâneas, realiz ar-se-ia uma obra de extrnordin8 -

rio alca nce para a riqueza da rogiÕo e 

ria de vida de seus h8bi tf.lnt es . 11 (14) 

Da qualquer man e1ra1 ern nenhum 

res e proprietários do v ~ le do Corás , 

conseqU ont omente molho 

mome nto. os trob a lh a do-, 
principalmente os quo 

se situavam na part e alto, acima do va le, for am 

(13) ARARIPE, Antonio de Ale ncar . O Problema das Socos o Ou­
tros Ensaios, Banco do rJordosto do Brasil S ,A. For t lo­
za-Csará. 1983, p. 76, 

(14) Idem. 
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Da qualquer maneira 1Gm nenhum momento
1 

os tr aba lh Ddo­

res e proprietários do vale do C<Jrés, principaln,erlle os que 

se situavam na parta alta, a cima do vale, foram consult2das 

sobre a viabilidade do projeto ou dos projetos que se encon -, 
travam no ONOCS 0 Ate porque em determinado momento a discus -

I 

são voltou-se para a construção de um g rande açude com ou tra 

finalidade que não era mais a de a tender aos propriet~rios lo 

calizados naquela área. 

A Associação Comercial do Crato, coloc ava o problo~a 

de que Grato e Juazeiro eram duas cidades que cresciam e por­

tanto necessitavam de serviços como no caso o abasteci :nento de 

~gua capaz de atender as demandas da população urbana das duas 
cidades. 

Em nenhum momentoA procuraram solução alternativa a p~ 

nas viam que este rio era um dos poucos da região em que as 

águas corriam durante todo o ano o que portanto poderia s olu-

cionar o problema da água para as cidades. Em momento 

passou por esses lideres empresariais que este problema pode­

ria ser resolvido a partir de uma utilização ma is racion al~s 

mananciais do sopé da Serra do Araripe~ Aliás mexer nas ~g u ~ s 

das fontes significava ''coc.1prar uma briga'' com os grandes pro­

prietários de terra que utilizavam essas ~guas para os s e us 
, 

plantios de cana-de-açucar. 
Diante das pressÕes que ssses org a nismos empres a ri -

ais fizeram sobre os politicos e os uovernos estadual e fa de­

ral foi desengavetado o projeto do açude que se snc ontr JVa 

no DNOCS e modificado para atender aos reclamos dos seto r es 

dominantes da regi;oo Som~nte a partir da{ a comunidade que 

seria envolvida e que sofreria as conseq~sncias tomou conh gci 
, 

menta. Soube atraves da equipe da ELIRUR. 

As comunidades de Poço DGntas e de f'1onte Alverne emm 

comunidades rurais trab a lh a das pela equipe j~ há alguns a ncs. 

Entre os membros da equipe existiam pessoas que eram oriun dns 

daquela ~rea e vieram para a Fund oç5o em funç5o da li deroG~a 

que exerceram no clube de jov ens de Monte Alverne, 

com interesse de tornar pÚblico para a comunid ade a pr ete ns 2.o 

do governo de atender aos pedidos da As s ociação Com s rcia l do 

Crato. 

Diante dos problamao que pode r iam surgir com a c~ n s ­

trução do açude como a doo arJ1: 0 ;lria çÕo da vÓrl<"S p e' lu o n ~ o prc-
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as indenizações, só seriam suficientes para a compra de novas 
terras, etc. De todas as questões levantadas nas discussões 
feitas entre os membros daquelas comunidades envolvidas,a que 
parecia mais forte ara a permanência dos moradores como agri­
cultores. Que condiçÕes teriam para permanecer como campone­
ses se o munic!pio de Crato não dispunha de áreas capazes de 
serem adquiridas de forma a substitu!rem as terras que fica­

riam submersas e áreas circun~izinhas apropriadas pelo DNOCS? 

Somava a essa questão outras entra as quais destaco, 
o problema de terem seus s!t~oo em condlçÕae da produzir a 
sustentação da fam!lia, com fruteiras, cacimbas a pequenas 
barragens, enfim, com toda uma infraestrutura capaz da suprir 
as necessidades dos seus moradoras. Expulso de lá, onde conse ... 
guir reproduzir essas condiçÕes em pequeno espaço de tempo? 
Além disso emergia o problema das relações de vizinhança, os 
serviços de que era dotada a comunidade com escolas, postos 
de saÚde, posto telefÔnico e sistema de transporte para a ci­
dade · que facilitava a vida dos residentes e que não encontra• , 
riam em outras areas. 

Essa realidade que se colocava na medida em que o d! 
bate ia se fazendo, assustava os moradores, mas mesmo assim , 
alguns foram favoráveis às mudanças preocupando-se unicamente 
com a indenização que seria paga. Os motivos para tal divisão 
entre os que queriam permanecer no lugar e aqueles que preta~ 
diam afastar-se, tinha como base o fato de que morando em 
áreas onde a água sempre foi um problema passaram a acreditar 
que a construção do açude seria benéfica para a população do 

munic!pio e portanto não deveriam ser contrários a isso. 
Para outros,o problema que aparecia era o do Estado~ 

A construção do açude era decisão do Estado e eles nada pode­
riam contra tal decisão: Para o homem do campo, a questão dos 
governos, em todas as suas esferas, sempre apareceu com abso­

luta, não era possfval questionar. Sua prÓpria realidade ind! 

cava a onipotência dos governos, os serviços que lhes eram 
prestados dependiam da vontade daqueles que estavam assumindo 
as administraç5es p~blicas: A distribuição dos serviços eram 

' inerentes a vontade e aos interesses dos que assumiam os go-
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vernos, em função de suas ali~nças, não sendo beneficiados 

queles que não se submetessem; 
• , l 

Portanto, eles nada.poderiam fazer, o governo Ja oe• 

cidire a construção do açude. Questionar era ttperda de tempo", 

principalment~se se encontrava no local para tal fim, um ba­

talhão do exército. Todos esses aspectos passaram na decisão 

de alguns de aceitarem a indenização e partirem para outras 

~reas. Mas neste caso n~o teria faltado 
.. 
as lideranças da 

ELIRUR ou do sindicato uma posição mais firme que combatesse 

esse derrotismo? 

Vejamos os fatos. A primeira entidade a engajar-se 

no processo de lute e organização desses camponeses foi a 

ELIRUR, O sindicato, ape~ar de ter conhecimento da construção 
do açude não se manifestou a não ser ~uando procurado pela 
Gquipa da rundaçia, 

11 A gente eabia quo o ~:dndico.lismo aqui na recJ iãa, 

eles falavam semprp das questBeo doa direitos dos trabalhado• 
res, falavam das leis que existiam mas não paravam pnra unnl.!, 

sar r~almanta esta~ leio ~a iam m~smo beneficiar os trabalha• 

dores. Mas o sindicato nãp tinha ossa intervenção porque as 

pr6prias lideranças sindicais, os -dirigentes sindicais n~o t! 
nham coragem, nio eram combativas. Seus dirigentes desviavam 

a discussão, achavam que eles estavam muito fortes, que não 

podia ser daquele jeito. Isto prejudicou bastante não ter uma 

resist~ncia maior, o fato dos dirigentes não se comprome terem 

de forma séria com as questões o que dificultou o encaminha -

menta das lutas, um movimento de resistência maior." (Alda) 

O prÓprio sindicato encarregava-se de levantar a 

questão do poder do Estado,fomentendo entre os trabalhadores 

um medo que era deles prÓprios dirigentes sindicais. Mas no 

caso da Fundação Pa. lbiapin~,a situação não foi muito dife -

renteo Segundo esta entrevist~~ Fundação apÓs ter levan tado 

os problemas do açude, tendo permitido que a equipe áprofun -

dasse o debate, resguardou-se quando o mesmo começou a cres-

cer. 
"A Fundação faz um trabalho com recursos da Presidê.Q 

cia da Rep~blica e a Fundação como instituição ela não queria 
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em nenhum momento se chocar com o governo que a fin anciava se 
, 

ela quisesse podia ter usado a r a dio, o jornal, tinha todo um 

poder nas mãos, que poderia ter mobilizado toda a r egião m3s 

ela não qui5 fazero Isso p3ra mim é claro, a luta ela tinha 

que desenvolver era a nfvel do pr6prio trabalhado~ mesmo auo­

ra ,esse setor que fazia esse trabalho ele j~ tinha uma postu­

ra que era um tanto diferente da instituição como insti tuição 

ela não ia fazer não tinha coragem de fazer, não ia assumires 

se papel. Eles diziam para a gente fazer um trabalho, apoi a r 

o trabalho mas não precisava a gente ficar lá dentro, que a 

gente podia dar um apoio mais logfstico. Eles não queriam que 

a gente participasse da organização de manifestaçÕes. 11 (Alda) 

O ponto máximo de todo o processo de organização dos 

trabalhadores rurais da ' ,' · . região, foi o Encontro Regional 

dos sindicatos do Carir~ na escola de Monte Alverne. Neste en 

contra além dos sindicatos estavam presentes a FETRAECE, a 
FASE, o PMD6 e uma representação do movimento prÓ-criação do 

Partido dos Trabalhadores. Esse encontro for coordenado pela 

equipe da ELIRUR e várias posiçÕes foram tomadas. Entre elas 

uma passeata pelas ruas de Crato
1
na segunda-feira

1 
quando se 

realizava a feira do Crat~ com a presença de trabalha dores ru 

rai~ para sensibilizar a opinião pÚblica com relação a os re­

clamos dos pequeno~ proprietários da área a ser coberta pelo 

açude . 
Foi proposto a con t inuação das reuniÕes pa ra mobili­

zaçio dos trabalhadores, sendo discutida ainda a quest~o dan 

indenizaçÕes a serem pagas e a utilização das terras que ma• 

peavam o açude e que ficariam para o Dr·JOCS. No entanto, nonhu 

ma delas foi levada adiante 1 em f unç ~o da maneira como o sindi 

cato encaminhou as decisÕes do encontro. Com o tempo o açu~e 

foi feito, as : idenizaçSes foram pagas, abaix o do va lo r real 

das terras1 impossibil itando ooo camponfJ~ ee de comprar nc•Jc:o 

terras para trabalharem. 

A aquipo da ELIRUR que pretendeu dar continuidade no 
f 

processe de org nizaçãc teve dificuldades com a Fundação Pe . 

Ibiapina e não contou com o apoio do sindicato. Em al ~;urn.::;s 

reuniÕes em que era prevista a presença de membros da ELI I;Uq 
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~'S. 
o sindicato as inviabilizava impedindo que esses assessores 

podassem ter acesso aos trabalhodoras. Diante da impossibili• 

dada de dar continuidade a esse trabalho a a outros dentro de 

uma linha mais comprometida a equipe da ELI RUR dois anos de­

pois é demitida da Fundação Pe. Ibiapina. 

Comparandoas duas situaç3es verifica-se que o compor 
· I I -

tamento do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Crato é seme 

lhante nos dois casos, na medida em que eram acontecimentos 

que poderiam aglutinar um n~mero maior de camponeses levando­

os a uma percepção mais acurada do momento histÓrico em que 

estavam inseridos. No primeiro movimento, a questão da p~rce­

ria na produção da cana poderia indicar a questão da parceria 
de um modo geral juntando um nÚmero muito maior de trabalhado 

ras do que simplesmente os envolvidos na questão. 

O apoio dos demais segmentos poderia ter sido o esta 

pim para a discussão da luta dos trabalhadores rurais pondoem 

foco a necessidade da organização sindical. Era um momento 

privilegiado que não foi aproveitado pela sindicato e por ta­

dos os outros que apoiavam a organização sindical da reg ião , 

como era o caso da ELIRUR. Sabemos que o mom en to polÍtico na­

cional opunha-se à organização dos trabalhadores, como tam­

bém1a prÓpria maneira como foram formados os dirigentes lo­

cais impedindo um processa de organização de lutas mais am• 

plas. A diocese tinha tanto receio dos movimentos dos traba -

lhadoras 1 coma os governos instituÍdos pela ditadura. 

Este receio da radicalização da luta através de um 

processo de organização ampla em que se incorporassem outros 

trabalhadores não diretemente implicados na questão 1 fíca ela-

ramente colocado no caso de Monte Alverneo A diocese apoia 
' provoca as discussões a n!vel local1 mas no momento de tr a ns -

formação da luta em luta .Pol!tica1 em que pr~ticas do governo 

seriam postas em suspeição, a diocese recua e faz recuar a 

. d E L U E '' f · '' · · equ~pe a IR R. ssa era uma es era per1gosa que pode r1a g~ 

rar contradiçÕes capazes de aflorar o repÚdio ao podar e crí­

ticas à Igreja por suas posiçÕes vacilantes com relação a for 

ma como a governo era exercido, em nome de uma classe e 

da sociedade civilo' 

-na o 
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Os dir,tgentes sindicais neste caso mais do que no prl_ 

melro temia um processo de radicalização que poderia por em 

t•c h e q u ett s u a s p o s 1 ç õ e s • T em i a m p o r d u a s s i t u a ç õ e s , a p r i me i r a d l 
zia respeito 'as pressões que poderiam decorrer do centro do PQ 

der com repressão sobre os trabalhadores e principalmente so­

bre eles próprios. Era comum naquela época dirigentes sindi­

cais que levassem as lutas dos trabalhadores um pouco mais 

adiante, enveredando pelo lado pol!tico, serem presos ou cha­

mados a depor. Por outro lado, poderia dai surgir lideranças 

capazes de competir com a direção do sindicato impondo-lhes 

uma derrota que mod~ficasse sua inserção no conjunto da clas­
se, impedindo-os de utilizarem os sindicatos como "meio de 

vida." 
Desta rnaneira1 frustou-se duas oportunidades de dar em 

ao movimento sindical do rrato e do Cariri uma dimensão que 

nunca teve. No entanto 1 a consequência decorrente, principal­

mente no desenrolar dos últimos acontecimentos, foi a extin­

ção da Escola de Líderes Rurais, como já me reportei atrá s . 

4.6 - A Escola de Líderes Rurais 

A Escola de Líderes Rurais foi criad a para servir co 

mo elemento formador de lideranças junto as comunidades ru­

rais que pudessem assumir a estrutura sindical criada pela Oi_Q 

cese. Num primeiro momento 1 foram utilizadas pessoas ligadas 

à ação pastoral da Diocese do C'rato mas sem vínculo com c meio 

rural. Não tinham até aquele momento nem uma percepção da re~ 

lidade que deveriam trabalhar de modo que sua ação foi muito 

mais em função dos objetivos da Igreja do que dcs problemas 

que viviam os trabalhadores rurais. 
Essas dificuldades somente foram superadas em decorrência 

dos contatos que mantinham com o Pe. Crespo e Julieta C'ala­

zans. Vivenciando as experiências de Pernambuco e do Rio Gra~ 

de do Norte,pQderam levantar as questões mais amplas como a 

questão da terra, os problemas trabalhistas e outros. Mas fal 

tava-lhes a vivência dos problemas específicos da região, a 

clareza das relações que eram estabelecidas entre os trabalha 

dores e os proprietários de terra e, principalmente, o senti­

mento de classe, de pertencer a categoria que queria organi­

zar e a partir da qual elaborar um projeto adequado aos an-
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seios dos camponeses do cariri. 

O compromisso dessa primeira equipe era an t es de tu­

do com a diocese. Foram para o campo com a finalidade de org~ 

nizar os trabalhadores para a Igreja e não para o embate as­
sentado nas necessidades dos trabalhadores. Esse distanciamen 
to impedia que fossem criados laços de confiança que permiti~ 
sem a revelação do s qesejos e das frustrações vividas pelo h~ 
mem do campo na sua felação com os donos da terra. Era difí­

cil para os trabalhaodres confiar, ou mesmo se pronunciar con 
tra sua situação de vida ~ de trabalho com uma diocese que 
sempre se vira próxima dos patrões. 

Mesmo que fosse, e era, as comunidades rurais do ca ­
riri católicas e revarenciadoras ,da Igreja, para e las os pa­

dres e o bispo apareciam mai s próx i mo s daq uel e s que os opri­
miam do que deles. ... A medi açã o qu e fa zi am com o s agra­

do, com o sobrena tur~ l n ~o t i nha especi fi ca me nte relaçã o com 
sua condição de camponês e par a t: l es o t u11 ção da I gre j a e ra 
exatamente e s ta, tratar c om Deus e pedir benevol~ncia para os 
pobres. Assim, par t icipa r da s reuniõe s promovidas pela di oce ­
se com a equipe e eles não significava a expressão dos probl~ 
mas e aceitação da proposta de sindicalização que era en cami­
nhada. 

Mas as comunidades tinham carências, faltava-lh es es 
colas para educação dos seus filhos, postos de atendimento mé 
dica e uma necessidade muito grande de comunicação. Ele s se n 
tiam, como foi revelado nas entrevistas obtidas com e x-m em­
bros da Elirur, a necessidade de manter-se informados sobr e o 

que oocrria fora de sua comunidade e é a partir daí que a di a 

cese vai montar seu trabalho. Primeiro, cria o sistema de edu 
cação através do rádio realizando cursos para monitores da 
própria comunidade que ficariam responsáveis pelas turma s que 

receberiam a educação através do rádio. 
Depois, convidava aqueles que foram mais sen s í ve i s à 

sua aproximação para participarem de cursos sobre sindi cali s ­
mo, trabalho em grupo, etc. Essas pessoas passaram a in te rm e­

diar posteriormente a relação diocese-comunidade de forma a 
facilitar a penetração da equipe no contexto das comunidades 
rurais. Mas mesmo assim, verificamos que a presença no sindi­

cato ainda era pequena, mas naquele momento o suficiente para 

manter o sindicato como instituição, longe a possibilidade do 
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aparecimento de organizações sindicais de outras tendências. 

Da mesma maneira, através dos outros programas mantl 

nham controle sobre os trabalhadores de forma a mantê-los afas 

tados e refratários a discursos que não o da própria dioce­
se. Os objetivos imediatos do bispo diocesano, naquele momen­
to haviam sido atendidos e a equipe continuava com o trabalho 

de formar lideranças comunitárias capazes de dar continuidade 

ao projeto da diocese junto ao homem do campo. 

Num sentido mais ampl~ a ação pastoral de O. Vicente 

implicava na formação de comunidades rurais onde o camponês p~ 

desse contar com algum apoio capaz de mantê-lo dentro de pri~ 

cipios cristãos. Seu trabalho procurava espelhar-se na ação 
de Pe, Ibiapina para quem o fortalecimento das comunidades r~ 

rais significava o fortalecimento do cristianismo. Por isso, 

mesmo após 64, quando o Estado assume de forma autoritária o 

controle dos sindicatos rurais e urbanos permanece a dioce­

se com seu trabalho de organização, ao contráio de outras dia 

ceses que abandonam ai sua proposta organizativa. 

Acredito que para a diocese o golpe de 64 tinha apa­

recido como alQO passageiro, necessitando portanto dar conti­

nuidade ao seu trabalho de organização comunitária que após 

o retorno da legalidade ~mpedisse a vinculação do trabalhador 

a proposta revolucionárias. Desta maneira, as comunidades dev~ 
riam ter uma estrutura que atendessem as demandas mais free­

mentes dos camponeses, oportunizando-os uma vida pobre, mas s~ 

gura e sem tantas c~r ênciQ s , 

A pio c e se c o n t ~nu o LI c o m a f3 1" l H3 1 1. I 111 n n I o i e , o n v~ -

nios com o governo federal qwe mantivesse seu trabqlho e o da 

Fundação Pe. Ibiapina. Assim, com o afastamento de Lurild~ u 
convite para Nobor que sendo camponês poderia ter maior f e ~ i 

!idades no contato com os trabalhadores rurais da região. No­
bar chega em 1968, assumindo a equipe da Elirur, num momento 

de crise dos sindicatos da região. Para termos uma idéia, o 

sindicato do rrato contava nesse momento com apenas trinta e 

oito sindicalizados. 
Uma das primeiras atitudes de Nobor Bito foi em rees 

truturar a equipe da Elirur. Para ele o trabalho que realiza-
' va somente traria resultados melhores se constituida por pes-

soas oriundas do próprio campo e assim forma sua equipe. ramo 

havia sido dirigente sindical no Estado de S. Paulo, volta-se 
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para a reorganização dos sindicatos da região, fomentando o 

desmembramento e fundação de novos sindicatos onde antes ha­

via apenas delegacias sindicais. 

A sua experiência sindical é transferida para os de­
mais membros da equipe que passa a montar em cada mun1c1p1o 
uma rede de delegacias capazes de manter o sindicato ligado 
aos interesses dos trabalhadores rurais. Neste trabalho, o co 

/ 

nhecimento das questões referentes ao camponês e um dado fun-

damental que somado ao desejo e a vontade dos membros da equl 

pe com a organização de uma categoria da qual fazem parte pe~ 

mite em pouco tempo o aumento substancial da base sindical. 
I ' I ' 

As discussões, os embates que aparecem, a vivência 
de outras realidades permitiram que essa equipe começasse a 

perceber a insuficiência do projeto da própria diocese. Os co~ 

tatos com outras categorias no convívio na cidade e as ques­
tões políticas enfocadas pela oposição nos pleitos eleitorais 
vão permitindo a percepção das contradições que existem na re 
lação de produção e os interesses em jogo comprometendo os p~ 
líticos e a própria diocese. 

Confrontados mais de perto com essa realidade os me~ 

bras da equipe da Elirur começam a perceber que um projeto de 

mudança teria que ser gestado e não poderia acontecer via dia 

cese e muito menos através do sindicato, não com os dirigen­

tes que ocupavam a sua diretoria. A compreensão de que as mu 
danças teriam que ocorrer principalmente a partir das bases se 

dá no momento do rompimento da equipe com o sindicato do era­

to. fica claro que as lideranças sindicais queriam mais do 

que representar as categorias de base defender seus interesses 

como diretores sindicais, compondo uma série de alianças que 

em nada favorecia a orQanização dos trabalhadores do campo. 

Voltam-se para as comunidades rurais, trabalhando as 
bases na compreensão da exploração a que estavam submetidas 
mesmo que nesse retorno fossem obrigados a ministrar cursos 
profissionalizantes observando convênio da Fundação Pe. Ibia­
pina com o PIPMO. Neste caso, aproveitavam o conteúdo dos cur 
sos para levantar questões sobre as possibilidades que teriam 
na realização de técnicas agrícolas quando as terras onde tra 
balhavam não lhes pertenciam. E daí muitos exemplos onde as li 

mitações impostas pelo sistema sócio-econômico eram impediti­
vos de qualquer melhoria nas condiçeos de vida da população r~ 

ral. 
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Mesmo na Fundaç~o, documentos eram recebidos indican 

do as mudanças que ocorriam no contexto da Igreja no Brasil. 

As comunidades eclesiais de base era um dado que provocava r~ 

flexão sobre c papel da Igreja numa sociedade em que as opor­
tunidades nao eram igual para todos. onde os trabalhadores 
eram cerceados dos seus direitos e as condições de vida defi­
nhavam assustadoramente. Esta nova forma de ver da Igreja era 

instigante para aqueles que trabalhavam acompanhando direta­

mente os segmentos mais baixos e se identificavam com eles. 
A saída de Nobor

1
em 19741 para a Fetraece foi outro 

acontecimento que provocou reflexão junto aos membros da equl 
pe na medida em que sai em função dos limites impostos pela 
Fundação Pe. Ibiapina. Na Fetraece teria mais espaço para tr~ 
balhar, principalmente voltar o trabalho para a organização 

sindical que mesmo com limitações poderia ampliar uma rede de 

contatos e de formação de lideranças capazes de dar ao movi­
mento sindical do Estado uma maior organicidade. 

Neste sentido, mostrava a direção da ação da equipe, 
fugir do espaço da diocese ligando o trabalho aqui realizado 

aos movimentos que ocorriam nacionalmente. A equipe não pode­

ria isolar-se, o trabalho na comunidade não poderia ficar res 

trito a cada comunidade, mesmo que elas tivessem especificid~ 

des era necessário extrapolar, ir além de seus limites. E ne~ 
te sentido trabalhará os membros da equipe da Elirur, provo­

cando encontros regionais onde os problemas dos trabalhadores 

eram avaliados pelo conjunto dos trabalhadores permitindo que 

as ligações entre as realidades municipais pudessem apontar P_§_ 

ra a realidade estadual e nacional. 

O encontro ocorrido em 1975, com a presença da Fetra~ 

ce e de representantes do governo estadual e federal, propi­

ciou as emergências de situações concretas que afligiam oftr~ 
balhadore s a nivel estadual. Era a questão do financiamento 
agr!cola, do atravessador, do preço mínimo, do armazenamento 

e tantos outros em que a situação do camponês era visualizada 

em seu contexto mais global, A reforma agrária aparece, neste 

caso
1

como uma das soluções possíveis para acabar com a explo­

ração a que se submetia o homem do campo. 

Após seis meses de Federação. Nobor é demitido por d~ 

terminação do Delegado do T abalho , Sua propo s ta d assess o­

r i a que p e r rn i t i s se o a c u rn p a n h ame n t o do s l ! r.J tH s · l m ll c o L ... a n r 
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vel estadual não saiu para a prática, mas sua saída permite a 

visualização das dificuldades que enfrentariam todo aquele que 

pretendesse ampli~r s~a 114tu~ç!o no mov1rnento sindical. De qual_ 
quer form~ eram f~ tf ç~ que a qu1pa percehia n~o chegarem 
à Fundação por ser esta um 6rg!o da IgrPja local. 

Desta maneira
1
atuariam no contexto local insinuando 

a necessidade de um processo de organização dos trabalhadores 
que deveria chegar ao sindicato forçando por parte deste medl 
das mais comprometidas com a realidade do trabalhador rural. 
Neste processo os trabalhadores rurais davam-se conta do seu 
empobrecimento e das condições de exploração a que estavam su!2_ 
metidos. 

Neste contexto
1
desaparecia a figura do proprietário 

de terras como benfeitor, como sendo a pessoa que minorava a 
situação de miséria a que estava submetido para aparecer como 
na realidade era. Não devemos esquecer que através de políti­
cas de governo vão sendo substituid~ as roças e aparecendo g~ 
do. O algodão entra em crise e o sistema de parceria que im­
plicava desaparecia com ele. No bojo dessa conjuntura é leva­

do o camponês a situações cada vez mais aflitivas. 

Essa realidade se impõe aos trabalhadores e a equipe 

provocando novas discussões e a procura de soluções, dentre 

elas aparece a necessidade da organização sindical e uma po~ 

t ura mais engajada por parte da Diocese d.o· era to. Passaram a 
exigir um maior comprometimento dos padres que resultasse em 
apoios mais amplos da comunidade. Sentiam que a Igreja tinha 
força e que se a utilizasse poderia modificar essa realidade. 

Queriam, enfim, que ocorresse aqui o mesmo que acontecia na­

cionalmente, uma Igreja voltada para os pobres e pressionando 

os poderes públicos para reverter a situação de penúria em que 
viviam os trabalhadores do campo e das cidades. 

A equipe em decorrência das pressões que acontecem 

passa a sofrer restrições da diocese e dos demais setores da 
fundação. Quando aparecem os fatos de Montealverne

1 
com a cons 

trução do açude Inxú complica-se a situação da equipe até po~ 
que seu envolvimento é maior

1 
liderando a resistência a tal 

obra. Neste momento a equipe já tinha feito uma opção pelo e~ 
gajamento cada vez mais forte com os trabalhadores mesmo cor­
rendo o risco de afastamento do trabalho na Fundação. 

Sentiam, já a algum tempo, que não poderiam fazer um 

trabalho nas comunidades rurais sem que se envolvessem nas 
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questões dos camponeses. Sua própria condição de filhos de ru 

rícolas impunha essa direção como necessária, sua posição prl 

vilegiada de partícipes de um processo que ocorria em muitas 
comunidades fazendo as ligações entre elas, de modo que s aísse 
o trabalhador de seu isolamento obrigava - a radicalizarem 
sua posição. Sabiam que poderiam vir a ser afastados da dioc~ 
se, sabiam que ela servia de proteção ao trabalho que realiz~ 

vam ao mesmo tempo que sua estrutura permitia a interligação 

entre ~s comunidad~s que atendiam mas, determinavam limites 

que nSo era mais possivel observar. 
Desta maneira, ao tentar levar adiante as propostas 

que saíram do encontro de Montealverne numa postura de oposi­

ção à forma como o açude ·estava sendo construído sem observar 

as necessidades dos trabalhadores daquela localidade, a equi­

pe foi chamada pe~a ~ir~ç!o da fund aç~o Pe. Ibiapina. A igre­
ja temia

1
nesse mo mento1 r~striçOes ~oa conv~nlos que celebrava 

com o Governo Fed~ral e Que mantinham q ação pastoral do hi s­
po diocesano. 

Ficava claro 1 també~ para a Fundação que a equipe ca­

minhava num sentido oposto ao pretendido por O. Vicente. En­

quanto a Igreja buscava a construção de comunidades, onde to­

dos compartilhariam seus destinos sem oposição nem atritos a 

equipe percebia que a única maneira de mudar as condições de 
vida dos trabalhadores era a construção de uma classe dispos­
ta a reivindicar direitos e ampliar sua participação políti­
ca. Posição que fica mais clara quando, membros da equipe que 

cursavam a Faculdade de Filosofia e Letras do crato, entidade 

de ensino superior pertencente a diocese do crato, apoiaram o 

movimento grevista contrário ao aumento das mensalidades des­

ta instituição de ensino. 
No bojo desse movimento~caracterizava-se uma oposi­

ção frontal ao ensino pago e aos governos militares. A greve 

mobiliza a cidade levantando questões que apontavam as restrl 
ções à cidadania impostas pelo regime e na liderança desse mo 
vimento vários membros da equipe. Esse comportamento indicava 
que a Elirur chocava-se com os objetivos da Fundação e que 

portanto seus membros não poderiam permanecer nos quadros de2 

sa entidade. Mais do que isso acredito que as pressões que pa2 

saram a ser exercidas pelas comunidades através de seus líde­

res para que os padres e o bispo diocesano assumissem de ma­

neira clara a luta dos trabalhadores foi responsável pela ruQ 
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tura que aconteceu com a demissão da equipe. 

Essa posição da equipe começou a ser assumida pelas 

lideranças a partir do IX Encontro diocesano de líderes onde 
entre as propostas para a continuação do trabalho de acompa­
nhamento dos camponeses encontrava-se propostas claras, mos­
trando a necessidade dos padres acompanharem o trabalho incen 

tivando a organização dos trabalhadores rurais. citaria algu­

mas das avaliações desse encontro: 

Para a Igrej~ colocavam como premissa o não 

menta dos documentos de Itaici e Puebla; denunciam a 

ção e a acomodação da Igreja e a falta de "conversão 

cumpri­

explora­
dos líde 

res e da hierarquia para assumir concretamente as decisões de 

Medellim, Puebla e Itaici, principalmente a opção preferencial 

pelos pobres". 

No estabelecimento de diretrizes para o ano de 1981 
destacaria a seguinte: "0 trabalho não pode nem deve ser pau­

tado apenas no espiritual, devendo haver articulação entre es 

te e a dimensão social: educação, salário, consciência polí­

tica, sindicato". Além dela merece atenção a exigência de "de 

finição da FPI/FETRAECE se de fato contamos com o apoio con­

creto em relação às consequências que surgirão do trabalho de 

conscientização". 
Mas o afastamento dos membros da equipe da Elirur não 

se daria sem traumas para a diocese e fundação. Quando soube­
ram dos fatos as lideranças comunitárias exigiram uma reunião 

com o colegiado e assegurou que a saída da equipe significava 

o afastamento das lideranças da Fundação Pe. Ibiapina. O bis­

po não recuou e os líderes
1

juntamente com a equipe deram enc~ 

minhame~to a fundação de uma nova entidade que permitisse a 

continuação do trabalho de acompanhamento das comunidades ru 

rurais. 

" Ma s a 1 e g ando c r ·i s e f i n a n c e i r a , a c o 1 e g i a d a da F P I e m 

finais de julho deu o golpe fatal demitindo vários funcioná­

rios, inclusive da Escola de Líderes Rurais. Tudo isso nos an 

gustiou ainda mais e aumentou nossa preocupações. De imediato 

nos reunimos extraorqinariamente com a rolegiada que dirige a 

Fundação e exigimos ~ readmissão do p~ssoal demitido, a que 
nos responderam que era imposs.!vel face a crise financeiro". ( 11 ) 

(11) Manifesto dos Grupos Comunitários da Diocese do 
(V. Anexo III) P• 2.; 

Crato. 
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Num encontro promovido no dia 12 de setembro, requ e­

rido pelas bases comunit~rias da fundação os líderes finalme~ 
te chegaram a uma conclusão que a melhor solução para conti­
nuação do trabalho que pre t endiam era renunciar a asses sor ia 
da Fundação já que esta nã o readmitia o pessoal demitido. 

"No decorrer do int or valo o meio dJa aJÇ11m s compn ­
nheiros acha+am que a idéi de apela ç ão até o E n c ont r~ o não 

estava bem amad~recida e e s ses companheiro s nã o es t a vam sati~ 

feitos com a decisão tomada , e nUl o nos r eunimos novamente , que~ 

tionamos mais, e no final da mesrn de c idimos qu e , já qu e a F u~ 
dação não oferecia nenhuma possibilidade de continuação do t r.§_ 
balho, inclusive a colegiada nem siquer se fez presente em sua 
totalidade, concluímos que o passo mais acertado é o de sliga ­
mento. E assim voltamos para o segundo horário apenas para e~ 

cerrar o encontro com a firme decisão de nos desligarmos e co n 

tinuar o trabalho independente da FPI".(12 ) 
Sab :}. am das dificuldades que esse ato significav a , dos 

problemas que viriam por não contarem mais com a estrut ura da 
Fundação Pe. Ibiapina mas mesmo assim assumem essa posi çã o de 
independência tendo em vista a possibilidade de um trabalho in 

dependente. 

4.7- A Associação cristão de Base 

Em 1982 é criada a Associação Cristã de Base. Sua 

proposta é essencialmente diferente daquela da Elirur c om o é 

diferente seu nascimento. Surge a partir da necessidade dos 
próprios trabalhadores rurais desejosos de dar continuidad e ao 

trabalho que havia começado com a Elirur. Sabiam que para s ua 
organização precisavam de uma entidade que mantivesse as lig.§_ 
çôes entre as diversas comunidades rurais e encaminhassem as 
discussôes e encontros, que mantivessem os trabalhadores c ons 

cientes de suas lutas e a par das lutas desenvolvidas nac i o­

nalmente. 
Sen t iam que não poderiam superar suas 

' 
dificuldades 

sem compor com todas as categorias que se opunham à políti ca 

autoritária emanada do poder dos militares. Intuíam a nec es s i 
dade de uma luta politica, junto a luta sindical até porque a 

( 12) Idem (~nexo IIl) p.· 4.1 
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possibilidade de organização sindical sem as amarras de uma le 

gislação que atrelava a estrutura sindical ao Estado não pod~ 
ria ocorrer fora das instâncias políticas. Neste sentido pre­
cisavam fortalecer os sindicatos ao lado do trabalho que era 
desenvolvido nas comunidades, incentivar a filiação sindical 

de modo que, a partir das bases pudesse assumir a direção to-, .. 
mando-as dos pelegos. 

Des ta man elra, nasce a partir de uma série de reu-
niões realizadas nas diversas comunidades que apoiaram os com 
ponentes da Elirur. Eram ao todo quinze comunidades em mai s de 
cinco municipios

1 
tendo a discussão para sua fundação passado 

por cada uma delas assim: 
"A gente fazia reunião um dia no município de Mi l a­

gres, em Potengi no outro, em Nova Oli nd a , no c ra to, f azia es 

se rodízio entre as cidude t udo iss~ prapQr ndo , e prepara~ 
do . Foi um processo mui to bom porque n~o r 6 de um peque ­
no grupo mas que tinha a partlcipaç ao da s comun i dades . E a en 
tidade só foi criada mesmo em funç~o da organlzaç~o da s comu ­
nidades porque se as comunidades não tivessem dado esse vo t o 
de confiança no grupo a entidade não teria sido criada ... CAl­
da). 

A Diocese no entanto não assistiu a tudo passivamen-
' I 

te. A partir do momento que sentiu que as lideranças de fa t o 

estavam juntas dos ex-membros da equipe da Elirur e que par­
tiam para um processo de organização independente da Fundaçã o , 
vai para o ataque p~ocurando caracterizar o grupo como polí t l 

co por sua aproximação com o Partido dos Trabalhadores. 

"A Igreja não aceitou calada, utilizou os programas 
de rádio para dizer que tinha um grupo por aí que era políti­
co, que era partidário e que estava fazendo um trabalho que a 

Igreja não apoiava". (Socorro) 
Mas

1
mesmo essa campanha contrária da Oiocese

1
não con 

seguiu impedir que a associação se formasse. Os trabalhador es 

rurais, as comunidades rurais conheciam o trabalho das pes ­
soas que enfrentaram inicialmente a criação dessa entidade. V~ 

rias das lideranças que coordenavam o processo de organiza ção 
da ACB eram líderes de comunidades, pessoas da própria base e 
que expressavam um sentimento quase generalizado de repúdio à 

ordem estabelecida e a diocese por compartilhar com essa or-

dem. A demissão dos membros da Elirur foi interpretada como 
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uma resposta às pressões que os líderes faziam aos limites i~ 

postos ao trabalho que realizava, portanto ao contrapor s eu 

discurso à fundação dessa nova entidade não conseguiu conven­
cer. 

"Eu acho que tinha um elemento mui to forte que nos ll:_ 
gava de forma mais direta com o pessoal das comunidades. Qua~ 

do a gente trabalhava na Fundação a gente tinha sempre uma r~ 

lação mui to sincera com o pessoal das comunidades, eu acho que 
até mesmo em função da origem da gente, todos tinham vindo da 
área rural e tinha uma afinidade muito grande com as comunid~ 
des rurais e teve muito isso de colocar no rádio, fazendo prQ 
paganda negativa da gente, mais tinha essa outra parte, eles 

colocavam apenas o discurso e a gente tinha a prática, a gen­

te conv ~ vJa muito mais". (Alda) 
Assentado nessa confiança a ACB contou no ato da fun 

dação com a presença de quarenta e cinco pessoas repre s entan­
do as seguintes comunidades: "as comunidades representadas er am: 
de Milagres,: Valdevino, Fronteiro, Taboquinha e café da Li ­
nha; Abalara: S. José e Serra da Mãozinha; crato: Montealver­

ne, Baixio, Bolmente e Araticum; Santana do cariri: Latão, Bál 

sarna, Tapole1ro e Boa Vista; Farias Brito: carnaúba; Potengi: 
Alecrim, Melosa, Quaresma, Rosário e Baixio da Fazenda; No va 
Olinda: Triunfo, São João, Patos e Queimada. todas elas es co ­
lheram delegados após reunião da comunidade. Além delas con t á 
vamos com o apoio dos sindicatos de Crato, Potengi, Abaiar a e 

a delegacia local da Fetraece". (Alda) 

Desta maneira organlze:tda a ACB pre t endia leva r um pro 
I -

cesso de questionqmenta ffi qi S qffip lo qu~ de1t e rmin asse niv e i s de 
luta que implicassem numa mu danç a ao parf il da soc ie da de como 
um todo .uQuanto aos objetivos que nos propomos estão o de 

questionar a sociedade, os poderes públicos e a Igreja. Um a 

coisa que nuncq foi feita pel a dioce s e, ela nunca quest i onou 
a si própria, a sua atuação e era de comum acordo com o gove~ 
no e queria que a sociedade engolisse tudo que vinha ac onte ­

cendo passivamente". 
Para os sindicatos da regifto a espectativa da no va e~ 

tidade era a de que estes sindicatos atuassem mais, princip a l 
mente o de crato que apoiou os líderes que saíram da Funda ção. 

Esperavam que isso implicasse num comportamento diferente por 

par te da direção dos sindicatos mas na rea 1 idade essa e sp 1~c t .§_ 
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tiva foi frustrada. O que de fato aconteceu foi o aprofundam e~ 

to de diferenças quando aconteciam reuniões com as com uni da­
de3 e nas delegacias do sindicato. 

A região passava por quatro anos de invernos irr egu ­
lares, éS medidas tomadas pelos governos estadual e f ede ral 
eram insuficientes diante das neces s idades dos trabalh ador es . 
As irregularidades nas frentes de Serviço eram gri tct n ~es , po­
líticos locais aproveitavam-se do momento para ampliar a rede 
de apoios em troca dos benefícios provinientes aos gover nos p~ 
ra os agricultores. Em algumas cidades os sindicatos serviam 
mais como ponto de apoio aos chefes políticos . do que propria­
mente aos trabalhadores. 

Essa forma de utilização dos sindicatos eram d2 n,Jn ·­
ciados pelos integrantes da associação em suas reuniõ es com as 
comunidades rurais. Em vários momentos os confrontos entre li 
deranças sindicais e a equipe de lideres da ACB, foram apro­
fundados resultando no afastamento dessa entidade dos síndica 
tos que antes lhes dera apoio. 

Acredito que a forma como os dirigentes sindicais ac~ 

taram a formaçãJ da nova entidade tinha muito a ver com as ne 

cessidades qu2 o movimento sindical da região apresentavam. As 
dificuldades de atuação junto as bases era inviabilizada por 
não terem uma assessoria capaz de fazer o trabalho junto as 
comunidades num momento de extrema dificuldade. Mas diante da 
proposta de trabalho da nova entidade os atritos tomam uma di 
mensão que acaba por sep3rar novamente os sindicatos da anti­

ga equipe da Elirur. 
A Associação Cristã de Base, por s~a vez sente a ne­

cessidade de modificar o perfil do sindicalismo na regiãJ for 

talecendo o movimento de oposição sindical que redunda em vi­

tóri&s posteriores principalmente nos sindicatos de rrato e 

Potengi. Para A r0va entidade o trabalho sindical, principal­

mPnte o trabalho de fortalecimento da oposição sindical passa 
pela organização das bases nos diversos sítios, formando aqui 
comunidades organizadas, com núcleos de base que se articulam 
no contexto da região como um todo. 

Neste sentido não devemos deixar de lembrar que o tra 
I . -

balho da ACB é também um trabalho político apoiando candidat~ 

ras que tem, nos pleitos municipais, estadual e federal f orte 

compromisso com os trabalhadores. Foi a partir dela que em al 
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guns municípios o Partido dos Trabalhadores chegou a se orga­
nizar em diretórios municipais. Neste sentido, acredito que no 
momento é a entidade um instrumento de luta procurando ultra­
passar os limites do sindicalismo e das Jutas restritas as r~ 

lações de produção estendendo a organização dos trabalhadores 
à dimensão política assumindo propostas radicais de transfor­
mação da realidade. 



5.· CONCLUS0ES 

A organização dos trabalhadores, rurais ou urb a nas , 

~ uma canseqO;ncia das necessidades desse trabalh ad ores de 

reagirem ao processo de exploração que deteriora suas co ndi ­

ç5es de vida e de reproduç~o. Para Marx o au mento do capita l 

importa na aumento da exploração relativa da s tr aba lhadore s 

que, num primeiro momento rea gem violentamente para depois 

buscarem formas mais aprimoradas do combate como é o cas o 

das organizaç5es sindicais. 

No processo de orga nização aumenta a co mp re e nsãodos 

mecanismos pr6prios ao capit a lism~ que permitem aos tr a b alh~ 

dores combatê-lo sem prejuÍzos maiores pa ra a clas se. Pe r ca ­

bem que a organização dos t rabalh a dores não pode fic a r l im i­
tada a uma unidade produtiva es t end e ndo sua luta as outrns 

unidades de forma a criar uma rea ção que ameace o mo da de rc 

produção do capital ma is ampl ame nte. Desta maneira, os meca­

nismos de defesa da classe trabalhadora se estendem provoc a~ 

do lutas e embates que se transformam em instrumentos de to­

da uma classe nacionalmen t e pos ta. 

{ claro que dian t e da força que demon s tram ne s~ s 

processo de organização ma is a mplo, os cap i t ali s t as se orga ni 

zam, combatendo a ameaça sem que se tr ansformem as entíd 5u os 

sindica is. At~ porque au me nta ndo s eu pote ncia l org 2niz at~v o 

as trabalhadores estio aume ntando sua comnren nsio des r ol G­

ç5es de produç;o que s a d ~o nu ma socis dad w cap i ta l ista cc n­

cluindo que somente pod e r ' deter a exploraç;a modi fic 3ndo o 
perfil dessa sociedade co mo u~ t odo. Ne s te pon t o h~ um tr e ns 

formação qualitativa da luta desenvolvida pelas pa rt es t r ~ ns 

formando-se em luta pol!tica o q ue antes era a pen as l uta eco 

nÔmica, restrita às unidad es f a bris. 

A partir da!
1
são criadas i nstituiçÕes polÍticas que 

façam frente ao embate entre as classes de modo a pe rm it ir a 

submissão de um das lados em conflito. Para os pat rões o con 

trole das forças produtivas permi t em o controle so br e as i ns 

tituiçÕes sociais princip a lmente do Est ado. Neste cas o s~o 

eles que determinam a legalidade dos movimentos e orga niza-
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-çoes ao mesmo tempo que as aprasGntam para o resto da socie-

dade como subvars;o da ordem buscada por todos. Assim os mo­

vimentos dos trabalhadores, principalmente quando trcnsformc 

dos em polfticos, são considerados uma ameaça que deve sor 

detida e limitada à parâmetros estabelecidos pela Lei. 

Neste processo de deslegitimação das lutas oper~riosJ 

os detentores dos meios de produção não usaram apenas o Esta 
J 

do e seus aparelhos ideolÓgicos, utilizaram também a Igr8jo 

por seu potencial legitimador, neste caso da ordem burguesa. 

Nessa utilização da Igreja h~ o consentimento, at~ porque cs , 
ta tambem se sentia ameaçada de dois modos: Primeiro pala or 

dem burguesa que no seu processo de institucionalizar-se no 
, 

poder combateu a nobreza e os seus sustentaculos, entre eles 

a Igreja que tinha sua c~pula comprometida com a ordem feu­

dal. 

Assim, R Igreja e Burguesia num primeiro momento an 

tagonizam-sa ~iant~ .. de um inimigo maior, no caso o prol~ 

tariado• A burguesia instituinte busca os aparelhos da Igre­

ja como também sua credibilidade junto a alguns segmentos da 

sociedade para justificar-se como classe dominante e resoon­

s~vel pela nova ordem legit ima da atrav~s da aceitaç~o da so-
, 

ciedade. Desta maneira, consegue a propria Igre ja participar 

do poder sobrevivendo ~ crise que vivia por ser instrun1ento 

ideolÓgico da ordem anterior. 

Em segundo lugar, a ameaça decorria do movi nanto de 

organização dos trabalhadores q ue no seu combnte à burgussi2 

combatia todas as formas de poder, dentre eles o da Igr oja 

que utilizava de mecanismos supra-racionais para exerce~3m 

sua supremacia sobre os segmentos trabalhadores submetendo­

os à dominação da burguesia. Tinha sido ass im durante o feu­

dalismo e era assim quando a combatia em nome de uma ordem 

anterior em que a exploração do campon~s era fruto de uma do 

minação servil. 

No caso, para a Igreja combater o operariado era 

combater uma arneaça que poderia levar a prÓpria extinçQo dG 

Igreja enquanto instrumento mediador entre o natural e o so­

brenatural, A ameeQa atinaiu a ono~ nc in du 1Jrljo. 9Ua aus• 
~ # w 

tentaçao basica pois lavon tova uusp itns Dohce aua medioç:!o, 
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sobre sua funç~o social. Com relaç~o a Burguesia tal ame2ça 
n~o existia, pelo contr~rio ola necessitava de apoi o da Igr! 

ja enquanto Igreja, inatru~ontc do f5 com pen~trcç5o nGs oou 

mantos mais baixos d~ eooiodade copaz da justiricar sua don! 
-naçao. 

A Igreja portanto, ass ume a burguesia combntendo as 

formas da organizaçio dos trabalhadores, principalmente qua n 

do revestidas da propostas polÍ t icas. Neste proce ss o cria o~ 
ganizaçães paralelas onde os trnbnlhadores encontram espJço 

para discussão de sua realidade propondo respostas para as 

problemas que enfrentam dentro da legalidade burguesa. A 

Igreja n~o poderia substituir as instrumentos de r eprese nta ­

tividade das trabalhadores sem criar outros que respon dessem 

~s questões mais imediatas e mais freementes dessa cl asse , 

até porque minorando o sofrimento e a exploração ex cessiva 

n~o teriam elementos para justificar a nova ordem• a ordem 

capitalista. 

~ nesse contexto 1 que a Diocese do Crato entra, jus­

tificando a ordem capitalista, criando mecanismos de classe 

que representassem os interesses dos trabalhadores mas dis -

vinculados da polÍtica, sem a capac idade de transformaç~o da 

sociedade que poderia ter-s e associado aos segmentos mais p~ 

litizados de sua classe. ~ o comba te ao comunismo que funda­

menta sua ação, tanto na área sindical como no processo de 

organização das comunidades do base. Nestas , atrav~s da am­

pliação de serviços que atendam as demandas dos seus ~orado­

ras, evitando que se formem bols~os de insatisfaç~o capazes 

de levantar criticas que r e dundem na radicalização dos ploi­

tos. 
A Diocese apropria-se do trabalho do Pe. Ibiapina , 

associando seu nome ao da Fundaç~o que coord enaria a aç~o da 

Igreja local junto aos trabalhadores rura is. Como Ibiapina 

no s~culo passado, a Fundaç~ o desenvolvera um trabalho junto 

~s comunidades rurais criando estrutura capaz de manter as 

famÍli as dentro de princÍpios crist~os, onde o trabalho ssja 

o fundamento da uniio das pessoas . Neste sentido 1 ~ qu e f~la 

da promoção do Homem procurando o que é necess ~rio a tal fim. 

Desta maneira levam a educação de base, postas de saÚde comu 
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nit~rios, criam Conselhos de Lideres, formam gr upos de jo­

vens, celebram as festividades religiosas de formn a criar 

b • t I • ' . J - "" t- "' . d um am 1en e prop1c1o a 1ncegraça o, a comun1 a o e a unld ade e 

todos em busca de um fim ~nico q uo ~ o bem-estar de todos. 

Nesta relação desenvolvida nas comunidades não C<! bo 
, 

a luta de classe que e des3gragadora ir.1plic ando em sof:dmon-

to e luta entre partes que s8o complementares na busca d2 f2 
, 

licidade que somente podera ocorrer se para todos os horn2ns 

apesar das diferenças que poss2m existir entre eles. ~ er.lba ­

sado nestes princ!pios que procura a organização sindiccl. 

Primeiro, para impedir que a luta de classes venha aos traba 

lhadores do campo como chegaram aos trabalhadores urb anos . 

Depois para através dessa entidade procurar resolver as pcr.­

d~ncias trabalhistas sem m2ioros traumas. O f ato de procur~r 

a união dos homens em comuni dades do base, chamadas pela krc - -
ja de noturai$*• não implica que os desacertos provocados p~ 

la axploraç ;o de alguns perturbe a paz social. Os sindic2 t cs .. 
veam nes s e sentido como instrum ento reconhecido constitucio-

nalmente, corrigir as distorç5os que o egofsmo de alguns prE 

vocam no seio da sociedade. 

A pr~tica pastoral da Diocssa do Crato se enc ontre 

em conson5ncia com a pr~tica desenvolvida pela Arquidinc ~~ o 

de Natal, Com sua o.r~ no junLo "'n cr) rntmJd<~ti H o inl.·ctLJ .\"<~1 •'' P"t.. y I ... 

cura evitar a axpans;o de doutrines a 9aantadas na opn L i ~ ;cl 

das classes sociais, Resolvendo oe problemas m~ls urgon~ oo 

dos trabalhadores do camp o dentro da ordem estabelgcida, ~ ~~­

rem evitar os conflitos e a propagação dos r adi c nlismos co­

muns nas lutas dos trabalh ado res urb a nos desporvi dos de ser­

viços m!nimos capazes de atender a sua dimens~o de homem. P~ 
.... 

ra a Igreja o sentido da hum anidade se encontra na percepia o 

de sua condição de ser intelige nte capaz de compreen der o nu!:! 

do e sobre ele agir dentro de princfpios cristãos. 
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Assim a educação, a saÚde, o trabalho e a morad ia 
digna são fatores que propicinm ns condiçÕes necess~rias pa­

ra o exerc!cio da humanidade. A paz e a união entre os ho­

mens é outro fator fundamental que não pode ser esquscido, 

caso contr~rio os homens se colocarão uns sobre os outros im 

pedindo a satisfação das necessidades de todos. Desta manei­

ra a Diocese do Crato através da Fundação Pe. lbiaping a t ua-
, 

ra mesmo nos momentos mais conflituosos sem que os as r e fle-

xos das conjunturas nacionais interfiram no seu trabalho. 

O golpe de 1964 não significa para os sindicatos dn 
.... .... - 1 't . regiao nenhuma ruptura, sua açao nao era po 1 ica mas unlcn-

mente trabalhista a ponto de buscarem junto aos governos mi­

litares o auxÍlio necess~rio ~ continuação de sua açãoo ~es­

te sentido vão contar com a ajuda dos governos militares a 

partir de Castelo Branco, principalmente para o trabalho ju.Q 

ta as comunidades rurais. A percepção da Igreja local e da­

queles que com ela trabalhavam era a de que o Estado deveria 

prover as comunidades de serviços capazes de minorar a situa 

ção de pobreza dos camponeses satisfazendo suas necessidades 

independente da polÍtica. 
... 

Como aos camponeses nao cabia questionar a leQalid~ 

de do governo.até porque este viera para por ordem, uma or-
' , . 

dem que era reconhecida pela diocese coma necessarla ao de-

senvolvimento do Homem. Nesta vis~o, a luta de classes era 

respons~vel pele desordem a conseqUentemente pela falta de 

bem-estar e de seg~ranç~ entre as famÍlias. ~sta visão da 

diocese para suas bases, tanto p8ra as comunidades como pa rn 

os sindicatos pregando o respoito a lei e apenas lut8ndo den 

tro dos parâmetros legais. 

Com os militares são celebrados convênios que ps rmi_ 

tem ~ diocese a ampliaç~o de sua açio pastoral. Atr a v~s dos­

tas convênios são contratadas pessoas, ampliada a rede fÍsi­

ca da Fundação e aumentada as comunidades atendidas pelo t ~~ 

balho da dioceseo Esta relação estabelecida com os govornos 

posteriores a 64 determinam limites de ação dos sindic8tos e 

da Escola de LÍderes Rurais que assessorava aos prime iros. 

Segundo os entrevistados, ~sses limites não eram impos t os 
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mas lembrados na medida em que as quest5es aflorov am o 

Assim
1

ao contr~rio do que aconteceu com o movime nto 

sindical na cionalmente, o 2no de 1 96 4 n~o estabeleceu uma 

ruptura na região, pelo cont=árío a pa rtir dele a atuação da 

diocese se estende permitindo a criação de novos sindicDtas 

e de delegacias sindicais permitindo a Igreja uma muior pre ­

sença no processo de organiza ~ ão dos tr aba lh e.do res agri colos 

do Cariri. Desta maneira conseguiu a Igreja passar de ci nco 

sindicatos que contava antes de 64 para trinta em 1972 , isto 

num momento de refluxo da organização sindical brasileira o 
, -Outro aspecto que e cho~ado a atençao no decorrer 

dess li trabalho ' o f a to deJ qiJEt onr·1 UI n I: o a lg r o j n <l r: i onalr-w.u 

ta interromp o trQbalhc ainc.JicDl, no Ca r iri , há esse procn~ 

so da ampliação sindical. Se tornarmos os motivos que l eV<!re.m 

a Igreja Cat6lica no Brasil a procurar a oruaniz aç~o dos tr2 
balhadores rurais em sindicatos sob sua direção e orientaç;o 

·~ que era a disputa com os segm e ntos de esquerda, nao tinhu 
,.., 

sentido a preocupaçao da Diocese do Crato Rm continuGr com o 

trabalho de sindicalizaç~o rural iniciado antes de 64.A p~oE 

cupaç~o com a expansão comunista n~o era mais justificada na 

medida em que o golpe viera para barrar o processo de org an i 

zação dos trabalhadores promovidos pelo PC e por outros s8g­

mentos de esquerda. 

A reação instalada no I 
p2l5 com a prisão de 

camponeses e sindicais, a extinç5o dos partidos polf ticos e 

o estabelecimento da censura er~m impedim e ntos natur 3is 20 

processo de organização dos traja lhadores como uma ame~ça n 

estabilidade das classes dominantes. Desta ms neira observo­

se um recuo da Igreja a nivel nacional mas uma tomada da dio 

esse do Crato apontando que sua at uaç~o n;o se prendia un ic~ 

mente a esta preocupaç~o. Sua aç ão previa uma tutela perma -

nente sobre os trabalhadores como ficou demonstrado no tr~bc 

lho que ora apresento. 

Tutela que passava pela o rg an izaç ão das comuni dados, 

influenciando na organização das r mesmas, educ ~nd o seus llde-

res, determinando sua aç;o. Neste contexto, o aparato sindi­

cal era um instrumento que não poderia dispensar, mesmo que 
-nao se colocasse como uma a~eaça imediata. O sindicato era 
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um instrumentp de infl 4a ncie eob re oe t r abalbdores na me d ida 

em que deta~mioave aua in~arçSn no procosso da trabAlho, n2s 
relaç3as de produçmo aato bel acidos 1 enfim, na negociaç~o com 

os patrões. Não devemos esquecer que os sindicatos são ins­

trumentos polÍticos mesmo quando daepolitizados. Neste cnso , 

instrumentos de barganha pol!tica. 

Devemos fazer algumas consideraçõe s neste mom ento. 

A primeira delas á qua
1

apes a r de parte da Igreja, a diocese, 

como unidade celular, est~ inserida dentro de uma comuni dade 

pol!tica, social e econÔmica que, determinada a partir da so 

ciedade maior tem particularidades que a caracterizam e a di 

ferenciam do todo. Neste caso a diocese que atua dentro de la , 
tera que se conformar com essas especificidades e rel acio-
nar-se com a comunidade a partir delas o que ir~ implic ar em 

comportamentos diferenciados com relação à Igreja como um to 

do. 

O segundo ponto é que a diocese é dirig ida por um 

Bispo dotado de uma personalidade !mpar que o distingue dos 

demais. Essa sua personalidade o colocará de maneira muito 

especial diante dos problemas que o cerca. É neste ponto
1

que 

gostaria de afirmar que diante das peculiaridades do loc~l e 

do bispo diocesano que ao contrário das demais dioceses e ar 

quidioceses, a do Crato terá um comportamento diferente con-
-tinuando sua açac sindical quando os outros retrocederam. Os 

motivos dessa ação diferente se encontram nos acima aponta­

dos, da necessidade das comunidades rurais locais cont arem 

com alguns serviços mfnimos capazes de propiciar ao homem do 

campo às condiçÕes necess~rias à sua dignidade, neste cas o, 

compreendida como um lugar para morar, trabalhar e re prod u­

zir-se cristãmente. 

Para que fossem atendidas suas carências era neces­

sário sua organização porque somente através dela teria po­

der de barganha suficiente para se impor ' às elites dominan­

tes locais. O que me faz acreditar nesta postura do bispo 

diocasano é a forma como amplia sua atuação organizativa,me~ 

mo que utilizando o instrumental posto a sua disposição pelos 

gova~nos federal e estadual, no per!odo posterior a ditadura 
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-militar. Da mesma maneira,as entrevistas tomadas nao indic am 

pressão do bispo sobre a· equipe da ELIRUR quando esta procu­

rou atuar criticando a maneira como as açÕes do governo se 

faziam no interior do Cariri. São exemplo disso a seca de 

1970 e o caso de Monte Alverne. 

Neste ~ltimo cae~ a FlAndoç;o permito quo a equipo 
levante e discuta as queatõoe referentes aos pequenos pro­
prietários envolvidos opondo restrinçÕes apenas quando a rn­

dicalização ameaça à perda da controle sobra os acontecimen­

tos~ Sua ação nes~a caso como no outro, seria de defesa de 

"seu rebanho.'' t claro que na medida em que se envolvia com 

os convênios temia a interrupção dos mesmos com a conse q~en ­

te interrupção da sua ação pastoral. Neste caso , os limites 
-eram lembrados e o que ocorria fora da diocese nao deveria 

ser discutido em seu espaço geográfica. 

Assim quando a Igreja p~rte para a organização de 

comunidades eclesiais de base a diocese local que já desen­

volvia uma ação junto as comunidades não acata a forma como 

são radicalizadas a atuação das mesmas. No caso da diocese 

as comunidades continuam seu caminho sem a poli tização que 

se dá lá fora. Não devemos esquecer que a radicalização dos 

comunidades eclesiais é fruto da pressão dos seus compon en­

tes, mais politizados, sem espaços institucionais para atua­

rem e levarem suas reivindicaçÕes. Pressão dessa natureza sÓ 

aconteceu aqui nas proximidades de setenta e nove, antes dis 

so as lutas desenvolvidas eram todas no intuito de obter al­

guns serviços básicos o que era mediado pelo bispo diocesano. 

Com relação aos sindicatos criados pela diocese nÓs 

não podemos perder de vista os motivos de sua fundação e a 

partir desses motivos o processo de formação dos dirigentes . 

Com relação aos primeiros já me reportei cabendo aqui verif! 

car a formação dos dirigentes e suas conseqUências oara o mo 

vimento sindical local. 
~ A Escola de L~deres Rurais quando foi criada tinha 

um objetivo muito claro: fundar os sindicatos de trabalhado­

res rurais e formar suas lideranças. Desta maneira sua atua­

ção foi sempre voltada para estes objetivos que tinham esta-
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belecidos algumas orientações quanto ao tipo de sindicato a 

ser formado e o tipo de lidar que iria dirigi-lo. Pelos doe~ 

mentes apreciados no decorrer deste trabalho, os sindicatos 

deveriam se preocupar com a representação trabalhista dos 

seus associados sem entrar nas questões politicas. 

Deveria ser legalista e os lideres deveriam ator-se 

a representaçio dos trabalhadores nas quest5es trabalhistas 
..... ( . ' , sem voltar-se para as questoes pol~t~cas em moda aquela epo -

ca. Portanto, deveriam entender e discutir da leg islação tra 

balhista para o campo, saber dos instrumentos legais que po• 

deriam contar e fazer com que a burocracia do sindicato fun­

cionasse de modo a atender a demanda dos trabalhadores. No 

entanto, para que ce sindicato$ runcionaseem, era necessário 
ter uma base que soubesse dos seus direitos, para quando os 

tiverem feridos, buscar a ajuda dos sindicatos. 

Neste caso, competia ao sindicato e aos seus diri -

gentes esclarecer aos trabalhadores quanto aos direitos quo 

detinham e a maneira de defend~-los. Neste caso, o trab alh o 

realizado era extremamente profissional como encaminh a va e 

Lei que regulamentava o funcionamento da estrutura sindical . 
t 

Da~ os cursos que aconteciam preparando os dirigentes dentro 

de uma perspectiva profissional, aparelhando-os para atuar em 

quando necessário, quando a legislação fosse ferida. Em fun­

çio desse tipo de preparaç~o ~ que tanto a ELI RUR quanto os 

lideres procuraram o delegado sindical e a orientaç~o de ou­

tros segmentos da Igreja mais abalizados no trato com o movi 

menta sindical. 

Dentro desta formação profissional não cabia o apa ­

relhamento polftico nem dos sindicalistas nem tão pouco da 

equipe. Essas questões passavam ao largo e desta maneira não 

se preocupou os diretores sindicais com a formação polftica 

dos seus assoqiados que os procuravam apenas nos momentos n~ 

cessários, para cumprimento das leis trabalhistas. Desta ma ­

neira, a visão que passa para os associados é que os síndica 

tos são um espaço de especialistas cabendo apenas aos mesmos 

o mando desta instituição. ' 

Sentiam-se incapazes de questionar a postura dos di 
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rigentes, por não saberem da estrutura sindical, do seu fu n 
cionamento aumentando o distanciamento que havia entre diri­

gentes e a base. Da mesma maneira, os dirigentes por estarem 

conscientes do papel que lhes cabia, do saber que detinh am e 

da posição que a partir da! pa ssaram a ter, não se ssntic.m 

na obrigação de prestar contas aos associados. Em todos 

encontros as reclamaçÕes dos associados eram voltadas 
essa distanciamento do sindicato dos problemas das suas 

ses. 

os 

para 

ba -

~ equipe cabia parte dessa culpa por ter formado p~ 

fissionais a não dirigentes sindicais incapazes de perceber 

a dimensão pol!tica doe sindicatos na formação de uma cl2sse 

em luta. Por outro lado, os dirigentes preocupavam-se apenas 

em continuar como dirigentes, ma nter-se na posição adquirida 

e criando barreiras ao surgimento de nov as liderança. que a~ 

meaçassem sua pos .içip Moemo cwnndo n nnrtir c1 6fl a f. L I :wR 

fica sob s coordonaç"'o u Noi..Jor IJ!t , t1 p; . f'J.l ~;:onsl:Lu!tJCJ P!.! 
.... , 

la diocese dos dirigentes sindicais nao a modificado. 

Nobor preocupou-se com a independência do síndica -

to, mas nesse caso acentua o papel do dirige nte que passava 

a partir daÍ a sentir-se mais dono do sindicato, já que 

teria como antes de prestar contas a equipe da ELI P.UR . 

-nc.o 

Ti-

nha-a ao seu lado, mas como assessoria e não como dirigente 

capaz de mudar as pessoas de acordo com as determina çÕes da 

Fundaç~o. Não que isso tivesse ocorrido mas na situação p2s­

sada o sindicato era apenas um apêndice da Fundação Pe. Ibia 

pina e neste caso caberia a ela a decisão de mandar ou pro­

por alguém para a direção dos sindicatos. 

Essa nova posição dos dirigentes acaba por criarcon 
I 

flitos com a prÓpria equipe provocando o rompimento em 197 2. 

O motivo do rompimento foi o assistencialismo com a presença 

do ambulatÓrio e consultÓrio dentário na sede do sindic~to. 

N~o que a equipe fosse contrária à assistência médico-odonto 

lÓgica dentro do sindicato mas porque achava que naquele mo ­

mento teria que ampliar a rede de sindicatos do Cariri oca­

sionando perdas financeiras para o sindicato do Crato. 

Por outro lado, compreenderam os dirige ntes que o 

assistencialismo propiciaria ma is poder pa ra os dire tores e 
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conseqUentemante maior possibilidade de permanência à fr Gnte 

dos s indica tos. Nas te sentido
1 

as entrevistas são esc la r e ced.s_ 

ras, principalmente a de Te~nas e de Maria Ferreira de Alen­

car. Comprendiam os dois que o as sistencialismo era um ins­
trumento de atrelamento do sindicato, maior do que ocorria 

anteriormente na medida em que aumentavam as responsabilida­

des doe dirigentes evitando aua proaença nas bases , Maria 

Alencar aoemtt.IU a.tnd Q '111 · ntltl~~rlo ~I am1ro~H1 oar·r~ndoa po .. 
ra o sindicato f,\t:rav~e\ doa pr·oor·omtt~ de El tendimento tnÓdlco 

via via FUNRURAL. Recursos que poderiam ser manipulados pe­

los dirigentes sem que cont assem com uma base capaz de fisc.9. 

lizar sua aplicação. 
A presença da 

cato dos trabalhadores 
ELIRUA inquietava a direção do sindi­

rurais óo Crato , As exiqências da pre - -
sença dos direto res na base sindical incomodava na medida em 

que a participação dela poderia indicar duas coisas: em pri­

meiro lugar, que o sindicato tinha um poder maior e com is s o 

propiciar a direção maior presença pol!tica no contexto do 

munic!pio. Aliás1 esse fato foi realme nte utilizado por al­

guns dirigentes como denuncia Laurindo ex-presidente do sin­

dicato dos trabalhadores rurais do Crato. De qualquer forma , 
... , r 

esse nao e um fator utilizado no per1odo anterior a setenta 

e cinco. 

Neste momento, que vai de 68 até setenta e cinco 
, 

8 

um per!odo em que os sindicatos do Cariri se orga ni zam en­

quanto estrutura e procuram uma base capaz de dá s us tentaç3o 

a essa estrutura. Coloco desse modo pelo simples fa t o de que 

não interessava uma ação mais conseqOente, mais radical. Nes 

te caso, poderÍamos falar de intenç5es diversas por parte da 

equipe da ELIRUR, como fica claro no decorrer das entrevis -

tas, que pretendia um sindicato representativo,profissional, 

capaz de atender as questÕes que envolviam os trabalhadores 

locais. A outra seria dos dirigentes que por suas açÕes des~ 

javam um sindicato com base forte mas controlável, capaz de 

assegurar sua permanência enquanto dirigenteso O assistenci~ 

lismo e o distanciamento da equipe da ELIRUR confirmam esta 

posição. 

A cr!tica à ação sindical por parte de membros da 
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equipe da ELIRUR ~ um motivo que provoca o afastamento quo ~ 

estimulado pelo Delegado do Minist~rio do Trabalho do Ce ar~ . 

A equipe com suas posiçÕes em defesa dos trabalhadores, pri~ 

cipalmente com relação às denÚncias encaminh ada s contra a 

utilização dos bolsÕes da seca em 1970 demonstravam que a as 

sessoria poderia ser perigosa aos interesses dos polf ticos 

locais, comprometendo acordos estabelecidos pelos governos 

Federal e Estadual, como bem fala Brunsztyn. 

O controle sobre as açÕes do sindicato e de suas b2 

ses eram fundamentais para as polÍticas dos governos milita­

ras. Mesmo que podassem ter a sustentação a partir do clien­

telismo poJ.!tico era neces s ário algum respaldo das carnados 

trabalhadoras o c apoio dos dirige ntes era um elemento fund~ 

mental para o apoio das mas sas. Portanto, o cerco que os po ­

lÍticos faziam aos dirigentes sindicais à procura do sou 

apoio. Neste caso vale l~mbrar que Laurindo e João de Sales 

são chamados ~ Fortaleza para ocuparem os cargos na direção 

da FE TRAE CE. 

O prbprio Laurindo f a la dos~a foto, contando n f11r• 

ma COffiO O delegadq dO t UO Cl C) t · lu I f dlll' 9"' I 13 l1 0 

sindicatos. No caso de Jo i o de Solos r~ cuidados ar~m m ~ io­

res por ter dado indicações de uma atuação ma is independen~e 

na seca de 1970 e no convite formulado a Nobor Bito para as-
, 1, . f sassora-lo em Fortaleza. ~ em d1sso, o encontro de LldGr os 

ocorrido em 1975 propiciou umn an~lise da real idade dos c8m­

poneses cearenses, em que eram denunciadas algumas açÕes do 

go verno federal, análise realizada por João de Sales na ~re­

sença de um representante do Ministro Arnaldo Prieto. 

Esse dado ~ significativo por permitir a avali3 çao 

de posturas diferentes apesar da formação dos dois dirigen -

tas ser oriunda da Fundação Pe. Ibiapina. Ac redito que ns 

pressÕes que recebeu Sales durante a seca de setenta teria 

permitido ao mesmo, uma visão diferenciada da qu ela que era 

proposta pela Fundação, apesar de reconhecer que o trabalho 

iniciado por Nobor Bito teria dado uma dimensão difer e nte a 

atuação da equipe da ELI RUR. O acompanhamento que pas so u a 

dar aos sindicatos e aos dirigentes objetivava, como foi vi~ 

to pelas entrevistas e pelos documentos publicados pela Fun-
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dação, em primeiro lugar, formar pessoas capazes de dirigir 

um sindicato, neste caso, apostava no profissionalismo dos 

diretores o que já foi analisndo aqui, par formar ume eli t e 

sindical distante da base por sou prÓpr i o saber, 

Outro objetivo propooto por Nobor
1
era o da c: i a r 

..., , . 
uma base sindical capaz de cobrar as açoes neces ear1as no 

aprimoramento das relaç3ee empregado x empregador, por coi ro 

x dono da terra, etc. Neste caso, era nocess~rio que a b ~s o 

não se sentisse isolada, sendo para isso criada as 

cias sindicais que intermediavam os reclamos das bases junto 

aos dirigentes, ao mesmo tempo que propiciava o espaço do 
discussão dos problemas que eram vividos pelos trabalhadores. 

E o terceiro ponto seria a formação de uma equipe 

capaz de fazer frente às necessidades dos sindicatos, orien­

tando-os onde os dirigentes n~o eram capazes de agir~r lhes 

faltar as condiçÕes necessárias para tal atuação. Essa equi­

pe deveria preocupar-se com a formação da base, educando-as 

para reclamar dos seus direitos dando unidade e propician do 

força ao sindicato para que o mesmo fosse capaz de cump r ir 

seu papel de representante dos interesses dos trabalhad o ~ e s 

rurais. 
Para um melhor atendimento dos seus objetivos Nobor 

forma sua prÓpria equipe, toda ala composta por filhos da 

trabalhadores rurais. Desta maneira aproxima mais ainda a 

Fundação da realidade sobre a qual queria atuar. Esta equi po, 

em função de sua origem sente-se mais à vontade junto 3 0S 

trabalhadores e cobra mais dos sindicatos propiciando discus 

sÕes que levantam a necessidade de mudanças nas relaçÕes da 
#til _.._ , , 

trabalho e nas açoes de governo. Sua atuaçao sera sempre cr1 

tica mesmo trabalhando para a Fundação dentro dos limites im 

postos por essa, mas não pade~ia deixar de ser sensivel aos 

problemas do campo. 
, 

Assim mesmo, apos o afastamento de Nobor, continun 

com um trabalho junto às bases agora desligada dos síndica -

tas, de denÚncia e discussão sobre os problemas e a oriuem 

dos mesmos. A separação das sindicatos de sua assessoria im­

pede a continuação do trabalho de Nobor impedindo o apareci-
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mente dos resultados desse trabalho que acredito poderia pr2 
piciar uma organizaçio sindical diferente da que tivemos. 

Nesta sentido, a pr6pria exist3ncia de um espaço para discus 

são tanto no sindicato como nas bases, nas delegacias pode­

riam provocar uma mudança qualitativa nos sindicatos que n;o 

foi possÍvel realizar de fora para dentro como pretendeu a 

equipe posteriormenteo Faltava a presença da equipe dentro 

do sindicato para permitir que este espaço fosse conquistado 

pelos trabalhadores. 

Não quero no entanto afirmar que a continuação dG 

Nobor permitisse aos sindicatos da regi~o uma revisão criti­

ca do profissionalismo que imperava ou imperou dura nte o pe-, 
r~odo que vai da 68 e 72. Mas mesmo assim, acredito que es t~ 

ria o sindicato cumprindo a função para o qual fora cri ad o 

pela diocese que era o de atender as necessid a des le g3 is dos 

trabalhadores impondo mudanças nas relaç5es de tr a ba lho axi~ 

tentes na região • Os en travos quo apare ce r. iarn a c r e d l to r1u o 

levariam os sindicatos na direçüo da um posicionnmento pol{-
, 

tico como aconteceu çom outras entidades inclusiva com a prE 

pria CONTAG, a partir dae intervenções que eorreu. , 
O crescimento intelectual da equipe e outro el eme n-

to que permite MCt~ditar em tais mud a nç as no perfil do sindi 

calismo existente aqui, Acompanh e ndo como acompanhei o traba 
lho dessas pessoas, não apenas pelas entrevistas que me fo­

ram cedidas, pode-se avaliar de forma positiva o tr a balh o 

que decorreria dela. Sua presença nas comunidades, seu dese ­

jo de mudar que se justificava em função de sua origem e s ua 

ação posterior, abalisam esta visão otimista, mesmo dent ro 

de limites decorrentes do projeto do Bispo Diocgsana. 

Não podemos esquecer no entanto, que nos encon t ra -

mos numa região em que o isolamento prevalecia at~ infcio de 

setenta. Os trabalhadores não conheciam nenhuma forma de or­

ganização anterior, desconheciam seus pr6prios direitos como 

cidadãos sujeitados que estavam aos propriet~rios de terr ~ . 

Através deles e de seus polfticos é que recebiam os serviços 

de que necessitavam, como bem afirma Victor Nunes Leal,Bruns~ 

tyn e Barreira. Opor-se ao dono da terra poderia significar 
.., ~ 

a perda da terra para trabalho e sustentaçao da fam~liao 
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Essa conjuntura era contrária a qualquer proj e to de 

transformações dessa realidade sÓ tenda sido poss!vel a org~ 

nizaçãa sindical porque iniciada pela Igreja, que nesta si­

tuação aparecia com força suficiente para propiciar as mu dan 

ças que sentiam necess~rias~ Sem a Igreja, qualquer tentati­

va de organização seria frustrada, a religiosidade inerente 

a população tão isolada dar-lhe uma dimensão muito maior da 

que teria nos centros urbanoi~ A falta de um conheci mento 

das fenômenos naturais, das causas desses fenômenos são a 

responsável maior pela sentimento de religiosidade arraigado 

no camponês, o que facilitou enormemente o trabalho da Igre­

ja al~m das facilidades decorrentes de sua proximidade do pg 
der. 

Como pessoas ligadas a Igreja, além de campone s es, 

ou filhos de camponeses, dava a equipe credibilidade sufici­

ente para inserir elementos capazos de provocar uma di s cus -

são mais aprofundada da realidade que os cercava. E é este 
aspecto que irá permitir n evolução das discussÕes que no m~ 

menta do afastamento da maioria dos membros da equipe da Fu~ 

dação propiciou o desligamento de várias comunidades da dio­

cese do Cratoo 

Com relação a equipe da ELIRUR três momentos -sao de 

linaados no contexto da pesquisa. No primeiro momento, 
, 

nos 

vamos ter uma equipa formada por pes s oas de fo r a das categ o­

rias com as quais vai trabalhar, Neste caso, n;o devemo a D9• 

quecer que todo o trabalho da Ig reja foi realizado por pes • 

soas que estavam fora, não pertenciam às categorias qu e pro " 

curava organizar, aram pessoas da confiança da Igreja pa ra -realizar um projeto da lgreja.· Assim, este fato nao indica 
N 

maiores problemas a nao ser que os compromissos existiam com 

a Igreja e não com as bases apesar da pretendida org u niz a~ ão 

dos trabalhadores. 
Não estariam interessados na formação de uma cla ss e 

em luta, apesar de buscar nesta organização melhorias nns 

condiçÕes de vida dos trabalhadores. Seu trabalho é muito 

mais no sentido de evitar que possam ocorrer confrontos e 

que as categorias pudessem se organizar de maneira indepen 

dente sem compromisso que não fossem os de sua prÓpria elas-
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se. Assim sendo, a equipe procurava manter a tutela da base 

de forma a atender ao projeto delineado para ela a partirdes 

interesses daqueles que o elaboraramo Havia um distanciamen~ 

to de fato no que diz respeito aos interesses de class e le­

vando o trabalho no sentido da criação de comunidades afe i­

tas ao acordo, a resolução dos problemas sem confron t os nem 

disputas. 

Desta forma
1

o sindicato nos seus prime iros anos pa~ 

sa par uma crise, seus associados se afastam na medida em que 

a mesmo não atendeu suas espectativas, espectativas que fo­

ram introduzidas pelo pr6prio Lurildo. Mesmo assim, a Igreja 
faz algumas tentativas que n~o surtem efeitos. Somente vai 

ser modificado o perfil desses sindicatos com a nova equipe, 

formada em 1968. Essa equipe passa a ser constitufda por fi­

lhos de trabalhadores como j~ afirmei anteriormente mudando 

a relação trabalhador-sindicato da Igreja.' 

Era dessa maneira que os trabalhadores viam os sin­

dicatos como sindicatos da Igreja e é esta a mudança que irá 

acontecer no segundo perfodo analisado. Os sindicatos vão 

passar por um processo em que o objetivo é deixar de ser sin 

dicatos da Igreja para ser sindicatos dos trabalhadores. A 

figura de Nobar, ex-dirigente sindical e camponês em são Pa~! 

lo e a equipe tentaram dá ao sindicato uma estrutura que peE 

mita um acesso maior às bases , discutindo seus problenws, 1.?., 

vantando quest5es relativas ~ pr6pria organização sindical , 

vinculando-o às categorias que pretende representar. 

Nest~ caso, acredito que se colocavam dais proj eto~ 

o da Igreja e aquele que vai sendo discutido pela equipe com 

as bases. Não havia uma oposição entre os mesmos, de qual ­

quer maneira os aindicatoa da região permaneceram sob os 

olhos da Igreja Já que assessorado pela Fundação através da 

i ! , .... -ELH'tUR, da mesma mr.:111e ra quo a. t ;J rnbe rn nao h nv ia a preten s ac 

de construção de um sindicato da classe , no sentido de um 

sindicato de luta, poli tizado non modos, do sindicalismo ~n­

terior a 64. O que havia era a t entativa de cons truç;o do um 

sindicato profissional capaz de fazer fr ente as necessidades 

mais imediatas das suas baooa, um aindicato que fosge ce poz 
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de mediar as relaçÕes que existiam entre as categori as ru­
rais. ,. 

Apos o afastamento do Nobor em 1974, a equipe da 

ELIRUR que Jé vinha trubalhando junto as comunidades, 0fast~ 
da que estava dos sindicatos, acompanhando os !{deres comun! 

, , (' 

tarios atraves dos Conselhos de L1deres, passa a mudar sua 

concepção de sindicato e, o que é mais importante, a mudar 

sua visão de Igreja. A existência das comunidades eclosi3is 

de base, a pr~pria postura da CNBB que incorporou a polftica 

nas suas discussões provocada. que foi por suas bases, t~nto 

leigas como dos seus padres, provocava inquietaç~o e ao moo­

mo tempo um repensar sobre a pr~tica desenvolvida at~ ent~~ 

Em 78, os acontecimentos nacionais e o encontro dos 

bispos da Am~rice Latina em Medellín, faz com que a equipo 

organize o VIII encontro de acordo com as linhas delineadas 

pela Igreja Progressista. Neste caso, s~o feitas criticas ' a 

pr~tica pastoral da diocese local, envolvendo-se a equipe nu 
-ma açao mais radical em defesa dos trabalhadores, agora mui-

to mais na defesa do espaço polÍtico dos trabalhadores, numa 

participação efetiva dos mesmos na conjuntura polftica~ Pas­

sam nesse caso a perceber que so~ente através do polftico é 
possÍvel mudar o perfil das comunidades. Estas não podem pe~ 

manecer isoladas dependendo de instituiçÕes sobre as quais 

não tem o controle para mudarem seu perfilo Os prÓprios lÍd~ 

res comunit~rios passam a ex~gir da Fundação ma ior particip~ 

ção nas determinações de suas açÕes junto as comunidad es . 

O que pretendiam de f~to, incentivados pela equipe, 

era participar na elaboração dos projetos da Fundação já que 

seriam eles a razão desses projetos. Não querem mDis perman~ 

cer passivos diante da ação da diocese, suas exigências criam 

áreas de conflito sendo nisso acompanhados por membros da 

equipe. Essa cr!tica que fazem à diocese é estendida ao sin­

dicato que não atende suas necessidades de luta polf tica por 

mudanças substanciais nas relações de trabalho e na apropri~ 

ção das terras pelos grandes latifundi~rios. Entendem, em 

consonância com as lutas dos trabalhadores rurais das re -

giÕtiS mais conflituo ao, qup a torre devoria ser redistribu_! 

da de form~ a caber aoe que nola trabalh~m uma parcela maior. 
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A terra,era essencial à sua sobrevivência como trabalhadores 

rurais, como homens do ·campo que eram. 

A prática que passa a ser desenvolvida pela equipe 

neste momento ~ polftica, e politizadora. Como originirios 

do campo compartilham dos clesojos de todos aqueles que se 

sentem sem direitas, principalnlonta sem o direito fundamen -

tal l terra a pa~tir dn qual roti am os trabalhadoros seu 
sustento, Esse comportamento m~is r dic 1 em defesa do hom2m 

i 
. , 

do campo provoca a dom eaao da varioe membros do oquipe da 

Fundação Pe, lbiapina, O trabalho que realizavam já não aten 
dia aos interesses da Igreja local. Sua proposta de luta e 

acirramento das contradiçÕes entre proprietários de não-pro­

prietária na sentida de criar uma consciência de classe Ó 
oposta a de criação das comunidades propostas pela dioc o0o . 

Nio havia mais espaço para eles na diocese e por isso se re­

tiram. 

Todas as entrevistas apontam nesse sentido. C VIII 
Encontro , -de L1deres e o IX sao os preparadores da rurturaque 

ocorrera em 81, Nesse processo a contribuição dos lideres c~ 

munitárics ~ fundamental, Com eles possam a buscar uma forma 

para continuar com o trabalho que fizeram até o momento, do~ 

tro de uma perspectiva inteiramente nova como vimos quandoda 

an~lise da criaç;o da Associação Crist; de Baseo Neste casa, 

há uma diferença substancial com o primeiro momento de cria­

ção da ELIRUR e dos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais, ag~ 

ra na organização de uma assessoria contavam com as bases que 

sentiam a necessidade de um acompanhamento que fizesse a li­

gação entre as questões que viviam e aquelas que eram vivi­

das pelos trabalhadores como um toda. 

Pode-se dizer que neste cas~ começavam a se desco­
brir como classe, como uma parte de um grande corpo e que a 

modificação de sua realidade somente poderia ser ~ poss1vel 

com as mudanças nas estruturas nacionais. Sabiam que sem a 

Fundação seus problemas a umentariam na mGdida em que nDo te ­

riam aquele espaço para suas discussÕes, n~o teriam trunspoL 

te para o deslocamento para as comunidades mais distantes. 

Mas o que era importante é que a partir dali poderiam fazer 

um trabalho sem o atrela~ento a um projeto que não era sou. 
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Neste sentido, as entrevistas com Assis Batista e Socorro ;! 
ves, lÍderes comunitários eram esclarecedoras: para eles o 

fundamental era a organização dos trabalhadores numa luta 

mais ampla, traneformaram-se em sujeitos polfticos. 

Da q~~lquar maneiro, não podemos esquecer quea Igr~ 

ja local propiciou aos trabalhadores um espaço de discussão, 

de reunião onde puderam perceber sua realidade e as implica­

ç3es da organização sindical e polÍtica. Talvez não tenha si 

do este seu objetivo, e 6reio ter demonstrado que na realid~ 

de não o foi, mas a possibilidade do encontro entre traba!h~ 

dores foi um passo que permitiu eos trabalhadoras do c ~mpo 

de nossa regiic c daepertnr p~ra 1 pol!tica, pAra a port l ci­

P ação ll t i v a na v :L d ~ p o 1 ! ~i r. a t 't' Cl n tJ r rJl:," ITI ~ n do -e 13 o m s u j e i 1: o 6 de , , 
sua propria hietovia• O perour5o ~ ser realizado pelos tra bâ 

lhadorea rurBiO do Cariri, o prrtir da! sor' o percurso da­

queles que se s~bem sujeitos e fortes o suficiente para bus­
car seus pr6prios caminhos~ 
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ANEXO - I 

PATRIM0NIO E fONTCS DE RECURSOS 

1. Fontes de Recursos 

1.1. Convênio 

A FPI sempre viveu de convênios, situação de Jrnn­

de insegurança, futuro incerto, na expectativa de Jma ­

nhã parar definitivamente, por falta de recursos. 

Principais convên~~ 

Í963/65 - Governo do Estado do Ceará 

Movimento de Educnç~o de Base - MEB 
Cáritas Brasileira 

, 
1966 - Governo do Estado do Ceara 

1967 

Instituto Nacional do Desenvolvimento Agr~rio- INDA 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária - IBRA 

(2 convênios em 1966) 

Movimento de Educaç~o de Base - MEB 
Caritas Brasileira 

, . 
- Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrar1o - INDA 

1968 - Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário - IflDf, 

1969 

1970 

1971 

Movimento de Educeç~o de Base - MEB 
Cáritas Brasileira 

; . • Instituto Brasileiro de Refo rma Agrar1a - IB RA 

Movimento de Educaç~o de Base - MEB 

C~ritas Brasileira 

• Instituto Brasileiro de Reforma Agrária - IBRA 
Ministério da Educação e Cultura - f·1EC/110BR.~L 

Movimento de Educaç~o de Base - MEB 

Cárita Brasileiro 

Min t'r~Q dQ Trnbnlho o Previd~ncia Social - MTPS 
rundaç;Q Nacional Dem•Eotar do Menor • FUNA9EM 
Movimento de Educeçio de Base - ME B 
Cáritas Brasileira 

1972 - Minist,rio do Trabalho e PrevidBncia Social - MTPS 
Fundaçio Nacional Bem-Estar do Menor - FUNABEM 
Movimento da tducaç;o do Base M MEB 



1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

Cáritas Brasileira 

- Miniet,rio da SaGda 
Movimento de tduooç~o da Base - MEB 
Céritae Brasileira 

Secretaria de Planejamento da Presidência da RepÚbl! 
c a 

- Minist~rio do Trabalho e Prev. Social - MTPS/DNMO 

Secretaria do Planejamento da Presidência da RepÚbli 

c a 

- Minist~rio do Trabalho - MT/DNMO 

Secretaria do Planejamento da Presid~ncia da RepÚbl! 
c a 

Minist~rio da Previd&ncia Social - FU NRUR AL 

- Ministério do Trabalho 

Secretaria do Planejamento da Presidência da RepÚbli 
c a 

Ministério da Previd~ncia Social - FUN RURA L 

- Ministério do Trabalho 

Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educaç~o - F~DE 

(3 convênios) 
Secretaria do Planejamento da Presidência da RapÚbli 
c a 

Ministério da Previdência Social - FUN RURAL 

- Ministério do Trabalho 

Secretaria do Planejamento da Presidência da RepÚbli 

c a 
Ministério da Previdência Social 

A estabilidade financeira tem sido a grande aspiração da 

FPI, tendo em vista a continuidade dos trabalho e a sua perma­

nência na linha da frente da promoção humana, como agente de 

mudanças e de criaçio dos ~ré-requisitos necessirios ao desen­

volvimento regional. 



ANEXO - li 

FUNDAÇ~O PADRE IBIAPINA O I~ G A N O G R A !'~ A 1 9 7 o 

1. PRESID~NCIA 

2. COO RDEf'WDü R I A 

3. 6RG~OS ADMINISTRATIVOS: 

3.1. Secretaria Geral Executiva - SGE 

3.2. Escrit6rio Geral da Contabilidade - EGC 

4. UNIDADES DE APOIO T~CNICO : 

4.1. Centro de Trein amE1ni: o Ec.~ucacionel do Cra.to- CET:;E:C 

4.2. Centro de Docum e n b-Jç~:ío , Estudos e Pesquis as - CEW1EP 

4.3. Centro Para As s untos de S ~ ~de - CENASA 

P , ' . ~ 1 4.4. Centro de Estudos e r a~ 1c n s Ag rl co a s - CENEPA 

5 . ENTIDADES DE COORDE NAÇ~O SET Dl iAL: 

5 • 1 • I n s ti tu to Di o c e s a no de ~~ ç no S o c i a 1 U rw MH\ - I D/~ S U : 

5 .1.1. Casa de C8ridade do Crato - CCC 

5.1.2. Pensionato da Moça Pobre - PMP 

5.1 .3. Organizaç~o Diocesana de Escolas Profission ~ is 

- ODEP 
5 .1.4. Serviço de Prote~3o ao Me nor / Proj e to Croto 

5 Pí'·1 I PC 

5.2. Instituto Diocesano de Promoç~o Rura l - I DPR : 

5.2.1. Escola de L{ deres Rurais - ELIRUR 

5.2 .2. C~ritas Di ocusa na - CD 

5 . 2 .3. Organizaç~o Diocesana de Escola s Radiof6ni cas / 

Movimento de Educaç~o de Basa - OD ER/MEB 

5.2.4. Movimento Di ocGsan o de Ativaç~ o Camunit~ria 

[''IOD AC 
..., , 

5.3. Instituto Dioc esano do Opiniao Publica - IDOP: 

~ . 3 .1. R~dio Sociedade Educadora do Cariri Ltda . /Cine 

Educadora - ~E C/CE 

5 . 3 . 2 . Jo r nal "A ,~çKon 

5 .3.3. Empresa Gr~fica L td~ . 

5 .3.4. Departamen t o Diocesa no de Ci nem a - DOC 



5.4. Instituto Diocesano de Ensino Fund amental e M~dio 

IDEfM: 

5.4.1. Colégio Dioces eno do Crato - CDC , 
5.4.2. Colegio Madre Ano Couto - COMAC 
5.4.3. Patronato Padre Ibiapina - PPI 
5.4.4. Escolinha do Peq ueno Prfncipe - EPP 

5~5 • . Instituto de Ensino Superior do Cariri- IESC: 

5,5.1. faculdade de Filosofia do Cr ato - FFC 

5,5.2, Es cola Suparior de Enfermagem do Cariri - E5EC 

5.6. Inst ituto Dioc~san d Asaiet3ncia ~ Sa~da - IDASA 

5.6.1. Hospital s;o Francisco de Assis - HSFA 
5.6.2. Maternidade do Crato - MC 
5.6.3. Mini~Postos de SaÚda 



ANEXO - III 

1tf1 A N I F E S T 0 11 

Aos Grupos Comunitários da Diocese do Crato 
Aos membros da Comissão Executiva dos Conselhos de LÍderes 

Aos Vigários 
As Comunidades Eclesiais de Base 

Aos Bispos da Regional Nordeste I 
Ao Cardeal o. AloÍsio Lorscheider 
Aos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais 
As Delegacias Sindicais de Base 
A Delegacia Regional da FETRAECE - Crato 

A imprensa falada, escrita e televisionada 

Ao povo de Deus em marcha para a libertação 

As Comunidades de Base da Diocese do Crato no IX Encon 

tro Diocesano de dezembro de 1980, lançaram crÍticas ao Clero , 

a Fundação Padre Ibiapina, aos Sindicatos dos Trabalhador es Ru­
rais, a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do 

, , , 
Ceara, como tambem se autocriticaram. Os l~deres por viverem os 

problemas sentidos na prÓpria pele, colocaram as dificuldades 
encontradas para a realização do trabalho Comunitário e exigi ­

ram uma posição da FPI, do Clero e da Diocese, oferecendo-lhos 
também ricas sugestões. Determinaram igualmente o que iria ori­

entar cada comunidade. Nesse Encontro as Comunidades elegeram 

uma representação denominada de Comissão Executiva, cuja função 

seria acompanhar e fazer cumprir as diretrizes e compromiss os 
assumidos e aprovados durante o Encontro. 

Da realização do Encontro até hoje, a Comissão Executl 
va cumpriu os compromissos assumidos -, intensificou o t~ab3lho 

nas comunidades, procurou implont~-lo noutras comunidades , ocom 

panhou encontros intercomunitários promovidos pela Fundação Pe. 

Ibiapina, realizou levant~mentoa, vistas ••• Foram reali zados os 

encontros ordin~ = ioa da Comissão Executiva de dois em dois ne ­

ses. A nossa l~ to roi tamb'm no oontido de integração para quo 

a fPI, os STRa, 4 fETRAECE e o Clero se decidissem na verdade i­
ra luta da libertação e de promoção dos camponesas sofridos e 
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injustiçados nos seus direitos mais simples . 

Mas nem tudo foi como se esperava. Participamos em fe­

vereiro passado do Encontro com o clero, onde colocamos as nos­

sas dificuldades e problemas. De nada adiantou, ao inv~s de 
apoiarem, de ~espondor nossos anseios muitos se omitiram ain da 

mais , outros procuraram atrapolhar e n6s passamos a ser vistos 

como pessoas suspeitas na Diocese; Com o desenrolar dos fatosas 

nossas esperanças de apoio na FPI foram se transformando em in­

segurança 8 ang~stias. Por outro lado a FETRAECE nos entendeu e 

vem apoiando nossas lutas. Os STRs no Último Encontro que prom~ 

vemos juntos sobre a seca no mgs de junho passado nos entende-
. " -ram 8 alguns Ja estao mudando a linha de trabalha. 

Mas alegando crise financeira, a colegiada da FPI em 

finais de julho deu o golpe fatal demitindo v~rios funcionf r ios, 

inclusive da Escala de Lfderes Rurais, setor que trabalhava di-
retamente conosco nas bases rurais . Tudo isso nos angusti ou 
da mais e aumentou as nossas preocupaçÕes. De imediato nos rou­

nimos extraordinariamente com a colegiada que dirige a Fundação 

e exigimos a readmissão do pessoal demitido, ao que nos respon­

deram que era impossÍvel face à crise financeira. Por outro l a ­

do pediram um tempo para estudarem e elaborarem um plano de a; ~o 

novo e este seria apresentado e analisado no encontro da Comis­

são Executiva que seria realizado em agosto . O referido encan­

to foi adiado para 12 e 13 de setembro para a FPI ter mais tem-

po para pensar. 

Chegamos finalmente ao dia 12 de setembro encoraj a dos 

e ainda com algumas esperanç as, s6 que estas n~o durou muito. 

Quando nos foi apresentado pelo IDPR (Instituto de Promoç~o Ru­

ral) a programação do encontro, constava como objetivos do mes­

mo os seguintes: 1. Descobrir elementos que de forma nova possl 

bilitem a continuidade do trabalho na diocese; 2. Estabelecer 
.... 

um novo modo da açao e 3. Calendarizar as atividades. 
, ,.!,# .. , 

Apoa a apresentaçao do programa, passamos a anal1s a-lo 

e conclu!mos que o mesmo vinha contr~rio ao que ficou estabe le­

cido na ~ltima reunião da Comiss~o Executiva, quando a colegia­

da pediu um tempo para elaborar e apresentar uma nova proposta, 

que seria debatida, e se fosse o caso, aprovada pelos componen­

tes da Comiss;o Executiva, por isto rejeitamos a programaçSo do 
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encontro, fundamentados nas seguintes argumentaç5es: 

1. O Catecismo dos Grupos Comunit8rios e da Comissão á o ~elat§. 

rio do Encontro Diocaeano, Oa elemantoe j~ estão descobertoo, , 
Queremos e continuar o trabalho que foi iniciado; 

2.· O Programa do Encontro n;o pode ser cumprido, pois se ass~m 

acontecesse seria mais uma forma de passa-tempo; 

3. O RelatÓrio do Encontro Diocesano foi Profético. Tudo vem 

acontecendo conforme discutimos. N;o temos ma is nocessid~dc 

de estudar um programa como esse, afinal, estávamos esperan­
do era uma proposta. Se aceit~ssemos descobrir elementos es­

tar!amos fugindo do programa anual; 

4~ Notamos que as Comunidades v~m cumprindo as suas taref as pr~ 

postas no Encontro Diocesano; fazendo o possfvel sem 

esforços; 
r:wdir 

. , . 
5. N1nguem va1 mais aceitar uma maneira bonita de dizer o quo 

já foi visto na prática. Acreditamos que não aconteceu crise 

financeira que impossibilitasse um Encontro dos Lfdsres com 

o Clero e a continuidade do trabalho comunitário, quando sa­

bemos que existem Par6quias que rendem at~ ~ 2.5oo.ooo,oo 
(DOIS MILHaES E QUINHENTOS MIL CRUZEIROS) lÍquidos em fes t as 

de padroeiros. Para onde vai esse dinheiro? Se cada ParÓqu~a 

pagasse um funcion~rio, além da manutenção dos que já acomp~ 
nhavam as bases, não daria inclusive para ampliar a equipo? 

6. Durante os anos que fomos usados como instrumentos para o 

Bispo conseguir verbas pa ra a realização de um trabalho pa• 

liativo, que verdadeiramente não libertava os camponeses das 

opressÕes a que estão sujeitos, nunca faltou recursos, nunca 

houve crise financeira, inclusive havia recuros para promo­

çÕes extraordinárias, co~o foi o caso da recepção oferec~da 

em 1978, por lÍderes rurais de quase todo o Ceará ao ent3o 
, 

Ministro do Trabalho, Arnaldo Prieto. Quando porem, en~ede -
-mos quem sao nossos opressores, que partimos para um traba -

lho s~rio, fundamentados nas causas de nossos sofrimentos e 

mis~ria, de imediato a Secretaria de Planejamento da Pr Gsi -

dência da Rep~blica , cancelou 50% (Cinqtlenta por cento) dos 



4 

convênios mantidos com a Fundação Padre lbiapina, preju uic8~ 

do sensivelmente as atividades em execução e as pro gromodns . 

Portanto, recebemos essa "aparente crise" como uma persegui­

ção, um golpe a nossa maneira de trabalho, nunca como um a 

crise financeira, como é apresentada. As fin anças da Diocose 

estariam também em crise? Por que não faltam verbas pa ra os 

Colégio~ e faculdade da Diocese, onde estudam os priviles ia­

dos a os filhos dos ricos? Por que não faltam ver bas pa ra a 

ampliação a construção de prédios? 

7. Nossa Proposta é lutar para praticar as decis5es odot2d as no 

IX Encontro Diocesano e sabermos se vamos ou não ser apoia -

dos. 

Alegamos essas além de outras justificativas e depois 

exigimos uma da inição re al Q~ rPI, atrováa da Coleg iada a li 

presente, isto &, cPm p nt ~m olamanto dn Colcoiada ~uo oxpl! 
cou que a rund aç1i astava numa ait uaçiio porplexn do nju ~ta rnon to. 

O esforço qua a Colegiada está fazendo 6 principalmente de dis ­
cutir e afirmou que até o momento não tinha nenhuma re sposta o~ 

, 
ra nos, as lideranças. 

Ap~s essas explicaç5es que para n6s n~o jus tificou n2-

da, pedimos que os elementos dD ~ssess oria da FPI nos doix~ssem 

sozinhos para que assim pud6seemoo tomar uma decis~o qu anto ao 

nosso posicionamento e esclarecer a situaç3o para a l guns compa ­

nheiros que chegaram atrasados. Assim, passDmos a discutir, ce ­

da um dando a sua opini~o. No f inal ach emos que fomos elo~tos 

1 
, 1 . ( , pe as bases para representa--as e que 1r1amos e s perar ate a 

lização do Encontro Diocesano deste a no e no final do mesmo 

marfamos uma decisão quanto ao rumo do trabalho em 1982. E 

sim, voltamos para a sala e comunicamos nossa nova propo s ta 

roa 

t o-

as -

a 

qual não foi questionada pelos p8r t icipantes, decidmos que op r2 

veitarfamos o final do tempo pa ra montar o Encontro Dioces ano. 

No decorrer do intervalo do meio dia alguns compan he i­

ros acharam que a id~ia de apelação at~ o Encontr~o não est eva 

bem amadurecida e esses companheiros não estavam satisf e itos 

com a decisão tomada, então nos reunimos novamente, ques t iona -

mos mais, e no final da mesma decidimos que, já que a Fund ~ção 

Padre !biapina não oferecia nenhuma possibilidade de continua-
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do trabalho, inclusive a colegiada nem se quer se fez presente 

em sua totalidade, concluÍmos que o passo mais acertado é o des 

ligamento da Fundação, isto é, o nosso desligamento. E assim, 
voltamos para o segundo horário apenas para encerrar o encontro 

com a firme decisão de nos desligarmos e continuar o trabalho 

independente da FPI. 

Tendo em vista o apoio financeiro e moral que nos foi 

negado, a Comissão Executiva se reunirá nos dias 31 de outubro 

e 12 de novembro para estudar a possibilidade de realizarmos o 

Encontro do final do ano. O referido encontro será realizado na 

Delegacia Regional da FETRAECE, à Rua Mons. Esme~aldo, 946 (Pr~ 

ça de são Vicente) e contaremos éom o nosso prÓprio esforço, c~ 
, , .. ,.., 

da um se encarregara de sua propr~a manutençao. Traçaremos nos-

sas atividades baseados nas diretrizes estabelecidas para 1981 

e nos ajudando mutuamente esperemos levar a frente o nosso tra• 

balhos da libertação do homem rural. 
Deixamos bem claro, mais uma vez, que as justificati-

.... 
vas oa FPI nao nos convenceram, porque vemos o descaso em um 

verdadeiro trabalho de promoção e libertação do homem todo e en 

quanto os prédios não podem parar de serem construidos, o homem 

feito a imagem e semelhança de Deus deve parar a sua caminhada 

em b4soa da libe~dade e esperar ••• 
roi baseados em todas as justificativas aqui expostas 

que decidimos assumir concretaQente o desligamento e a continui 

dada do trabalho de conscientização. Para levarmos adiante o 

pretendido carecemos do apoio incondicional de todo o povo de 

Deus que está oprimido, mas que está lutando também por uma ver 

dadeira libertação. Encerramos o nosso manifesto pedindo e exi­

gindo o apoio de todos os companheiros que sofrem e que lutam , 
como nos. 

Crato, 23 de setombro de 1901 

COMISS~O EXtCUTIVA DOS CO~SELHOS DE LÍDERES DA REGI~O DO 

CARIRI 


